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ACRESCENTE-SE o SEGUINTE ART. 4Q, RENU~ERANDO-SE OS DEMAIS: 

ART. 4Q - Fica a Empresa Brasileira de Aeronáutica S.A.-EMBRAER excluída 

i do Programa Nacional de Desestatização, criado pela Lei nQ 8.031, de 12 de abril de 

1990. 

JUSTIFICATIVA 

A EMBRAER,ampresa do ramo aeronáutico que lida com tecnologia de 

ponta, é estratégica para o desenvolvimento cientíFico e tecnológico do país. ftais 

que necessidade, é imprescindível para o Brasil que a EABRAER continue sob controle 

da União. 

Sala das Sessi5es, 29 de junho de 1994. 
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sUMÁRIo -------------
1-ATA DA 33a SESSÃO CONJUNTA, EM 20 DE JU-

LHO DE 1994 
1.1 - ABERTIlRA 
1.2 - EXPEDIENTE 
1.2.1- Comunicações da Presidência 
Recebimento do Oficio n° 1.265, de 8 de julho de 1994, do 

PrOCurador-Geral da Repl1blica, encaminhando informações sobre 
as providências solicitadas pelo Deputado Victor Faccioni, em 
pronunciamento durante sessão conjunta do Congresso Nacional. 

Designação da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
destinada a investigar as diversas formas de fmanciamento das 
campanhas eleitorais utilizadas pelo~ partidos políticos y seus can­
didatos nas eleições de 1988, 1990 e 1992. 

Término do prazo e perda de eficácia da Medida Provisória 
nO 517, de 31 de maio de 1994, que dispõe sobre a base de cálculo 
da contribuição ,para o Programa de Integração Social- PIS, devi­
da pelas pessoas jurídicas a que se refere o § lOdo artigo 22 da Lei 
n° 8.212, de 24 de julho de 1991, e dá outras pr~vidências. 

Término do prazo e perda de eficácia da Medida Provisória 
n° 520, de 3 de junho de 1994, que dá nova redação a dispositivos 
das Leis n° 8.849, de 28 de janeiro de 1994, e nO 8.541, de 23 de 
dezembro de 1992, que alteram a legislação do Imposto de Renda, 
e dá outras providências.. ' 

Término do prazo e perda de eficácia da Medida Provisória 
n° 523, de 7 de junho de 1994, que concede novo prazo para con­
clusão do inventário do Instituto Nacional de Previdência Social­
INAMPS, extinto pela Lei n° 8.689, de 27 de julho de 1993. 

Término do prazo e perda de eficácia da Medida Provisória 
nO 524, de 7 de junho de 1994, que estabelece regras para a con­
versão das mensalidades escolares nos estabelecimentos particula­
res de ensino em Unidade Real de Valor (URV), e dá outras provi-
dências. . ... . 

Término do prazo e perda de eficácia da Medida Provisória 
nO 526, de 9 de junho de 1994, que autoriza o Poder Executivo a 
abrir ao Orçamento da Seguridade Social da União, em favor do 
Ministério da Integração Regional, crédito extraordinário no valor 
de CR$106.662.876.000,OO (cento e seis bilhões, seiscentos e ses­
senta e dois milhões, oitocentos e setenta e seis mil cruzeiros 
reais), para os fins que especifica e dá outras providências. 

Término do prazo e perda de eficácia da Medida Provisória 
nO 527, de 9 de junho de 1994, que dispõe sobre a Nota do Tesou­
ro Nacional- NTN, e sua utilização para aquisição de bens e direi­
tos alienados no âmbito do Programa Nacional de Desestatização 
- PND, instituído pela Lei n° 8.031, de 12 de abril de 1990, conso­
lidando as normas sobre a matéria constantes da Lei nO 8.177, de 
1° de março de 1991, e da Lei nO 8.249, de 24 de outubro de 1991, 
e altera o artigo 3° da Lei nO 8.249, de 1991. 

Término do prazo e perda de eficácia da Medida Provisória 
n° 528, de 10 de junho de 1994, que dispõe sobre a criação dos 
cargos em comissão que menciona. 

Término do prazo e perda de eficácia da Medida Provisória 
nO 529, de 10 de junho de 1994, que dispõe sobre a alteração na 
Lei nO 8.490, de 19 de novembro de 1992, e dá outras providên-
cias. 

Término do prazo e perda de eficácia da Medida Provisória 
nO 530, de 11 de junho de 1994, que dispõe sobre a implementação 
da autarquia do Conselho Administrativo de Defesa Econômica -
CADE, criada pela Lei nO 8.884, de 11 de junho de 1994, e dá ou­
tras providências. 

Término do prazo e perda de eficácia da Medida Provisória 

nO 531, de 13 de junho de 1994, que dispõe sobre os quadros de 
cargos do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS, da 
Advocacia-Geral da União. 

Término do prazo e perda de eficácia da Medida Provisória 
nO 532, de 13 de junho de 1994, que autoriza a utilização de recur­
sos do Fundo da Marinha Mercante - FMM, em favor da Compa­
nhia de Navegação Lloyd Brasileiro - LLOYDBRÁS. 

1.2.2 - Leitura de Mensagens Presidenciais 
N° 182, de 1994 - CN (nO 436/94, na origem), comunicando 

o veto parcial do Projeto de Lei de Conversão n° 10, de 1994 ' 
(oriundo da Medida Provisória n° 472/94), que altera dispositivos 

. da Lei n° 8.666, de21 de junho de 1993, que regulamenta o artigo 
37; inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para lici­
tações e contratos da Administração P11blica, e dá outras providên­
cias; designação de Comissão Mista e fixação de calendário para a 
tramitação da matéria. 

N° 183, de 1994 - CN (nO 476/94, na origem), comunicando 
o veto parcial do Projeto de Lei da Câmara n° 17, de 1994 (na 
4.393/94, na Casa de origem), que dispõe sobre a renegociação das 
dívidas remanescentes das entidades extintas por força da Lei n° 
8.029, de 12 de abril de 1990, e dá outras providências; designa­
ção de Comissão Mista e fixação de calendário para a tramitação 
damatérla. . 

N° 184, de 1994 - CN (n° 480/94, na origem), comunicando 
o veto integral do Projeto de Lei da Câmara na 66, de 1993 (nO 
3.277/92, na Casa de origem), que dispõe sobre o preço de comer­
cialização da gasolina de aviação; designação de Comissão Mista 
e fixação de calendário para a tramitação da matéria. , 

N° 185, de 1994 - CN (nO 481/94, na origem), comunicando 
o veto integral do Projeto de Lei da Câmara n° 60, de 1993 (n° 
1.020/91, na Casa de origem), que isenta aposentados da taxa de 
pesca; designação de Comissão Mista e fixação de calendário para 
a tramitação da matéria. . . 

N° 186, de 1994 - CN (nO 497/94, na origem), comunicando 
o veto integral do Projeto de Lei da Câmara nO 195, de 1993 (nO 
2.317/91, na Casa de origem), que denomina Rodovia Avelino 
Piacentini o trecho da Rodovia BR-158 entre os Municípios de 
Campo Mourão e Peabiru no Estado do Paraná; designação de Co­
missão Mista e frxação de calendário para a tramitação da matéria. 

N° 176, de 1994 - CN (nO 485/94, na origem), encaminhan­
do a Medida Provisória na 536, de 28 de junho de 1994, que altera 
o artigo 5° da Lei n° 7.862, de 30 de outubro de 1989, que' dispõe 
sobre a remuneração das disponibilidades do Tesouro Nacional. 

N° 177, de 1994 - CN (na 486/94, na origem), encaminhan­
do a Medida Provisória nO 537, de 28 de junho de 1994, que dis­
põe sobre o exercício das atribuições institucionais da Advocacia­
Geral da União, em caráter emergencial e provisório, e dá outras 
providências. 

N° 178, de 1994 - CN (n° 487/94, na origem), encaminhan­
do a Medida Provisória na 538, de 28 de junho de 1994, que altera 
dispositivos e acrescenta artigos à Lei n° 8.694, de 12 de agosto de 
1993, que dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e execução 
da Lei Orçamentária Anual de 1994 e dá outras providências. 

N° 179, de 1994 - CN (na 494/94, na origem), encaminhan­
do a Medida Provisória nO 539, de 29 de junho de 1994, que dis­
põe sobre a criação dos cargos em comissão que menciona. 

N° 180, de 1994 - CN (n° 495/94, na origem), encaminhan­
do a Medida Provisória n° 540, de 29 de junho de 1994, que dá 
nova redação ao caput do artigo 30 da Medida Provisória na 534, 
de 24 de junho de 1994. 
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N° 181, de 1994 - CN (nO 496/94, na origem), encaminhan­
do a Medida Provisória nO 541, de 29 de junho de 1994, que auto­
riza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento da Seguridade Social 
da União, em favor do Ministério da Integração Regional, crédito 
extraordinário no valor de CR$l1.000.000.000,OO (onze bilhões 
de cruzeiros reais), para os fms que especifica. 

N° 187, de 1994 - CN (nO 499/94, na origem), encaminhan­
do a Medida Provisória nO 542, de 29 de junho de 1994, que dis­
põe sobre o Plano Real, o Sistema Monetário Nacional, estabelece 
as regras e condições de emissão do real e os critérios para conver­
são das obrigações para o real, e dá outras providências. 

N° 188, de 1994 - CN (nO 502/94, na origem), encaminhan­
do a Medida Provisória nO 543, de 30 de junho de 1994, que dis­
põe sobre a base de cálculo da contribuição para o Programa de In­
tegração Social- PIS, devida pelas pessoas jurídicas a que se refe­
re o § 1° do artigo 22 da Lei nO 8.212, de 24 00 julho de 1991, e dá 
outras providências. 

N° 189, de 1994- CN (n° 508/94, na origem), encaminhan­
do a Medida Provisória nO 544, de 1° de julho de 1994, que dá 
nova redação a dispositivos das Leis noS 8.849, de 28 de janeiro de 
1994, e 8.541, de 23 de dezembro de 1992, que alteram a legisla­
ção do Imposto sobre a Renda e proventos de qualquer natureza, e 
dá outras providências. 

N° 190, de 1994 - CN (nO 511/94, na origem), encaminhan­
do a Medida Provisória nO 545, de 4 de julho de 1994, que dispõe 
sobre a alteração da Lei nO 8.490, de 19 de novembro de 1992, 
com nova redação dada pela Lei n° 8.746, de 9 de dezembro de 
1993, e dá outras providências. 

N° 191, de 1994 - CN, (n° 514/94, na origem), encaminhan­
do a Medida Provisória nO 546, de 4 de julho de 1994, que dispõe 
sobre o prazo previsto no § 4° do artigo 2° da Lei n° 8.352, de 28 
de dezembro de 1991. 

N° 192, de 1994 - CN (nO 520/94, na origem), encaminhan­
do a Medida ProvisÓTian° 547, de 7 de julho de 1994, que concede 
novo prazo para conclusão do inventário do Instituto Nacional de 
Assistência Médica da Previdência Social- INAMPS, extinto pela 
Lei n° 8.689, de 27 de julho de 1993. 

N° 193, de 1994 - CN (n° 523/94, na origem), encaminhan­
do a Medida Provisória nO 548, de 8 de julho de 1994, que autoriza 
o Poder Executivo a abrir ao Orçamento da Seguridade Social da 
União, em favor do Ministério da Integração Regional, crédito ex­
traordinário no valor de R$38.786.500,OO, para os fms que especi­
fica, e dá outras providências. 

N° 194, de 1994 - CN (no 524/94, na origem), encaminhan­
do a Medida Provisória nO 549, de 8 de julho de 1994, que dispõe 
sobre a Nota do Tesouro Nacional - NTN, e sua utilização para 
aquisição de bens e direitos alienados no âmbito do Programa Na­
cional de Desestatização - PND, instituído pela Lei n° 8.031, de 
12 de abril de 1990, consolidando as normas sobre a matéria cons­
tantes da Lei nO 8.177, de l° de março de 1991, e da Lei n° 8.249, 
de 24 de outubro de 1991, e altera o artigo 3° da Lei n° 8.249/91. 

N° 195, de 1994 - CN (nO 532/94, na origem), encaminhan­
do a Medida Provisória n° 550, de 8 de julho de 1994, que dispõe 
sobre as regras para a conversão, em real, das mensalidades esco­
lares nos estabelecimentos de ensino e dá outras providências. 

N° 196, de 1994 - CN (n° 533/94, na origem), encaminhan­
do a Medida Provisória n° 551, de 12 de julho de 1994, que dispõe 
sobre a criação dos cargos em comissão que menciona. 

N° 197, de 1994 - CN (no 534/94, na origem), encaminhan­
do a Medida Provisória nO 552, de 12 de julho de 1994, que dispõe 
sobre alteração na Lei n° 8.490, de 19 de novembro de 1992, e dá 
outras providências. 

N° 198, de 1994 - CN (nO 535/94, na origem), encaminhan-

do a Medida Provisória nO 553, de 12 de julho de 1994, que dispõe 
sobre a implementação da autarquia Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica - CADE, criada pela Lei nO 8.884, de 11 de ju­
nho de 1994, e dá outras providências. 

1.2.3 - Ofício 
N° 394-L-BL.PARL./94, da Liderança do Bloco Parlamen­

tar PF1JPSC, comunicando o afastamento do Deputado Waldir 
Guerra da Comissão Mista destinada a apreciar a Medida Provisó­
ria n° 539/94, que dispõe sobre a criação dos cargos em comissão 
que menciona. 

1.2.4 - Discursos do Expediente 
DEPUTADO NILSON GIBSON - Aniversário do Banco do 

Nordeste - BNB. 
DEPUTADO VALDIR COLATTO - Convite para audiência 

pública de Autoridades, a realizar-se na Comissão de Agricultura. 
DEPUTADO WILSON CAMPOS - Requerimento encami­

nhado ao Presidente do Congresso Nacional, Senador Humberto 
Lucena, solicitando a realização de Sessão Solene para homena­
gear a Seleção Brasileira de Futebol. 

DEPUTADO ALDO PlNTO - Insuficiência dos recursos 
alocados para a recuperação de rodovias federais no Rio Grande 
do Sul. 

DEPUTADO CARLOS LUPl- Considerações sobre o tráfi­
co de armas e de drogas no Rio de Janeiro. 

DEPUTADO EXPEDITO RAFAEL - Nível de vida satisfa­
tório da população de Rondôuia. Convite à ocupação territorial da­
quele Estado. 

DEPUTADO PAULO DUARTE - Considerações a respeito 
do Plano Real em relação aos salários mínimo e do funcionalismo 
público. Congratulando-se com a Seleção Brasileira de Futebol. 
Denúncias de irregularidades com o uso de dinheiro público para o 
pagamento de viagem e estadia de funcionários públicos aos Esta­
dos Unidos durante a Copa Mundial de Futebol. 

DEPUTADO SÉRGIO AROUCA - Observações sobre o 
pronunciamento do Senador José Paulo Bisol, na tarde de ontem 
no Senado Federal, relativo à apresentação de "emendas superfatu­
radas". Críticas ao procedimento de elaboração do Orçamento no 
Congresso Nacional. 

DEPUTADO JOÃO THOMÉ - Festejando a vitória da Se­
leção Brasileira de Futebol. Questionamentos populares sobre o 
Plano Real e a participação do Congresso Nacional para o seu êxi­
to. 

DEPUTADO LOURIVAL FREITAS - Influência da impren­
sa, sobre a população, que maliciosamente manipula a informação 
com objetivos específicos. 

DEPUTADO AUGUSTO CARVALHO - Participação do 
candidato Fernando Henrique Cardoso em debates na Associação 
Nacional de Funcionários do Banco do Brasil. 

DEPUTADO MlCHEL TEMER - Ponderações sobre qual 
seria o verdadeiro papel da imprensa. 

DEPUTADO JOÃO MENDES - Euforia com a vitória da 
Seleção Brasileira de Futebol na Copa do Mundo deste ano, reno­
vando as esperanças da população brasileira no País e em relação 
às próximas eleições. 

DEPUTADO ALClDES MODESTO - Manifestação de 
apoio ao ato público das populações dos Municípios de Guanambi 
e Caitité - BA, de protesto contra o descaso do Governo para com 
a rodovia BR-030, no trecho que liga as duas cidades. 

DEPUTADO JOSÉ CICOTE - Várias denúncias de traba­
lho escravo infantil no País. 

DEPUTADO MUNHOZ DA ROCHA - Situação penosa 
dos trabalhadores que ganham salário mínimo, dos desemprega­
dos, e dos pensionistas e aposentados em conseqüência da desa-
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tualização de seus índices. 
DEPUTADO ARNALDO FARIA DE SÁ - Solicitando ao 

Ministro da Previdência Social, Sr. Sérgio Cutolo, providências no 
sentido do fornecimento de listas com os documentos necessários 
ao recebimento do benefício da aposentadoria. 

DEPUTADA CIDINHA CAMPOS - Defesa da honra de S. 
Ex' e esclarecimentos quanto à negação do registro de sua candi­
datura pelo Tribunal Regional Eleitoral do Rio de Janeiro. 

DEPUTADO LUIZ CARLOS HAULY - Parabenizando o 
Ministro da Saúde, Sr. Henrique Santillo, por sua gestão frente a 
esta pasta. 

DEPUTADA MARIA V ALADÃO - Saudando a Seleção Te­
tracampeã do Mundo de Futebol. Apelo ao Ministro da Educação 
para a realização de uma campanha em prol da prática de esportes 
pelos jovens marginalizados. 

DEPUTADO WALDOMIRO FIORAVANTE - Importância 
da pauta desta sessão. Situação penosa das pequenas e médias pro­
priedades agrícolas no Estado do Rio Grande do Sul decorrente da 
ausência de política nacional agrária. 

DEPUTADO VICTOR FACCIONI - Comemorações alusi­
vas aos 170 anos da colonização alemã no Rio Grande do Sul. 

DEPUTADO GEORGE TAKIMOTO - Coogratulando-se 
com todos os municípios do Estado do Mato Grosso do Sul no 
transcurso da data máxima do Estado, 9 de julho. Desenvolvimen­
to elogiável do Município de Fátima do Sul- MS. 

DEPUTADO VIRMONDES CRUVINEL - Apelo às antori­
dades brasileiras competentes para a solução do julgamento de 
duas dentistas brasileiras por "crime de usurpação de função", ou 
seja, o equivalente, no Brasil, a exercício ilegal de profissão. 

DEPUTADO JOÃO PAULO PIRES VASCONCELOS - As­
pecto social nocivo do Plano Real, que através de arrocho salarial 
e elevadas taxas de juros, privilegia os bancos. 

DEPUTADO FERNANDO LYRA - Imediata extinção do 
Imposto Provisório sobre Movimentação Financeira - IPMF. 

1.3 - ORDEM DO DIA 
Medida Provisória n° 533, de 23 de junho de 1994, que alte­

ra a Lei n° 8.031, de 12 de abril de 1990, e dá outras providências. 
Apreciação sobrestada em virtude da falta de quorum. 

Medida Provisória nO 534, de 24 de junho de 1994, que dis­
põe sobre a assunção pela União, de crédito da Export Develop­
ment Corporation - EDC, e de debêntures emitidas pela EM­
BRAER - Empresa Brasileira de Aeronáutica S.A., bem como so­
bre a utilização de créditos da União junto à EMBRAER - Empre­
sa Brasileira de Aeronáutica S.A. Apreciação sobrestada em vir­
tude da falta de quorum. 

Medida Provisória nO 535, de 24 de junho de 1994, que or­
ganiza e disciplina os Sistemas de Controle Interno e de Planeja­
mento e de Orçamento do PocIer Executivo e dá outras providên­
cias. Apreciação sobrestada em virtude da falta de quorum. 

Medida Provisória nO 536, de 28 de junho de 1994, que alte­
ra o artigo 5° daLei n° 7.862, de 30 de outubro de 1989, que dis­
põe sobre a remuneração das disponibilidades do Tesouro Nacio­
nal. Apreciação sobrestada em virtude da falta de quorum. 

Medida Provisória n° 537, de 28 de junho de 1994, que dis­
põe sobre o exercício das atribuições institucionais da Advocacia­
Geral da União, em caráter emergencial e provisória e dá outras 
providências. Apreciação sobrestada em virtude da falta de quo-
rum. 

Medida Provisória nO 539, de 29 de junho de 1994, que dis­
põe sobre a criação dos cargos em comissão que menciona. Apre­
ciação sobrestada em virtude da falta de quorum. 

Medida Provisória n° 540, de 29 de junho de 1994, que dá 
nova redação ao caput do artigo 3° da Medida Provisória nO 534, 

de 24 de.junho de 1994. Apreciação sobrestada em virtude da 
falta de quorum. 

Medida Provisória nO 541, de 29 de junho de 1994, que au­
toriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento da Seguridade So­
cial da União, em favor do Ministério da Integração Regional, cré­
dito extraordinário no valor de CR$l1.000.000.000,OO, para os 
fms que especifica. Apreciação sobrestada em virtude da falta de 
quorum. 

Medida Provisória n° 542, de 29 de junho de 1994, que dis­
põe sobre o Plano Real, o Sistema Monetário, estabelece as regras 
e condições de emissão do real e os critérios para conversão daf 
obrigações para o real, e dá outras providências. Apreciação so· 
brestada em virtude da falta de quorum. 

Medida Provisória nO 543, de 30 de junho de 1994, que dis­
põe sobre a base de cálculo da contribuição para o Programa de In­
tegração Social- PIS, devida pelas pessoas jurídicas a que se refe­
re o § 1° do artigo 22 da Lei n° 8.212 de 24 de julho de 1991, e dá 
outras providências. Apreciação sobrestada em virtude da falta 
de quorum. 

Medida Provisória nO 544, de 1° de julho de 1994, que dá 
nova redação a dispositivos das Leis n<>" 8.849, de 28 de janeiro de 
1994, e 8.541, de 23 de dezembro de 1992, que alteram a legisla­
ção do Imposto sobre a Renda e proventos de qualquer natureza, e 
dá outras providências. Apreciação sobrestada' em virtude da fal­
ta de quorum. 

Projeto de Lei nO 1, de 1994 - CN, que acrescenta artigos 
aos Capítulos III e IV e altera dispositivos da Lei n° 8.694, de 13 
de agosto de 1993, que dispõe sobre as diretrizes para a elaboração 
e execução da Lei Orçamentária Anual de 1994 e dá outras provi­
dências. Apreciação sobrestada em virtude da falta de quorum. 

Projeto de Lei nO 2, de 1994 - CN, que dispõe sobre as dire­
trizes para a elaboração da Lei Orçamentária Anual de 1995 e dá 
outras providências. Apreciação sobrestada em virtude da falta 
de quorum. 

1.3.1- Comunicação da Presidência 
Convocação de sessão conjunta a realizar-se hoje, às 19 ho-

raso 
1.4 -ENCERRAMENTO 
2 - ATA DA 34ft SESSÃO CONJUNTA, EM 20 DE JU-

LHO DE 1994 
2.1-ABERTURA 
2.2 - EXPEDIENTE 
2.2.1- Discursos do Expediente 
DEPUTADO ALDO PINTO - Descaso do Governo Federal 

para com o problema do endividamento do setor agrícola. Mani­
festação dos produtores rurais do Rio Grande do Sul a realizar-se 
no dia de amanhã. 

DEPUTADO OSMÂNIO PEREIRA - Matéria publicada 
pelo Correio Braziliense, edição de hoje, sobre a situação da saú­
de pública no Brasil. 

DEPUTADO MUNHOZ DA ROCHA - Abandono e suca­
teamento do setor ferroviário brasileiro. 

SR. PRESIDENTE - Esclarecimentos sobre a convocação e 
fmalidade da presente sessão. 

DEPUTADO CLÓVIS ASSIS - Saúde pública no Brasil. 
DEPUTADO SIDNEY DE MIGUEL - Comentários a res­

peito do que a imprensa denominou "a crise Bisol". 
DEPUTADO NILSON GIBSON - Provável vitória do can­

didato Miguel Arraes ao Governo de Pernambuco. 
DEPUTADO OSVALDO BENDER - Boa aceitação da 

nova moeda, o real. 
DEPUTADO JAIR BOLSONARO - Falta de decisão gover­

namental sobre o reajus!e do funcionalismo e das gratificações dos 
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militares. 
DEPUTAOO PAULO PAIM - Acordo de Liderança para 

apreciação urgente do projeto do salário mínimo. Solicitando da 
Presidência esclarecimento sobre o calendário de funcionamento 
do Congresso Nacional no restante deste mês e de um possível es­
forço concentrado em agosto. 

SR PRESIDENTE - Resposta à indagação do Sr. Paulo 
Paim. 

DEPUTAOO EUAS MURAD - Conquista do tetracampeo­
nato mundial de futebol pelo Brasil. 

DEPUTADA MARIA LAURA - Irresponsabilidade do Go­
vemo na questão da política do salário mínimo e, particularmente, 
da correção salarial dos servidores pliblicos. 

DEPUTADO JUNOT ABI-RAMIA - Elogios a I" Região do 
TRT-RJ na pessoa do Juiz Melo Porto. 

DEPUTADO APARÍCIO CARVALHO - Situação aflitiva 
dos médicos do ex-Território de Rondônia. 

DEPUTADO DIOGO NOMURA - Solicitando das autori­
dades competentes melhor avaliação do Curso de Prótese Dentá­
ria, em Marília-SP. Discriminação sofrida pelos odont6logos bra­
sileiros em Portugal. 

DEPUTAOO ISRAEL PINHEmO - Falecimento do ex-De­
putado José Monteiro de Castro e do Dr. João França de Lima. 

DEPUTADO MAURÍCIO CALIXTO, como Líder - Estado 
de calamidade pliblica reinante em Rondônia, resultante da incom­
petência do atual Governador. 

DEPUTAOO CHICO VIGILANTE - Absurdo do projeto de 
iniciativa do Ministro Henrique Eduardo Ferreira Hargreaves que, 
no seu entendimento, é mero cabide de emprego, em detrimento 
da eficácia da Radiobrás. Desrespeito do porta-voz da Presidência 
da República, Sr. Femando Costa, contra a jornalista Adriana Vas­
concelos, do SBT. 

DEPUTADO JOSÉ UNHARES - Documento denunciando 
fraudes e manipulação dos recursos destinados à saúde. 

DEPUTADO CARLOS LUPI - Críticas à IlXação cambial 
no Plano Real. 

DEPUTAOO EXPEDITO RAFAEL - Comentários a respei­
to do empenho dos parlamentares do Estado de Rondônia na ob­
tenção e liberação de recursos para a construção da linha de trans­
missão de energia elétrica a partir da Usina Hidrelétrica de Sa­
mueI. 

DEPUTAOO WALDOMIRO FIORAVANTE - Expurgação 
da classe política brasileira nas eleições do próximo dia 3 de outu­
bro. 

DEPUTAOO PEDRO VALADARES - Protesto contra a ati­
tude das autoridades do Município de Aquidabã - SE que impedi­
ram a realização da festa de São Pedro, no último dia 27 de junho, 
que seria promovida pela coligação de S. Ex' 

SENADOR ODACIR SOARES, como Líder - Reajuste sa-

larial dos servidores públicos. 
2.2.2 - Comunicação da Presidência 
Encaminhando ã promulgação a Medida Provisória nO 502, 

de 20 de maio de 1994, sem que tenha sido atendida a retificação 
dos autógrafos solicitada pelo Relator, Senador Odacir Soares. 

2.3 - ORDEM 00 DIA 
Projeto de Lei n° I, de 1994 - CN, que acrescenta artigos 

aos Capítulos 1II e N e altera dispositivos da Lei n° 8.694, de 12 
de agosto de 1993, que dispõe sobre as diretrizes para a elaboração 
e execução da lei orçamentária anual de 1994 e dá outras provi­
dências. Aprovado nos termos do substitutivo, com destaque e al­
teração proposta pelo Relator, sendo rejeitadas as emendas após 
usarem da palavra os Srs. Ernesto Gradella, João Almeida, João 
Paulo, Basilio Villani, Carlos Lupi, Luiz Carlos Hauly e Luiz Car­
los Santos. À Comissão Mista para a redação fmal. 

Redação final do Projeto de Lei nO 1, de 1994 - CN. Apro­
vada. À sanção. 

2.3.1- Discursos após a Ordem do Dia 
DEPUTADO ERNESTO GRADELLA, como Líder - Apoio 

à passeata dos funcionários demitidos da Embraer, em São José 
dos Campos, em manifestação contrária à privatização da empresa. 

DEPUTADO VICTOR FACCIONI - Dia do Agricultor e do 
Motorista. 170 anos da imigração alemã. 

DEPUTADO PEDRO coRRÊA - Dia Mundial da Popula­
ção. 

DEPUTAOO VIRMONDES CRUVINEL - Falecimento do 
vereador anapolino Valmir Bastos Ribeiro. Prioridade para as es­
colas técnicas profissionalizantes e para o ensino de técnicas agrí­
colas. 

DEPUTADO MAX ROSENMANN - Falecimento do ator 
paranaense Oraci Gemba. 

DEPUTADO FERNANDO LYRA - Defesa da construção 
da barragem do rio da Prata, em Caruaru-PE. 

DEPUTADO JOSÉ SANTANA DE VASCONCELLOS -
Homenagem de pesar pelo falecimento do ex-Deputado José Mon­
teiro de Castro. 

DEPUTADO HOMERO OGUIDO - Considerações sobre 
os dados contidos no diagnóstico apresentado pela 17" edição do 
CABES - Catálogo Brasileiro de Engenharia Sanitária e Ambien­
tal, que revelam a falta de investimentos e de políticas concretas 
para o setor sanitário. 

2.4 - ENCERRAMENTO 
3 - DISCURSO PROFERIDO EM SESSÃO DO CON­

GRESSO REVISOR 
Do Deputado Paes Landim, pronunciado na sessão de 25-3-

94. (Republicação.) 
4 - ATO DO PRESIDENTE DO CONGRESSO NA­

CIONAL 

Ata da 33a Sessão Conjunta, em 20 de-julho de 1994 
4a Sessão Legislativa Ordinária da 49a Legislatura 

Presidência dos Srs. Adylson Motta, Wilson Campos e Lucídio Portella 
O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - As listas de pre­

sença acusam o comparecimento de 10 Srs. Senadores e 90 Srs. 
Deputados. Não há número regimental. 

Nos termos do § 2° do art. 29, aguardaremos até 30 mi­
nutos para que o quorum se complete e tenha início a sessão. 
(pausa.) 

(Suspensa às 10 horas, a sessão é reaberta às 10 horas e 30 
minutos.) 

ÀS 10 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS SENADORES: 

Albano Franco - Alfredo Campos - Almir Gabriel- Carlos 
Patrocínio - Cliagas Rodrigues - Coutinho Jorge - Dario Pereira-
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Divaldo Suruagy - Eduardo Suplicy - Epitácio Cafeteira - Flavia­
no Melo - Francisco Rollemberg - Gerson Camata - Guilherme 
Palmeira - Henrique Almeida - Hugo Napoleão - Humberto Lu­
cena - Irapuan Costa Jónior - Jarbas Passarinho - João Rocha­
Jônice Tristão - Josaphat Marinho - José Eduardo - José Paulo 
Bisol- José Richa - Júlio Campos - Jutahy Magalhães - Lavoi­
sier Maia - Louremberg Nunes Rocha - Lourival Baptista - Lucí­
dio Portella - Magno Bacelar - Marco Maciel- Maurício Corrêa -
Mauro· Benevides - Meira Filho - Moisés Abrão - Nabor Júnior -
Nelson Carneiro - Ney Maranhão - Odacir Soares - Onofre Qui­
nan - Pedro Sirnon - Rachid Saldanha Derzi - Raimundo Lira -
Reginaldo Duarte - Ronan Tito - Ruy Bacelar - Teotonio Vilela 
Filho - Valmir Campelo. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Roraima 

Alceste Almeida - PTB; Luciano Castro - PPR; Marcelo 
Luz-PP. 

Amapá 

Fátima Pelaes - Bloco; Murilo Pinheiro - Bloco; Sérgio 
Barcellos - Bloco. 

Pará 

Alacid Nunes - Bloco; Domingos Juvenil- PMDB; Gerson 
Peres - PPR; Hermínio Calvinho - PMDB; José Diogo - PP; Ma­
noel Ribeiro - PMDB; Mário Chermont - PP; Nicias Ribeiro -
PMDB; Osvaldo Melo ~ PPR; Socorro Gomes - PCdoB. 

Amazonas 

Ézio Ferreira - Bloco; João Thomé - PMDB. 

Rondônia 

Expedito Rafael- PMN; Reditario Cassol- PP. 

Acre 

Adelaide Neri - PMDB; Célia Mendes - PPR; Francisco 
Diógenes - PMDB; João Tota - PPR; Mauri Sérgio - PMDB; Zila 
Bezerra - PMDB. 

Tocantins 

Derval de Paiva - PMDB; Leomar Quintanilha - PPR; Mer-
val Pimenta - PMDB. . 

Maranhão 

César Bandeira - Bloco; Costa Ferreira - PP; Eduardo Ma­
tias - PP; Eurico Ribeiro - PPR; Haroldo Sabóia - PT; João Ro­
dolfo-PPR. 

Ceará 

Aécio de Borba - PPR; Mauro Sarnpaio - PMDB; Moroni 
Torgan - PSDB; Ubiratan Aguiar - PSDB. 

Piauí 

Atila Lira - Bloco; B. Sá - PP; Ciro Nogueira - Bloco; Je­
sus Tajra - Bloco; José Luiz Maia - PPR; Murilo Rezende -
PMDB; Mussa Demes - Bloco. 

Rio Grande do Norte 

Iberê Ferreira - Bloco; Marcos Formiga - PSDB. 

Paraíba 

Adauto Pereira - Bloco; Efraim Morais - Bloco; Evaldo 
Gonçalves - Bloco; Francisco Evangelista - PPR; Ivandro Cunha 
Lima - PMDB; Rivaldo Medeiros - Bloco; Vital do Rêgo - PDT. 

Pernambuco 

Fernando Lira- PSB; José Jorge - Bloco; Maviael Caval­
canti - Bloco; Nilson Gibson - PMN; Pedro Correa - Bloco; Ro­
berto Franca - PSB. 

Alagoas 

José Thomaz Nonô - PMDB; Roberto Torres - PTB; Vitó­
rio Malta - PPR. 

Sergipe 

Everaldo de Oliveira - Bloco; José Teles - PPR; Messias 
Góis - Bloco. 

Bahia 

Alcides Modesto - PT; Ângelo Magalhães - Bloco; Benito 
Gama - Bloco; Carlos Sant' Anna - PP; Clóvis Assis - PSDB; 
Eraldo Tinoco - Bloco; Jairo Azi - Bloco; Jairo Carneiro - Bloco; 
João Almeida - PMDB; Jutahy Júnior - PSDB; Leur Lomanto -
Bloco; Manoel Castro - Bloco; Nestor Duarte - PMDB; Prisco 
Viana - PPR; Sérgio Gaudenzi - PSDB; Waldeck Ornelas - Blo­
co. 

Minas Gerais 

Aécio Neves - PSDB; Aracely de Paula - Bloco; Armando 
Costa - PMDB; Elias Murad - PSDB; Fernando Diniz - PMDB; 
Genésio Bernardino - PMDB; Getólio Neiva - PL; Humberto 
Souto - Bloco; Ibrahim Abi-Ackel- PPR; João Paulo - PT; José 
Rezende - PTB; José Ulisses de Oliveira - PTB; Marcos Lima­
PMDB; Odelmo Leão - PP; Osmânio Pereira - PSDB; PaulinO' Cí­
cero de Vasconcelos - PSDB; Paulo Delgado - PT; Paulo Heslan­
der - PTB; Romel Anísio - PP; Sandra Starling - PT; Sérgio Mi­
randa - PCdoB; Tarcísio Delgado - PMDB; Tilden Santiago - PT; 
Wilson Cunha - PTB. 

Espírito Santo 

Helvécio Castello - PT; Jório de Barros - PMDB. 

Rio de Janeiro 

Amaral Netto - PPR; Artur da Távola - PSDB; Carlos Al­
berto Campista - PDT; Carlos Lupi - PDT; Cidinha Campos -
PDT; Flávio Palmier da Veiga - PSDB; João Mendes - PTB; José 
Mauricio - PDT; Junot Abi-Ramia - PDT; Miro Teixeira - PDT; 
Nelson Bomier - PL; Paulo Rarnos - PDT; Rubem Medina Bloco; 
Sérgio Arouca - PPS; Simão Sessim - PPR. 

São Paulo 

Arnaldo Faria de Sá - PPR; Cardoso Alves - PTB; José 
Aníbal - PSDB; José Cicote - PT; Luiz Carlos Santos - PMDB; 
Luiz Gushiken - PT; Marcelino Romano Machado - PPR; Michel 
Temer - PMDB; Osvaldo Stecca - PMDB; Paulo Novaes -
PMDB; Pedro Pavão - PPR; Valdemar Costa Neto - PL. 

Mato Grosso 

Augustinho Freitas - PP; Jonas Pinheiro - Bloco; Rodri­
gues Palma - PTB. 

Distrito Federal 

Augusto Carvalho - PPS; Jofran Frejat - PP. 

Goiás 

Antônio Faleiros - PSDB; Lázaro Barbosa - PMDB; Ma­
ria Valadão - PPR; Naphtali Alves de Souza - PMDB; Pedro 
Abrão - PTB; Roberto Balestra - PPR; Virmondes Cruvinel -
PMDB. 
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Mato Grosso do Sul 

El1sio Curvo - PTB; George Takimoto - Bloco; José Elias 
-PTB. 

Paraná 

Aberaldo Lupioo - Bloco; Basílio Villani - PPR; Carlos 
Roberto Massa - PTB; Carlos Scarpelini - PP; Deni Schwartz -
PSDB; Élio Dalla-Vecchia - PDT; Homero Oguido - PMDB; Ivâ­
nio Guerra - Bloco; Joni Varisco - PMDB; Luiz Carlos Hauly­
PP; Matheus Iensen - PSD; Max Rosenmann - PDT; Moacir Mi­
cheletto - PMDB; Munhoz da Rocha - PSDB; OUo Cunha - PPR; 
Paulo Bernardo - PT; Reinhold Stephanes - Bloco; Werner Wan­
derer - Bloco; Wilson Moreira - PSDB. 

Santa Catarina 

Dércio Knop - PDT; Edson Andrino - PMDB; Hugo Biehl 
- PPR; Jarvis Gaidzinski - PPR; Paulo Duarte - PPR; Valdir Co­
latto - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Aldo Pinto - PDT; Amo Magarinos - PPR; Carlos Azam­
buja - PPR; Carlos Cardinal- PDT; Carrion Júnior - PDT; Fetter 
Júnior - PPR; João de Deus Antunes - PPR; Luís Roberto Ponte -
PMDB; Odacir Klein - PMDB; Osvaldo Bender - PPR; Paulo 
Paim - PT; Telmo Kirst - PPR; Victor Faccioni - PPR; Waldomi­
ro Fioravante - PT; Wilson Müller - PDT. 

O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - As listas de pre­
sença acusam o comparecimento de 50 Srs. Senadores e 191 Srs. 
Deputados. Havendo mlmero regimental, declaro aberta a sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - A Presidência re­
cebeu o Ofício nO 1.265, de 8 de julho de 1994, do Procurador-Ge­
ral da República, encaminhando informações sobre as providên­
cias solicitadas pelo Deputado Victor Faccioni, em pronunciamen­
to feito durante sessão conjunta do Congresso Nacional. 

As informações serão encaminhadas ao requerente. 
O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - Tendo em vista a 

criação, através do Requerimento n° 3, de 1994-CN, de autoria do 
Deputado Eden Pedroso e outros Congressistas, de Comissão Par­
lamentar Mista de Inquérito para investigar as diversas formas de 
fmanciamento das campanhas eleitorais utilizadas pelos partidos 
políticos e seus candidatos nas eleições de 1988, 1989, 1990 e 
1992, a Presidência, de acordo com as indicações das Lideranças e 
nos tem:J.os do § IOdo art. go do Regimento ComUIJ1, designa os Srs. 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PMDB 

1. José Fogaça 1. Mansueto de Lavor 

2. Iram Saraiva 2. Cid S. de Carvalho 

3. Pedro Martins 

4. Wilson Martins 

PFL 

5. Lourival Baptista 3. Carlos Patrocínio 

6. Raimundo Lira 

PPR 

7. Lucídio Portella 4. Esperidião Amin 

PSDB 

8. Jutahy Magalhães 5. José Richa 

PDT 

9. Nelson Wedekin 6. Magno Bacelar 

PTB 

10. Va1mir Campelo 

PP 

11. Irapuan C. Júnior 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

PMDB 

1. Alberto Goldman 1. Adelaide Neri 

2. Aloísio VasconceIos 

PFL 

3. Adauto Pereira 2. Ângelo Magalhães 

4. Alacid Nunes 

PPR 

5. Aécio de Borba 3. Fábio Meirelles 

PDT 

6. Aldo Pinto 4. Amaury Müller 

PSDB 

7. Adroaldo Streck 5. Antonio Faleiros 

PT 

8. Jaques Wagner 6. Maria Laura 

PP 

9. José Felinto 

PTB 

10. Bonifácio de Andrada 

PCdoB 

11. Aldo Rebelo 

Nos termos regimentais, o prazo da Comissão se encerrará 
no dia 16 de agosto de 1994. 

O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - Esgotou-se, nos 
dias 30 de junho e 3, 7, 9,12 e 13 de julho do corrente ano, o pra­
zo de 30 dias previsto no parágrafo único do art. 62 da Constitui­
ção, sem que tenham sido transformadas em lei, perdendo, portan­
to, sua eficácia, desde a edição, as Medidas Provisórias nOs: 

517, de 31 de maio de 1994; 
520, de 03 de junho de 1994; 
523, de 07 de junho de 1994; 
524, de 07 de junho de 1994; 
526, de 09 de junho de 1994; 
527, de 09 de junho de 1994; 
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528, de 10 de junho de 1994; 
529, de 10 de junho de 1994; 
530, de 11 de junho de 1994; 
531, de 13 de junho de 1994 e 

532, de 13 de junho de 1994. 
O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - Sobre a mesa, 

Mensagens Presidenciais que serão lidas pelo Sr. 10 Secretário 
São lidas as seguintes 

MENSAGEM N° 182, DE 1994-CN 
(nO 436194, na origem) 

Senhor Presidente do Senado Federal, 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do parágrafo 1° do artigo 66 da 
Constituiçlo Federal, decidi vetar parcialmente o Projeto de Lei de Conversão nO lO, de 1994, que 
"Altera dispositivos da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 37, inciso 
XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e dá outras providências". 

IndIo D do § r e § 4-, do 8rt. 3-. 

"Art. 3- .......•.............................................................................................................. 

§ l- ........................................................................................................................... . 

11 - estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial, legal, trabalhista, 
previdenciária ou qualquer outra, entre empresas brasileiras e estrangeiras, inclusive no que 
se refere a moeda, modalidade e local de pagamento. mesmo quando envolvidos 
fmanciamentos de agências internacionais, ressalvado o disposto nos §§ 2" e 4° deste artigo 
e no art. 3° da Lei n° 8.248. de 23 de outubro de 1991. 

§ 4° O transporte aéreo internacional de servicJor ptlblico da administraçlo direta, 
indireta e fundacional, da UniIo, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. bem 
como o transporte de malas diplomáticas ou cargas aéreas pagas com recursos ptlblicos. sem 
feito em empresa de bandeira brasileira, nos treChos por ela servidos. diretamente ou ponto 
de conexlo mais próximo dI) destino final, nas condições qÍJe vierem a ser estabelecidu 
pelos respectivos poderes executivos. " 

Razões do Veto 

O texto do § 4° encerra contradição ao estabelecer, para o" transporte aéreo, reserva 
de bandeira, na parte inicial, e, ao fmal, referir-se a "condições que vierem a ser estabelecidas pelos 
respectjy~ poderes executivos". 

Assim. como decorre do próprio dispositivo vetado. é de se entendei que a mãiéria 
pode ser devidamente regulada no âmbito da ~dministraÇão. 

Art. 6-, ym. "c"; art. 10. U. "c" e parágrafo Único; art. 40. 2m; 111. 4§. § 4-. 

" Art. 6-................................................ " ................................................................. . 

VDI- ..................................................................................................................... .. 

c) administraçlo contratada - quando se contrata, excepcionalmente, a execuçlo da 
obra ou do serviço mediante reembolso de todas as despesas inconidas para sua execuçlo e 
pagamento de remuneraçlo ajustada para os trabalhos de administraÇlo; 

"Art. 10 .....•.••....•...............•...••.....•••.•...........................•........................••...••••••••••••.••• 
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n- .......................................................................................................................... . 

c) administraçlo contratada; 

Parágrafo dnico. O regime de administraçJo contratada somente seri aplicado a 
obras e serviços se: 

I - justificado tecnicamente com a demonstraç1o da vantagem para a administraçio 
em relaçlo aos demais regimes; 

n -os valores nlo ultrapassarem os limites múimoS,eatabelecidos para a modalidade 
de tomada de preços. constantes no art. 23 desta Lei; 

m -previamente aprovado pela autoridade competente." 

"Art. 40 ••••••••••••...•.•••••.••••••..••••••••••..•••.•••••••••••••••..•.•••••••••••••••.••••••.•••..••••.•••••..•.•......•.• 

............................................................................................................................................... 
XII - crit6rio de reembolso para o fornecimento de bens e serviços sujeitos ao regime' 

de administraçlo coptratada. bem, coma para os direl~ de uso de terceiros 'C' Ó' 
fornecimento de materiais de origem nlo comercial. quando for o caso, sem prejuízo do 
pagamento da taxa de administraçlo nos termos das propostas; 

"Art. 46 .......•••••.. ~ ................................................................................................... . 

§ ~ A contrataçlo da ~ de propaganda para a prestaçIo de serviços de publicidade 
ser4 feita atra~ de HC1taç1o do tipo rrwlltor tiCllica, facultada a execuçIo sob o regime de 
administraçIo contratada, dispensada a oblervlncia do limite estabelecido no pmarafo 
4nico do artl0." 

Ruõcs do Yeto 

Os dispositivos ttanacritoa referem-se ao repne de adminislraçlo contratada e 
reproduzem literaImente.disposi~.gue foam vetadas quando da sançIQ do projeto de lei que se 
transformou na Lei n° 8'.666, de 2I dejunho de 1993. .r, 

NIo me ~ posaível, por iaso, dar-lbes sançlo, sob pena de infringir o § .v do art. 66 
da carta. 

Arte 9". 13-

"Art. 9"' ......................................................................... _ ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

f 3- Considera-ae participaçlo indireta. para fma do disposto neste artiIO. a 
exist!ilêiá- de ualquer vínculo de natureza t6:nica.. comercial, econ&nica, finaDceira ou 
trabaIhiIta en~ o autor do projeto. peuoa fJsica ou jurídica, e o licitante ou responável 
pela preatIÇIo doa serviços ou execuçIo du obras. inclusive os fornecimentos de bens e 
serviços a eMe3 necesúrios. quando houver inJC1!ncia. subordinaçlo ou dependeDcia de 
natureza ~ administrativa ou econômica de um em relaçlo ao outro. de modo a 
comprometer o princípio de igualdade que rege o procedimento licitatório." 

RuiieldoY_ 

O dispositivo acreacenta ao texto vigente da Lei ne 8.666193 condiçlo 
eminentemente subjetiva. capaz de gerar perplexidade na ap1icaçlo da lei e prejudicar o 
delenvolvimento dos processos licitalórios. 

Trata-se. portanto. de nonna contrúia ao intcreae p1iblico. 

Art.l3.VID 

"Art. 13 ..................................................................................................................... . 

.................................................................................................................................... 
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vm -publicidade e diwlgação. 

Razões do Veto 

Com o dispositivo em tela, pretende-se acrescer ao rol de setviços técnicos 
profJaSionais especializados os serviços de publicidade e divulgaçlo. em ordem a viabilizar-se a sua 
conuataÇlo com inexigibilidade de licitaçlo. por notória especializaçlo. mediante aplicação do 
comando autorizado inserto no art. 25. inciso n. da Lei n° 8.666. de 1993. 

Ora. o art. 13.da lei em comento elenca serviços de natureza eminentemente 
inteleclual. em cuja contrataçlo. mercê do elevadíssimo grau de especializaç10 da pessoa a ser 
contratada, se toma de fato inviável a competiçlo. justificando-se. assim. a inexigibilidade de 
licitaçlo. 

Trata-se. em outras palavras, de contrataÇões realizadas jntuity personae. onde o que 
releva alo as condições personalíssimas do contrato. o que não ocorre. forçoso é convir, com 
serviços de diwlgaçlo. realizados por empresas integrantes de mercado nitidamente competitivo, 
onde sempre 6 pos8Ívellicitar. barateando. desse modo. os custos da Administraçio. 

pliblico. 
O dispositivo a ser acrescido. por isso. ostenta formulaçlo contrária ao interesse 

§ I- art.13. 

"Art. 13 ..................................................................................................................... . 

.........................................................................................•......................................... , 

f l° Ressalvados os casos de inexigibilidade de licitaÇlo. os contratos para a 
preataÇIo de serviços técnicos proflSSionais especializados deverlo. preferencialmente. ser 
celebrados mediante a realização de concurso ou mediante licitaÇão dos tipos 1Mlhor 
ticnica ou técnica e preço. " 

Rpõesdoyeto 

A Lei n" 8.666. de 1993. claramente define o tipo menor DreCO como prevalecente 
para 18 licitaç(les a serem realizadas pelo Poder Pllblico. Somente quando não é recomendável 
tecnicamente a adoç!o do menor preço 6 que admite outros tipos. como ocorre com a aquisição de 
bens de infonútica. por exemplo. 

Coerente com essa linha de orientaÇão. o parágrafo supra, ora em vigor. determina 
que os contratos de prestaÇão de setviços técnicos profissionais especializados deverão. 
preferencialmente. ser celebrados mediante a realização de concurso. com a estipulação pr6via de 
premio ou remuneraçio. a forma, inegavelmente. mais transparente e isenta de escolha do vencedor 
em aerviços dessa natureza. ' 

Pretende-se. com a alteração proposta, que tais setviços possam ser também 
contratados mediante licitaÇlo dos tipos melhor técnfca ou ~ e preço. . . . 

Ora, o julgamento das Iicitaçl!es dos tipos por dltimo referidDs, como 6 de 
conIiecimento geral. envolve crit6ios eminentemente subjetivos. permeiveis a toda sorte de 
direcionamentos, o que recomenda extrema cautela na sua adoção. 

Ademais, o tipo melhor ttcnjça implica elevado riaco de dano ao Ermo. pela 
deaconsideraçio do fator preço como crit6io de avaliaçlo da proposta. 

A alteraÇlo cogitada, portanto. t contniria ao interesse pdbUco. 

frdovt.17. 

"Art. 17 ..................................................................................................................... . 

f 2" A AdministraçIo poden1 conceder direito real de uso de bens imóveis, 
dispensada a licitaçIo. quando o UIO se destinar a oub'o órgIo ou entidade da 
AdministraçIo Pdb1ica. a concessionllria de serviços públiCos. ou ainda qUlDdo verificar-se 
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interesse póblico devidamente justificado, inclusive quando se tratar de programa de 
regularizaçllo de posse de terra urbana." 

Razões do Veto 

o texto encaminhado à sançllo acresce ao que constou da Medida Provisória 
apreciada pelo Congresso Nacional pennissivo que se revela contrário ao interesse póblico. na 
medida em que admite sejam afetados bens póblicos, sem o cuidado de reservar ao prévio critério 
da Administração P1iblica a sua justa destinaçllo. 

Como redigido. o texto é contrário ao interesse pl1blico. pois enseja o favorecimento 
indevido. com manifesto prejuízo à coletividade. no que diz respeito ao uso devido dos bens 
pl1blicos. 

Art. 2$,L 

"Art. 25 ..................................................................................................................... . 

I - para aquisicllo ri .. ntateriais. equipamentos. gêneros ou serviços que só possam ser 
fornecidos por produtor. empresa ou representante comercial exclusivo. vedada a 
preferência de marca. devendp a comprovação de exclusividade ser feita através .de atestado 
ou certificado fornecido pelo órgão competente e desde que não contestado mouvadamente 
por entidade sindical;" 

Razões do Veto 

O texto faculta, com evidente risco para a boa ordem dos serviços da Administração. 
que qualquer entidade sindical. tenha ou nlo interesse imediato no objeto da licitaçlo. ou sequer 
conhecimento de causa, intervenha no procedimento. 

NIo apresenta a nova redaçlo do dispositivo vantagem relativamente à nonna 
correspondente da Lei na 8.666. que melhor atende ao intereMe pl1blico. 

Indao U do § r do art. 30 

"Art. 30 ..................................................................................................................... . 

n - capacitaç10 técnico-operacional: comprovaçlo de o licitante ter executado obras 
ou serviços em quantitativos e grandezas das relações quantitativos/prazo global iguais ou 
superiores ao exigido no instrumento convocatório. podendo ser considerado para os 
quantitativos o somatório de até tr& contratos e para as grandezas das relações 
quantitativos/prazo global o somatório de quaisquer contratos, desde que referidos a um 
~operlodo.dev~do~exigê~observ~ 

a) no caso de quantitativos. o limite fiWtimo de cinqtlenta por cento das quantidades 
estimadu na planilha orçamentária da Administração. restritas exclusivamente às parcelas 
de maior relevllncia técnica e valor significativo do objeto da licitaçlo; 

b) no caso. das grandezas das relações quantitativos/prazo global das parcelas 
referidu na alínea anterior. o limite máximo de cinqüenta por cento das relações 
estabelecidu em funçio do prazo múimo necessúio para realizaçlo da respectiva parcela. 
compatíwl ~ o prazo total de execuçlo do contrato. 

RazOa do veto 
O texto reproduz aquele que foi objeto de veto. quando da sançIo de Lei na 8.666. 

de 1993. O que nlO perm~t" !!Cja agora sancionado. tendo em vista o disposto no art. 66. § 40 da 
Constituiçlo Federal. 

ti Ta'" il e 12, todos do art. 30 

"Art. 30 ..................................................................................................................... . 

............................................................................................................................................. 
§ .,. Ressalvado o disposto nos §§ 8" e 9" desfe artigo. nas licitações para obras e 

serviços cujo valor estimado aeja igual ou inferior a uma vez e meia os limites aplicáveis l 
modalidade tomada de preços estabelecido no artigo 23 delta Lei. a capacitaÇlo técnico-
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operacional poderá, a critério do licitante. ser cumprida na forma do inciso I do § l° deste 
artigo. desde que: 

I - os atestados de responsabilidade técnica do profissional indicado atendam aos 
mesmos quantitativos e grandezas das relações quantitativos/prazo global exigidos no 
instrumento convocatório; 

n - o prof1SSional detentor da qualificação seja integrante do quadro permanente do 
licitante pelo menos nos seis meses anteriores à data prevista para entrega da proposta. 

§ 8° Ressalvado o disposto no § 9". nas licitações para a contratação de serviços 
técnicos profissionais especializados referidos no art. 13 desta Lei. bem como para serviços 
de engenharia com predominância de mão-de-obra cujo valor estimado seja igual ou 
inferior à metade dos limites aplicáveis à modalidade tomada d~ pr~ços estabelecidos no 
8ft. 23 desta Lei. prevalecer!o. para comprovação da capacitação técnico-profISSional. as 
mesmas regras estabelecidas no. parágrafo anterior. 

§ 9" Nas licitações para obras ou serviços cujo valor estimado seja igual ou inferior 
ao dobro dos limites aplicáveis à modalidade convit~ estabelecidos no art. 23 desta Lei a 
comprovaçlo da capacitação técnico-operacional e da capacitaçlo técnico-profissional 
limitar-se-á à prova de possuir o licitante. no seu quadro permanente. profissionàl 
legalmente habilitado. inscrito no órgão fISCalizador do exercício profissional e detentor de 
atribuições compatíveis com o objeto licitado. 

§ 11. No caso de obras. serviços e compras de grande vulto e de alta complexidade 
técnica, poderá a Administraçlo exigir dos licitantes a metodologia de execução. cuja 
avaliação. para efeito de sua aceitação ou não. antecederá sempre a análise dos preços e 
será efetuada exclusivamente por critérios objetivos. . 

§ 12. Entende-se por licitação de alta complexidade técnica aquela cujo objeto 
envolva alta especializaçlo como fator de extrema relevância para garantir a execução do 
objeto a ser contratado ou Possa comprometer a continuidade da prestação de serviços 
póblicos essenciais. " 

Razões do veto 

O Ministério da Justiça, ouvido. pondera cuidarem os dispositivos de matéria objeto 
de veto pendente de apreciação pelo Congresso Nacional. quando da sanção do projeto que deu 
origem à Lei n° 8.666, de 1993. 

Ainda que nlo reproduzam e sob alguns aspectos efetivamente alterem os textos 
vetados. de forma a ensejar. embora com consideráveis dificuldades. a participação dos pequenos 
empreiteiros nas licitações ·até o limite da tQmada de preços, persistem válidas as razões do veto 
susa referido. as quais. por incensuráveis. vale aqui reproduzir. Ipsis verbls: 

"Reconhecidamente. a competiçlo entre possíveis interessados é princípio insito às 
licitações. pois somente ao viabiliz4-la o Poder Póblico pode obter a proposta 
economicamente mais vantajosa. barateando. assim. os preços de suas obras e serviços. 

'.r 
Ora, a exigência de "capacidade técnico-operacional". nos termos defmidos no 

primeiro dos dispositivos supra, praticamente inviabiliza a consecuçlo desse objetivo. pois 
segmenta. de forma incontornável. o universo dos prováveis competidores. na medida em 
que. embora possuindo corpo técnico de comprovada experi!ncia, uma empresa somente se 
habilita a concorrer se comprovar já haver realizado obra ou serviço de complexibilidade 
técnica idêntica 1 que estiver sendo licitada. 

Ademais. dependendo do Vulto da obra ou serviço. essa. exigência pode afastar 
pequenos e m6dios competidores. já que pode chegar a até 50% (cinqUenta por cento) das 
"parcelas de maior relevlncia técnica ou valor significativo". conceito. aliú. sequer 
defmido objetivamente no projeto. 

Impõe-se. assim. expungir do texto os dispositivos em foco. que. por possibilitarem 
possíveis direcionamentos em proveito de empresas de maior porte. se mostram 
flagrantemente contrários ao interesse póblico.· 

Importa ter presente. ainda. na espécie o verdadeiro contel1do e alcance do comando 
insculpido no art. 37. inciso XXI. da Co~ da Repllblica, I\JIÜ Dttem: 

"XXI • reasalvados os casos especificados na legislaçio. as obras. serviços. compras 
e alienaçl!eI ser!o contratados mediante proceMO de IIdtação pública que /IIIeIIIft 
1pald8de de coodIç6a a todm. 011 CODCOl'l'elltes. com cláusulas que estabeleçam 
obrigações de pagame!lto, mantidas as condições efetivas da proposta. nos termos da.lei .. o 
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qual somente permitirá .. exlafodM de qualiftcaçio téenk:a e econ6mk:a 
IndlspensáveJs à prantla do cumprimento dai obrlpçõe5." (Grifamos.) 

Art. 31. § §= 

"Art. 31 ..................................................................................................................... . 

......................................................................................................................................... 
I 6° Siri dispensada a documentação relativa à quaiificaçlO econômico-financeira 

do licitante que apresentar Seguro-Garantia de Co~orrente e compromisso de. se vier ~ ser 
o vencedor da licitação. e antes de assinar o respectiVO contrato. prestar Seguro-Garantia de 
Executante Construtor. Fornecedor ou Prestador de Serviços. conforme o caso. no valor de 
vinte por cento do total. da ~ ~v~ a apresentaÇão oda d~n~ão de que 
trata o inciso n deste artigo e as eltlgellC1as refendas nos §I 'r e 3 deste arugo. 

RazõeI do veto 

Subsistem válidas as razões do veto ainda pendente da apreciação do Congresso 
Nacional. incidente sobre proposição de contelldo assemelhado quando da sanção do Projeto de Lei 

~;J3~91. de 1991 (n° 52/92 no Senado Federal). que deu origem à Lei n· 8.666. de 21 de junho de 

Realmente. segundo a ftlosofia da lei em refer!ncia, a qualificação econÔmico­
fmanceira se destina à avaliaçlo da idoneidade fmanceira de cada licitante. como garantia do 
implemento das obrigações assumidas para com a Administnçlo. 

Destarte. se a preservaçlo do interesse p4blico. para maior segurança da 
AdnúnistraçlO. impõe o múimo de critmo neasa avaliaç1o. é inadmissível pretender-se substituí­
la por simples apólice de seguro apresentada pelo licitante. limitada a vinte por cento do valor da 
proposta. a constituir garantia parcial. sujeita ainda a futura execuçlo. . 

O diapositivo proposto. portanto. na medida em que reduz as garantias da 
Adm.inistraçIo. afronta o interesse póblico. 

Art. S5. I r e Irt. 79. JV, §I 3° e 4° 

"Art. 55 ...................................................................................................................... . 

§ 1° Os contratos de obras, de fornecimento para entrep futura de bens ou de 
~~ especialmente os ~ serviços técnicos especializados que utilizem mlo-de-obra 
mtensiva, poderio prever adiantamentos de pagamentos, desde que RIo superiores ao valor 
de cada etapa em que se subdividir a sua execuçlo. e desde que seja prestada garantia numa 
das modalidades previstas no art. 56 desta Lei. sem o limlte estabelecido nos §§ 'r e 3· 
daquele artigo. " 

"Art. 79 ...................................................................................................................... . 

IV - a requerimento do contratado. nos casos enumerados nos incisos xm a XVI do 
artigo anterior. 

I 3° O requerimento do contratado a que se refere o inciso IV do capat deste artigo 
poderá ser feito a qualquer momento. a partir do dia seguinte ao do fato que lhe deu motivo. 
cabendo l AdministraçlO adotar as provid!ncias necesWias ao regular cumprimento do 
contrato no prazo múimo de trinta dias, findos OI quais fica autorizada a sustaÇlo da 
execuçlo e automaticamente relcindido o contraio. salvo nos casos de prestaçlo de serviços 
abaolutamente esaenciais. hipótese na qual a sustlÇlo da execuçlo dependlri de 
autorizaçlo judicial. 

I 4- Ocorrendo o atraso de pagamento previsto no inciso XV do art. 78 desta Lei. o 
contratado podert optar. ao inv6s de relcindir desde 1080 o contrato. pela suspendo de sua 
execuçlo. sem prejuízo das incidencias de ordem financeira contratualmente previstas e da 
responsabilidade da Administração pelos Custos adicionais e demais conseqüências dessa 
suspensão." 

RuõndoYeto 

Os textos reproduzem os que foram objeto de ve~ qua~l(to da sançIo ~ projeto de 
lei que., tranafonnou na Lei n° 8.666. de 1993, o que RIo permite seJIm. agora, S8DC101l1d0s. sob 
pena de tranagrCSSIo do § 4° do art. 66 da Carta. 
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Art. 57, lnçisol I e m 
"Art. 57 .......••...........•..........•.•.......•...............................••.....•.......•....•.....•....•.••...•....... 

I - aos projetos cujos produtos estejam contemplados nas metas estabelecidas no 
Plano Plurianual ou nas metas governamentais plurianuais. os quais poderao ser 
prorrogados se houver interesse da Administraçio e desde que isso tenha sido previsto no 
ato convocatório da IicitaÇ!o; 

m - à prestação de serviços pt1blicos essenciais que necessitem da utilizaçio de 
instaIaçOes e equipamentos de alto valor de investimento. caso em que a duraçlo dos 
contratos deverá ser dimensionada com vistas à obtençlo de modicidade no preço do 
serviço e de condiçOes mais vantajosas para a Administraçlo. desde que justificado 
tecnicamente no processo que originar a licitação, observado ainda o disposto no § 3° deste 
artigo." 

Bazõca do yeto 

O inciso I altera a norma legal vigente.--para' incluir- a figura das "metas 
governamentais plurianuais", n!o conhecida no direito legislado, permitindo perigoso alvedrio do 
administrador. 

li o inciso m é formulaçlo contrária ao interesse páblico, pois. ao n!o fixar limite 
temporal para a duraç!o de contratos da es~ie. potencializa incalculáveis danos ao Erário, na 
medida em que, na pritica. poderá ocorrer perenização dos contratos relacionados com os serviços 
eueDCiaiJ que menciona. ' 

, Por outro lado • .ao propiciar a perenização.da vigencia desses contratos, vulnera 
ainda o princípiO da licitaÇão obrigatória, insculpido no art. 37. XXI. da Constituição da Repl1blica. 
sendo inócua a referencia ao § 30 do mesmo artigo, que veda a lavratura de conlJ'ltos 
administrativos por prazo indeterminado. 

111-, r e 3- do art. 71 

"Art 71 ...................................................................................................................... . 

§ l° A inadimplência do contratado com refc~ncia aos encargos trabalhistas. fiscais 
e comerciais n!o transfere a Administração Pt1blica a re.o;ponsabilidade por seu pagamento. 
nem poderá onerar o objeto do conlJ'lto ou restringir a regularizaçlo e o uso das obras e 
edificaçGea. incluaive perante o Registro de Imóveis. 

f r A AdministraçIo PI1blica responde solidariamente com o contratado pelos 
eocargos previdenciários resulllntes da execuçlo do conlJ'lto, nos termos do art. 31 da Lei 
n- 8.212. de 24 de julbo de 1991. 

f 3- A AdministraçIo poderá exigir, tam~m. seguro para garantia de pessoas e 
bens. devendo e&Sa exigencia constar do edital da licitaçio ou convite." 

RuiieI do fttO-

Pelas aiteraçOes introduzidas com os dispoSitivos em epígrafe, fica a Àdministtaçào 
PI1blica solidariamente responável pela inadimplemento de encargos previdenciúios devidos por 
ten:eiroa com ela conttatantes. 

Trata-se, à evidência. de propositura contrária ao interesse pl1blico, porquanto nIo só 
impOe Onua injUltiflCldo 1 AdminiSll'lÇlo, como tam~ estimula a inadimplência do conll'ltldo 
no cumprimento desIea encargos. 

Ak!m dos aspectoa I!ticos e dos relacionados com o interesse páblico, releva a 
consideraçlo de ordem constitucional. uma vez que a responsabilidade do Estado se viDcula. 
neceauriamente, à açIo dos seus agentes. n!o podendo prender-se à inadimplência dos particulares 
no cumprimento das suas obrigações legais. de natureza social ou tributária. 

EItu. Senhor Presidente. as razOes que me levaram a vetar em parte o projeto em 
causa. as quais ora submeto à elevada apreciaç!o dos Senhores Membros do CODgresso Nacional. 

Outroasim, tendo em vista a relevancia das matérias relativas à capacitaçlo técnica 
(111. 30), 1 adminisll'lçlo contratada (att. 6", vm, ·c") e 1 publicidade (art. 13, VIU) desiJllll'Ci 
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grupo de trabalho. com participaçlo de entidades prof18Sionais. para. com a mator urgtncta, buscar 
equacionamento para a proposta legislativa pertinente. 

Brasília, em 8 de junho de 1994. 

'-; "1-
:::::--'1 LtI ,-

• PROJETO A QUE SE REFERE O VETO: 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO ~ 10/94 

Altera dispositivos do Lei n° 8.666, de 
21 de junho de 1993, que regulamenta o 
arl. 37, inciso XX/, do Conslitu/çilo 
Federal, institui normtB para IicitaçlJes e 
dá outras provid'nctas. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art.l" Os artigos abaixo indicados da Lei nO 8.666, de 21 de junho de 
1993, puum. vigonr com • seguinte redaçlo: . 

- Art. 3° ............................................................................................... . 
§ 1° .. : ............................................................................................ . 
fi - estabelecer lratlmento diferenciado de n.meza comercial. 'cp' trabe'bim previdenciária 011 qUalquCT outra, entre empresa brasileiru e cstranamns ;nchl.!l;YC no que se refere a moedg modalidade e loca] de paprnento. 

DM!IIM quando cnypJyjdos fiunciarncntos de 8iSncia internacionais. ressalvado o 
disposta DOI 11 re 4° cfcste artigo c no art 3° da Lei 8248 de 23 de outubro de 1991 

§ 4° O transporte aéreo internllCionaJ de servidor pÚblico da. 
e4rniniatrdo direta, indireta e fundacional da lInjao dos EstAdoS dos Municipjos e 
do Distrito Federal. bem como o trlnSl)Orte de malas diplomáticas OU cUias ama 
.... com l!pQOI p6bIicot. seri feito em empresa de bandeira brasilejra, nos trechos 
ROI' ela teryjdot 4irctamcntc ou pomo de concxlo mais próximo do destino final. nas 
QQDdicOcs <me yim;m • ser estabelecidas pelos respectivos poderes cxccutjvos " 

"Art. 5° ............................................................................................... .. 
§ r A correçlo de que trata o parágrafo anterior, cujo pagamento 

teIá leito junto CGIb o princiPll, correrá à conta das mesmas dotações orçamentárias 
que ateDdenm.,. cr6ditos a que se referem." 

-Art. 6'" ................................................................................................ . 
vm -execuçio indireta - a que o 6rglo ou entidade contrata com 

tereeiros sob qualquer dos seguintes regimes: 

ç) administra.çln contratada quando se contrata, 
m:cpcjMl1rnc:ntr: • CXc:CJ"i'o da obra 011 dÔ serviço mediante reembolso de toda "y 
""rv.Ma jnçcyrida. para l1lI cxccnçlo e paiNDCDto de rcmllnc:raç'o zUnÚllda pam os 
tpbeIbge de Pnjpjpraçln; 

xm - imprensa oficiaI - veiculo oficial de diwIgaçlo da 
AcIminiatnIçIo Pública, sendo para a União o Diário Oficial da Unilo, e, para os 
Emdot, o Distrito Federal e os Municípios, o que for definido nas respectivas leis . 

........... ~ ................................................................................................ " 
-Art. ao ................................................................................................ . 

Parágrcfo (mico. É proibido o retardamento imotivado da 
ex.ecuçIo ele ~ OU serviço, ou de SUIS -parcelas, se existente previslo orçamentária 
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para sua execuçlo total, salvo insuficiência financeira ou comprovado motivo de 
ordem técnica, justificados em despacho circunstanciado da autoridade a que se refere 
o art. 26 desta Lei. " 

"Art. 9" 

..................................................................................................... " 
formas: 

"Art. lO. As obras e serviços poderão ser executados nas seguintes 

iI:·;;;~~~·b;~ ~~~·~~~i~t~~·~~~;~~;································· 

~j·.i;;i~a;;·~~_~········································ .................. . 

. P~~·~~i;:·Õ··;;;8i~~·d~·~~i~i~~~~·~~~~;d~··~~~~~ 
seR apUrado. oIwas e serviçouc; 

. . I - justificado te,:"icarncntc com a demm!straçllo d8 vantap para 
• acfmlDlstraçlo em reJaçlo 80S demaIS regimes; 

fi - OS yalores nlo ultmpassarem os linútes máximos estabelecidos 
PlI • nvxIÜidedc de: tomaM de: preços constantes no 8rt 23 desta I f!i' 

m -previamente o,orovado pela autoridade c~." 

"Art·ii·N~; .. ;~j;~~··b~i~~~· .. ~··;~~j~~~·~··~~~~ti~~~··d~"~b~"'~ 
serviços serIo considerados principalmente os seguintes requisitos: /~ 

VI - adoçlo das normas técnicas, de saúde e de segurança do 
trabalho adequadas; 

" 
"Art. 13 .............................................................................................. .. 

m - auessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras 
ou tributírial; 

VIU - pnbljçi~ e diV\1le.212. 
§ I'" Resylyadoa OI casos de inexigibilicJ.ade de ljoitaclo. os 

cootratot pua á J)!'CIt!cIo de serviçOS técnicos profissionais e$pCÇializados deveria, 
preferencielmçnq! • ser celebra40J medilnt~&_ Rali_Io de concurso ou mediantl: 
!jçiuçJo dnltipas melhor Ikntca ruI tlcnicq e ore",. 

" 
"Art. 16. Será dada publicidade, mensalmente, em órglo de divulgaçlo 

oficW ou em qUIdro de avisos de amplo acesso públjco, à relaçio de todas as compras 
feitas pela AdministrIçIo direta OU indireta, de maneira a clarificar a identificaçlo do 
bem comprado, seu PR90 unitúio, a quantidade adquirida, O nome do vendedor e o 
valor totIl da operaçIo, poden~_ .. '1 aglutinadas por itens as compras feitas com 
dispensa e inexigibilidade de lioi,~. 

Pfl1'Ógrafo único. O disposto neste artigo nlo se aplica aos casos 
de dispeDIa de licitaçlo previstos no inciso IX do art. 24." 

"M 17 .................... , ......................................................................... .. 
I - ....................... ~ ........................................................................ .. 
e) venda a outro órglo ou entidade da Administraçlo Pública, de 

quIlquer esfera de governo; 
f) alienaçIo, _~ do direito real de uso, looaçIo ou 

permisIIo de uso ele beu imóveis constrüfdos e destinados ou efetivamente utilizadot 
DO Imbito de prognmu habitacionais de interesse social, por órglos ou entidades da 
AdmidistraçIo Pública especificamente criados para esse fim. 
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. § r A MwiniltrJçl9 poderá conced~ito real de uso de _ 
im6yeis. ditpeDuda alici~ ~ .0 uso se destinar a outro órdo ou entiAA di 
AdminillnlCilo P6b1ica. a cooceuiooma de servicos públicos. ou ainda QUIIld9 
ycrifiClMO jptI;rcw público deyidamente justifiçado. jnclusiye JUWLdo se t:rJtAr..-4J 
grograma de~1o de posse de tem wbana. 

§ 4° A doaçIo com encargo será licitada e de seu instrwnento 
constado obriptariamente os cncarsos, o prazo de seu cumprimento e cláusula de 
reversIo, sob pena de nulidade do ato, sendo dispensada a licitaçio no caso de 
interesIe público devidamente justificado. 

I 5· Na hip6tac do parágrafo antct1or, caso o donatúio neceuitc 
oferecer o im6wl em garantia de financiamento, a cláusula de revcrslo e dcrnail 
obrigaç6es lCdo prmtidu por hipoteca em 2" grau em favor do doador. 

I 6° Para a venda de bens móveis avaliados, isolada ou 
poba1mcDtc, em quantia nIo superior ao limite previsto no art. 23, inciso n, alinea b 
delta Lei, a ~ poderá permitir o leillo. H 

"M 19 ............................................................................................... . 
m • adoçlo do procedimento licitatório, sob a modalidade de 

concorretlçia ou leillo. " 

"M 21. OI avisos contendo os resumos dos editais das conc:orr&ciu, 
du tomada ele preços, doi concursos e dos leilões, embora realizados no local da 
rcpartiçlo intcrcIuda, dcverIo ser publicados com antccedSncia, no mínimo, por mna - vez: -- .... -- -., .. .._~.' .-

I . no Diário Oficial da Unilo, quando se tratar de licitaçlo feita 
por órgIo ou cntidIdolda Administraçlo PI'lblica Federal, e ainda, quando se tratar de 
obrai financi..... pacial ou totaImcute com recursos federais ou garantidas por 
~ federais; 

n· no Diirio Oficial do Estado, ou do Distrito Federal,- quando se 
tratar rcspectMmente de licitaçlo feita por órgão ou entidade da Administraçlo 
P6blica Estadual ou Municiptal, ou do Distrito Federal; 

m • em jornal diúio de grande circulaçlo no Estado e tamb6m, se 
houwr, em joma1 ele circuIIÇIo DO Municipio ou na regiIo onde será realizada a obra, 
preItIdo o 1CII'Viço, fomeciclo, alienado ou alugado o bem, podendo ainda a 
AdministrIçIo, conforme o wJto da licitaÇlo, utilizar·se de outros meios de diwJgaçIo . 
pua ampliar a 6rea de compctiçlo. 

12" ............................................................................................... . 
. I -~ e cinco dias para: 
a) concuiso; 
b) concortencia, quando o contrato a ser cclebrado contemplar o 

regime de empreitada integral ou quando • licitaçlo for do tipd m,lhor técnica ou 
técnica, prrço. 

n '. trinta dia para: 
a) concorr&1cia, nos casos nlo especificados na alínea b do inciso 

anterior; 

b) tomIIda de preços , quando a licitaçlo for do tipo melhor 
tlcnica ou tIC1fIca , preço; . 

m . quinze dia para tómada de preços, nos CUOI nIo 
especificados na alfnea b do inciso anterior, ou leillo; 

IV • cinco dia úteis para convite. 
f 3- Os JIIUOI Cltabclccidos no parágrafo anterior scrIo contados 

• )Mttir da 6Itima publiQÇlo do edital resumido ou da expediçlo do convite, ou ainda 
da efctiw dispomõilidade do edital ou do convite e respectivos anexos, prevalecendo a 
data que ocorrer mais tarde. 

" ............ , ...................................... , ................................................. . 
. " Art. 22 . ..................... ~ ................................................................ ; ...•.... 
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f 5° Leülo é a modalidade de licitaçlo entre quaisquer 
interessados para a venda de bens móveis inserviveis para a Administraçio ou de 
produtos legalmente apreendidos ou penhorados, ou para a alienaç!o de bens imóveis 
prevista no art. 19, a quem oferecer o maior lance, igual ou superior ao valor da 
avaliaçio. 

§ 6° Na hipótese do § 3° deste artigo, existindo na praça mais de 
tres possiveis interessados, a cada novo convite realizado para objeto idêntico ou 
assemelhado é obrigatório o convite a, no minimo, mais um interessado, enquanto 
existirem cadastrados n!o convidados nas últimas licitações. 

§··~·N~·hlPó;;~··d~·§··2~·d~~t~··;;;tlg~:·~··A~~;~ã~··~~;;; 
poderá exigir do licitlnte nIo cadastrado os documentos previstos nos arts. 27 a 31, 
que comprovem habilitaçIo compatfvel com o objeto da licitação, nos termos do 
edital." 

"Art. 23 ..................................................................................... , ......... . 
§ 1° As obras, serviços e compras efetuadas pela Administraçio 

serIo dividida em tintas parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente 
viiwis, procedeDcIo-se • liciblçlo com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos 
cIisponfwis no merc:ado e • mipliaçlo da competitividade sem perda da economia de 
escala. 

§ 2° Na execução de obras e serviços e nas compras de bens, 
pm:eladas DOS tennos do paiágrafo anterior, a cada etapa ou conjunto de etapas da 
obra, serviço ou compra há de corresponder licitação distinta, preservada a modalidade 
pertin~ para a execuçIo do objeto em licitaçlo. , 

• § 3° A concorrencia é • modalidade de Iicitaçlo cabivel, qualquer 
que seja o wlor de seu objeto, tanto na compra ou alienaçlo de bens imóveis, 
ressalvado o disposto no art. 19, como nas concessões de direito real de uso e nu 
IicitaçGes internacionais, admitindo-se neste último caso, observados os limites deste 
artigo, • tomada de preços, quando o órgão ou entidade dispuser de cadastro 
internacional de fornecedores, ou o convite, iJuando nlo houver fornecedor do bem ou 
serviço no Pais. 

§·5~·i·~·;··;;tiii~~I~·&·~~&ii~··~~;;;,i;;·~~··;~;;;;;d;·;k 
preÇO&. CODfcxme o caso, para parcelu de uma mesma obra ou serviço, ou ainda para 
obru e terviçoI da lDl=IIDI natureza e no mesmo local que possam ser realizadas 
conjunta e concomitantemente, sempre que o somatório de seus valores caracterizar o 
caso de tomada de preços ou concorrincia, respectivamente, nos termos deste artigo, 
exceto para as parcelas de natureza especifica que possam ser executadas por pessoas 
ou empresas ~~dIde diversa daquela do executor da obra ou serviço. 

. f 6° As organizaçGes industriais da Administraçlo Federal direta, 
em face de suas peculiaridades, obedecerio aos limites estabelecidos no inciso J deste 
artigo também para suas compras e serviços em geral, desde que para a aquisiçlo de 
materiais aplicados exclusivamente na manutençllo, reparo· ou fabrica910 de meios 
operacicmais bélicos pertencentes à Unilo! li 

"M 24 .............................................................................................. .. 
I . para obras e serviços de engenharia de valor até cinco por cento 

do limite previsto na alfnea a do inciso I do artigo anterior, desde que Dlo se refiram a 
parcelas ele uma mesma obra ou serviço ou ainda para obras e serviços da mesma 
natureza e DO mesmo locai que possam ser realizadas conjunta e concomitantemente; 

VnI- para a aquisiçlo, por pessoa jurldica de direito público 
interno, de bens produzidos ou serviços preStados por órgio ou entidade que integre a 
Administraçlo P6blica e que tenha sido criado para esse fim especifico em data 
anterior à vig&lcia desta Lei, desde que o preço contratado seja compatfvel com o 
praticado no mcn:ado; 

x -ptra a compra ou locaçlo de imóvel destinado ao atendimento 
da fiJWidadeI precfpuas da Administraçlo, cujas necessidades de instalaçlo e 
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localizaçlo condicionem a sua escolha, desde que o preço seja compatfvel com o valor 
de mercado, segundo avaliaçlo prévia; 

........................................................................................................ 
xn - nas' compras de hortifrutigranjeiros, pio e outros generas 

pereciveiJ, no tempo necessúio para a realizaçlo dos processos licitatórios 
correspondentes, realizadas diretamente com base no preço do dia; 

xm - na contrataçlo de instituiçio brasileira incmnbida 
regimental ou estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento 
illJtituciooal, ou de instituiçlo dedicada à recuperaçlo social do preso, desde que a 
ccmtratada dcteDha ~OIIável reputaçio ético-profissional e nio tenha fins 
lucrativos; • / 

XIV - para a aquisiçio de bens ou serviços nos termos de acordo 
internacional especifico aprovado pelo Congresso Nacional, quando as condiç6es 
ofertadas forem manifestamente vantajosas para o Poder Público; 

XVI - para a impresslo dos diérios oficiais, de formulérios 
padronizadoI de UIO da Administraçlo e de edições técnicas oficiais, bem como para a 
prestaçIo de serviços de informática a pessoa jurfdica de direito público interno, por 
6rgIos ou entidades que integrem a Administraçilo Pública, criados para esse fim 
especifico; 

. xvn - para a aquisiçlo de componentes ou peças de origem 
DlCiooal ou ati1maeira. necessúios à manutençlo de equipamentos durante o periodo 
de garantia ~ junto ao fornecedor original desses equipamentos, quando tal 
condiçlo de exclusividade for indispensável para a vigencia da garantia; 

xvm - nas compras ou contrataçOes de serviços para o 
abutcc:imeDto de navios, emba:tcaçlles, unidades aéreas ou tropas e seus meios de 
dctlocamcafo. quado em estada eventual de curta duraçlo em portos, aeroportos ou 
localidades diferentes de SUIS sedes, por motivo de movimentaçlo operacional ou de 
adestramento, quando a exigüidade dos prazos legais puder comprometer a 
normalidade e os propósitos das operações e desde que seu valor nlo exceda ao limite 
previsto na aIfnea a do inciso 11 do art. 23 desta Lei; 

XIX - para as compras de materiais de uso pelas Forças Annadu, 
com exceçIo de materiais de uso pessoaI e administrativo, quando houver necessidade 
de manter a pIdroaizaçIo requerida pela estrutura de apoio logístico dos meios navais, 
a6reos e tc;rrestres. mediante parecer de comisslo institufda por decreto; 

XX - na contrataçlo de associaçlo de portadores de defici&1cia 
fIIica, sem fiai lucrativos e de comprovada idoneidade, por órgIos ou entidades da 
AdministnIçIo P6b1ica, para • prestaçIo de serviços ou fornecimento de mio-de-obn. 
desde que o preço contratado seja compative1 com o praticado no mercado. " 

"Art. 2.5 ............................................................................................... . 
. 1 - para aqyisjçlo de materiais. equiPamento, generas ou serviÇQt 

qyc só ,em RI' fomecidos por produtor. empreu ou repmen1IDte comercial 
exchwim, """"" • prefcn'Ml' de D1I1'CI, devendo • ~ de exclusivjcl&dG 
g foita mma cio ltestIdo óu certificado fornecido peÜL~~~ ~..4à. 
que DIo COIlRItIdo motivadamente por entidade sindical: 

" 
"Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2° e 4° do art. 17 e nos incisos 

m a XX do art. 24, ás situações de inexigibilidade referidas no art. 2.5, 
DOOeII8'iID:Iad justificadas, e o retardamento previsto no final do parágrafo único do 
art. S- cIoIIa Lei dewdo ser comUDicados dentro de tras dias à autoridade superior para 
I'Itificaçlo e publicaçlo na imprensa oficial no prazo de cinco dias, como condiçlo 
pIl'a eftc6cia doi atol. " 

"M 29 ............................................................................................... . 
IV - prova de regularidade relativa à ScguricU.cle Social e ao Fundo 

de Garantia· por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situaçlo regular DO 

cumprimeDto doa encargos sociais instituidos por lei. " 
"M 30 .... "' ........................................................................................ . 

f 1° A COIIIpI'OV89Io de aptidlo referida no inciso 11 do caput deste 
artigo, DO ~ ~ licitaçGes pertinentes • obras e serviços, seri feita por atestados 
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fornecidos por pessoas juridicu de direito público ou privado, devidamente registrados 
Da entidades profissionais competentes, limitadas as exigSncias a: 

I . caplCitaçlo técnico-profissiooal: comprovaçlo do licitante de 
possuir em seu quadro permmen1e. DA data prevista para entrega da proposta, 
profissiOllll de IÚWI superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade 
competente, detentor de atestado de responsabilidade t~cnica por execuçlo de obra ou 
serviço de caracterlsticas semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas de 
maior relevlncia e valor significativo do objeto da Iicitaçlo, vedadas as exigências de 
quIIltidldes mfnjmu ou prIZOI míximos; 

,D. rapeçjtJ(1o tmaico-operacional: c~1o de o licitan~ 
ter "rY!'&'dIdn obras oq serviços em QlJIIUitatiyos e arancfezu .daL~ 
qpantitatjyoslprv.o &1obaI i_I ou superiores ao exi&ido no instrumento 
~o podendo ser considerado para os QJIantitatiYos O somatÓrio de ~té tres 

,coatratos e pua as grandezas. das relações quantitativos/prazo global o SOQUltóriQ di' 
CJUIiIquer COIItI*I. desde oe referidos aum mesmo perfodo. deyendo_ ~ 
aiabu;i- QhMryv: 

q) no caso de g)llUltitativos. o limite máximo de cinqflC!IÚI por 
çento das quantidades estimadas na planilha orcamentAri.~ d.&Adminj~io. restritas 
exclusjDllJClJf!; As gmelas de maior releyAncia t~cnica e valor siKllificativo do objeto 
da liçjteGfo~ .. 

41 DO ÇlIO das IP""dezas das relações quantitativos/prazo global. 
da pe.mdll mfcrida DI aI. anterior. Q limite máximo de cmqUenta IlOl-CCDto das 
n:I~ """'decjdu em fjmçlo do prazo máximo ncccsúri-º-.Rm.M~. dJa 
mpectiya guceIa. compatiyeJ Com o prazo tQtal de exec;uçlo do contrato. 

§ 1:' As parcelas de maior. relcvlncia técnica e de valor 
sipi1icati\'O, meacion'CI.. no pariarafo anterior, scrlo definidas no instrumento 
00DV0CIIt6ri0. 

...ll..!tessalvado o disPosto nos §§ 8° e 9" deste artigo. Da 

. ~ para obra e seryiços cqio vaIor estimado seia igualou inferior a uma vez ;e " 
· meia OIlimitea apIicáwia • modalidade tomada fk preços estabelecido no art. 23 .dmI 
Lej, • ~ ~onaI poderá, a .critmo .. dC?_li_c!!!'J!íe •. ~ ç~da Df. 
forma IDCISO ~ .ste 1Ptí.JO. desde que; 

I . OI atestados de responsabiltçlad~ .. t.é~i~~ ~fissionel 
jpdjçtoo Ihlpdem aos mesmos gpantitativos e arandezas das reiaçõel 
.quentiWimslpwp ai.) cxisidOl DO ins1nJmcnmconvocat6rio; 

U lo o profiuiooal detentQr da JJYllificaçlo seja intc(p'8llte do 
. quadro pe!1II!Il!Ide do licitante ~1!:t.ID~..Q!.!l.ºªseis meses anteriores à data previaIa 
pera cntrep da peopoata. 

.L8" RmaIyado O disposto no § ~ DAS IicitaQões-PIIL.a. 
. mntrJtpç!p de ierviCOllécDicos profissionais especializados referidos no art. 13 desta 

I,.ei. bem como ... W\'ÍçOS de maenharia com ~~cia d~ t:nIo-de-obra.JQjp 
VIIor mtjmedg .. ia ou jDfcrior • metAde clQs limites ~Iie'vei. • modaJidade 
tomada tI. prmlI ggbelecidQS no art. 23 desta Lei. prevalecera,. para.compmyaçlo 
• C!p!CitIIçIo técDico-profissional" Il.JIImJlU .. r.earu c~idaL DQ. pariarafo 
lIII1Fior. 

. § go Nas licitacôes para obras ou serviçOs cujo valor mimm" 
ipaI ou iDferior 10 dobro dos limites apJicáveis • modalidade comit. estabelecidos no 

,1It. 23 deD Lei • 00IIIp!0'!!9I0 da ClplCitaçlo técnico-operacional e da capecitaçlo 
.técDiCCHllOfissional limitar-se" • proVJ de possuir o licitante> no seu quadre 
pe!III!!f!II!e. profissioaal legalmente habilitado. inscrito._D.o_óralo fiscalizador do 
excrcicio pgfjllional e detentor de atribuiçOes compadycjs com o tqcto licitado. 

f 10. o. profissionais indicados pelo licitante para fins de 
COIIlpI'O\IIIÇI da c.pecitaçlo técnico-operacional de que trata o inciso I do § 10 deste 
artigo dewrIo pll'tic:iper da obra ou serviço objeto da licitaçlo, admitindo-se a 
substituiçlo por profissionais de experiSncia equivalente ou superior, desde que 
lpI'OV8da pela AdministraçIo. 

§ 11. No caso de obras. serviÇOS e compns de grande wJto • d4 
• M!!!!!Imridede fI5caica. poderi • AdmiDi-.. • ... exi . .J_: li . " · . ----.-~ __ -.-~ ~ CIUtes a metodolo&ia 
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de ~. cuja aya1iaçio. para efeito de SUA aceitAç.40 ou n!o. antecederá sempre a 
análise dos precou ~_efetuada exclusivameªte por critérios objetivos . 

. § 12. Entende-se por licitação d, alta complexidade técnica aquel, 
cujo objeto envolVI. alta especializaçio como fator de extrema relevância para garanti..r 
~ cxccuçlo elo objeto a ser contratado ou possa comprometer a continuidade da 
prettJcIo de Im'icos públicos essenci~ " 

"Art. 31 ............................................................................................... . 
§ l° A exig!ncia de 'Índices limitar-se-á à demonstração da 

capacidade financeira do licitante com vistas aos compromissos que terá que assumir 
CaIO lhe seja adjudicado o contrato, vedada a exigência de valores mínimos de 
faturamento anterior, índices de rentabilidade ou lucratividade. 

§ 5° A comprovaçio da boa situação financeira da empresa será 
feita de forma objetiva, através do cálculo de índices contábeis previstos no edital e 
dcvidatneDte justific.oos no processo administrativo da licitaçlo que tenha dado inicio 
ao certIme 1icitatório, vedada a exig!ncia de índices e valores nJo usualmente 
lIdoaIdot pua a correta avalillÇlo de situaçlo financeira suficiente ao cumprimento das 
obrigaç6el decorrentes da licitaçlo . 

. § 6° Será JÜ6~ _l dQ~umentação relatiVl. à qua1i1!~ 
QCQDOmico-finenç;jrt do licitant~ 1l1K..apresentar Seguro-Garantia de Concorrente e. 
QQmJ!'9IPjll9 .. R yicr a ser o vencedor da licitaglo, e antes de assinar o respectivo 
~ prestai' 8eguro-Garantia de Executante Construtor. Fornecedor ou Presttdor 
ele ServiÇO!. coaforme o caso, no valor de vinte por cento do ~Sfa, 
reualvada a apreseIltaçio da documentaclo de que trata o inciso li deste arria0 e U 
!XÍÊcW referidas nos §§ 2° e 3° deste artigo." 

" Art. 32. Os documentos necessários à habilitaçlo poderio ser 
apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório 
~ ou por servidor da Administraçlo ou publicaçlo em órglo da imprensa 
oficial. 

" 
"Art. 38 ............................................................................................... . 

Parágrafo IÍniCQ. As minutas de cdiWa de Iicitaçlo, bem como u 
doi COIltratOI. acordos, conveniOl ou ajustes devem ser previamente examinadas e 
apnMdu por UICIIOria jurfdica da AdminiStraçãO\ " 

"Art. 39 ............................................................................................... . 
Parágrafo único. Para OS fins deste artigo, consideram-se 

1icitaçlIea simuldneu aquelu CODI. objetos similares e- com realizaçlo prevista para 
iDtervalOl nIo superiores a trinta dias, e licitações sucessivas aquelu em que, também 
com objetollimillres, o edital subseq11ente tenha uma data anterior a cento e vinte diu 
ap6I o támiDo do contrato resultante da licitaçio antecedente." 

"Art. 40 ........ : ...................................................................................... . 
X - critério de aceitabilidade d05 preços unitários e global. 

coaforme o cuo, wdada· a ~ de preços mínimos, critérios estatísticos ou faixas 
de wriIÇIo em RlIçIo a preços de ~ 

Xl -~ de reajuste, que deverá retratar a variaçlo efetiVl. do 
CUlto ele produçIo. admitida a adoçlo de índices especificos ou setoriais, desde a data 
previiIa p.ra apretentaçlo da pioposta, ou do orçamento a que essa proposta se referir. 
até a data do adimplemento de cada parcela; 

. XII - critério de reembolso para o fornecimento de bens e serviçot. 
. Igjejtot 10 reaiDF • edmjnjlD'lÇlg contratada. bem como para os direitos de vso !k 
tmeifOl C o f'nmeci!llC!ldo de roÊ';' de oriacm nIo com~do for o ~ 
.1CIIl1Qiufm do lNID'ento da taxa de administraçlo nos lmnOl das propoltU; 

XIV .............................................................................................. . 
a) prazo ele pI8IJIlCDtO nlo superior a trinta dias, contado a partir 

da data fiaal do perfodo de adimplemento de cada parcela; 

c) critério de atualização financeira dos valores a serem plgOJ, 
deIde • data fiDal do perfodo de adimplemento de cada parcela até a data do efetivo 
JIIIf'"OIdO; 
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§Z' ................................................................................................ . 
n - orçamento e3.1mado em planilhas de quantitativos e preços 

unitários; 

§ 4° Nas compras para entrega imediata. assim entendidas aquelas 
com prazo de ~ até trinta dias e'a data prevista para apresentaçlo da proposta, 
poderio ser dispensados: 

I - o disposto no inciso XI deste artigo; 
n • a atualização financeira a que se refere a alinea c do inciso 

XIV deste artigo, correspondente ao período compreendido entre as datas do 
adimplemeDto e a prevista para o pagamento! desde que nlo superior a quinze dias. 

" 
"Art. 41 ................................................................................................ . 

§ 2° Decairá do direi~o de impugnar os tennos do edital de 
licitaçlo perante a Administraçlo o licitante ~ue não o fizer até o segundo dia útil que 
amcceder a abertura dos envelopes de habilitaçlo em conc~ci.. a abertura dOI 
~lopea com as proposta em convite, tomada de preços ou concurso, ou a rcalizaçlo 
de leillo, as falhas ou irregularidades que viciariam esse edital, hipótese em que tal 
comunic:açlo nIo tcd efeito de recurso. 

11 

"Art. 42 ......... ) ...................................................................................... . 
§ ". O pagamento feito ao licitante brasileiro eventualmente 

coa1ratIIdo em virtude da licitlÇlo de que trata o parágrafo anterior será efetuado em 
moeda bruiIein, .. taxa de cAmbio vigente no dia útil imediatamente.l!J1terior à data do 
efetivo pllpmento • ....................................................................................................... 

§ 5° Pila • re.-Jiuçlo de obras, prcstaçlo de serviços ou aquisiçio 
de bens com RCUIIOI provenientes de financiamento ou doaçio oriundos de agencia 
oficill de cooperaçIo estrangeira ou organismo financeiro multilateral de que o Brüil 
seja parte, poderio ser admitidas, na respectl~a Ucitaçlo, as condições decorrentes de 
acordos, protocolos. convenções ou tratados internaçionais aprovados pelo Congresso 
NaciOaal, bem como as nomw e procedimentos daquelas entidades, inclusive quanto 
ao erit6rio de lCloç:Io da proposta mail vantajosa para a Administraçlo, o qual poderi 
contemplar, 116m do preço, outros fatores de avaliaçlo, desde que por elas exigidos 
JIIl'& • obtençIo do financiamento ou da doaçlo, e que também nlo conflitem com o 
principio do julgamento objetivo e sejam objeto de despacho motivado do órgIo 
exeoutcw do COIltrIdO. despacho esse ratificado pela autoridaDe imediatamente superior. 

" 
"AJt. 43 ................................................................................................ . 

§ 4° O disposto neste artigo aplica-se à concomncia e, no que 
couber, ao concurso, ao leillo, à tomada de preços e ao convite,; 

, N ............. ~ ............................................................................................... . 
N AJt. 44 ..... , ...................................................... : ............ " ..................... . 

I 3· NIo se admitiri proposta que ~ preços globll ou 
unitáiOl limb6IicOI, 'inisórios ou de valor zero, incompatfveis com os preços dos 
insumos e -n16ri0l de men:ado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da licitaçto nlo tenha estabelecido limites minimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais 
ele l'CIlUDCie a pmc1a ou .. totalidade da remuneração. 

I 4° O disposto no parágrafo anterior se aplica também às 
propostas que incluam mlo-de-obra estrangeira ou importações de qualquer natureza. " 

"Art4S .......................................................... ................................ . 
§ 1 ° Para os efeitos deste artigo, constituem tipos de Iicitaçlo, 

exceto DI modalidade concul'!O: 
....................................................................................................... 
IV • a de _OI' Iaoce ou oferta - nos casos de lIienaçlo de bens CIU 

COIlccsslo de d.ireito reli de uso . 
........................................................................ , .................. , ........ , .. 
§ 3° No câso da licitaçlo do tipo menor preço, entre os licitantes 

CCIIIIidcnIdoI q1"'i~ a classificaçlo se dará pela ordem crescente dos PfC9.01 
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propostos. prevalecendo, no yaso de empate, exclusivamente o critério previsto no 
parigrafo anteriOl'. 

§ 4° Para contratação de bens e serviços de infonnática, a 
administraçlo observará o disposto no art. 3° da Lei nO &.248, de 23 de outubro de 
1991, levando em conta os fatores especificados em seu § 2° e adotando 
obrigatoriamente o tipo de licitaçlo técnica e preço, permitido o emprego de outro tipo 
de licitaçlo nos CUOI indicados em Decreto do Poder Executivo. 

" •••••••••••••• '~""'" ••••••• 0 •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

"Art. 46. Os tipos de licitação melhor técnica ou técnica e preço serão 
utilizados exclusivamente para serviços de natureza predominantemente intelectual, em 
especial na elaboraçlo de projetos, cálculos, fiscalização, sup~slo e gerenciamento 
e de engenharia coosultiva em geral e, em particular, para z. elab')ração de estudos 
téaúCOl preJinIiDarea e projetos básicos e executivos, ressalvado o disposto no § 4° do 
artigo anterior. 

_ § 4° A cOIltrataçio.~ agêncja de propaganda para a prestaç!o ~ 
.stn'iços de publicidade será feita através de licitaç!o do tipo melhor técnica, facultada 
• execnçln sob. o regime de administração contratada, dispensada a observância do 
)imite estabelecido no parágrafo único dQ art. 10." 

"Art. 48 ................................................................................................ . 
II - propostas com valor global superior ao limite estabelecido ou 

com preços manifestamente inexequiveis, assim considerados aqueles que nlo venham 
• fel' demonstrada sua viabilidade através de documentaçlo que comprove que os 
cultos dos insumos 510 coerentes com os de mercado e que os coeficientes de 
produtividade sIo compativeis com a execução do objeto do contrato, condições estas 
necessariamente especificadas n~ ato convocatório da licitação. 

Parágrafo único. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou 
todas as propos1U forem desclassificada, a Adrninistraçlo poderá fixar aos licitantes o 
prazo de oito dia 6tcis para a apresentaç!o de nova documentaçlo ou de outras 
propostas escamadas das causas referidas neste artigo, facultada, no caso de convite, a 
reduçlo deste prazo para três dias úteis. " . 

"Art. 53 ............................... < ............................................................. .. 

§ 3· Nos leiJôes intemac1ünais, o pagamento da parcela à vista 
podert ser feito em até vinte e quatro horas. 

§ 4° O 'edital de leil!,) deve ser amplamente divulgado 
principalmente no municfpio em que se realizará. ' 

"Art. 55 ............................................................................................... .. 
§ 1· ás OOntratos de obras, de fornecimenW1Lara ~1re.~!tMU!a d~ 

.~_o~Jle ~ços, especiaImente os de serviços técnicos especializados que utilizem 
~tcnsi~ prutcr adiantamcntos..dc.. pagamentos, desde qDUl!o 
syperiores 10 valor de cada etapa em Que se $}1bdividir a .~~ ~~~çAQ, e desde <llH.' 
.~ Dmna das modalidades previstas no art, .56 desta Lei,. scm....o 
Jimitc cstahclecido DOI §§ 2"...c..3~~go. 

" 
"Art. 56 ................................................................................................ . 

§ 1 ° Caberá ao contratado optar por uma das seguintes 
modalidades de garantia: 

I - cauçIo em dinheiro ou títulos da divida pública; 
lI-seguro-gmnti~ 
m - fiança bancária. 
§ 2° A garantia a que se refere o caput deste artigo n!o excederá a 

cinco por cento do valor do contrato e terá seu valor atualizado nas mesmas condições 
daquele, reualVldo o previsto no § 3· deste artigo. 

§ 3· Para obras, serviços e fornecimentos de grande vulto 
envolvendo alta .complexidade técnica e riscos financeiros consideráveis, demonstrados 
através de parecer tecnicamente aprovado pela autoridade competente, o limite de 
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guantia previsto no parágrafo anterior poderá ser elevado para até dez por cento do 
valor do contrato. 

" 
"Art, S7 . .............................................................................................. . 

I - aos projetos cujos prQdutos estejam contemplAdos nas metas 
~belecidas no Plano Plurianual ou nas metas gpvemarnentais plurianuais. os quais 
poder!o ser prorrogados se houver interesse da Administração e desde que isso tenha 
sido previsto no ato ,ÇODYQcatório da licitaçã!l; 

fi - à prestaçlo de serviços a serem executados de fonoa continua, 
que devcrlo ter a sua duraçlo dimensionada com vistas à obtenção de preços e 
condições mais vantajosas para a Administraçllo, limitada a duração a sessenta meses; 

m -à prestaçlo de serviços públicos essenciais que necessitem da 
Iltjuzaçlo de inmJ.ç6Ses e eQJ1ipamentos de alto valor de investimento. caso em qye a 
duracIo doi contratof devtd Ir:! dimensionada com vistas à pbtcnçlo de modicidaM 
no preço do servipo li de condi_ mais vanfAjosas para a Administm*. descie que 
justificado tecnicamente no processo que originar a licitaclo-,- _o1;lservadQ ain4a..9 
disposto no § 3° des,te artigQ. ' 

" 
"Art. 61 ................................................................................................ . 

Parágrafo único. A publicação resumida do instrumento de 
contrato ou de seus aditamentos na imprensa Gticial, que é condição indispensável para 
SUl eficácia, será providenciada pela Administração até o quinto dia útil do mes 
seguinte ao de sua assinatura. para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, 
qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ·ressalvado o disposto no art. 26 
desta Lei. " 

"Art. 62 ................................ : .............................................................. .. 
§ 2° Em carta contrato, nota de empenho de despesa, autorlzaçlJo 

d8 compra, ordem d8 execuçi10 de serviço ou outros instrumentos hábeis aplica-se, no 
que couber, o disposto no art. SS desta Lei. 

" 
"Art. 6S ............................................................................................... .. 

n ... : .............................................................................................. .. 
d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente' 

entre OI encarsos do contratado e a retribuição da Administraçlo para a justa 
remUllCl'lÇlo da oba, serviço ou fornecimento, objetivando a manutençlo do equillbrio 
econ&nico-fiDanceiro 'inicial do' contrato, na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis porém de conseqU6ncias incalculáveis, retardadom OU 
impeditivos da execuçlo do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito 
ou fato do ~pe, configurando á~a econômica extraordinária e extracontratua1. . ." ...................................................................................................... 

10M 71 ................................................................................................ .. 
§ 10 A ine4impl6ncia çlo contratado com rêfer!nci. aos encargOI 

trJbaJhjstq, fiscais e comerciais nlo tnlnsfcl'C! à AdmWltraQlo Pública a 
RlPºPyhilidada por seu Pl&amento, nem poderá onerar o objeto _ do contrato ou 
restringir a regu1arizaçIo e o uso das obras e edificações, inclU$ive peran~ o Rep 
deIm6veit, 

§ 2" A Administracio Pública remonde solidatiomente com g 
contratado pelos en~os previdepcijriQj. re.Su!nmml. dA.~.do contrato, nos 
termos do art. 31 da Lei nO 8.212 de 2.4cd.cjWho~.l22l. 

§ 3° A Adrninistraçlo poderá cxi&ir. .também. seK,UrO.p.am ~tif. 
de peuou e bcgs. deyendo alIA exídncia constar do edital da licj~ ou Qonvj~." 

....................................................................................................... 
"Art, 79 .............................. 1) ............................ 0 .................................. . 

IV - a r;equerimento do ÇQ~ªtª@.LJlOS casos ~UIn~OS nos 
jncisos xm • XVI do lrtÍiO anterior . 

............................................................................................. , ..... , ... 
§ 30 Q requerimento do. çºp~~do a que se refere o iruiiso IV do 

Clf2Mt dcatc RIO JOdcri ser feito a qualquer momento, a partir do dia s~~.JQ. Jk» 
fJIto que lhe dcg motivo. gbeDdo à Adminislfa..ÇJ-º adotJ.L~--P1Q.Y14~cias necessúiu 
10 n:plar cumprimcoto do contrato no pruo máximo de,trinta dias. findos o quais fica 
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,utorj •• ~ da execuçlo e autoJnllmamente rescindido .Q.J;ontrato, salvo DOS 

CISOI de prestacIo de serviços Ilbsolutlmente essenciais, hipótese na qual 8 smt:açlo da 
C"'Guçln dependerá de autorizaçlo,huliç.ial • 

. § 4° Ocorrendo o ~traso de pagameJ!t,?"'p~yisto no inciso XV do 
art. 78 desta Lei, o contratado poderá optar. ao invés de rescimfu'.-A~s.4e.J.p.BP_·il 
c.ontrato. pela suspenslo de sua ex~~~Io, sem Rrej~iz_o. ~ iI!9.idSncias de .QrdClll 
flJ!!Dgeira contrJtll!Jmente wevistas e da rel!ponsabilidrui..e. dll_Adminimçlo. pclQJ 
CUltos adicionais e <k2p'is conseqüencias dessa suspensão. 

"Art. 92. Admitir, possibilitar ou dar causa a qualquer modificaç!o ou 
vantasem. inclusive proJTogaçlo contratual, em favor do adjudicatário, durante • 
execu9Io dos contratos celebrados com o Poder Público, sem autorizaç!o em lei. no 
ato coavocatório da licitaçlo ou nos respectivos instrumentos contratuais, ou, ainda, 
pepr fatura com preteriçlo da ordem cronológica de sua exigibilidade, observado o 
ditposto DO art. 121 desta Lei. 

Pena • detençlo, de dois a quatro anos, e multa. 
" 

"Art. 109 .............................................................................................. . 
:-, I .................................................................................................... . 

#) l'CICislo do contrato. a que se refere o inciso I do art. 79 desta 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 0 ••• 00 .0 ••• , ••••• , •••• 00' •••• ••••••••••• ••••••••• ••••••••••••• ~ 

§ 6° Em se tratando de licitações efetuadas na modalidade de carta 
COnvit. OI prazos estabelecidos nos incisos I e n e no § 3° deste artigo seria de dois 
cliu iIteis. " 

"Art. 113 ............................................................................................. ;. 
§ 2° Os Tribunais de Contas e os órgãos integrantes do sistema de 

controle interno poderio solicitar para exame, até o dia útil imediatamente anterior à 
data de m:ebimeDto das propostu, cópia do edital de licitaçlo já publicado, 
obrigaDdo-Ie OI lqIos ou entidades da Administraçlo interessada à adoçlo de 
medidas corretivu pertinentes que, em funçlo desse exame, lhes forem determinadas." 

" Art. 120. Os valores fixados por esta Lei serio automaticamente 
cOrrigidos DI JDeIIDI periodicidade e proporçIo da variaçlo do índice Geral de Preços 
do Mercado (lGPM). com buc DO indice do mes de dezembro de 1991. 

Par6grafo único. O Poder Executivo Federal fará publicar no 
Diáio 0ficiIl da UniJo os novos valores oficialmente vigentes por ocasião de cada 
evento citado no caput deste Irtigo, desprezando-se as frações inferiores a CR$ 1,00 
(um cruzeiro real). " 

"Ara:. 121. O disposto nesta Lei MO se aplica às licitações instauradas 
e aos ccaDatc» assinados auterionneute a sua vigência, ressalvado o disposto no art. 
57, nos §§ I-. r e se do art. 6S, no inciso XV do art. 78, bem assim o disposto no 
CtIpIIt do art. S·, com relaçlo ao pagamento das obrigações na ordem cronológica, 
poêICndo esta ser observada, no prazo de noventa dias contados da vigencia desta Lei, 
separadamente para u obrigações relativas aos contratos regidos por legislaçio 
lldaioràLcino 8.666, de 21 dejunho de 1993." 

...................................................... ".. ..................................................... . .. 
"Art. 124. Aplicam-se às licitações e aos cq,ntratos para permisslo ou 

coaceuIo de ICI'YÍÇOI públicos os dispositivos desta Lei que nlo conflitem com a 
IepslIÇIo especifica lObre o usunto. 

Pardgrrrfo rúrico. As exigSncias contidas nos incisos n a IV do § 
r do art. ,. serIo dispensadas nas lici~s para concesslo de serviços com execuçlo 
pRvia de obra em que nlo foram previstos desembolsos por parte da Administração 
P6blica concedente." 

Art. 2- Fica revogado o parágrafo único do art. 18 da Lei nO 8.666, de 
21 de junho .:\993. ' 
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Art. J- O Poder Executivo fará publicar no Diário Oficial da UlÚlo, 
no prazo de trinta dias, a Integra da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, com as 
alterações resultantes desta Lei. 

Art. .. - Ficam convalidados os atos praticados com base nas Medidas 
Provisória nO 351, de 16 de setembro de 1993, nO 360, de 18 de outubro de 1993, nO 
372, de 17 de novembro de 1993, na 388, de 16 de dezembro de 1993, na 412, de 14 de 
janeiro de 1994, na 429, de 16 de fevereiro de 1994. nO 450, de 17 de março de ]994 e 
nO 472, de 15 de abril de 1994. 

Art. 5- Esta Lei entra em vigor na data de sua publícação. 
---------------------------
* EM DESTAQUE AS PARTES VETADAS 

MENSAGEM N° 183, DE 1994-CN 
(nO 476194, na origem) 

Senhor Presidente do Senado Federal, 

Comunico a Vossa Excelência que nos tenu d arágrati o • 

g:=à~~o ~e~:J~ decidi !e~ parcialmente o ~jeto de ~i ~l17. de ~9~4 ~~o ~fg~/~~ :: 
extintas por f<Ja da Ji ~~ o~~p:: :~~ :breründegocl991açoãO ddáas dívidas re~anescentes das entidades 

. • e, e outras providências". 

Seguem as razões do d~spositivo ora vetado: 
Art. $O 

"O Poder Executivo deverá constituir, 'através da Advocacia-Geral da União 
representação junto ao Ministério Ptlblico. com o escopo de apurar responsabilidade~ 
decorrentes da inadimplência e irregularidades dos contratos a que se refere o caput do art. 
10 desta Lei. " 

Razões do Veto 

Sem olvidar a preocupação moralizadora do Congresso Nacional, elogiável sob 
todos os aspectos. entendo que a fónnula encontrada para apuração das responsabilidades 
decorrentes da inadimplência e irregularidades dos contratos não é a que melhor atende aos 
interesses públicos. 

De-acordo com a Constjtuição, são funções institucionais do Ministério Ptlblico (art. 
129), dentre outras: a) promover, privativamente, a ação penal pública; e, b) promover o inquérito 
civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio pl1blico e social. do meio ambiente e de 
outros interesses difusos e coletivos. 

Já a Advocacia-Geral da União é a instituição que representa, judicial e 
extrajudicialmente, a União, cabendo-Ihe, ainda, as atividades de consultoria e assessoramento 
jurídico do Poder Executivo. 

Como se vê. a apuração de responsabilidades pretendida foge, muito, às atribuições 
constitucionais daquelas duas Instituições. O envolvimento, tanto de uma, como de outra, em tais 
atividades, mesmo que admitida a possibilidade jurídica, revela-se inconveniente. Primeiro, porque 
o Ministério Póblico, como se sabe, não faz parte do Poder Executivo, não sendo, pois. correto 
envolvê-lo ainda na parte administrativa de apuração de responsabilidades, que é poder-dever do 
Executivo. Segundo, porque a Advocacia-Geral, no exercício da atividade de consultoria jurídica 
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do Poder Executivo, e principalmente o Advogado-Geral que tem como função, dentre outras, o 
assessoramento direto do Presidente da República, não devem ser envolvidos diretamente em 
atividades de apuração de responsabilidades, como se propõe, e sim resguardada como instância de 
recurso ou consulta para os encarregados da referida apuração. 

Previsto no parágrafo único do art. l° regulamento que definirá "a competência para 
proceder ao exame e decisão sobre a regularidade e exatidão desses créditos", neste diploma legal 
poderá o Poder Executivo estabelecer regras que atendam os objetivos que constam do art. 5° do 
projeto de lei, que ora se veta, inclusive para o encaminhamento. ao Ministério Público, dos 
elementos necessários à instauração de inquérito civil. objetivando a propositura de ação civil 

. pública, ou à instauração de inquérito comum, objetivando a propositura de ação penal pública, 
confonne o caso. 

Estas. Senhor Presidente. as razões que me levaram a vetar em parte o projeto em 
causa, as quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros do Congresso Nacional. 

Brasília, 27 de j unho de 1994. 

_./l/' I r-~ - i-« 

* PROJETO A QUE SE REFERE O VETO: 

PLC n° O 17/94, no Senado Federal 
PL n° 4.393/94 na Câmara dos Deputados 

Dispõe sohre a renegociação das dívidas 
remanescentes das entidades extintas por 
força da l,e; n° 8.029, de J 2 de ahril 
de 1990, e dá outras ('r01·idência.\'. 

O t:ONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. Ia 'Fica autorizada a renegociação das dívidas remanescentes 
das entidades extintas por força da lei nO 8.029, de 12 de abril de 1990, que não 
tenham sidQ objeto de decisão. final do respectivo liquidante ou inventariante. não 
prescritas. . 

Parõgraj'J ún;c(). O regulnmento definirá a competência para 
proceder ao exame e decisão sobre a regularidade e exatidão desses créditos, e os 
requisitos necessários para os fins do disposto no caput deste artigo. 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado. mediante transação, a 
assumir a responsabilidade pelo pagamento. em nome da !)nião. das perdas e danos 
devidos em razão do desc:umprimento, pelo extinto Instituto do Açúcar e do Álcool, de 
contratos de exportação de açúcar para entrega futura. celebrados com: 

1- SUCDEN KERRY S.A., de nOs 9M/86, 6M/87 e 3M/88; 
11 - E.D. & F.MAN (SUGAR) ltd .• de nOs 7M/87 e 4M/88; 
'II1- CZARNJKOW-RJONDA (FAR EAST) Ltd .• de nO 3-REF/88: 
IV - TATE & LYLE lNTERNATTONAL. de n° 01-CEX-84. 
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§ 1~ Os pngamentos a serem feitos. em cumprimento ao disposto 
no caput deste artigo, óbservarão os valores das condenações, em cada caso. fixados 
nas decisões arbitrais já homologadas pela justiça estrangeira. 

§ 20 O pagamento a ser efetuado à empresa TA TE & L YLE 
INTERNATIONAL, relativo ao contrato mencionado no caput destç .. itigo, será 
precedido da apuração dos créditos da Uniito. relativament~ à ref~~rida empresa. 
procedendo-se à compensação até o quanto se igualem: após o acerto de contas. será 
fixado o saldo remanescente, que será liquidado em favor do credor. 

Art. 30 As dívidas da União, a que se refere esta Lei, poderão ser' 
renegociadas, mediante novação, pejo Ministério da Fazenda. para pag(,\mento futuro, e 
ser. previamente utiJizadas pelo credor no âmbito do Programa Nacional de 
Dcsestatização, instituído peJn Lei nO 8.031, de 12 de~bri1 de 1990, para liquidação do 
preço de aquisição dos b_cns e direitos alienados. f1 

§ 10 A novação será ohjeto de instl1lmento contratual em que a 
União estará representada pelo Procurador-Geral da Fazenda Nacional. que. para esse 
fim, poderá delegar competência a Procurador da Fazenda Nacional. 

§ 20 Os créditos decorrentes de renegociação a que se refere o 
capul deste artigo constarão de sistema. de registro e liquidação financeira 
administrado por entidade autorizada pelo Banco Central do Brasil. 

Art. 4° A contratação de advogados e especialistas visando à 
defesa, judicial e extrajudicial, de interesse da União, no exterior. será realizada 
mediante prévia autorização do Presidente da República. 

§ 10 A contratação a que se refere este artigo poderá ser efetivada 
ã vista de notória capacida~e técnica ou científica do profissional. mediante análise do 
curriculum vitae. 

§ 20 O contrato terá prazo de até quarenta e oito meses, 
prorrogáveis, desde que justificada a continuidade da prestação do serviço, enquanto 
perdurar o processo ou a questão; a remuneração observará os valores de mercado, 
vigentes na praça da prestação dos serviços. 

§ 30 As relações contratuais e previdenciárias concernentes à 
contratação de que trata est~ artigo serão regidas pela legislação vigente no pais em 
que a representação judicial for exercida. 

§ 40 O Ministério das Relações Exteriores manterá cadastro 
infonnativo,"Com o nome dos advogados e especialistas, suas áreas de conhecimento e 
sua habilitação legal no exterior, o qual será obrigatoriamente consultado para a 
contratação desses profissionais pela União, pelas entidades federais e pelas 
respectivas controladas, direta Oll indiretamente. 

Art. 5° O Poder Executivo deverá constituir, através da 
Advocacia-Oeral da União. representação junto ao Ministério Público. com o escopo' 
de apurar responsabilidades decorrentes da inadimplência e irregularidades dos 
contratos a que se refere o caput do art. 10 desta Lei. 

Art. 6" Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

• EM DESTAQUE AS PARTES VETADAS 
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MENSAGEM N° 184, DE 1994-CN 
(nO 480194, na origem) 

Senhor Presidente do Senado Federal, 

Julho de 1994 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do parágrafo IOdo artigo 66 da 
Constituiçao Federal, decidi vetar integralmente o Projeto de Lei n° 66, de 1993 (n° 3.277/92 na 
Câmara dos Deputados), que "Dispõe sobre o preço de comercialização da gasolina de aviação". 

Ouvido, o Ministério da Fazenda manifestou-se da seguinte forma: 

"Proíbe o art. lOdo refendo projeto de lei a comercia1izaçlo de gasolina de aviaçlo, 
por preço à vtsta superior ao da gasolina automotiva, para venda ao consumidor, no mesmo 
município, acrescida de 10% (dez por cento), ~. forma a estabelecer uma paridade de 
preços entre dois combustíveis, um aeronáutico e o outro automotivo. 

DispOe o art. 2° desse projeto de lei que a transgresslo à norma do artigo anterior 
ensejará ao infrator pena de detenção de um a seis meses e multa não inferior a Cr$ 
10.000.000,00 (dez milhOes de cruzeiros), acrescidos de remuneraçao correspondente à 
Taxa Referencial (TR). 

A justificação que acompanha o projeto de origem baseia-se na constatação de que 
somente duas emp~ distribuem o produto no país, a preços quatro vezes superiores aos 
pagos à PETROBRAS. única fornecedora por força do monopólio constitucional; com a lei, 
seriam alcançados para o Jkeço da gasolina de aviação valores jamais estabelecidos no 
passado, com o agravante de ser um produto de maior nobreza, cuja composiçlo técnica 
oferece maiores índices de octonagem e características específicas para seu manuseio e 
transporte. 

Localiza-se, desde já, uma dl1vida em relação à gasolina automotiva a ser utmzada 
como parâmetro. vez que existem dois tipos do referido combustível - a comum e a 
aditivada. 

A vinculação do preço da gasolina de aviação ao da gasolina automotiva, produtos 
totalmente diferentes. toma-se incompreensível se considerarmos que a t1ltima, no tipo 
básico. tem uma mistura de 22% (vinte e dois por cento) de álcool anidro. 

Ressalte-se que o preço da gasolina de a\oiação é aviltado pela carga tributária 
incidente, quer seja de origem Estadual ou Municipal, e também pela distancia entre a dnica 
refmaria que a produz (Cl.lbatão-SP) e as instalações de venda nos aeródromos, o que 
encarece o transporte e dificul~ o abastecimento das aeronaves, cujo consumo mensal sibla­
se ao nível de somente S.OOOm'" por mês. 

Alinham-se a. estas questões outras de nature1.8 financeira e técnica, tais corno: o 
projeto de lei não estabelece o montante e a origem dos recursos em contra-partida à 
determinação de reduzir-se o preço da gasolina de aviação; não estabelece critérios de 
uniformização dos preços que, em tese, seriam diferentes entre as instalações de venda por 
força dos custos de transporte e da carga tributária local diferenciados; não considera os 
custos elevados dos equipamentos utilizados, a fiscalização do produto em suas 
movimentações e do estoque médio necessário maior que o da gasolina automotiva; não 
considera a possibilidade da descqualização dos preços das gasolinas automotivas comum e 
aditivada; e, por último, não considera os impactos inflacionários aos preços de outros 
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produtos '1- serviços, cujOS ~consumidoteS'potenciais sã<nrs classes de menor re'lda, como o 
GLP e o Oleo Diescl (nos transportes urbanos). " 

No entanto, em face da relevância de algumas ponderações contidas na justificativa 
do projeto, vou empenhar-me para resolver administrativamente o problema suscitado na 
proposição. 

. Estas, Senhor Presidente, as .razões que me levaram a vetar totalmente o projeto em 
causa, as qUaIS ora submeto à elevada apreCIação dos Senhores Membros do Congresso Nacional. 

Brasília, 27 de junho de 1994. 
'} r--

'./'( ~ rJ ~ 

PROJETO A QUE SE REFERE O VETO: 

PLC n° 66/93, no Senado Federal . 
PL nO 3.277/92, na Câmara dos Deput~dos 

Dispõe sobre o preço de 
comercialização da gasolina de 
aviação. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. lR Fica proibida a comercialização de gasolina 
de aviação, por preço à vista . superior 'ao da gasolina 
automotiva, para venda ao consumidor, no mesmo município, 
acrescida de dez por cento. 

Art. 2 11 A transgressão do estabelecido no art. 1 11 

constitui crime, sujeitando-se ~.o_ infrat'pX' "li pen~ de detenção de 
um a seis meses e multa não inferior. a CR$ 10.000.000,00 (dez 
milhões de cruzeiros), acrescidos de remuneração correspondente 
à Taxa Referencial (TR), de que trata o art. 1 11 da Lei n D 

8.177, de 10 de março de 1991, acumulada até o mês de 
pagamento. 

Art. 3 11 A gasolina de aviação, por suas 
'características de utilização, é considerada como um insumo 
básico para o desenvolvimento econômico. 

Art. 4 11 Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicaçio, devendo o Poder Executivo regulamentá-la no prazo 
m4ximo de noventa dia~. 

Art. 5 11 Revogam-se as disposições em contrário. 
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MENSAGEM N° 185, DE 1994-CN 
(nO 481J94, na origem) 

Senhor Presidente do Senado Federal. 

. Julho de 1994 

Comunico a Vossa Excelência que. nos tennos do parágrafo 1° do artigo 66 da 
Constituição Federal. decidi vetar integralmente o Projeto de Lei n° 60. de 1993 (n° 1.020191 na 
Cantara dos Deputados), que "Isenta aposentados da taxa de pesca". 

A taxa de licença da pesca amadorista foi criada pelo § IOdo art. 29 do Decreto-Lei 
n° 221/67. como contrapartida ,!O licenciamento anual para o exercício da atividade. 

Trata-se, pois, de tributo e, como tal, sujeito à regra do art. ISO, inciso 11, da 
Constituição Federal, que veda tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em 
situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação ou função por eles 
exercida. 

Estas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar totalmente o projeto em 
causa. as quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros do Congresso Nacional. 

Brasília, 27 de junho de 1994. 

C)4Qc[-
c 

PROJETO A QUE SE ~EFERE O VETO: 

PLC .no 60/93. no Senado Federal 
PL nO 1.020/91, na Câmara dos Deputados 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Isenta aposentados do pagamento da 
taxa de pesca. 

Art. 1° As pessoas aposentadas, a qualquer titulo, ficam Isentas do pagamento 
de taxa para obtençlo de licença para o exercício da pesca amadorista, em todo o território 
nacional. 

Art. r Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 
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MENSAGEM N° 186, DE 1994~CN 
'(nO 497194, na origem) 

Senhor Presidente do Senado Federal, 
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, '~omunico a Vossa ~xceiencia que, nos termos do parágrafo 1° do artigo 66 'da 
Constituiçlc. deraI, decidi vetar integralmente o Projeto de Lei n° 195, de 1993 (n° 2.317191 na' 
C!mara dos putados), que "Denomina "Rodovia Avelino Piacentini" o trecho da Rodovia BR-
lS8 entre os municípios de Campo Mourlo e Peabiru, no Estado do Paraná·. 

Assim se m8DÜestou o Ministério dos Transportes: 

"Instado a pronunciar-se previamente, confonne disciplina o parágrafo, t1nico do, 
artigo 1° da Lei n° 6.682, de 27 de agosto de 1979, o Departamento Nacional de EstradaS'de 
Rodagem~DNER. sugere "... que o exame seja cingido aos aspectos' 'preVistoS' em 
~positivos eapedficos ao caso e legislação vigente - Lei nO 6.682, de 27 de agosto -de 
1979: 

"Art. 'Z' Mediante lei especial e observada a' regra estabelecida no artigo anterior, 
u estaçlo tennina1, o~ de arte ou trecho de via poderá ter, supletivamente, a 

naçlo de um fato histórico ou de nome de pessoa falecida que haja prestado 
ante serviço à naçIo ou à humanidade. " , ' ., ' 

o DNER, órglo executor da política nacional de transporte rodoviário no plano 
federal observando as disposiç(les do Decreto-Lei n° S12, de 21 de março de 1969 e Decrero n° 61, de lS de março de 1991. entende que o Projeto de Lei em questlo DIa 
logrou comprovar o preenchimento dos requisitos legais. 

Neste aspecto, observe-se que a faculdade contida no dispositivo de lei supra 
mencionado é supletiva, sendo a regra para a denominaçlo dos trechos de via do Sistema 
Nacional de Transporte, a das localidades em que se encontrem, cruzem ou interliguem, 
consoante a nomenclatura estabelecida pelo Plano Nacional de Viaçlo, aprovado pela Lei n° 
S.917, de 10 de setembro de 1973 (árti,o 1° da Lei nO 6.682, de 1~9." 

Estas, Senhor Presidente, as razões 9ue me levaram a vetar totalmente o projeto em 
causa, por considerá-lo contrário ao interesse póbbco, as quais ora submeto à elevada apreciaçlo 
dos Senhores Membros do Congresso Nacional. 

Brasília, 29 de junho de 1994. 

9b,R{-
. 
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PROJETO A QUE SE REFERE O VETO: 

PLC n° 195/93, no Senado Fed.era1 
PL n° 2.317/91, na Câmara dos Deputados 

Denomina "Rodovia Avelino Piacentini" o 
trecho da Rodovia BR-ISS entre os 
munic~pi.os de Campo Mourão e Peabiru, 
no Estado do Paraná. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta~. 

Art. 1- Fica denominado "Rodovia Avelino Piacentini" o trecho da 
,BR.-t'S do Plano Nacional Rodoviário, compreendido entre' os municípios de Campo 
MourAo e Peabiru, no Estado do Paraná, cujo traçado encontra com' a' R.odovia 
Estadual BR-317. ' 

Art. 1.0 Bata Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário~ 

o SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - De acordo 
com o disposto no § 2° do art. 104 do Regimento Comum, fi­
cam assim constituídas as Comissões Mistas incumbidas de re­
latar os vetos. 

(MENSAGEM N° 182, DE 1994-CN (pL V/O 10/94) 
SENADORES DEPUTADOS 

José Fogaça 
Lucídio Portella 
Dirceu Cameiro 

WalterNory 
Armando Pinheiro 
Gilson Machado 

(MENSAGEM N° 183, DE 1994-CN (PLC/017/94) 
SENADORES DEPUTADOS 

Moisés Abrão 
Dario Pereira 
Aluízio Bezerra 

Artur da Távola 
Nelson Marquezelli 
Maurici Mariano 

MENSAGEM N° 184, DE 1994-CN (PLC/066/93) 
SENADORES DEPUTADOS 

Mansueto de Lavor 
Dario Pereira 
AureoMello 

Marcos Lima 
Paulo Duarte 
Darci Coelho 

MENSAGEM N° 185, DE 1994-CN (PLC/060/93) 
SENADORES DEPUTADOS 

Wilson Martins Avelino Costa 
Pedro Teixeira Jutahy Júnior 
Epitácio Cafeteira Nilson Gibson 
(MENSAGEM N° 186, DE 1994-CN (PLC/195/93) 

SENADORES 
Flaviano Melo 
Carlos Patrocínio 
Ney Maranhão 

DEPUTADOS 
JunotAbi-Rarnia 
Mendes Botelho 
Nilson Gibson 

Nos termos do art. 105 do Regimento Comum, as Comis­
sões Mistas deverão apresentar os relatórios sobre os vetos até o 
dia 9 de agosto de 1994. 

A coovocação de sessão coojunta destinada à apreciação das 
matérias será feita após a publicação e distribuição de avulsos C<nten­
do o texto dos projetos vetados, os pareceres das comissões que os 
apreciaram e os relatórios das Comissões Mistas ora designadas. 

O prazo previsto no § 4° do art. 66 da Constituição Federal 
se encerrará no dia 19 de agosto de 1994. 

O SR. PRESIDENTE (Adylsoo Motta) - Sobre a mesa, 
mensagens que serão lidas pelo Sr. 1° Secretário. 

São lidas as seguintes: 
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MENSAGEM N° 176, DE 1994-CN 
(nO 485/94, na origem) 

I I 
Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do artigo 62 da Constituiç!o Federal, submeto à eleva$ deüberaç!o de 

Vossas Excel!ncias, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado da 

Fazenda, o texto da Medida Provisória nO 536 • de 28 de junho de 1994, que "Altera o art. se da 

Lei n° 7.862, de 30 de outubro de 1989. que dispõe SÓbre, a remuneração das disponibilidades do 
Tesouro Nacional". 

Brasflia, 3-l.. ,de j uma 
'-.J iLL~ r-

MEDIDA PROVISÓRIA N- 536 • DE 28 DE JUNOO DE 1994. 

de 1994. 
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Altera o art. se da Lei nO 7.862, de 30 de outubro de 
1989, que dispõe sobre a remUDCl'lÇlo du 
disponibilidades do Tesouro Nacional. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da 
Constituiçlo, adota a seguinte Medida Provisória. com força de lei: 

An. I- O art. se da Lei nO 7.862. de 30 de outubro de 1989, alterado pelo art. se da Lei nO 
8.177, de I- de março de 1991, passa a vigorar com a seguinte redaçio: 

• An. se O BIDCO Central do Brasil - BACEN e as instituiçi5es fmanceiras a que se refere 
o § r deste artigo recolherlo ao Tesouro Nacional, no 111timo dia I1til de cada dec!ndio, o valor 
da remunençlo incidente sobre os saldos diúios dos depósitos da Unilo existentes no dcc:endio 
imediatamente anterior. 

§ l- Os saldos de que trata este artigo, a partir da vi~ncia desta Medida Provisória, 
seria remunerados pela taxa ~ referencial do Sistema Especial de Liquidaçlo e de Custódia 
-SELIC. 

§r ................................................................................................................................. . 

§ 3- No exercício de 1994, o valor da remunetaÇio dos saldos diúios dos depósitos da 
Unilo sert destinado exclusivamente b despesas com a díYida mobiliúia. interna e externa, e 
dívida externa de responsabilidade do Tesouro Nacional e com a aquisiçio de garantias da dívida 
mobiliúia externa. • 

Art. r Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n° 510, de 
27 de maio de 1994. 

An. 3° Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicaçlo. 

Brasília, 28 de junho 

Q tu/~ 
-------{LL.~ 

I I 
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E.M. n° 201 
Em 28 de junho de 1994. 

Excelent(s.~imo Senhor Presidente da República., 

Tenho a honra de submeter a elevada consideração de Vossa Excelência 

proposta de reedição da Medida Provisória n° 510, de 27 de maio' de 1994, que altera o art. 5· da 

Lei n° 7.862. de 30 de outubro de 1989. que dispõe sobre a remuneração das disponibilidades do 

Tesouro Nacional. 

A presente proposição tem pôr objetivo reiterar os preceitos contidos 

naquela Medida Provisória., tendo em vista a imi~ncia da perda de sua eficácia., face à falta de 

apreciaçlio pelo Congresso Nacional. no pra7.o previsto no parágrafo llnico do art. 62 da 

Constituição. 

Assim. a relevância e a urgência que a matéria envolve justificam a edição 

de nova Medida Provisória. 

RUBENS RICUPERO 
Ministro de Estado da Fazenda 

II 
LEGISLACÃO ClT ADA 

UI H~ 1.8111. VI!: 30 DE OUTUBRO DE 1iS9 

Di''''' , ... , .h."r~''', ,Irl. 11"I'n. 
d •• ""Il~ Ih Nu, l,br~1 r ri. ,,,,, ,ui,., 
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111111111111.;lIn inddt'l1l1' 11111,.,". UII Sll'tl,,~ t1i:iI i .. ~ t1"K t1"IIf,~illl': 
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Julho de 1994 
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Allera O aR. se da Lei rf 7.862. de 30 ~dude 
1989 que dispOe sobre a rem 
~bilidIdes do TeIOUfO NIICi.onIL 

MENSAGEM N° 177, DE 1994-CN 
(nO 486/94, na origem) 

Senhores Membros do Congresao Nacional. 

Nos termos do artigo 62 da Constituiçlo Federal, submeto à elevada deliberaçlo de 

Vossas Excel!ncias. acompanhado de Exposiçlo de Motivos do Senhor Advogado-Oeral da UniIo. 
o texto da Medida Provisória n- 537 • de 28de junho de 1994. que "Disp(!e sobre o exerç{cio du 

atribuições institucionais da Advocacia-Geral da UniDo. em caIiter emergencial e provisório. c di 

outras provid!nciu". 
Brasília. 28 de jumo de 1994. 

9~r-

E.M. nD 008 

Em ,28 de J unho de 1994. 

Excclcntfssimo Senhor Presidente da República, 

Tenho a honra de submeter a elevada consideraçlo de Vossa ExceJencia 
proposta de reediçlo da Medida Provisdria n· SI I. de 27 de maio de 1994. que disp(le sobre Ó 
exercfcio du atribuiçOel institucionais da Advocacia-Geral da Unilo. em caráter emeraencw e 
provisório. e di oulrU providencia 

A presente proposiçIo tem por objetivo reiterar 05 preceitos contidol 
naquela Medida Provisória. tendo em vista a imin/!ncia da perda de.SUI efic*=ia, face l falia de 

apreciaçlo pelo Conp-esso Nacional, no pI'IZO previsto no plJigrafo tlnico do ut. 62 da 
Constituiçlo. 

Assim, a relevlncia e a urg!nc:ia que a matma envolve justificam a ediçJo 

de nova Medida ProvisóriL 
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MEDIDA PROVISÓRIA ~ 537 ,DE 28 DE JUNOO DE 1994. 

Dispõe sobre o exercício das atribuições institucionais 
da Advocacia-Geral da Unilo. em caráter emergencial e 
provisório. e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA. no uso da atribuiç!o que lhe confere o art. 62 da 
Constituiçlo. adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

Art. }O O exercício das atribuiçÕCI institucionais previstas na Lei Complementar n° 73. 
de 10 de fevereiro de 1993. dar-se-á, em cmter emergencial e provisório. até a criaçlo e implantaçlo 
da estrutura administrativa da Advocacia-Geral da Unilo - AGU. nos termos e condições previstos nesta 
Medida Provisória. 

Art. 2" O Poder Páblico. por seus órglos, entes e instituições. papem. mediante termo. 
convênio ou ajuste outro. fornecer à AGU. gratuitamente. bens e serviços necessários à sua implantaçlo 
e funcionamento. 

Art. ~ Aos Procuradores Regionais da Unilo incumbe orientar e supervisionar. 
tecnicamente. os representantes judiciais da Unilo com exercício no Ambito da jurisdiçlo dos 
respectivos Tribunais Regionais Federais, respeitada a compet!ncia dos Procuradores Regionais da 
Fazenda Nacional 

pangmo dnico. A orientaç!o e a supervislo previstas no capot deste artigo seria 
prestadas por in~o dos Procuradores-Chefes das Procuradorias da Unilo nos Estados. inclusive às 
Procuradorias Seccionais. 

• Art. 4· Na defesa dos direitos ou intereslles da União. os órgios ou entidades da 
Administraçlo Federal fomecerlo os elementos de fato. de direito e outros necessúios à atuaçlo dos 
membros da AGU. inclusive nas hipóteses de mandado de segurança, luIIJea .. e /uIb,. corpa 
impetrados contra ato ou omisslo de autoridade federal. 

§ 1· As requisições objeto deste artigo terIo tratamento preferencial e seria atendidas no 
prazo nelas assinalado. 

§ 2" A responsabilidade pela inobserv!ncia do disposto neste artigo sem apurada na 
forma da Lei n" 8.112. de 11 de dezembro de 1990. 

§ ~ O disposto neste artigo aplica-se às requisições feitas pelos representantes judiciais 
da Uni!o designados na forma do art. 69 da Lei Complementar n° 73. de 1993. 

Art. 5° Nas audiências de reclamações trabalhistas em que a União seja parte. sem 
obrigatório o comparecimento de preposto que tenha completo conhecimento do fato objeto da 
reclamação, O qual. na ausência do representante judicial da União. entregará a contestaÇão subscrita 
pelo mesmo. "t,... 

Parágrafo t1nico. Não se aplica à União a cominaçâo de revelia e de confisslo (CLT. art. 
844). 

Art. 6° A intimação de membro da Advocacia-Geral da União. em qualquer caso. será 
feita pes.'IOlllmente. 

Parágrafo Onico. O disposto neste artigo se aplica aos representantes judiciais da Unilo 
designados na forma do art. 69 da Lei Complementar n° 73. de 1993. 

Art. ~ O vencimento básico dos cargos efetivos de Advogado da Unilo. criados pelo 
art. 62 da Lei Complementar n° 73. de 1993. é o fixado no Anexo I a esta Medida Provisória. 

Pmgrafo t1nico. Os Advogados da União farlo jus. além do vencimento básico a que se 
refere o capot, 1 GratificIÇIo de Atividade. mstitu{da pela Lei Delegada n° 13. de 27 de agosto de 1992. 
no percentual de cento e sessenta por cento. bem como 1 gratificaç!o a que se refere o art. ~ da Lei nO 
8.460. de 17 de setembro de 1992. conforme valores constantes do Anexo I desta Medida ProvisóriL 

Art. 8" Ficam criadas quarenta e uma Procuradorias Seccionais da Unilo. a serem 
implantadas, conforme a nece.~idadc do serviço. nas cidades onde instaladu varas da Justiça Federal. 

Art. 9" SIo criadoll um cargo de Diretor-Geral de Administração. DAS 101.5. quatro 
cargos de Coordenador-Geral. DAS 101.4. um cargo de Assessor Jurídico. DAS 102.3. dois cargos de 
Coordenador. DAS 101.3. nove cargos de Chefe de Divisão. DAS 101.2. dois cargos de Chefe de 
Serviço. DAS 101.1. dois cargos de Oficial-de-Gabincte. DAS 101.1. destinados à composiçlo da 
Diretoria-Geral de Administraçlo: vinte e sete cargos de Procurador-Chefe. DAS 101.5. titulares das 
Procuradoria da Unilo nos E.mdos e no Distrito Federal. de que trata o art. 2". inciso n, alínea "a", da 
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Lei Complementar n° 73. de 1993; quarenta cargos de Procurador Seccional da União. DAS 101.4, três 
cargos de Adjunto do Advogado-Geral da União. DAS 102.5. três cargos de Adjunto do Procurador­
Geral da União, DAS 102.4. e dois cargos de Assessor Jurídico. DAS 102.3. 

Art. 10. As Procuradorias da União têm sede nas capitais dos Estados e as Procuradorias 
Seccionais,da União. nas cidades onde estejam instaladas varas da Justiça Federal. 

Art. 11. A União poderá. perante Tribunal situado fora da sede de Procurn(lori~ 
Regional. ser representada por seu Procurador-Chefe. 

Art. 12. Não se aplica o disposto no art. 14 da Lei nO 8.460. de 1992. à esc'Jlha dos 
ocupantes dos cargos em comissão da AGU. até que organizado seu quadro de cargos ehuvos e 
regulannente investidos os titulares de sessenta por cento destes. 

Art. 13. O Anexo fi à Lei n° 8.383. de 30 de dezembro de 1991. passa a ',igatar ná' 
fonna do Anexo 11 a esta Medida Provisória. 

Art. 14. O preenchimento dos cargos previstos nesta Medida Provisória dar-se-á :;egundo 
a neces.~idadc do serviço e na medida das disponibilidades orçamentárias. 

Art. 15. Fica o Ministério da Fazenda com a responsabilidade de prestar o 'apoio 
necessário à instalação e ao funcionamento da Procuradoria-Geral da União. em todo o território 
nacional. • 

Parágrafo tinico. O apoio de que trata o caput compreende o fornecimento de recursos 
materiais e financeiros, e será especificado pelo Advogado-Geral da União. ' 

Art. 16. A Secretaria de Controle Interno da Presidência da República fica responsável 
pelas atividades de controle interno da AGU. até a criação do órgão próprio da Instituição. 

Art. 17. Até que sejam implantados os quadros de cargos efetivos da Advocacia-Geral 
da União. o Advogado-Geral da União poderá atnbuir a servidor em exercício e a representante judicial 
da União designado na fonna do art. 69 da Lei Complementar n° 73. de 1993. Gratificação Temporária 
pelo exercício na Advocacia-Geral da União. observado o disposto neste artigo. 

§}O A Gratificação Temporária instituída no caput será paga ae acordo com os níveis e 
fatores constantes do Anexo m. aplícados sobre o valor do vencimento básico do cargo efetivo de 
Advogado da União de Categoria EspeCial. 

§ 2° Os critérios para a atribuição da Gratificação Temporária serão estabelecidos em 
decreto. 

§ 3° A Gratificação Temporária. compatível com as demais vantagens atribuídas ao 
cargo efetivo ou ao emprego pennanente do servIdor. não se incorpora ao venctmento nem aos 
proventos de aposentadoria ou de pensão. bem como não servirá de base de cálculo para quaisquer 
outros benefícios. vantagens. ou contribuições preVIdenciárias ou de seguridade. 

§ 4° A Gratificação Temporária não poderá ser atribuída a ocupantes de cargo ou função 
de confiança ou a titular de gratificação de representação de gabinete. 

§ 5° O pagamento da GratificaçãO Temporária cessará para os representantes judiciais da 
União designedos na fonn2fdo art. 69 da Lei Complementar n° 73. de 1993. na data de vigência da Lei a 
que se refere o parágrafo tlnico do art. 26 da Lei Complementar n° 73. de 1993. 

§ 6° A Gratificação Temporária não será computada para os efeitos do an. 12 da Lei n° 
8.460. de 1992. 

Art. 18. Os cargos em comissão de Assessor Técnico transpostos para o Gabinete do 
Advogado-Geral da Unilo. conforme o disposto no an. 3° da Lei nO 8.682. de 14 de julho de 1993, 
serIO providos por profissionais idôneos de nível superior. 

Art. 19. SIo transpostos. para as carreiras da Advocacia-Geral da Unilo. os atuais 
cargos efetivos de Subprocurador-Geral da Fazenda Nacional e Procurador da Fazenda Nacional. como 
os de Assistente Jurídico da Administração Federal direta. os quais: 

I - tenham titulares cuja investidura haja observado as pertinentes nonnas constitucionais 
e ordinária." anteriores a 5 de outubro de 1988. e. se posterior a essa data. tenha Qecorndo de aprovaçiO 
em concurso público ou da incIdência do § 3° do an. 41 da Constituição; 

fi - estejam vagos. 

§ l° Nas hipóteses ptevistas no inciso I, a transposiçlo objeto deste artigo abrange OS 
cargos e seus titulues. 
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§ Z' A transposiçlo deve observar a corrclaçlo estabelecida no Anexo IV. 

§ 3° À Advocacia-Geral da Unilo incumbe examinar. caso a caso, a licitude da 
investidura nos cargos aos quais alude este artigo. 

§ 4° Verificada a oc~ncia de investidura ilegítima, ao Advogado-Geral da Unilo 
compete adotar. ou propor. a.'1 providências cabíveis. 

Art. 20. Passam a ser de 36 meses os prazos fixados nos arts. 66 e 69. parágrafo único. 
da Lei Complementar nO 73. de 1993. 

Art. 21. Aos titulares dos cargas de Advogado da Unilo incumbem a representaçlo 
judicial desta e atividades de consultoria e assessoramento jurídicos relacionadas àquela representaçlo. 
respeitada a área de atuaçlo da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 

Art. 22. O Advogado-Geral da União editará os atos necessários ao cumprimento do 
disposto ne.'1ta Medida Provisória. 

M 23. As despesas decorrentes desta Medida Provisória correrão à conta das dotações 
orçamentárias próprias. 

Ar!. 24. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n° SI1. 
de 27 de maio de 1994. 

Art. 25. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicaçlo. 

Brasaia. 28 de junho de 1994; 17J- da Independência e 106° da Repl1blica. 

-7 t~ j"'--\ 

~~bQ 

ANEXO I 

ADVOCACIA·GERAL DA UNIÃO. AGU 

DENOMINAÇÃO 

Advogado da Unilo de Categoria Especial 

Advopdo da Unilo de la CalCplria 

Advogado da Unilo de 'r Catecoria 

VENCIMENTO 
(URV) 

380.14 

35S.69 

332.38 

ARTIGO,. 
(URV) 

170.92 

163.38 

156,17 
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ANEXO 11 

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃo - AGU 

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

CARREIRA PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL 

DENOMINAÇÃO CLASSE QUANTIDADE 

Procurador da Fa7.enda Nacional Subprocurador-Geral 

la Categoria 

2' Categoria 

ANEXO m 

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃo - AGU 

NÍVEL FATOR 

QT-I 0.90 

GT-II MS 

GT-m 0.40 

GT-IV 0.30 

40 

15S 

40S 
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Bale de Cálculo: Vencimento básico do cargo efetivo de Advogado da União de Categoria Especia 

ANEXO IV 

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃo - AGU 

- Subpmcurador-Geral da F87.CIIda NICIOnÚ - Procurador da Fucnda NICIOnÚ de Catesona ~ 

- Procurador da Fazenda NICionII de I" CalCsona - Procurador da FI7.enda Nacional de I" CateJOria 

- Procurador da Fazenda NICionII de 'J!' CateJOria r Procurador da Fazenda NaciOllll de 'J!' CateJOria 

- AIIiMente Jurfdlco, CIaue A - Asliltellte Jurfdico de Catclona Especlll 

- AsliItellIC Iurfdico de I" Catesona 

- AJliRtenCe IurfdIco. a-C e D - AlllllCllte JuridIco de 'J!' Catelaria 
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LEGISLACÃO CITADA 

• DE li [)E F'!:V!:JaRl DE 1993. 

WUNI alAl Orrimcl da Advocacla·aorai da UNia t d' 
OUIrU ptOvldlnclu 

An. 26 • Os membros .r.llvOI da Advocacla·aeral di UNia lim os dIRIIOI 
weJUl'ldos poli UI n' S 112. de 11 de dezembro de 1990. e nesl.lul ComplemenW'. 

partp'afo tlruco Os Catcos du C:IJ'T'eUU da AdvocaclI·OeraJ da URllo t!ro o 
V_nlO e rem\lllC1lÇlo _I .. ,doa .... I .. propn&. 

Art. 12 ... ma •. no Qud". 111. Atlvoclel, Oerul dl1 Ul\tllIl "c,an'ntNl (Ir 
tN 111. ,\4 ........ 111. Un,b pr.,y,dOA ""elhllnlt ,.,l'tl\ntIH, (.~l [",O'\curtln l1uhloc:r, de 
pro"''''IJtuJo.t 4111,.bulllnA ,,,.1,,, ." raltçtm,lI "~(tlrr,tfj I "1ih(·Jrcufll "" neMlme,,' 
to 'nternalll. A4YIKIC'1 rotrtl d. UnlAn 

Art" "' .. ,,..,,.Ir" tlUOlt. mIM. li. '11"."(,111 dC'lll Le· Cetmpleml'ntt, 
OI tlrfOl .. ceftnOt. rc!r"ut. no Il' do 'I'LI'_ 49 fW)tÍC'm tl'r I IH r,. 1o'1c pnr flnchl 
,." "" Du'.U. nlt '"l'rrl"t. 4-. ('8\""'1'1' li" "11'11'1' ...... -I, 'f\'~" r <te r""oCur.d", 
d. F'lInda N.,le"al ob •• :r·\.d","" rflq\J"'~o, .m,n_l"t r" ~ "~. L • '\1\ I!' r;1I. hem 
to.." o 4,.,o.tl "I C,,"uJ" IV 110 T,Lul.llll1e"1 I.t', r;" ...... , ... ( ... , 

Art... O A4vec •• O,nl di U"lh ,...ri. tendo '11'1 VI.tl neee ... llld. dI 
1Ift'Vfte, .. ,"' .... """1,,,.1 • 'NVI ...... "'''' ... , c.mp ,ur ... nL."t •• Ju.I.I., ••• 
U"I", tllul,,.. li. '1,,..11. Jlrrewn_ ti. ,,,,,,111 Nuulnll • li. A.III."ntt' Ju 
rilliro 

Plrirn'" ,,"'ce N, prUo dt W. In .. , fN\t.dfl otn pU!-',c" UI d(!tw 1",. Cutn 
pl •• "'"t,r. clt'ln • {3culdndc p'.\ ,.1. nUle #,t"fI 

LF'I N· A 112, Ofl: 11 np; nF.ZEMnnO 11" lHO 

04tJ4rp""",,,It,,U,,. Iolfllr,,,,, ... 
,., .. ~ I'dWIC'''' CI .. " fI. 11",,,, tf,. 
.1If"."'" .. " •• ,."".~. ' ... ,,,,I,/,r •• I .. 
"r"'. 

1.J-IUI-"I'U "'" N 1i III.l7111 ",110..111 111 II"J 

r.l~r N "I/'U IH: 11 hF. l'I~~'r F;Mllnn IH. 1'1'1" 

C ... rHlf' ".,'rttll"'" d.. ' ... IU.... Ih .. 'ltr'M,", •• ,., ... "I"". tf" •• ""j,ll1,..d 
11. r""",., ..• ri .. • ... 1 •• ".'.1/, ....... "" .. ., 
lI'·fH,,,,jl"n.m~ 

Art 12 tI •• n "In r tltlll.r ,h ,.Irt'" ,lo. "'''1''/ ,I .. II""Ctll1" 
1\11"'.''''''111'"111 ~IIJ}I'tlU'rc lUA," IJIj ., •• 'I/'U" ,I, "/r,'tI .. tI .. 
InllUluleAn dI' F:ftlllllu (("'IJI 11111' "1,llIr 1111/1 11 '11"''' II'~.'" d" ,.,r 
'" erl'\ivu "'0 lu~d,·r. "'''1,1", """UlI' tll\lin " .. " .. ,li "'11'" li" , 

1II.lIIr ,.'"lIlft"'I('I,1 11"'" 11 cI'rvicJurl'. ""'" .... 1." 'li .... '\n.' 
"UI r " II dl'II'" I., 11:111 u, "1',11"". ,I, , 111'" .. " I."" .1 ... 1, '''11 
""111.11 

I\rt I" tl'l d., 'IC' '111 'I 11/111 "rl(n,,'I "lO 1,,01 ,~, IIl'\" ,h 
vrrAu lIu,lI"." IUI II1hl'llIlI r,fl"; IL'IIII'h 111, ."" • '11'" .t" .. 1111 
'1" clt Ilirl'ÇIIl .' 0\ .. ",,, ''''r!lllll "111 "111111111" I 111.,., JI,\", I 
111\111 l' 111\'" I II III·Ulllll1l,'" li. 'UI'" ,I, I , I.' ,.1 .. , •• 'It 

t'1I1·rch·ln lln'l re· .. I .... I i\ 11" 1111'11 ... 

I.F:I N'. "'1. !lI'::III DE DEZEMBIlO ur '''''' 
111""", " (t"",.".. , 'I" ", Il""~"" 

,.,. :1It." .. I .. ~.d'r'".1 •••• ..Ir 

"IIIIII/lr""'''''''''''''II' 

LEI N" •• na . DE 14 DI: JUt.IIO DE 1993. 

OllpOl sollte I remunlrlÇlo de cqOl di 
I)1'OVllftlntO em coml"'o aa AdvOCICII' 
Caral di Untlo. "!V',or •• U, n' I 200. do 
l. de JUnhO de 1991 oferecendo nova 
",~IQ 10 InciSO I. do <cu an J'. c d' OUflU 
pnIVldtnelU. 

rDllÇOaa • ~w80":'"' • CIrJOI do OIllpO·Dveçio e A ............. 1O Supon ..... e de 
JlbI_ do AcIYoJldo.Otnll ::t':':o da CoatIIl!onl·Ocral da RepllbllCI , IrllllpOIIo pua ° 
car.OI. COftlUllorel cb Repllbllcl e lrIII.formldQ.( em car,OI de COft~Ullorel da Unllo OI 

HUO 
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MENSAGEM N° 178~ DE 1994-CN 
(nO 487/94~ na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos tennos do artigo 62 da Constituição Federal, submeto à elevada deliberação de 

Vossas Excelências, acomp81lhado de Exposição dé Motivos dos Senhores Ministros de Estado 

Chefe da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Coordenação da Presidência da República e da 

Fazenda, o texto da Medida Provisória nO 538, de 28 de junho de 1994, que "Altera dispositivos e 

acrescenta artigos à Lei n° 8.694, de 12 de agosto de 1993, que dispõe sobre as diretrizes para a 

elaboração e execução da lei orçamentária anual de 1994 e dá outras providências". 

Bras{lia, 28 de junho de 1994. 

0éJ ;~ 

E.M. n° 025 

Em 28 de junho de 1994. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República. 

Temos a honra de submeter à elevada consideração de Vossa Excelência 

proposta de reedição da Medida Provisória n° 516, de 27 de maio de 1994, que altera 

dispositivos e acrescenta artigos à Lei nel 8.694. de 12 de agosto de 1993; que dispõe sobre as 

direUizes para a elaboração e execucão da lei orçamentária anual de 1994. 
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A presente proposição tem por objetivo reiterar os preceitos contidos 

naquela Medida Provisória, tendo em vista a iminência da perda de sua eficácia. face à falta de 

apreciação pelo Congresso Nacional. no prazo previsto no parágrafo único do art. 62 da 

Constituição. 

Assim. a relevância e a urgência que a matéria envolve justificam a edição 

de nova Medida Provisória. 

Respeitosamente. 

/Pt'7.L-
BENIVERAS 

Ministro de Estado Chefe da Secretaria de 
Planejamento. Orçamento e Coordenação da 

Presidência da República 

RUBENS RICUPERO 
Ministro de Estado da Fazenda 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 538 , DE 28 DE .nJNHO DE 1994. 

Altera dispositivos e acrescenta artigos à Lei n° 8.694, 
de 12 de agosto de 1993, que dispõe sobre as diretrizes 
para a elaboração e execução da lei orçamentária anual 
de 1994 e dá outras providênCIas. 

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da 
Constituição. adota a seguinte Medida Provisória. com força de lei: 

Art. 1° Os dispo~ií.lvOS a seguir. da Lei n° 8.694, de 12 de agosto de 1993, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 

li Art. 2° Constituêm prioridades da administração pública federal, além da sua 
orientação básica de proceder ao ajuste fiscal. as de eliminar o déficit público, de combater a 
inflação. o desemprego, a pobreza e a fome: 

".An. 16 .......................................................................................................................... . 

§ 2° Os valores expressos na fomla des~ artigo serão corrigidos para preços médios de 
1994, pelo Congresso Nacional, em conjunto com o Poder Ex.ecuti:vo. quando da aprovação do 
projeto de lei pelo Congresso N~cional, pelo quociente entre o valor médio estimado para 1994 e 
o valor observado em· abril de 1993. do Indice Geral de Preços - Disporubilidade Interna. da 
Fundação Getúlio Yargas. li 
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"Art. 25. . .......................................................................................................................... . 
I - municípios, para. a.tendüncnto de ações de al\sistência social. de saúde e de educação, 

de natureza continuada; 

II - entidade;.; privadll'\ sem l1ns lucrativos. de &tcnc1imento social direto ao público, de 
natureza continuada. voltadas para a assistência social. fi saúde e à educação, desde que 
preencham uma das seguintes condições: 

a) estejam regisml.das no Conselho N::,cional úe Serviço Social - CNSS; 

...................................................................................................................................................... , 
Parágrúfo único. Para habilitar-se ao recebimento de subvenção social. a entidade 

privada sem iins lucrativos devcr:l apresentar deClaração atualizaàa de. 110 mínimo. três . ' 

autoridades locais. quanto ao bom funcionamento e comprovante de regularidade do mandato de 
sua diretoria. \I 

"Art. 26. É vedáda a inclusão de dotações a título de auxílios para entidades 'privadas. 
ressalvadas as sem fms lucrativos e desde que sejam: 

I - voltadas para o ensino especial: ou 

n - cadastradas junto ao Ministério do Meio Ambiente e da Amazônia Legal para 
recebimento de recursos oriundos de programas ambientais doados por organismos 
internacionais ou agências estrangeiras governamentais.~' 

"Art. 28. As transferências de recursos da União. consignad(is na lei orçamentária anual. 
para Estados. Distrito Federal ou Municípios. a qualquer título, inclusive subvençoos sociais, 
auxílios fmanceiros e contribuições. realizadas exclusivamente mediante convênio, acordo, 
ajuste ou instrumento congênere. ressalvadas as destinadas a atender a estado de calamidade 
pública legalmente reconhecido por atO ministerial e as por força de dispositivo constitucional. 
só poderio ser efetuadas se a unidade beneficiada comprovar que: 

IV' - ............................... : ................................................................................................... . 

••••••••••••••••••••••• '!. ............................................................................................................................. . 

c) com relaçio a recursos anterionnente recebidos da administraÇio pl1blicà federal, 
através de convenios. acordos. ajustes. subvenções sociais. c-ontribuiçaes. :wxfiios e similares; 

V - os projetos OU atividades contemplados pelas transfereDCias estejam incluídos na lei 
orçamentária da esfaa de governo a que estiver subordinada a unidade beneficiada. 

...................................................................................................................................................... 
§ r A conttapanida fmanceira a ser exigida dos Estados. do Distrito Federal e dos 

Municípios sed estabelecida de modo compatível com a capacidade fmanceira de cada unidade e 
nIo ~ exceder: 
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I - a dez por cento do valor do empreendimento, nos Estados localizados nas áreas da 
SUDENE, SUDAM e região Centro-Oeste; 

TI - a vinte por cento do valor do empreendimento, nos demais Estados e Municípios. 

Ir ...................................................................................................................................................... 

Ir Art. 30. As transferências. a qualquer título, de recursos consignados na lei 
orçamentária anual de 1994 e em créditos adicionais, para Estados. Distrito Federal e 
Municípios, seus órgãos e entidades da administração direta e indireta, inclusive aquelas 
nominalmente identificadas, bem como para qualquer entidade privada. serão efetuadas 
mediante a celebração de convênio. acordo, ajuste ou instrumento congênere, na forma da 
legislação vigente, observadas as demais disposições desta Lei. Ir 

"Art. 34. Serão con5útuídas. nos orçamentos fiscal e da seguridade social, reservas de 
conúngência específicas, vinculadas aos respectivos orçamentos, formadas por importância 
equivalente a três por cento: 

" ................................................................................................................................... .,; ............... . 

"Art. 65. Caso o projeto de lei orçamentária anual de 1994 não seja encaminhado à 
sanção do Presidente da ~epública até o início do exercício de 1994. a programação dele 
constante poderá ser executada em cada mês, até o mês seguinte ao seu encaminhamento à 
sanção, nos seguintes limites: 

I - no montante necessário para cobenura das despe,s'as com pessoal e encargos sociais, 
benefícios previdenciários, operacionalização do Sistema Unico de Saúde~ Serviço da dívida, 
bolsas de estudo, livro didático, transporte escolar, alimentação escolar, benefícios ao servidor 
ptíblico, inclusive assistência médica e odontológica, encargos no exterior do Ministério das 
Relações Exteriores e dos Ministérios Militares, combustíveis e fardamento das Forças Armadas, 
subatividade vinculada ao subprograma Ação Legislativa, ações de Segurança Pública e ações 
voltadas, para o processo eleitoral' de 1994 do Tribunal Superior Eleitoral - TSE, defesa do 
Interesse Público no Processo Judiciário. Erradicação do Analfabetismo ou Ensino Regular, 
Programa de Difusão de Tecnologia para Construção de Habitação de Baixo Custo -
PROTECH, bem como as financ~adas com recursos oriundos de operaçges de crédito externas e 
respectivas contrapartidas; . . , 

II - 1/12 (um doze avos) das demais despesas. excluídos os subprojetos e subatividades 
que não estavam em execução em 1993, ressalvado o disposto no inciso anterior. 

, ' 

§ 1°. Para efeito do dispos~o neste artigo, o. valor. de cada dotação será atualizado pelo 
quociente entre.o yalor obsér'Vado no m,ês imediatamente anterior e o valor observado no.m~s de 
abril tlé 1993, do lri.dice Geral de Preços - Disponibilidadé Interna, da Fundação Getúlio Vargas. 

" ............................... --...................................... , ........................................... ~ ....... _ ...... ~ ......... : ............. . 
Art. 2° Inclua-se na Lei n° 8.694, de 12 de agosto de 1993, os arts. 71, 72, 73 e 74, com 

a seguinte redação, renumerando-se o atual art. 71 para 3rt. 75: ' 

u Art. 71 ~ A lei de orçamento do exercício financeiro de 1994 deverá destinar· para os 
programas de habitação, montante de recursos equivalente a duas vezes os gastos efetuados no 
3Tl0 de 1992. atualizados monetariamente. 
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Art. 72. A lei orçamentária do exercício financeiro de 1994 deverá destinar para as 
despesas de investimentos, na área de educação. e transferências para o ensino fundamental. 
montante de recursos equivalentes aos investimentos na área de educação efetuados no ano de 
1993, atualizados monetariamente. 

Art. 73. A receita decorrente da emissão de títulos da Dívida Pública Mobiliária Federal 
- DPMF interna pelo Tesouro Nacional será destinada exclusivamente ao atendimento das 
seguintes despesas: 

I - amortização, juros e outros encargos da dívida interna e externa, de responsabilidade 
direta ou indireta do Tesouro Nacional, sendo que a emissão de títulos não poderá exceder. o 
montante das despesas com amortização, abrangendo a parcela relativa à atualização monetária, 
inclusive a obtida com base na Taxa Referencial - TR ou outro índice que vier a ser legalmente 
estabelecido; , 

11 - refInanciamento da dívida externa do setor público que seja, ou venha a ser. de 
responsabilidade da União nos tennos das resoluções do Senado Federal, bem como da dívida 
interna mobiliária dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, nos tennos da Lei na 8.388, 
de 1991, e da Lei na 8.727, de 1993; 

m - aumento de capital das empresas em que a União diretamente detenha a maioria do 
capital social com direito a voto,e que não estejam incluídas no programa de desestatização: 

IV - desapropriação de imóveis rurais, para fIns de refonna agrária, nos tennos do art. 
184, § 40

, da Constituição, com recursos de emissão de Títulos da Dívida Agrária: 

V - pagamento integral da equalização de taxas de juros dos fmanciamentos às 
exportações, no. âmbito do Programa de Financiamento às ExportaÇões - PROEX, previsto no 
art. 2° da Lei n° 8.187, de 1991; 

VI - aquisição de garantias aceitas no exterior, necessárias à renegociação da dívida 
externa, de médio e longo prazos; 

vn - custeio de prograinàs nas 'áreas da ciência e tecnologia.. da saúde, 'da defesa 
nacional, da segurança pública e do meio ambiente, aprovados pelo Presidente da República, até 
o limite dos recursos arrecactaqos mediante a colocação de Notas do Tesouro Nacional Série P -
NTN-P. 

§ 1° Os- recursos decorrentes da emissão de títulos da dívida pública federal a que se 
refere o art. l° da Lei nO 8.018, de 11 de abril-de 1990, serão destinados ao atendimento das 
despesas mencionadas no inciso I deste artigo. 

§ 2° Os títulos emitidos para atender ao disposto no inciso m deste artigo conterão 
cláusula de inalienabilidade até o seu vencimento e serão vendidos, ao par, àS respectivas, 
empresas beneficiárias do aumento do capital. com juros de até seis por cento ao ano e prazo 
mínimo de resgate de cinco anos, para principal e juros. 

§ 3° Os títulos emitidos para atender ao disposto no inciso V deste artigo conterão 
cláusula de correção cam,bial e de inalienabilidade. até o vencimento. ' 

, § 4° No c3$O de ~ortização, juros e outro& encargos decorrentes da extinção ou 
dissolução de entidades da administraÇão pública federal, nos termos d3: Lei na . 8.029~ 4e 1~ de 
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abril de 1990, OS títulos serIo emitidos com prazo mínimo de resgate de dois anos, para O 
principal e juros, e conteria cláusula de inalienabilidade até o seu vencimento. 

Art. 74. A receita decorrente da emisslo de título da DPMF no mercado externo pelo 
Tesouro Nacional será destinada exclusivamente ao atendimento de despesas com a amortigçlo, 
juros e outros encargos da DPMF interna de responsabilidade direta ou indireta do Tesouro 
Nacional." 

Art. 3° Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n° 516, de 
27 de maio de 1994, bem como aqueles decorrentes da aplicação, em relação às demais despesas 
relativas à dívida páblica interna. do disposto no art. 73 da Lei n° 8.694, de 1993, incluído por aquela 
Medida Provisória, e nos dispositivos correspondentes, constantes das Medidas Provisórias sobre a 
mesma matéria que a precederam. 

Art. 4° Esta Medida ProviSória entra em vigor na data de sua publicaçlo. 

Art. 5° Revogam-se o art. 19, o ~o ánico do art. 30, os arts. 44, 56 e 57, o art. S9 
e os incisos V, VI e VU do § 1° do art. 70 da Lei n° 8.694, de 1993. 

Brasília, 28 de junho de 1994; 1730 da Independência e 1060 da República. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
DE • '7 DE • ,,"10\5-0 , -- . .,.~ . DE 1993. 

DisnOe sobre as ciimnzes'DUL a eiaboracio 
~ execuc10 áa lei orcamentária anuai de 1994 
e dá OUEfas provtCiêné:za.s. 

Art. :9. Respettado o que e!~3.belece o mim antenor. J. orommr;lo c 
:nvesumentos. no orçmnento riscal e no orc:unenLO aa se2unaaae soeta.i. ooeciea:ia nó ou r.anm: 
seu vaior giobal. os segumtes cntmios de áismDulçio: - . -

r - 34% (trina e qumo por c:ntol. propomonai à PQPuiaç~ áe Qda Eswio: 

.:3áa Estaao: 
rI· 33~ ítrina e ~ por cento I. inversamente :roDomonai à renáa "oer anim:' . . .. 

m - 33% ,trinta ;! t..-es· por cento I. ;Jropon::cnai 1 !,opuiaç~ com c:ênc:" 
.llimenW'eS típlC:l.S oU maigênc:~ 
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P:lI':l.~io :imco. E:xcCm::un-Sê ~Q ';alor ;!ob:l1 :-~!'cr:tio neste :"-':20 os V:110 
.::nslgn:lCOS l sucoro)c~cs: 

r - ·.:ue ::e'::un ser .e~c~uídQs ;.!m occaiênc::l J. ..:::ténos 11xaaos na C~nstml:::: 

II - :-e!:lt1\'os :lo ..:cnstnIcão. :-:!cuper:lc:io t! :nanutenç:io ae ;JOllOS. :leroponc 
:·errovtas. :OdOVl:J.S i! SIStemas \le !!er:iclo ::! transmIssão Je :!!1er!!la ::!!étrica. Que cansuruz 
;nltnmõnio aa [mão ou ae e:mdaães 'por e:a camroiadas e que :l.tendam. a.os propósitos 
jesenvoivimemo ou Inre;r:lção reglona.i: 

rI! - :~i:lti\'os a segurança e defesa nacionai. 

A11. "=0. As dotacões nominaimente :denuficaaas na iei orçam.entária anual. ou er 
.eus c:-editos a.aicion:us. para ·Estaao. Distnto Feder:1i ou ~unlcipio serão iiberaaas IlleaiaIm 

:ecuenmento e :loresenw:ão de piano ae :lpiícacão. observado o aispo~to no an. :3 d~Lei. 
jeSae. Que os beneIiciários não estejam maaimolemes com a União. seus orgãos e enll~ aa 
la.rniniStraCão direta ou indireta e haja aispombüidaae de recursos no Tesouro N3C1OnaL 
dispensaaa· qualquer c:::ntrapamda e vedaaa qualquer outra. e;ugênCl:l. 

Par.í2!"..fo único. Caberá ao ór2ão reDassador observar o disposto neste :utigo. 
i'uoiic:lI' o piano ae -:lplicação dos recursos e acompannar sua execução . 

. ..ut. ..!..l. P:lI'3. o estabelecimento dos vai ores a serem transferidos. na categona ( 
:esoesas correntes. l caaa Estaao. Distnto Fedem e MUnlcioios aaotar-se-a. nas ações da arca ( 
:ssÍsténc::l soc:a.i. ~ mesmo c:-::e::o ae UistnOUIÇ~O aos mvestunentos prevtsto nos lnClSOS i l m, 
.::"1.. ~ 9 desta Lo!:. 

Art. :6. Ocorre::tlo alteracces na !e2islac~0 lributária. no decorrer de 1991 

pos~riores :lO enc~mhame.nto .do projéto de lei õrç;uÍlenWia ao Congresso Nacional. q~! 
~pl~quem excesso. ae ~c~aaç~ em relação à eswnaúva de receita constante do referiào projete 
Je lel. os recursos aestaS aenvaaos serão ooieto de oroieto de lei de crédito adicionai~ - - ... .. 

Art. !7. Dos evenmais adicionais de receita. em reiacão às estimativas constantes de 
proieto de lei orc:unentaria. cue vterem a ser aouraaos no aecorrer áe sua ttaDuracã.o no Cona:ressc 
~aétonal. desunár-se-ãO aestes. ressaivaaas as'Vlncuw:Oes OtevtstaS na Constiauéio federaf e em 
leis espec1fi,?:LS. parc::a equlvaiente i representaUvidaàe· aos gastos da uniiÔ com pessoai f 
~ncanos SOCIaIS no tOW da receita tnbutaria oara o atenaimento a aesoesas com oessoai e enc:I1'2O: 
SOCIaiS e com o oa2amentO de beneiícios orevtdenc::irios. . . -. - . 

. ..ut. :9. A lei oI'Ç3lTlentária lnuai será e~ecutada de modo a assegurar que. =:: 
àmbito de c:lda orcroe:uo e de caaa Poder. :xennum sub.oro2'I':Uha tenha execuç40 acumulada. :u: 
linai de caáa tnméstre. que exceda em m3.1S do que 30% (mnta por cento) à média àa e~o 
acumuiaàa dos dem:us suoprogramas. 
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Art. 70. O reiatório de que tr:I.ta o arugo antenor aeveI'3. contera. execução. mel 
dos orç:unentos tÍsc:u e da segundade SOela!. cia.ssuÍcaaa por grupo ae àespesa.e fontes segunac 

I - órgão: 

rI - unidade orç:unentarill: 

m -(unção: 

IV - ~rograma: 

v - ~i.lDCrogr:unll: 

VI • ~roJeto e ltlVldaqe: 

§ : o rme!!r:lrá J relatório de ~xecucão orç:unent~a quadro comcarau 
jiscr ... :nm:mdo para Cloa um aos níveIS rer"crldos neSte lrúgo: 

I - o valor constante da lei orç:unent:1ria arlUai: 

rI - I) valo'r orçado. considerando-se alei orç:unem:1ria anual e os créditos adicior. 
aprovados: 

m -.] valor empenhado no mês: 

rv -,) vaior empenhado até o mês: 

V - .:. oartlcicaç:io í~iativa de caoa um aos vaiares ce que tratam os mcisos I l 
.:ieste paragnÍo ~ ') v:uor totai corresponaeme. -:iassul.caoo por grupo ae aespesa. para c: 
'Jm aos mveIS ae ~greg:lção discnmmaaos nos mCISOS deste mIgo: 

VI - 1 carticicacão rei:uiva entre cada um dos valores de Que tratam os incisos 
IV deste parágr.tio e '0 vaiàr . corresponaente. totalizado por órgão e clâsslficlldo por grupo 
despesa. no caso das c:uegonas de programação: 

VII - Jemonstrât.ivo do cumprimento do que estabelece o art. 59 desta LeL 

-
Ari. :'1. Esta Lei entra em, vi20r na data de sua oublicacão. - .' 

I.EI N~' X,IX1, ~IE I~' IH': ,'"NIIO UI'; W!H 

'UIII"./' 11 ",,., ...... ,,. •• • 1.- III,utlt IIUllc·ul., 

" C·\I,.'''_" . .:i" ./c· 1,.111" '0 ..".,.",.,!. lU •• · .. " ... ,.. . 

\1' :!" Na ... OIIl'I .. (lIl'!> til' fiuélllI"iallll'nltl il I~X.lu .. léll:atl ,I,! 
IlI'm. " !>I'I'\ 11:0:; n,ll'jllflab nal) ahrunt:i.las .;E·lo di:ill"slu 110 arai­
I{II alll;'l'Íur, fi T.'sClIII t) Nudnllill luul(>rai l!lIl1eE·;t,!r uo finalu:iadur 
":i1l1l1l1lo 1''1l1inll'''utl' a ('lIilt!rlmól tia ,hfl'rt:nçn. n lIIuior, t!lItl"f: (1$ 

1'11".11""(':-- paI"! lIados .. 11111 I) '1Il1lador .. os ,·II:;tW. lia rilllla('ãn 11m ... 
11,,'111":--11', 
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.DE DE :;0VEM!3FO DE 1993. 

Estabelece diretrizes para a consolidação e o 
reescalonamento. pela União. de dívidas 
internas das administracões direta e indireta 
dos Estados. do Distnto Federal e dos 
MUnicípIOS. e dá outras providêncIas. 

'" - -_.---.. _---_._-----
LEI N~' H.:IHH. /)E:IO /)E /)EZEM/lHO /)E I!I!II 

1"-",,',,,1.,,·.· dll/""/'" "./I.r '/11.· ,r (I"I/Iu 
I'''''';' n~;,/r/.,r ;J (o""'IJII,/éI~'ii" " f) I",'C;Cí.J,,­
"mll"III" d"~ .11\'/1/,,<; <Im, ml""",~llIr(";f'!o ,fi· 
,"'a I' ;111""'18 dOI; Eslm/us d" 11'1'111(11 ,..('. 

,I"nrl f' d".. IU",,;nl''''''' f' d,; ""In,,, 
'""\ lf/f~"('J,I" 

/.1':1 N~' tUllIi, /)/0: II/)I-: AIIIUL /)10: I!J!J11 

/)rslll/'I :,,,/,rt' c"//iIr,l" .I" (',"1"' •• 1./ .. , d"~ 
1'11 \/1/ 11.1I(·~'''. I' 1111 ""'1/,1' "rfl I'id"III'I!" 

A, L. I!' Ficam nia(lns os C(!I'Li I Íl"ad/ls di' I'ri vai iz;,\,üo, 
ULulos lIl' l'missiln tllI 'I'I'SIIUI'II N adullal, ('(1111 as o.;l'l~1I i 111 ('S ('111 111" 

«'risl Íl'lls: 

I -- nominativos (! nãu ncgudávl'is, I!XCI!lO ("011) l!xJ)l'l'ssa 
aulorizll(,'üo (lo M i n islt'r;1I da 1'~('(m(}1ll in, Faze'nela I' 1'1 ar 11' ;a 11](' 11 , 
tu: 

II SI'III dala dl' n·sgalt'. 

LEI N~' H.\I:m. !lI': 1~ IlE "HlUI. Ill-: \\)!1Il {'I 

I}, ~I .",' ~flhr (' ;. f~" 1l1( IIU '0 t" ... nhJt .in ri.' 
I',,'r" /(/,." l/;r .. \,Ir"""",.,ç,l" ",,/,/,,:r /, .• ". 
lid. l°.l;í "11'1:'<: ,,,"\ ,,f,"If, 1.1· 

MEDIDA P.RQVISÓRIA Ne 516 ,DE 2 -: DE MAIO DE 1994. 

4It .... ' dispositivos e acrescenta artigos à Lei n° 8.694. 
~ 12 de agosto de 1993. que dispõe sobre as diretrizes 
para a elaboração e execução da lei orçamentária anual 
de 1994 e dá outras providências. 
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MENSAGEM N° 179, DE 1994-CN 
(nO 494/94, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Julho de 1994 

Nos termos do artigo 62 da Constituição Federal, submeto à elevada deliberacão de . " ~ 

Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos dos Senhores Ministros de Estado 
Chefes das Secretarias de Planejamento, Orçamento e Coordenação e da Administração Federal da 
Presidência da República, o texto da Medida Provisória n° 539 ,de 29 de junho de 1994, que 
"Dispõe sobre a criação dos cargos em comissão que menciona". 

Brasília, 29 de junho de 1994. 

-

E.M.lnterministerial NR 14 /94-SEPLAN/SAF-PR 
• Em, 28 de junho de 1994 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Temos a honra de submeter à elevada apreciação de 
Vossa Excelência o anexo anteprojeto de medida provisória 
que trata da reestruturação do Instituto de Pesquisa 

"Econômica-Aplicada - IPEA, mediante a criação de cargos em 
comissão. 

A função de planejamento público, conforme a 
constituição de .~98.8, num ambiente de1llOcrático de debate 
aberto, e numa estrutura federativa descentralizada, na qual 
Estados e Municípios dispõem de larga competência política e 
legisl~tiva, e de renovada capacidade financeira, impõe a 
necess1dade de dispor a União de órgão especializado 
altamente capacitado para a tarefa de coordenar a elaboração 
e a avaliação das políticas públicas de médio e longo 
prazos. 
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Tal competência é conferida ao Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA, cujo objetivo social, 
por quase trinta anos, tem sido o de assessorar o processo 
intra-governamental de decisões sobre políticas públicas de 
médio e longo prazos. Para aumento da capaci tação 
administrativa e de recursos humanos são criados cargos em 
comissão de natureza DAS. 

o objetivo é proporcionar o fortalecimento 
institucional do IPEA, resgatando a função pioneira e 
inovadora que desempenhou no passado, dando suporte técnico. 
às atividades da SEPLAN, na formulação, acompanhamento, 
coordenação e avaliação de planos de governo e na formação 
de recursos humanos para as tarefas do planejamento. 

Vale registrar que a recomposição do quadro de 
cargos em comissão vai permitir que a Instituição tenha um 
mínimo de condições para conter a elevada evasão do seu 
pessoal técnico que, dado o seu alto nivel, é muito 
requisitado para outros órgãos da administração pública. 

A reestruturação proposta criará condições mínimas 
para que a SEPLAN possa desempenhar com maior eficiência e 
operacionalidade suas múltiplas e complexas funções, 
prestando a Vossa Excelência o apoio necessarlO para o 
planejamento, a coordenação e a avaliação da ação do 
Governo. Não exclui, porém, a necessidade de estudos e 
pesquisas complementares, que deverão ser realizadas pelo 
IPEA, visando defidir novos modelos de ~lanejamento e gestão 
governamental capazes de contribuir para solução dos graves 
problem~s nacionais. /1~ 

-- ~~--

BENI VERAS 
Ministro-Chefe da Secretaria de 

Planejamento, Orçamento 
e Coordenação ~ preSi~ia da República 

. il/AA:! ~.'-lLt t.t.,''l,,'o .. 
ROMILDO CÁNHIN .~"---

Ministro de Estado-Chefe da 
Secretaria de Administração. Federal 

da Presidência da República 
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ABEXO À EXPOSlçAO DE MOTIVOS IH'TEIUUHISTElUAL SEPLAlf/SAF 
NQ DE / / 

1. SíNTESE DO PROBLEMA OU DA SITUAçAO QUE RECLAMA PROVIDtNCIA: 

o IPEA encontra-se totalmente desestruturado, sem Estatuto 
atualizado, sem DAS e sem mecanismos de coordenação de suas 
ações, prejudicando grandemente a missão do IPEA, que é 
subsidiar a SEPLAN na coordenação do planejamento-nacional. 

2. SOWçOES E PROVIDtNCIAS CORTIDAS NO ATO NORMATIVO OU NA 
MlmIDA PROPOS'l'A: 

Medida Provisória criando os cargos ·em comissão,' 'para 
viabilizar a reestruturação do ór9~o. 

3. ALTERNATIVAS EXISTENTES ÀS MEDIDAS OU ATOS' PROPOSTOS: 

'Não 'há 

4. CUSTOS: 

59.742,67 URV's, atendidos a conta de recursos orçmentários 
do IPEA. 

5. RAZOES QUE JUSTIFICAM A URGDCU: 

A vigência imediata torna-se necessária diante da extrema 
debilidade do órgão, perd~~do energia a cada dia, em termos de 
evasão de funcionários para outras instituições. 

6. IHPACTO SOBRE O MEIO AllBIEN'1'E: 

Não há 

7. SíR'l'ESB DO PARECER DO óRGAo JURíDICO: 
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MEDIDA PROVISÓRIA NS2 539 , DE 29 DE .JillHO DE 1994. 

Dispõe sobre a c'riação' dos 
cargos em comissão que 
menciona. 

O·PRES~DENTE DA REPÚBLlCA,_po uso 
lhe confere o art. 62, da Constituição," -adota 
Provisória, com força de Lei: 

da atribuição que 
a seguinte Medida 

Art. 12 Ficam criados na estrutura do Instituto de 
Pesg~i·~a E~,o~~~iç.a ,Aplicada IPEA 83 cargos em· .comissão do 
Grupo-Direção e Assessoramento, ,Sup,erior~s - DAS, sendo cinco - ,cargos 
DAS 101.5, doze cargos DAS 101.4, 7~ cargos ·DAS 101.3, s~is cargos 
DAS 102.3, 24 cargos DAS 101.2, dois cargos DAS 101.1 e dez cargos 
DAS 102.1, distribuídos conforme Anexo. 

Art. 22 As despesas decorrentes da aplicação desta 
Medida Provisória correrão à conta das dotações .. or.çamentárias 
próprias. 

Art. 3 2 Esta Medida Provisória entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Brasília,. 2~ de junho de 1994; 173º da Independência 
e 106º da República. 

'9bQ(f-­

~ 

!~~tU{lA {~:it~UA.-
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ANEXO 

Art. 10. da Medida Provisória No. 539 • de 29 deJUNHO de 1994 

DISTRIBUIÇÃO DE CARGOS 

DAS QUANT.TOTAL DENOMINAÇ~ 
I 
! 

101.5 5 5 DIretores de Dlretona 

I 
101.-t 12 11 Coordenadores GeraiS 

I Procurador 

101.3 24 24 Coc.rdenadores 

102.3 6 6 A~sessorcs 

101.2 24 4 Chefes de DlVls.io 

20 Gerentes de PIoJetos 

101.1 2 2. Chefe de Serviço 

102.1 10 10 Assessores 

TOTAL 83 

-
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MENSAGEM N° 180. DE 1994-CN 
(n° 495/94, na origem) 

Quinta-feira 21 2639 - --

Senhores Membros do Congresso Nacional. 

Nos termos do artigo 62 da Constituição Federal. submeto à elevada deliberaçlo de 

Vossas Excelências. acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado da 
Aeronáutica, o texto da 'Medida Provisória nO 540 • de 29 de junho de 1994, que "Dá nova 

redação ao caput do art. 3° da Medida Provisória n° 534. de 24 de junho de 1994". 

Brasília, 29 de jtmho de 1994. 

2bLI--

EM NQ 024 /GM2 

Brasília, 29 de junho de 199'. 

EXCELEBTISSIMO SENHOR PRESIDENTE DA REP3BLICA 

Reporto-me à Exposição de Motivos Interministerial nQ 
191, de 20 de junho de 1994, através da qual foram encaminhadas a 
Vossa Excellncia minutas da Medida Provisória e do Decreto 
Presidencial necessários para implantação dos Ajustes Prévios para 
o saneamento financ~iro da EMBRABR Empresa Brasileira de 
Aeronáutica S/A, aprovados anteriormente através da Bxposiçlo de 
Motivos Interministerial n2 002~ de 24 de março de ~99 •• 

2. Inadvertidamente, quando da apuração do valor 
mencionado no item c), relativo à .formalização da assunção pela 
União da divida entre a EMBRAER e o Banco do Brasil S/A, incluida 
no Acordo de Reestruturação da Divida Externa, concretizado em 15 
de abril de 1994, foi utilizada para a respectiva conversão a taxa 
de paridade de dólares norte-americanos para cruzeiros reais, 
válida no dia 14 de abril de 1994, quando a correta seria a válida 
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em 15 de abril de 1994. Assim, à. -divida assumida no vàlor' de' 'us, 
276,455,391.39, constou expressa em valores incorretos de cruzeiros 
reais e UFIR equivalentes, na Medida Provisória nQ 534, de 24 de 
junho de 1994. 

3. Dessa forma, torna-se necessária a· alteração do 
artigo 3Q da Medida Provisória nQ 534, ae 24 de j~o de 1994, que 
submeto à elevada apreciação de Vossa E~celência, como segue: 

"Art. 3Q Fica a União autorizada a, r~ceber· em 
pagamento do crédito decorrente dé;l. assunção' das obrigações da 
EMBRABR, no valor de CR$ 305.450.032.838,98, equivalentes a 
491.511.839,79 UFIR, referente ao saldo de operação de empréstimo 
externo, contratado em 2 de agosto de 1991, entre ~ EMBRABR e o 
Banco do Brasil S/A, assumido pela União, em 15 de abril de 1994, 
no âmbito do Acordo de Reestruturação da Dívida Externa Brasileira 
(1992 Financing PIan), bens imóveis e outros bens e direi tos de 
propriedade da EMBRAER, inclusive do Projeto CBA-123 VECTOR, uma 
aeronave turboéIice pressurizada para 19 passageiros." 

Respeitosamente, 

~ L~~IA~7oBO 
Ministro da ~~náutica 

MEDIDA PROVISÓRIA ~ 540, DE 29 DE JmH) DE 1994. 

Dal nova IedaçIo ao c:aput do art. 3° da Medida 
Provisória n° S34, de 24 de junho de 1994. 

o PRBSJDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuiçlo que lhe confere i) art. 62 da 
Constituiçlo, adota a seguinte Medida Pro~ com força de lei: . 
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Art 1° O caput do art. 3° da Medida Provisória n° 534, de 24 de junho de 1994, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art 3° Fica a União autorizada a receber em pagamento do crédito decorrente da 
assunção das obrigações da EMBRAER, no valor de CR$ 305.450.032.838,98, equivalentes a 
491.~1~.839,79 UFIR, referente ao saldo de operação de empréstimo externo, contratado em 2 
de agosto de 1991, entre a EMBRAER e o Banco do Brasil S.A, assumido pela União, em 15 de 
abril de 1994, no âmbito do Acordo de Reestruturação da Dívida Externa Brasileira (1992 
Financing Plm), bens imóveis e outros bens e direitos de propriedade da EMBRAER, inclusive 
do Projeto CBA-123 VECTOR, uma aeronave turboélice pressurizada para dezenove 
passageiros. " 

Àit. 2° 'Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

'~rasília, 29 de jtmho de 1994; 1730 da Independência e 106° da República. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

MEDIDA PROVISÓRIA N 534, DE 24 DE JUNB) DE 1994. 

Dispõe sobre a assunção, pela União, de crédito da 
Export Development Corporation - EDC e de 
debêntures emitidas' pela EMBRAER - Empresa 
Brasileira de Aeronáutica S.A., bem como sobre a 
utilização de créditos da União junto À EMBRAER -
Empresa Brasileira de Aeronáutica S.A. 

Art. 3° Fica a União autorizada a receber em pagamento do crédito decorrente da 
ássunção das obrigações da EMBRAER, no valor de CR$ 299.688.702.482,42. equivalentes a 
482.241.053.15 UFIR. referente ao saldo de operação de empréstimo externo. contratado em 2 de 
agosto de 1991, entre a EMBRAER e o Banco do Brasil S.A .• assumido pela União. em 15 de abril de 
1994. no âmbito do Acordo de Reestruturação da Dívida Externa Brasileira (1992 Financing PIan), bens 
imóveIS e outros bens e direitos de propriedade da EMBRAER. inclusive do Projeto CBA-123 
VECTOR. uma aeronave turboélice pressurilada para dezenove passageiros. 
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MENSAGEM N° 181, DE 1994-CN 
(nO 496/94, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Julho de 1994 

Nos termos do artigo 62 da Constituição Federal, submeto à elevada deliberação de 

Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado Chefe 

da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Coordenação da Presidência da República, o texto da 

Medida Provisória n0541 , de 29 de junho de 1994, que "Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 

Orçamento da Seguridade Social da União, em favor do Ministério da Integração Regional, crédito 

extraordinário no valor de CR$ 11.000.000.000,00, para os fins Que especifica". 

Brasília, 29 de junho de 1994. 

0J~~ 
'-----~--, 

EM no 061 /SEPLAN-PR 

Brasilia, 29 de junho de 1994. 

Excelentissimo S~nhor Presidente da Repdblica, 

o Ministério da Integra~ão Regional solicita crédito 
extraordinario no valor de CR$ 11.000.000.000,00 (onze bilhões de 
cruzeiros reais), para atender a cidade do Recife, _no Estado de 
Pernambuco, declarada:'em estado de calamidade 'püblica por Vossa 
Excelência através do Decreto·de 24 de junho de 1994. 

2. O estado de calamidade deve-se às intensas chuvas que 
ab~;Laram aquela_ cidade ," causando-· qra-ves problemas sociais i deixando 
ao de'sabrigo em torno de 120 familias. 
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Para que a situação não se agrave é necess!ria 
e inadi!vel de obras de contenção de encostas dos 
apresenta o grau de maior risco, às populacões 

a ação 
morros, 

desafor-

4. O presente pleito estA amparado nas disposi~ões do art. 
44, da Lei no 4.320, de 17 de março de 19641 § 50, do art. 65, da 
Lei no 8.694,-de 12 de agosto de 1993: obedecidas-as prescrições do 
art. -65, combinado com o § 30, do art. 167 da Constituição1 e ser! 
atendido com recursos provenientes da Reserva de Contingência. 

5. Diante ,do exposto e tendo em vista a urgência da matéria, 
submeto à elevada consideração de Vossa Excelência o anexo Projeto 
de Medida provis6ria que autoriza a abertura do referido crédito. 

Respeitosamente, 

BENl: VERAS 
Ministro de Estado Chefe da Secretaria 

de planejamento, Orçamento e Coordenação 
da Presidência da Repàblica 

ANEXO A EXPOSI~O DE MOTIVOS DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, 
ORÇAMENTO E COORDENAÇlo/PR No 061 DE 29 /junho/1994 

1. Slntese do problema ou da situação que reclama providências: 

o Municlpio de Recife/PE vivencia um periodo chuvoso dos 
mais intensos, provocando pânico às comunidades carentes dos 
morros, face ao iminente risco de vida, em decorrência de 
deslizamentos. -

2. Soluções e providências contidas no ato normativo ou na medida 
proposta: 

A medida proposta visa oferecer condições para a urqente 
execução de um proqrama de contenção de encostas. 
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3. Alternativas existentes às medidas ou atos propostos: 

A alternativa é ~nica para a situação aprese~tada. 

4. Custos: 

Abertura de crédito extraordinArio no valor de CR$ •••••••• 
11.000.000.000,00 (onze bilhões de cruzeiros reais) a ser aten­
dido com recursos provenientes da Reserva de Contingência. 

5. Razões que justificam a urgência: 

Evitar,a curtissimo prazo, que novos deslizamentos v.enham 
ocorrer. 

6. Impacto sobre o meio ambiente: 

i 

Não hA, pelo contrArio, deverA preservar os danos ao meio 
ambiente. 

7. Sintasa do parecer do erqão Juridico: 
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MEDíDA PROVISORIA No 541 , DE 29 DE JUNHO DE 1994 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Orçamento da Seguridade Social da União, em 
favor do Ministério da Integração Regional, 
crédito extraordinàrio no valor de CR$ 
11.000.000.000.00, para os fins que espe­
cifica. 

O PRESIDENTE DA REP~BLICA, no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 62, combinado com o § 3~ do art. 167, da Constituição, e 
o § 50 do art. 65, da Lei no 8.694, de 12 de agosto de 1993, adota a 
seguinte Medida Provis6ria, com força de l~i. 

Art. 10 Fica o 'Poder Executivo autorizado. a abrir ao 
Orçamento da Seguridade Social da União, em favor do Minist6rio da 
Integração Regional, crédito extraordin!rio no valor de CR$ 
11.000.000.000,00 (onze bilhões de cruzeiros reais), para atender a 
programação constante do anexo I, desta Medida Provisória. 

Art. 20 Os recursos necessàrios à execução do disposto no 
artigo anterior correrão à conta da ~e~erva de Contingência, conforma o 
anexo II desta Medida Provisória • .. , ... ,,~ " ' ~ 

Art. 30 Esta Medida Provisória entra em vigor na data de. sua 
publicação. 

Brasilia, 29 de junho de 1994: 1730 da Independência e 1060 
da Repüblica. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N. 8.694 - DE 12 DE AGOSTO DE 1993 

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboraçüo e execuçüo da le_ 
orçamentária anual de 1994 e dá outras providências 

Art. 65. Caso o projeto de lei orçamentária anual não seja encaminhado à 
sanção do Presidente da República até o início do exercício de 1994, a programação 
constante do projeto de lei encaminhado pelo Poder Executivo, relativa às despesas 
com custeio, incluídas as com pessoal e encargos sociais, com investimentos em exe­
cução de 1993 e com serviço da dívida, poderá ser executada, em cada mês, até o li­
mite de V12 (um doze avos) do total de cada dotação atualizada, até o mês seguin­
te àquele em que o projeto seja encaminhado à sanção. 

§ 511 Na eventual necessidade de abertura de crédito extraordinário serão 
indicadas para cancelamento as dotações que I'(,riam utilizadas se o projet~ de lei 
orçamentária anual já tivesse sido sancionad(j~' . 
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MENSAGEM N° 187 DE 1994-CN 
(nD 499/94, na origem) 

Senhores Membros do CongreBIIQ Nacional, 

Quinta-feira ,21 2647 

Nos termOl do artiao 62 da Constituiçlo Federal. submeto 1 elevada deUbcrIçIo de 
Vossas ExceIencias. acompanhado de Exposiçlo de Motivos dos Senhores MinistroI de Estado da 

Fazenda. da Justiça. da Previd!Dcin Social, do Trabalho, da Sa4de e Cbefes das Secretarias da 

Administraç!o Federal e de Planejamento, Orçamento e CoordenaçIo da Presideocia da RepI1bJica. 
o texto da Medida Provisória nQ 542, de 30 de junho de 1994, que RDispõe aobre o Plano RelI, o 
Sistema MQuctúio Nacional. estabelece as regras e con~ de emissIo do REAL e OI critmos 
para converslo das obrigações para o REAL. e dá OUtru providenciasse 

Bras1lia,· 30 de junho 

061.[-
de 1994. 

Brasilia, 30 de junho de 1994 

Excelentissimo Senhor ~residente da Repdblica, 

Com a presente Medida Provisória, o Programa de Estabilizaçlo 
EconOmica conduzido pelo Governo de Vossa Excel!ncia chega A sua ter­
ce1ra fase, marcada pela entrada em circulaçlo de uma nova moeda naci­
onal de poder aquisitivo est4vel -- o REAL. 

2. A partir de 19 de julho, com a entrada da nova moeda, 08 bra­
sileiros começarlo a sentir os efeitos da queda decisiva da inflaçlo, 
Cabe recapitular as medidas preparatórias que, cuidadosamente elabora­
das e implementadas ao longo dos'ültimos doze meses, permitem a Vossa 
Excelência transmitir ao Pais a convicç!o de que a vitória agora con-
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quistada sobre a inflaç!o nada tem de artifIcial ou efêmera, mas inau­
gura um ciclo duradouro de estabilidade, prosperidade crescente e -- o 
que é mais importante de justiça social na história brasileira. 

I - O Plano R.al 

3. O programa de Estabilizaç!o EconOmica ou Plano Real, como 
também tem sido chamado, foi concebido e vem sendo implementado em 
crês etapas: 

a) o estabelecimento do equilibrio das contas do Governo, com 
o objetivo de eliminar a principal causa da inflação brasileira; 

b) a criaç!o de um padrão est6vel de valor que denominamos 
Unidade Real de Valor -- URV; 

c) a emissão desse padr!o de valor como uma nova moeda 
nacional de poder aquisitivo est6vel -- o REAL. 

4. A primeira etapa, de ajuste das contas do Governo, teve ini­
cio em 14 de junho de 1993 com o Programa de Ação Imediata -- PAI, que 
estabeleceu um conjunto de medidas voltadas para a redução e maior 
eficiência dos gastos da Uni!o no exercicio de 1993; recuperação da 
receita tribut6ria federal; equacionamento da divida de Estados e 
Municipios para com a União; maior controle dos bancos estaduais; ini­
cio do saneamento dos bancos federais e aperfeiçoamento do programa de 
privatizaç!o. 

5. O aprofundamento do ajuste fiscal foi viabilizado a partir da 
aprovaç!o, pelo Congresso Nacional, da proposta de Emenda 
Constitucional de .iniciativa de ~Qssa- &Keelêneia c~iando o 'Fundo­
Social de Emergência. A vigência ao·Fundo, que consiste essencialmente 
num mecanismo transitório de desvinculaç!o de receitas, atenua a ex­
cessiva rigidez dos gastos da UnUo ditada pela Constituiç!o de 1988 
e, aSlfim, possibilita o equilibrio or.::ament4rio dentro de limites es­
treitos, mas exeqUiveis, até o fim de 1995. 

6. Esse objetivo foi alcançado na revis!o da proposta orçament6-
ria de 1994, que apresenta resultado ope~acional equilibrado. O mesmo 
equilibrio se verificar4 na proposta orçament4ria para 1995, ainda em 
elaboração. 

7. A determinação com que o Governo de Vossa Excelência vem per­
seguindo o equilibrio e resistindo às pressões pela expans!o do gasto, 
na execução orçament6ria, explica os resultados jA alcançados. O exer­
cicio de 1993 encerrou-se com um super4vit operacional do setor 
püblico (incluindo Uni!o, Estados e Municipios e empresas estatais) 
igual a 0,25 por cento do PIB, e o primeiro trimestre deste ano cOm um 
super6vit igual a 1,00 por cento do PIB. A consistência desses 
resultados fiscais e a fiI"!'leza da vontade politica para reiter4-10s 
consti tuem o verdadeiro alicerce sobre o qual a nova moeda vem agora 
se assentar. 

• 
8. Embora suficiente para imprimir confiabilidade ao REAL, o 
equilibrio fiscal obtido, para ser duradouro, requer mudanças adicio­
nais no arcabouço administrativo e financeiro do Estado brasileiro, 
-envolvendo alterações da constituiç!o no que respeita ~ organizaç!o 
federativa, sistema tribut6rio, elaboraçlo do orçamento, funciona­
lismo, previdência social e intervenç!o no domlnio econOmico. O 
Governo de Vossa Excelência encaminhou ao Congresso Nacional um 
conjunto de sugestões nesse sentido, com vistas ~ revis!o constitucio­
nal prevista pelo art. 32 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transit6rias. O fim da revisão, sem a apreciação dos pontos menciona­
dos, deixa para o Presidente e o Congresso a serem eleitos o desafio 
de viabilizar as reformas necess4rias. Nlo se recusar4 ao Governo de 
Vossa Excelência, entretanto, o crédito de haver contribuldo decisiva­
mente para difundir na sociedade brasileira a consciência de que o 
equillbrio fiscal duradouro é condição fundamental para que a estabi­
lização da economia frutifique em desenvolvimento sustentado a longo 
prazo. 

9. A segunda etapa do Programa de Estabilização foi inaugurada 
com a publicaç40 da Exposiç!o de Motivos n2 395 de 7 de dezembro de 
1993, que definiu as linhas gerais do Programa e teve continuidade com 
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a ediç!o da Medida Provisória nl! 434, de 28 de fevereiro de 1994, 
aprovada pelo Congresso Nacional na forma da Lei nl! 8.880, de 27 de 
maio de 1994, que criou a URV e previu sua posterior transformaç!o no 
REAL. 

10. Neutralizada a principal causa da inflaç!o, que era a 
desordem das contas pdblicas, a criação da URV proporcionou aos 
agentes econOmicos uma fase de transição para a estabilidade de 
preços. Padr!o de valor que se integrou ao Sistema Monet4rio Nacional, 
com sua cotaç!o fixada diariamente pelo Banco Central do Brasil com 
base na perda de poder aquisitivo do Cruzeiro Real, a URV veio 
restaurar uma das funções b4sicas da moeda, destruIda pela inflaç!o: a 
função de unidade de conta estável para denominar contratos e demais 
obrigações, bem como para referenciar preços e sa14rios. 

11. A introdução da URV nas relações econOmicas começou pela con­
versão dos salários e beneficios previdenciários. Isto atendeu a con­
siderações jurIdicas, mas sobretudo a uma preocupação com a eqüidade 
social. 

12. O pressuposto básico do Plano Real, na fase da URV, foi o da 
neutralidade distributiva. Para evitar as distorções que comprometeram 
o êxito de outras pollticas anti-inflacionárias, notadamente o Plano 
Cruzado, seria essencial que a conversA0 dos contratos para a URV n!o 
interferisse no equilibrio econOmico das relações reguladas por esses 
contratos. No caso dos salários e benefIcios, a aplicaç!o deste 
crit6rio exclula tanto a conversA0 "pelo pico·, que traria de volta a 
espiral inflacionária depois de uma efêmera euforia de consumo, como a 
conversA0 ·pelo piso·, que imporia prejuIzos injustifiCáveis aos tra­
balhadores e teria forte impacto recessivo sobre a economia. A 
alternativa foi a conversa0 pela média de quatrÇl meses, levando em 
conta a periodicidade da atualizaç6~monetária dos salários conforme a 
polltica vigente quando da introduç!o da URV. 

13. O intenso escrutInio a que esta regra de conversa0 foi 
submetida no Congresso Nacional, na Justiça e por especialistas 
independentes esvaziou a alegaç!o de ·perdas salariais". Vale citar, a 
propósito, o voto do ExcelentIssimo Senhor Doutor Rubens Tavares 
Aidar, juiz relator do dissIdio da greve dos metalürgicos de São. 
Paulo. Segundo ele, a Lei nl! 8.880 "teve extremo cuidado com a 
proteç!o constitucional, legal e real dos salários". E acrescenta: "a 
par da garantia de irredutibilidade, a lei nova está dando ao salário 
uma vantagem inédita, pois com a conversa0 em URV o salário passa a 
acompanhar dia a dia a inflaç!o. Esta vantagem é por demais preciosa, 
devendo ser defendida com todas as forças pelos trabalhadores". 

14. N!o obstante a inconsistência da argumentaç!o sobre "perdas", 
o Deputado Neuto de Conto, relator das Medidas Provisórias da URV no 
Congresso Nacional, teve o cuidado de incluir em seu substitutivo, 
após ampla negociaç!o com os representantes do Governo, uma salva­
guarda adicional para os trabalhadores: a garantia de reposição de 
eventuais diferenças a menor entre os sal4rios efetivamente percebidos 
nos quatro mes.. subseqüentes A conversa0 para URV e os que teriam 
sido pagos no mesmo perIodo se a polItica salarial anterior ainda es­
tivesse em vigor. 

-15~. Mais do que inconsistente, francamente descabida foi a 
alegaç!o de que os salários estariam "congelados· após a conversa0 
para URV. Na verdade, ao contrário de congelados, os salários estive­
ram totalmente indexados nesta fase do Plano. Dado que a paridade da 
URV ao Cruzeiro Real segue, como a taxa de cambio, a inflaç!o do pró­
prio mAs, e o sa14rio é apurado e pago no conceito de caixa, ou seja, 
pela URV do dia do pagamento, n!o há risco de perda salarial ocasio­
nada pela inflaç40. Esta 6 uma proteç!o mais °efetiva do que qualquer 
politica salarial adotada ou proposta anteriormente, inclusive a repo­
siç!o plena pela inflação passada. 

16. De resto, a Lei nl! 8.880 preserva integralmente o prinCIpio 
da livre negociaç!o com vistas a aumentos reais de salário, com o que 
os ·valores em URV resultantes da conversão pela m6dia se tornam na 
verdade "piso", e não "teto·. 

17. As düvidas ainda porventura existentes Caem por terra em 
vista da informaç!o apurada sobre o comportamento efetivo dos sa14ri­
os. O acompanhamento feito pela Confederação Nacional da Indüstria re-
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gistrou crescimento da massa salarial real paga pela inddstria de 8,8 
por cento em março e de 3,4 por cento em abril, sempre em relaçAo ao 
m~s anterior. Como o emprego permaneceu estAvel pelo segundo m~s con­
secutivo, após um periodo de oito meses de queda, isto significa au­
mento salarial real de 10,5 por cento nos dois meses seguintes A con­
versA0 para URV. 

18. Os dados mostram, em suma, que a sistea6tica d. cODy.rsio Dio 
s6 pres.rYou o yalor dos salArios, ca.o peraitiu ganhos r.ais. NAo se 
dispOe de informaçAo para outros setores do mercado de trabalho, mas 
nada indica que a evoluçAo ai tenha sido diferente da verificada na 
indllstria. 

19. Dos salArios e beneficios previdenciArios, a introduçAo da 
URV se estendeu aos preços privados, aos contratos pré-fixados e p6s­
fixados, aos contratos financeiros, As tarifas e preços pllblicos e, 
finalmente, aos contratos continuados com clAusulas de reajuste. 

20. A preocupaç!o permanente do Governo nesse processo foi 
preservar ao mAximo a livre negociaçAo dos contratos entre as partes, 
tendo em vista a manutençAo do equilibrio econOmico financeiro e o 
respeito ao ato juridico perfeito, sem as rupturas e casuismos 
observados em planos anteriores. Esse objetivo foi exaustivamente per­
seguido em inllmeras reuniões intermediadas pelo Ministério da Fazenda. 
Muitos resultados positivos foram alcançados, na medida em que os 
agentes econOmicos foram estimulados a trocar a inflexibilidade pelo 
dUlogo. 

21. A adoçA0 da URV nas transações entre empresas foi conduzida 
de modo cauteloso, visando evitar maiores tensões entre o com6rcio e a 
indllstria, entre o atacado e o varejo, entre os prestadores e os com­
pradores de serviços. Para facilitar essa. negociações, o Governo bai­
xou uma s6rie de normas permitindo a emissAo de faturas e duplicatas 
em URV. A cobrança indevida de tributos (PIS, COFINS, ICMS) sobre a 
correçAo monetAria das transações foi eliminada, introduzindo maior 
justiça fiscal e romp~ndo mais esse elo do processo inflacionArio. 

22. A ampla disseminaçAo da URV por toda a economia atesta o 
~xito dessas medidas. Pesquisas sucessivas sinalizam que cada vez mais 
a URV foi sendo utilizada como padr!o de referlncia de preços e 
contratos. Ao transformar negócios pr6-fixadoe em póe-fixados, o novo 
padrAo monet4rio exerce um importante papel did4tico, obrigando os 
agentes econOmicos a uma anAlise mais criteriosa de seus custos, eli­
minando a memória inflacionAria de seus procedimentos. 

23. Como desdobramento necessArio da liberdade concedida l agri­
cultura, comércio e inddstria para emitirem faturas e duplicatas ell 
URV, o Governo, através do Conselho Monet4rio Nacional, baixou uma s6-
rie de resoluções permitindo que as instituições financeiras efetuas­
sem operações ativas, passivas e de mercado futuro em URV, desde que 
lastreadas em instrumentos comerciais também em URV. Possibilitou-se, 
dessa forma, que o siltema financeiro nacional e os segmentos da eco­
nomia que dele dependem fossem gradualmente introduzindo a URV em suas 
operaçõ.s, sem turbulencias e sem dar espaço aos especuladores. 

24. _~ .AO longo dos meses de abril, maio e junho, procedeu-se A con­
vers!o em URV dos preços pdblicos e tarifas dos serviços pQblicos. O 
grau de complexidade das negociações, envolvendo os !mbitos federal, 
estadual e municipal da administraçAo pllblica e agentes privados, fez 
com que o governo federal baixasse mais de cem portarias regulamentan­
do preços e tarifas pllblicas. O objetivo fundamental desse trabalho 
foi preservar o equilibrio econOmico-financeiro das empresas püblicas, 
sem ferir o principio da neutralidade da conversA0 do ponto de vista 
do usuArio final. Conseguiu-se assim que praticamente todos os 
serviços pllblicos no Pais estejam operando em URV, A exceç40 das tari-­
fas de transporte urbano e abastecimento de 6gua de um pequeno nllmero 
de municipi08. 

II - MOeda .st'yel, ca.pro.isso social 

25. A Medida Provisória ora submetida A elevada apreciaçAo de 
Vossa Excelencia d4 continuidade As prOVidencias sumariadas acima. 
Marca, na verdade, a colheita dos frutos de todo esse trabalho: o mo­
mento em que o beneficio das vit6rias penosamente conquistadas sobre a 
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desordem financeira do Estado brasileiro se tornará finalmente visivel 
para a sociedade na forma de uma moeda forte. 

26. Muito além de sua óbvia importãncia econômica, o passo que o 
Brasil dá com a entrada em circulação do REAL tem um alcance social e 
ético que não podemos deixar de ressaltar neste momento. 

27. Nosso Pais está mergulhado há muitos anos numa crise 
econômica crônica cuja raiz é fiscal, mas cuja expressão mais perversa 
é a inflação. Temos hoje consciência clara de que a inflação crônica é 
o maior obstáculo para que o Brasil volte a crescer de forma susten­
tada e possa finalmente começar a saldar a imensa divida social que 
acumulou para com seu povo ao longo de décadas de desenvolvimento ex­
cludente e inflação alta, marcado por uma das mais brutais concentra­
ções de renda de que se tem noticia no mundo contemporâneo. 

28. Ainda que, em paises em vias de desenvolvimento como o 
Brasil, a inflação elevada possa dar lugar a surtos expansionistas de 
curta duração, ela acaba por comprometer as perspectivas de cresci­
mento econômico sustentado, na medida em que deprime a poupança 
nacional e. desvia os capitais do investimento produtivo para a 
especulação financeira e para o exterior. 

29. A inflação que experimentamos há vários anos, bem sabe Vossa 
Excelência, é o mais injusto e cruel dos impostos. Ela penaliza mais 
pesadamente os mais pobres, os assa_ariados, os aposentados, os que 
não têm como se proteger da corrida dos preços e assistem impotentes ~ 
corrosão da sua renda ou das economias .ie toda uma vida. 

30. Além disso, a inflação crônica ~ ao mesmo tempo sintoma é fa­
tor de agravamento da desorganização do ~stado, comprometendo, drasti­
camente sua capacidade de fornecer serviços básicos, de investir em 
infra-estrutura, de contribuir para a melhoria dos indicadores sociais 
do Pais nas áreas de nutrição, educação, saúde, sane~ento, habitação, 
segurança. 

31. As reações defensivas à inflação elevada diluem os laços de 
solidariedade social, exacerbando o individualismo, o corporativismo e 
a desonestidade. Virtudes como a dedicação ao trabalho, o comedimento 
e a previdência são implacavelmente corroidas. Em vez disso, o 
ambiente inflacionário possibilita que alguns aproveitadores obtenham 
lucros fáceis à custa dos incautos ou mais fraco~. Já da parte das au­
toridades públicas, a tolerãncia ou conivência diante da inflação con­
figura um grave equivoco. Sob a aparência de promover a distribuição 
de recursos que na verdade não têm, acabam por minar as chances de 
desenvolvimento do pais e agravar as dificuldades dos mais carentes. 
Não admira, assim, que a corrosão inflacionária da moeda esteja 
invariavelmente associada ao agravamento da miséria material e ~ dete­
rioraç!o dos padrões éticos da sociedade. 

32. Levando em conta todos esses efeitos perniciosos da inflação, 
um estudo recente da Conferência Nacional dos Bispos da Alemanha con­
cluiu que "uma eética social crista comprometida precipuamente com a 
'opç!o pelos pobres' precisa procurar instituiçOes que contribuam para 
garantir a estabilidade do valor da moeda em nlvel nacional e interna­
cional" (Conferência Nacional de Bispos da Alemanha, "Boa Moeda para 
~odos", Papers ng 14 da Fundação Konrad Adenauer, 1994). ~ um conceito 
que põe na devida perspectiva o esforço do Governo de Vossa Excelência 
em prol da estabilização da economia brasileira. 

111 - O. instru.ento8 da .stabiliza9io 

33. A presente Medida Provisória, ao determinar a entrada em cir­
culação do REAL, estabelece as condições de emissão e lastreamento da 
nova moeda de forma a garantir sua estabilidade. 

34. Nos dltimos anos, o regime que regula a emissão de moeda tem 
sido o fixado pelo inciso I do art. 4Q da Lei nQ 4.595, segundo o qual 
o Conselho Monetário Nacional pode autorizar emissões de moeda. Em se­
guida, conforme determina este dispositivo, o Presidente da Repablica 
encaminha mensagem ao Congresso Nacional solicitando homologação das 
emissOes e, via de regra, a homologaç!o ocorre meses depois de as 
emissões terem sido feitas sem respeito a nenhum limite predetermina-
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do. ~ evidente que este regime 6 incompativel com um ordenamento mone­
t6rio voltado para a preservaç!o da estabilidade da moeda. Para 
redefinir o processo pelo qual s!o feitas as emissões, a presente 
Medida estabelece que a compet~ncia para autorizar as emissões do REAL 
passe a ser exclusivamente exercida pelo Congresso Nacional, a quem 
cabe, pela Constituiç!o Federal, dispor sobre moeda e seus limites de 
emiss!o. 

35. A compet~ncia para emitir moeda vinha sendo, na pr6tica, 
exercida pelo Conselho Monet6rio Nacional, por força do art. 25 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias, da Constituiç!o Federal. 
Este dispositivo revogou a compet!ncia "concorrente" do Conselho 
Monet6rio Nacional, estabelecida pela Lei nl! 4.595, mas permitiu a 
suspens!o dessa revogaç!o por via de lei ordin6ria. Dessa forma, a Le'i 
n2 8.392,de 30 de novembro de 1991, prorrogou a cdmpetêneia 'do 
Conselho Monet6rio Nacional para a emiss!o da moeda nos termos 
anteriormente descritos, at~ que seja aprovada a regulamentaç&o do 
art. 192 da Constituiç!o Federal, dispondo sobre o Sistema Financeiro 
Nacional, ainda em tramitaç!o no Congresso Nacional. 

36. O art. 50 desta Medida Provisória altera a citada Lei nl! 
8.392, retirando do Conselho Monet6rio Nacional a prerrogat'i'ITa de emi­
tir moeda. Reconhe-se, assim, 11 competência do Congresso Nacional para 
dispor sobre a mat6ria. Trata-se aqui, Senhor Presidente, de uma modi-
ficaç!o substancial no reg!.e .oDe~irio do Pais. -

37. Uma vez removido o arcabouço da Lei nl! 4.595 'no tocante à 
emiss!o, propõe-se ao Congresso Nacional a definiç!o de novoS procedi­
mentos configurando o novo regime monetc!rio. A Medida provisória, 
nessa linha, n&o apenas propOe os mecanismos que devem regular a emis­
s!o de moeda, como tamb6m limites quantitativos estritos para tal 
emiss!o. Ao Conselho Monet4rio Nacional 6 dada a faculdade de alterar 
em apenas 20 por cento os limites de emiss&o fixados pelo Congresso 
para atender a circunst!ncias extraordin6rias. 

38. Propõe-se, por outro lado, que o REAL seja lastreado na. re­
servas internacionais do pais, na exata proporç&o de ÍlnI dólar ameri­
cano para cada REAL emitido, vinculando parcela das reservas interna­
cionais para tal fim, em conta especial do Bartcc Central. 

39. A paridade cambial a ser obedecida ser6 de US$ 1.00 a R$1 , OO, 
por tempo indeterminado. A fim de n!o engessar a taxa de c!mbio em 
lei, o que traria evidentes prejuizos ao exercicio soberanG da 
polltica cambial em uma economia mundial em rc!pida transformaç!o, tam­
bém se dispOe que o Ministro da Fazenda submeter4 ao Presidente da 
RepOblica os crit6rios que o Conselho Monet4rio Nacional dever4 
obedecer no tocante ao lastreamento do REAL, ãs emissões temper4rias e 
à administraç!o das reservas que compõem o lastro, bem como à modifi­
caça0 da paridade. 

40. Adicionalmente à garan1;ia oferecida. pelo lastro, a Medida 
provis6ria estabelece, ainda, que a emiss!o do REAL esteja submetida a 
limites quantitativos, fixados de forma austera no art. 4Q da Medida 
provis6ria, para o per1odo de 111 de julho de 1994 a 31 de março de 
1995. Melhor garantia para a preservaçlo da estabilidade da moeda que 
ora se cria n&o pode haver: um limite ã sua quantidade, independente 
da~ pressões que se possam exercer sobre a Autoridade Monet4ria para a 
emiss!o de moeda, seja em nivel pol1tico, seja no nIvel do mercado fi­
nanceiro, determinado apenas pelas previsIveis necessidade. de 
remonetizaç40 da economia ap6s a queda dr4stica da inflaç40. Nada mais 
simples e efetivo como freio à inflaç!o, como demonstram s6culos de 
Hist6ria Monet4ria deste e de outros paise.: para se estancar o 
processo inflac10n4rio h4 que se restringir a emissio de moeda. 

41. Assim, Senhor Presidente, a Medida provisória estabelece que 
caber6 ao Congresso Nacional, com a sanç!o de Vossa Excel!ncia, criar 
os mecanismos para impedir a emiss&o descontrolada de moeda. 

42. Somam-se a estas regras sobre a emiss&o do REAL outros 
dispositivos sobre aspectos operacionais do sistema monet4rio, que 
permitirllo reforçar a capacidade do Banco Central de controlar a ex­
pans!o de moeda fiduci6ria: 

a) As instituições financeiras que apresentem insufici6ncia 
nos recolhimentos compulsórios ou efetuem saque. a descoberto na conta 
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Reservas Banc4rias ficam sujeitas a custos financeiros que deverão 
corresponder no minimo aos da linha de empréstimo de liquidez; 

b) As muI tas pecuniárias, aplicadas pelo Banco Central, no 
exercicio de sua competência legal, às instituições financeiras serão 
substancialmente elevadas; 

c) Os depósitos das instituições financeiras são considerados 
impenhoráveis e não responderão por qualq~er tipo, de divida civil, co­
mercial, previdenciária, trabalhista ou de outra ,natureza. 

d) Define-se a forma pela qual o Tesouro Nacional deverá uti­
lizar 9 r~s\lltado positivo do Banco Central, criando concdições para 
que, em hprizonte curto~ possa Sll!. consolidar ,a. independência finan­
ceira entre, o Banco Central, e o Tesouro NacionaL, 

IV - A Autoridade MOD.t'~ia DO REAL 

43. O funcionamento do novo sistema monetário fica definido por 
regras simples, cabendo ao Congresso Nacional a fixação dos limites de 
emissão. A operação d9 sis~ema caberá ao Conselho Monetário Nacional e 
o Banco Central -~, os qua~&, para' o desempenho·, de tal função, terão' 
que sofrer reformulações. 

44. A desejável autonomia. da. Autoridade Mónetária, tanto no que 
se refere As pressões politicas como àquelas provindas do sistema fi­
nanc:e;i~Ç), impõe uma mudança na ,c;omppsição do Conselho Monetário, bus-' 
cando recuperar a orientação original dll Lei n~, •• 595 e adaptar-se a 
padrões adotados internacionalmente, a€olhidos os aspectos in~titucio­
nais peculiares da realidade brasileira • 

..... - .'. 
45. Sucess~vas mudanças na. cqlJlPQsiçãq do ê:MN, o tornaram um foro 
onde a. autonomia d~, A~tori~ade Monetária fica e~ xeque. A inclusão de 
representantes do setor privado distorce o caráter de instituição p~­
blica do Conselho, pois envolve partes interessadas em decisões onde 
deve prevalecer exclusivamente o interesse pQblico e o compromisso com 
a estabilidade da moeda. 

46. A ampliação. da representação _ governamental, por outro lado-, 
tem distorcido o trabalho do CMN, tornando-o sensivel a pressões ad­
vindas de outros integrantes do processo de decisãp pQblica, nem s~­
pre sintonizados com a função precipua da Autoridade Monetária, de de­
fender a estabilidade da moeda. 

47. , Por isso, define-se ,uma novlS,composiçãe do CMN, integrado pe­
los ~inistro ,da Fazenda, do Planejamento e Coordenação 'Geral da 
Presidência da RepQ~lica, e presidente do- Banco Central. Com isso" as­
segura-se a compatibilidade das ações do Conselho com o objetivo de 
priorizar a gestão monetária e proteger o REAL das pressões pq11ticas 
e econOmicas que possam por em risco a estabilidade do padr!o monet4-
rio do pais. 

48. Cria-se também uma Comissão Técnica da Moeda e do Crédito com 
o objetivo de co&rdenar as politicas fiscal e monetAria e propor medi­
das a serem.adotadas pelo CMN, no !mbito de sua competência. 

4S-~_ A fim de manter um foro onde outros setores do governo 
federal e de representantes da sociedade possam fazer-se ouvir junto 
ao CMN, a Medida Provisória prevê a constituição de sete Grupos 
Consultivos -- de Normas e Organização do Sistema Financeiro, de 
Mercado de Valores Mobiliários e Futuros, de Crédito Rural, de Credito 
Industrial, de Endividamento Püblico, de Po11tica Monet4ria e Cambial 
e de Processos Administrativos. 

50. Para reforçar a transparência das ações do Banco Central e 
sua prestação de contaé aos Poderes da Repdblica, a Medida Provis6ria 
estipula que o Presidente do Banco Central enviará, através do 
Ministério da Fazenda, A Comissão de Assuntos EconOmicos do Senado 
Federal, programação monetária trimestral, com estimativas das faixas 
de variação dos principais agregados monetários, de forma compat1vel 
com o objetivo de assegurar a estabilidade da moeda. Na mesma linha, o 
Presidente do Banco Central deverA enviar, através do Ministro da 
Fazenda, ao Presidente da Repllblica e aos Presidente. das duas Casas 
do Congresso Nacional, relatório trimestral sobr~ a execução da 
programaç!o monet4ria, bem como demonstrativo mensal das emiasi5es do 
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REAL, acompanhado das razões delas determinantes e da posiç!o das re­
servas internacionais a ela vinculadas. 

v - As conversões para o REAL 

51. O Capitulo III da Medida Provisória dispõe sobre a conversão 
para o REAL, em 111 de julho de 1994, dos valores e obrigações em 
Cruzeiros Reais ou URV. O processo de conversA0 para o REAL assegura 
fidelidade ao esp1rito com que foi definida a reforma monet4ria:, de 
preservar o valor real dos direitos e obrigações, !rent interfer~ncia 
nos contratos livremente pactuados. 

52. As disposiçõés deste capitulo cobrem as conversões para o 
REAL dos valores e obrigações expressos em URV, daqueles expressoB em' 
Cruzeiros Reais, cujas conversões nAo tiveram lugar volurttariamente;' 
nos termos do art. 711 da Lei nll 8.880, ou aqueles de naturez~ finan­
ceira, que nAo foram convertidos por força do disposto no, art. 16 dá 
mesma lei. 

53. Os valores denominados em URi; passam automaticamente a ser 
expressos em igual nüm~ro de REAIS, posto que, consoante o art. 211 da 
Lei n!! 8.880, o REAL é a denominaç!o 'que a URV passa a ter quando de 
sua primeira emissão. 

54. São convertidos automaticamente de Cruzeiros Reais em REAIS, 
segundo a paridade estabelecida p~ra o dia 10 de júlho, as contas cor­
rentes, demais depOsitos nas instituições financeiras, e os depósitos" 
em esp,6.cie mantidos no Banco Central. ' , , , 

55. A convers!o' das operações a .. ivas e passiva!f' lia sistema 
financeiro que s!o referenciadas à Taxa Referencial -- TR , ser4 pre­
cedida de atualizaç!o pro rata te.pore; desde a data do ülti~o aniver­
s4rio at6 o dia 30 de junho de 1994, inclusive. Na data de anivers4rio 
do mes. d~ julho, incidir4 novamerite a TR, pro rata teçor.,.· desde' à 
data d~'sopyersão da obrigaçAo. ' ", 

56. . Num gesto simbólico da importância social da esta~i~iàade ~­
net4ria, a Medida Provisória prevê que, nas operações de converslo de 
Cruzeiros Reais para o REAL, nas instl.tuições f,inanceiras, a soma das 
pareera:s inferiores a um centavo do REAL déver4 ser recolhida ao 
Tesouro Nacional, para ser utilizada em programas de combate à fome e 
à mis6ria. 

57. . Os saldos das ca~drnetas de poupança serao convertl.dqs em l~ 
de julho pela paridade definida pelo Banco Centra.l para aguele dia. O 
cr6dito da remuneraçAo b4sica e 'dos juros, no que diz res~eito ~s ca-' 
dernetas de poupança, ocorrer4 da forma usual, nas datas dos respecti-
vos an±vérs~rios ao longo do m~s de julho. ' 

58. Os valores das prestações de financiaméntos' habitacionais' do 
Sistema Financeiro de Habitaç!o dever!.o ser convertidos em REAL, no 
dia 19 de julho de 1994, observada a paridade entre o Cruzeiro Real e 
o REAL estabeleci~ para aquela data. Slo mantidos os 1ndices de rea­
juste e a periodicidade contratualmente estabelecidos para atualizaçAo 
das prestações. Fica tamb6m preservado o direito de os mutu4rios de' 
contratos vinculados à equivalência salarial e ao Plano' de 
comprometimento de Renda, solicitarem a revisAo da prestação cujo ~ea­
juste eventualmente for superior ao aumento salarial efetivamente per­
cebido ou resultar em comprometimento de renda em percentual superiõr 
ao estabelecido no contrato, respectivamente. ' 

59. As obrigaçOes em Cruzeiros Reais sem correçAo monet4ria ÓU 
pr6-fixadas s&o convertidas em REAL sem a aplicaç!.o de deflatores, ta­
blitaa ou outros mecanismos de expurgo de expectativas de inflação em­
butidas nas taxas e cotações. Com efeito, expedientes deste tipo nAo 
cabem em programas de estabilizaç!.o como o Plano Real, cuja din&mica 6 
toda ela conhecida de antem40 pela sociedade brasileira. 

60. Diversos dispositivos regem a conversão ~~ REAIS das obriga­
Ções póS-fixadas. Em pr~eiro lugar, regula-se a conversa0 das 
obrigações em Cruzeiros Reais, com cl4usula de corregAo monet4ria ba­
seada em indices de preços, em que a periodicidade de reajuste pleno 6 
igualou menor que li periodicidade de pagamentos sendo ambas 
normalmente iguais a um m6s. Estas obrigações são convertidas em REAL, 
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no dia lR de julho de 1994, na paridade estabelecida para aquela data, 
reajustando-se pro rata teçore os valores contratuais expresso. em 
Cruzeiros Reais desde o último aniversArio até o dia 30 de junho de 
1994, inclusive. 

61. Em seguida, regula-se a convers40 das obrigações com c14u.ula 
de correç40 monet4ria baseada em indices de preços, em que a periodi­
cidade de'reajuste pleno é maior do que a periodicidade de pagamento. 
S.ta. obrigações dever40 ser convertidas em REAIS, no dia l~ de julho 
de 1994, pela média real do 111timo periodo de reajuste pleno, obser­
vada a data de aniversArio da obrigaç40, na forma do art. 21. 

62. Nesta regra geral enquadram-se os contratos de aluguel 
residencial e n40 residencial que ainda n!o tenham sido convertidos 
para URV. Para estes, por conseguinte, a convers40 para o REAL se dar4 
pela m6dia aritmética dos aluguéis do último per iodo de reajuste 
pleno, pelos valores das URV nas datas dos respectivos vencime~tos. No 
caso de contrato. com c14usula de reajuste superior a 6 meses, a m6dia 
.er4 calculada utilizando-se os primeiros 6 meses do 111timo periodo de 
reajuste pleno. 

63. Ainda dentro desta regra geral, abre-se a possibilidade de 
revis!o dos contratos de 10caç40, em caso de desequilibrio, a partir 
de lR de janeiro de 1995. 

64. De modo a preservar o equil.ibrio econOmico-financeiro das 
obrigações com cl6.usula de correç40. monet6.ria convertidas .em. REAL, 
fica especificado na Medida Provisória que somente s40 v4lidos, para o 
c4lculo da correç40 monet4ria após 12 de julho de 1994, os indice. de 
preços calculados na forma do art. 38 da Lei n2 8.880, de 27 de maio 
de 1994. 

65. Aquel~ artigo especifica que tais indices de preços devem 
comparar o. preços em REAIS vigentes a partir de lR de julho de 1994 
com os preços coletados ou convertidos em URV dos meses imediatamente 
anteriores, de forma a descontaminar a correç!o monet4ria devida em 
REAIS, do "re.1duo estatistico" da inflaç40 em Cruzeiros Reais, 
ocorrida nos meses de maio e junho de '1994. 

66. Caso este procedimento n40 fosse adotado, estar-se-ia 
aplicando a correç40 monet4ria devida numa moeda fraca e jA extinta -­
o .. cruzeiro Real -- Aquela que seria obtida numa moeda forte -- o R!AL 
-- provocando-se, assim, um significativo desequilibrio nas relações 
contratuais pré-existentes. Tem-se argüido que as perdas e ganhos de­
rivado~ de uma mudança marginal no ritmo da inflaç!o s!o parte 
integrante da. c14usulas de correç40 monet4ria pré-existentes -- pci. 
o. contratantes n!o ignoram que os indices de preços refletem a 
inflaç!o corrente somente de uma forma defasada. Mas a reforma 
monet6ria n!o é um mero fenOmeno de desaceleraç!o da taxa de inflaç!o, 
e .im um fenOmeno de mudança qualitativa do padr!o monet4rio do pais. 

67. A reforma monet4ria n40 apenas derruba a inflaç40 instantane­
amente: ela t~m institui um novo padr!o monet4rio para o pai. e, 
portanto, neces.ita redefinir na nova moeda todas as relações contra­
tuais pré-existentes, preservando seu equilibrio econOmico-financeiro. 
A. normas adotadas pelo art. 38 da Lei nR 8.880 fazem parte do mesmo 
~±verso de redefiniç40 das relações contratuais, que informou, 
naquele instrumento legal, a conversa0 dos sa14rios e demais relaçOes 
contratuais corrigida. por indices de preços por seus valores médio. 
REAIS. Ne.te sentido, a observ6ncia desta norma na conversa0 da. obri­
g.ç~e. pó.-fixada. 6 um imperativo, n40 só da preservaç40 do equi11-
brio econOmico-financeiro dos contratos a que ela se aplica, como tam­
bém da paridade de trata.1\\ento com as demais relaçOes contratuais na 
ec:onomia. 

VI - A correçio .anetiria DO REAL 

68 ~ Trinta anos de experi6ncia com a correç!o monet4ria baseada 
em indiees de preços demonstram cabalmente a necessidade de eliminar­
s. ou, ao menos, restringir este instituto para se alcançar a estabi­
lidade monet6ria plena, sem prejuizo da expanslo das atividade. 
econOmica •• Esta eliminaç!o, entretanto, como tamb6m o demonstram su­
cessivas tentativas frustadas de estabilizaçlo, nlo pode dar-se de um 
.0 golpe, sob o risco de ampla desorgan}zaç!o das relações econOmica. 
do pa1B. 
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69. Por estes motivos, esta Medida Provisória trata de restringir 
o âmbito de aplicação da correç!o monetária baseada em indices de pre­
ços, preservando-a somente ali onde sua manutenção parece ser necess4-
ria na atual etapa de reorganização econOmica do pais, ou seja, no 
mercado de trabalho, no mercado financeiro e nos contratos de longo 
prazo. 

70. As normas de correç!o de salários foram estabelecidas no pa­
rágrafo 22 do art. 29 da Lei n2 8.880. Ali se assegura aos trabalhado­
res em geral, no mês da primeira data base de cada categoria após a 
primeira emissão do REAL, reajuste de salários em percentual corres­
pondente à eventual variação do IPC-r entre o mês da primeira emissão 
do REAL e o mês imediatamente anterior à data base. 

71. Nas demais relações contratuais, fora do sistema financeiro, 
a correção monetária será admitida somente com periodicidade de 
aplicação minima de um ano. E, dentro do sistema financeiro, operações 
de curto e médio prazo deverão fazer-se preferencialmente referidas A 
Taxa Referencial -- TR. Esta taxa não é um indexador do mesmo tipo que 
os indices de preços, pois reflete a taxa de juros mensal da economia, 
que se forma em função das expectativas de inflação futura e não da 
realidade da inflação passada, como ocorre com os indices de preços. 

72. Ao longo do processo de deterioração da moeda nacional nos 
últimos trinta anos, proliferaram os indices de preços usados como me­
canismo de correção monetária. No caminho do restabelecimento do nomi­
nalismo e do abandono do instituto da correção monetária, impõe-se 
restringir esta proliferação de indexadores. Enquanto subsistir a cor­
reção monet4ria como componente, ainda que mitigado, das normas 
monetárias do pais, ela deve ter restabe!ecida sua unicidade e seu ca-

- ráter púb:lica. -Por isso, esta Medida Provisória estipula, conià reqrà 
geral, que a correção da expressão monetária de qualquer obrigação pe­
cuniária contraida a partir de 12 de julho de 1994 somente poderá se 
dar pela variação acumulada do IPC-r, calculado pela Fundação 
Instituto Brasileiro de Geografia e Esta~istica. 

73. Propõe-se também modificação no art. 17 da Lei 
permitir ao Ministro da Fazenda fixar o IPC-r, a partir 
disponiveis, caso haja interrupção na apuração ou 
indice. 

n2 8.880, para 
de indicadores 
divulgação do 

74. Entre as exceções admitidas, res sal tam-se os contratos para 
entrega futura, ou de prestação de serviços a serem produzidos, cujos 
preços poderão ser reajustados em função do custo de produção ou da 
variação nos preços dos insumos utilizados, desde que a periodicidade 
da aplicação desse reajuste seja anual. 

VII - As conta. pdblica. no REAL 

75. Um conjunto de normas especificas regula a operação das con­
tas do setor público no REAL. Estas normas referem-se às correções das 
tarifas pública., à. conversões dos contratos públicos, à conversão do 
Orçamento da União. à aplicação da Unidade < Fiscal_ ",d~ Referência, à 
criação de um fundo para amortização da divida mobiliária federal e à 
suspensão temporária de operações do Tesouro. 

a) Preqo. • Tarifa. Pdblica. 

76. Dentro do principio da nominalidade que se deseja paulatina­
mente implantar com a nova moeda do pais, os preços públicos e a. ta­
rifas de serviços públicos ter!o sua normas e critérios de atualizaçlo 
definidos, se necesssário, pelo Ministro da Fazenda, assegurado que os 
reajustes serão anuais. 

b) Contrato. Pdblico. 

77. As normas gerais sobre converslo de contratos, previamente 
identificadas, aplicam-se aos contratos para obras e serviços do go­
verno, nos termos de decreto regulamentador cuja minuta será proxima­
mente submetida a Vossa Excelência. 
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c) Orç ... Dto da UDlio 

78. As regras de conversão da proposta orçamentária para o 
exercicio de 1994 incluem-se no capitulo de conversão para o REAL. 
Como é do conhecimento de Vossa Excelência, a proposta orçament!ria 
carece ainda de votação no Congresso Nacional, o que vem obrigando o 
Executivo a liberar parcelas de duodécimos devidamente atualizadas. 

79. Na conversão, é necess!rio manter os valores das dotações or­
çament!rias de cada uma das unidades. Assim, a transformação desses 
valores em reais deve levar em conta as atualizações ocorridas nas 
parcelas dos duodécimos, visando pre'3ervar as dotações dos diversos 
orgãos gestores, evitando-se compromerer programas e projetos já em 
andamento. 

80. Il':, no entanto, de igual import!.,cia verificar o comportamento 
efetivo das receitas no caixa do Tesouro, evitando que se comprometa o 
principio fundamental do Plan~ Real, de manutenção do equilibrio entre 
receitas e despesas governamentais. 

81. Na busca de um atendimento a esses dois principias, acordou­
se com a Comissão de Orçamento do Congresso Nacional o valor ~o 
multiplicador constante desta Medida Provisória, que converte para 
REAIS os valores da proposta orçamentária, originalmente expressos em 
Cruzeiros Reais de abril de 1993. 

d) UFIR 

82. A Unidade Fiscal de Referência -- UFIR sobre pagamentos de 
impostos e contribuições não será aplicada, a partir de 12 de julh~ de . 
1994, pelo prazo de 180 dias, desd~ que estes impostos sejam pagos em 
dia. 

83. A UFIR continuar! sendo calculada pela variação do IPCA-E, 
ficando sujeita ~ aplicação do art. 38 da Lei nQ 8.880. Sua aplicação 
está prevista em dois casos: 

(i) A UFIR ser! usada como deflator, para efeito de calculo 
de base para a incidência do imposto de renda. Isto valerá para as 
aplicações no mercado financeiro, para a correção da tabela de 
rendimentos da pessoa flsica e, ainda, p~a efeito de atualização das 
demonstrações financeiras e dos balanços das empresas; 

(ii) A UFIR será usada para a indexação de impostos pagos em 
atraso, a partir da data de vencimento da obrigação. Neste caso de 
atraso, além da UFIR, o contribuinte estar! sujeito a multa de 1 por 
cento ao mês ou de TR, valendo o que for maior. 

e) Fundo de ~rtiáaçio da Divida Interna 

84. Determina-se no capitulo II desta Medida Provisória a criação 
de um Fundo, de natureza cont!bil, cujo Objetivo é reduzir o custo da 
divida pOblica federal interna, bem como da pressão da rolagem dessa 
divida sobre o orçamento da União. 

85. Este Fundo ser! conatituido de ações de empresas pertencentes 
~ União ou das quais el~ 6 acionista minorit!ria, tendo o BNDES como 
gestor. O produto liquido das alienaçOes dessas ações dever! ser uti­
lizado na amortização da divida püblica mobili4ria interna do Tesouro 
Nacional. 

86. O Fundo aqui previsto dever4 facilitar a rolagem e reduzir o 
ônus da divida interna sobre o Tesouro. ESlle resultado obter-se-a 
tanto pela liquidaç40 de parte significativa desta divida, como da 
conseqüente ampliaç!o dos prazos e reduç!o dos juros da divida 
remanescente. t desneceas4rio ressaltar a importância dessa medida 
para assegurar o equilibrio das contas pOblicas e eliminar o car!ter 
de quase-moeda de que é hoje dotada a divida mobiliária do governo. 

f) SU8peD8io de aperaç6e8 do ~e8ouro 

87. t fundamental para o sucesso do Plano Real que n!o haja um 
aumento doa gastos püblicoa, al6m daqueles previstos no orçamento. O 
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Tesouro Nacional precisa ser dotado de instrumentos que o habilitem a' 
resistir à ampliação de gastos que comprometam o equilíbrio orçament~­
rio. 

88. Esse esforço de contenção precisa ser exercido pelo conjunto 
das instituições federais que compõem a Administração Direta e 
Indireta da União. Por um periodo relativamente curto -- de três meses 
-- é imprescindivel a soma dos esforços dessas instituições em torno 
do propósito maior do Governo de Vossa Excelência, que é o de criar, 
através da estabilidade do REAL, as condições indispens~veis para o 
desenvolvimento social do pais. 

89. Com esse espirito, estamos sugerindo a Vossa Excelência uma 
proposta exemplar de auto-limitaçào do poder de autorizar novas 
despesas, através da suspensão, por noventa dias: a) da concessão de 
avais pelo Tesouro Nacional; b) da aprovação de novos projetos no âm­
bito do COFIEX; c) da abertura de novos créditos adicionais especiais; 
d) da colocação de qualquer titulo ou obrigação no exterior por parte 
da administração pública indireta, exceto quando da vinculação à amor­
tização da divida; e) da contratação, por parte da administração indi­
reta, de novas operações de crédito interno ou externo, exceto quando 
vinculado à amortização da divida ou referente a operações mercantis; 
e f) da conversão em titulos públicos federais de créditos oriundos da 
Conta de Resultados a Compensar (CRC). Dispõe-se, ainda, que durante o' 
prazo de suspensão, todo pedido de crédito adicional suplementar deve­
rá ser previamente apreciado pela Junta de Conciliação Orçamentária e 
Financeira. 

90. Este conjunto de providências demonstrará de forma cabal à 
sociedade brasileira a determinação do Governo de Vossa Excelência de 
fazer vingar o Plano Real a partir de sua base fundamental de susten­
tação, que é o equilibrio orçamentário, 

VIII - A Agricultura _ o REAL 

91. O bom desempenho da agricultura constitui um dos elementos 
essenc~a~s para o sucesso do Programa de Estabilização, como de resto 
para o próprio desenvolvimento equilibrado da economia nacional. Dai a 
atenção e prioridade concedidas aos problemas do setor rural na 
formulação da atual politica econômica. 

92. Diferentemente de planos econOmicos recentes, evitou-se qual­
quer medida que acarretasse um descasamento nas operações do crédito 
rural. De fato, conforme compromisso assumido por ocasião da edição da 
Lei n!! 8.880, e em consonância com a filosofia do atual Programa de 
Estabilização, esta Medida Provisória assegura o equil1brio econOmico­
financeiro dos contratos de crédito rural na passagem para o REAL, as­
segurando as condições de equivalência constantes nos contratos. 

93. O Governo está empenhado, ademais, em assegurar uma politica 
agricola coerente que garanta os estimulos necessários ao plantio das 
próximas safras, que permitam superar a safra recorde de 76 milhões de 
toneladas plantada e colhida no Governo de Vossa Excelência. :e neste 
sentido que, no â~ito dos Grupos de Trabalhos encarregados do 
planejamento da safra 1994/95 e da formulação das diretrizes da 
politica agricola, o Governo está encaminhando propostas para: 

i) assegurar um volume adequado de crédito, compatível com um 
crescimento sustentado da safra de produtos básicos; 

ii) estabelecer mecanismos criteriosos de fixação 
dos preços mínimos à época da colheita e comercialização da 
modo a garantir o equilíbrio econOmico-financeiro da 
agr1cola; 

e revisão 
safra, de 
atividade 

iii) conciliar, no âmbito da pol1tica de comércio exterior, 
os objetivos de abastecimento e incentivo ao produtor nacional. 

94. Além disso, a aprovação pelo Senado do Projeto de Lei 
4.268/93 de iniciativa do Poder Executivo, propondo a criação da 
Cédula de Produto Rural, permitirá importante estimulo adicional à 
venda e compra de produtos rurais, para entrega' futura, entre o 
produtor ou cooperativa e o comprador (indústria ou exportador). 
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95. Destaque-se, por fim, que a conquista da estabilidade de pre­
ços na fase do REAL representará um beneficio particularmente rele­
vante para a atividade agricola, ao viabilizar um horizonte mais ~lo 
de planejamento e gerar uma perspectiva sólida de expansão dos 
mercados. 

96. Tais elementos, somados aos demais fatores de competitividade 
da agricultura brasileira, permitem prever a superação, já em 1994/95, 
da safra recorde de 1993/94. E, mais importante, dotarão o pais das 
condições necessárias para atingir niveis de produção agropecuAria 

.compativeis com suas dimensões continentais e com o imperativo de de­
belar a fome e o desemprego que ainda afligem parcela significativa da 
população. 

IX - A disciplina de preços no mundo do REAL 

97. Ao longo dos ültimos meses, temos reiterado que, no mundo do 
REAL, não haverá controle de preços ou congelamento. A experiência 
passada mostrou abundantemente que esses expedientes não são mais que 
artificialismos que acabam por provocar excesso de demanda, desesti­
mulo à produção e, consequentemente, desabastecimento. 

98. Apesar dessas reiteradas afirmações, algumas empresas fixaram 
preços artificialmente elevados para se proteger de um eventual 
controle de preços. Muitos desses aumentos ocorreram durante o 
primeiro mês da existência da URV. Embora vários tenham sido reverti-
dos em seguida, uma vez constatado que não haveria congelamento, esta­
beleceu-se um novo patamar de inflação em cruzeiros, ligeiramente su­
perior ao anterior. 

99. O Governo, através dos Ministérios da Fazenda e da Justiça, 
empenhou-se no combate a aumentos abusivos de preços por parte dos se­
tores de alta concentração econOmica, dentro do espirito do art. 36 da 
Lei nQ 8.880. Nesse sentido, várias portarias foram baixadas reduzindo 
al1quotas do imposto de importação, partindo do principio de que a 
concorrência externa é o melhor freio aos abusos do poder econOmico 
numa economia de mercado. 

100.' Em contraste com os ü1timos meses, com o advento do REAL, a 
taxa de inflação deverá cair para niveis muito baixos, refletindo ba­
sicamente o efeito de residuos estatisticos, fatores sazonais e 
reajustes abusivos de caráter localizado. Para combater esses ültimos, 
o Governo conta com instrumentos eficazes. Com efeito, a promulgação 
da Lei nQ 8.884 reforçou substancialmente o instrumental juridico A 
disposição da sociedade para coibir ações atentatórias A livre 
concorrência e ao equi111:1rio do mercado. Agora, o Governo dispõe de 
amparo legal efetivo para o combate a práticas abusivas de preços. 

101. A essas iniciativas em relação aos monopólios e oligopólios, 
deverão somar-se vArios outros elementos de disciplinamento de preços. 
O primeiro é o planejamento coordenado da ação das agências de governo 
-responSáveis pela operação dos instrumentos de estimulo à produção e 
-ao abastecimento pe produtos agr1colas. 

102. O segundo é o prosseguimento das ações de desregulamentaç&o, 
que constitui uma das reformas mais importantes para modernizar a eco­
nomia, eliminar o poder dos cartórios e assegurar o bom funcionamento 
dos mercados. O Governo está comprometido com a continuidade do 
programa de desregulamentaç!o, e uma série de providências neste sen­
tido encontra-se em estágio avançado de elaboração. Esta Medida 
Provisória já cont~m uma providência simples de desregulamentaç&o que 
pode beneficiar imediatamente o consumidor. Com a possibilidade de 
venda de medicamentos que não requerem prescrição ~édica num maior nü­
mero de tipos de estabelecimentos, deve ocorrer um aumento da concor­
rência e consequente redução de preço. A medida procura, !llém disso, 
ampliar a distribuição de medicamentos, facilitando o acesso aos pro­
dutos de venda livre ls camadas mais carentes da populaç40. 

103. A terceira, finalmente, é a continuação da liberalizaç&o co­
mercial, com a reduç&o progressiva dos picos ainda remanescente. na 
tarifa de importação brasileira no 4mbito da construção do Merco.ul. 
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x - n.aais proYidlncias 

a) MOT~ntaçio d. .oeda nacional 

104. O Decreto nQ 42.820 prev~ a liberdade de ingressos e saidas 
do pais, de valores em moeda nacional ou estrangeira. Sem ferir essa 
liberdade, o art. 42 da Medida provisória possibilita que sejam 
identificados os respectivos titulares, bem como os valores e a forma 
da realizaç~o dessas operações, perm~tindo As autoridades competentes 
aplicar as sanções previstas na legiElaç~o fiscal, cambial ou penal, 
além da perda dos valores em favor do h~tado, no caso de as mesmas n~o 
terem eido conduzidas na forma, re~lamentar, ou n~o comprovada 
regularmente a aquisiç~o, a posse ou a origem das importAncias 
respectivas. 

105. A exemplo do que acontece em outros paises, restringe-se a 
remessa para o exterior de moeda estrangeira ou de moeda nacional ape­
nas As transferências banc4rias, proibindo-se a saida de moeda 
nacional ou estrangeira, em esp~cie, em valores superiores a R$ 
10.000,00 (dez mil REAIS) ou equivalente, exceto em casos especificos, 
devidamente autorizados. 

106. A proibiç!o 
qualquer pessoa que 
facilitando a aç!o 
Federal. 

aqui prevista obrigar4 A identificaç~o de 
deseje remeter recursos para fora do pais, 

fiscalizadora do Banco Central e da Receita 

107. Dentro do mesmo principio de transparência nas relações entre 
as instituições financeiras e a sociedade brasileira, veda-se.a 
emiss~o e compensaç~o de cheques ao portádor, com valores acima de RS 
100,00 (cem REAIS). Isto é, cheques acima deste valor devem ser 
nominativos. A falta de proibições desta natureza j4 propiciou 
ocorrência recente de acobertamento de movimentaç!o financeira ou de 
remessas para o exterior de recuraos obtidos de forma ilicita. 

b) n.sburocratizaçio das operaç6es d. clabio 

108. A interveni~ncia de entidades corretoras nas operações de 
cAmbio data da ~poca em que o Pais realizava leilões püblicos das re­
servas internacionais disponiveil. A pr4tica foi abandonada h4 mais de 
três d~cadas, sem que se abolisse a interveni~ncia compulsória 
daquelas entidades. Hoje, a simplicidade dos ritos, o desenvolvimento 
organizacional das empresas, o elevado nivel de automaç!o das opera­
ções n!o mais recomendam a obrigatoriedade dessa interveni~ncia. 
Revoga-se, por isso, a Lei nQ 5.601, o que atende, ademais, ao 
interesse do Governo em baratear as importações e tornar mais competi­
tivas as exportações brasileiras, reduzindo os custos operacionais dos 
importadores e exportadores. 

XI - Conclusio 

109. Em s,a, Senhor Presidente, a terceira fase do Programa de 
Estabilizaç!o conOmica, que se inicia com a ediç!o da Medida 
Provisória que ora submetemos 1 consideraç!o de Vossa Excelência, 
constitui um marco fundamental na direç!o do objetivo nacional de re­
_~9mada sustentada do crescimento com estabilidade de preços. 

110. Conforme Vossa Excelência corretamente asseverou em diversas 
oportunidades, o desafio que se coloca diante da sociedade brasileira 
é gigantesco e n!o h4 que iludir a populaçlo com soluções Uceis. 
Nunca é demasiado reiterar que a estabilizaç!o é um processo durante o 
qual se geram e se reforçam as condições para a reconstruç!o da moeda 
nacional. 

111. Felizmente, Sr. Presidente, a conclus!o bem sucedida da fase 
da URV permite o ingresso tranquilo do Pais na fase do REAL, reduzindo 
drasticamente o mais injusto e cruel dos impostos a que se referiu an­
tes, que é a inflaç!o. A consolidaç!o desta conquista ser4 obtida por 
meio da conduç!o firme das politicas macroeconOmicas e perseverança da 
austeridade na gest!o da coisa püblica, presente. nas disposições da 
Medida Provisória é de resto caracteristicas do Governo de Vossa 
Excelência. 
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112. A notável vocação para o crescimento que a economia brasi­
leira apresentou no século XX foi interrompida de forma prolongada nos 
ültimos quinze anos, quando o Pais esteve enredado em severa crise de 
superinflação, com desempenho mediocre da produção e investimento, 
baixo nivel de emprego e profundo agravamento de nossa pesada herança 
de desigualdades sociais. 

113. A despeito de todos os percalços e dificuldades, e do diflcil 
legado da administração anterior, o Governo de Vossa Excelência, além 
de reintroduzir a lisura no trato da coisa püblica, logrou dar os pas­
sos fundamentais para superar a crise, criando as condições neces84-
rias para a estabilidade. Destaque-se, além disso, que depois de uma 
queda de quase 10 por cento da renda per capita no periodo 1990-92, ° 
Governo de Vossa Excelência restabeleceu em menos de dois anos de ad­
ministração um patamar de crescimento mais pr6ximo das aspirações e 
necessidades do povo brasileiro. 

114. A continuidade do programa de Estabilização Econômica, nos 
termos da presente Medida Provis6ria, permite, contudo, vislumbrar 
conquistas ainda mais importantes. A partir de agora a inflação 
passará a registrar uma trajet6ria de queda significativa e duradoura, 
sem que se tenha lançado mão, como no passado recente, de expedientes 
artificiosos ou de medidas discricionárias em flagrante desrespeito As 
regras contratuais. 

115. O Governo de Vossa Excelência aponta, dessa forma, para rea­
lizações que vão muito além da superação das vicissitudes da conjun­
tura atual. Estabelece bases s61idas sobre as quais a sociedade poderá 
resgatar, não apenas a trajet6ria de crescimento sustentado, mas tam-

. b.6A ~,:':r"dipar .a. s::rO~ica iIJdj.Pf}plj.,~a. f~s.ç~l .• e .. JJ!oqEltA:ç~a e. t!lillJi,nar, de 
forma consistente, o vexatório abismo social que caracteriza o pala. 

116. A implementação firme e segura do programa de Estabilização 
Econômica lança, assim, os pilares de uma sociedade mais equ!nime, ca­
paz de conciliar, nos marcos do regime democr4tico, os legitimos an­
seios de desenvolvimento econômico e justiça social. 

i,r . /) 
-.f~ .:~ •. ,~_ •. 

::::z.~--"" 

RUBENS RICUPERO 
Ministro de Estado da Fazenda 

ycLJ->Kt ~-'r ~'-'----
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MARTINS 
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OLO DO SANTOS 
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Respeitosamente, 

#t~,4 
BENED~ C~TON VERA 
Ministro Chefe da Se 
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k
oordenaç 

/á'~~: 
MARCELO PIMENTEL 

Ministro de Estado do Trab 

".~~~ 
Ministro de Estado da Saüde 

V ~(c}-I, - . . 
ROMILDO c~ 

Ministro Chefe da Secretaria da 
Administraç!o Federal 
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MEDIDA PROVISÓRIA N2 542, DE 30 DE JUNHO DE 1994 

Dispõe sobre o Plano Real, o Sistema 
Monetário Nacional, estabelece as regras 
e condições de emiss!o do REAL e os cri­
térios para conversão das obrigações para 
o REAL, e dá outras provid6ncias. 

o Presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o art. 
62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provis6ria, com força de 
lei: 

Capitulo I 
Do Sistema Monetário Nacional 

Art. 12 A partir de 12 de julho de 1994, a unidade do Sistema 
Monetário Nacional passa a se~ o REAL (art. 22 da Lei n2 B.BBO, de 27 
"de maio de 1994), que terá curso legal em todo o territ6rio nacional. 

S 12 As import4ncias em dinheiro serão grafadas precedidas do 
simbolo RS. 

S 22 A centésima parte do REAL, denominada ·centavo", será es­
crita sob a forma oecimal, precedida da virgula que segue a unidade. 

S 32 A paridade entre o REAL e o Cruzeiro Real, a partir de 18 
de jUlho de 1994, será igual à paridade e~~re a Unidade Real de Valor 
- URV e o Cruzeiro Real fixada pelo Banco Central do Brasil para o dia 
30 de junho de 1994. 

S 42 A paridade de que trata o parágrafo anterior permanecer4 
fixa para os fins previstos no art. 32, S 3g , da Lei n2 B.BBO, de 27 
de maio de 1994, e no art. 22 desta Medida provis6ria. 

S 52 Admitir-se-á fracionamento especial da unidade monet4ria 
nos mercados de valores mobiliários e de titulos da divida püblica, na 
cotação de moedas estrangeiras, na Unidade Fiscal de Refer!ncia -­
UP'IR e na determinação da expressão monetária de outros valores que 
necessitem da avaliação de grandezas i.nferiores ao centavo, sendo a. 
frações resultantes desprezadas ao fin~l dos cálculos. 

Art. 22 O Cruzeiro Real, a partir de 12 de julho de 1994, deixa 
de integrar o Sistema Monetário Nacional, permanecendo em circulac;lo 
como meio de pagamento as c6dulas e moedes dele representativa., pelo 
prazo de 30 (trinta) dias, na forma prevista no. II 38 e 4D do art. 3D 
da Lei n2 B.880, de 27 de maio de 1994. 

S 19 Até o último dia útil de julh~ de 1994, os cheque. ainda 
emitidos com indicaçad de valor em Cruzei;a. Reai. .erlo acolhidos pe-
las instituições financeiras e pelos serviços de compensação, sem pre­
juiZO do direito ao cr6dito, nos term'JS da legisl~ção pertinente. 

S 22 Os prazos previstos no caput e no parágrafo anterior pode­
rão ser prorrogados pelo Banco Central Jo Brasil. 

S 3g Os documentos de que trata o S 12 serão acolhidos e conta­
bilizados com a paridade fixada, na forma do art. 19, S 32 , para o dia 
12 de julho de 1994. 

Art. 32 O Banco Central do Brasil emitir~ o REAL mediante a pr6-
via vinculação de reservas internacionais em valor equivalente, ob~er­
vado o disposto no art. 42 desta Medida Provisória. 

S lQ As reservas internacionais passlveis de utilização para 
composição do lastro para emissão do REAL s!o 08 ativos de liquidez 
internacional denominados ou conversiveis em dólares dos Estado. 
Unidos da Am6rica. 

S 2Q A paridade a ser obedecida, para fins da equiva16ncia a que 
se refere o caput deste artigo, ser6 de um dólar dos Estado. Unido. d. 
Am6rica para cada REAL emitido. 
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S 32 Os rendimentos resultantes das aplicações das reservas vin­
culadas não se incorporarão a estas, sendo incorporadas às reservas 
não vinculadas administradas pelo Banco Central do Brasil. 

§ 42 O Conselho Monetário Nacional, segundo critérios aprovados 
pelo Presidente da República: 

a) regulamentará o lastreamento do REAL; 

b) definirá a forma como o Banco Central do Brasil administrar4 
as reservas internacionais v~nculadasi 

tigo. 
c) poderá modificar a paridade a que se refere o § 29 deste ar-

S 52 O Ministro da Fazenda submeter4 ao Presidente da República 
os critérios de que trata o parágrafo anterior. 

Art. 42 Observado o disposto nos artigos anteriores, o Banco 
Central do Brasil fica autorizado a emitir entre 19 de julho de 1994 e 
31 de março de 1995, inclusive, até R$ 9.500.000.000,00 (nove bilhões 
e quinhentos milhões de reais), não podendo ultrapassar: 

I - R$ 7.500.000.000,00 (sete bilhões e quinhentos milhões de 
REAIS) até 30 de setembro de 1994, inclusive; e 

II - RS 8.500.000.000,00 (oito bilhões e quinhentos milhões de 
REAIS) até 31 de dezembro de 1994, inclusive. 

S 12 O Conselho Monetário Nacional, para atende~ a situações ex­
traordinárias, poderá alterar os valores constantes do caput deste ar­
tigo em até 20% (vinte por cento). 

, • § 22 O Conselho Monetário Nacional, por intermédio do Ministro 
da Fazenda, submeterá ao President~ da República os critérios referen­
tes às alterações dos limites de que trata o S 12 deste artigo. 

S 32 Os valores convertidos em REAL de que ~rata o art. l~. a11-
nea "c", desta Medida Provisória, serão considerados emissão de REAL 
para efeitos da aplicação do limite a que se refere o inciso I deste 
artigo. 

S 42 O Conselho Monetário Naeional, de acordo com diretrizes do 
Presidente da República, regulamentará o disposto neste artigo, inclu­
sive no que diz respeito à apuração dos valores d~s emissões autoriza­
das e em circulação. 

Art. 52 Serão grafadas em REAL, a partir de 12 de julho de 1994, 
as demonstrações contábeis e financeiras, os balanços, os cheques, os 
titulos, os preços, os precatórios, os valores de contratos e todas as 
demais expressões pecuniár~as que se possam traduzir em moeda nacio­
naL 

Capitulo II 
Da Autoridade Monetária 

Art. 62 O Presidente do Banco Central do Brasil submeter4 ao 
Conselho Monet4rio Nacional e enviará, através do Ministro da Fazenda, 
à Comissão de Assuntos Econômicos do Senado Federal, no final de cada 
trimestre, programação monetária para o trimestre seguinte, da qual 
constarão, no mínimo: 

a) estimativas das faixas de variação dos principais agregados 
monetários compativeis com o objetivo de assegurar a estabilidade da 
moeda; e 

b) an4lise da evolução da economia nacional prevista para o pró­
ximo trimestre, e justificativa da programação monet4ria. 

Art. 72 O Presidente do Banco Central do Brasil enviar4, atrav6s 
do Ministro da Fazenda, ao Presidente da Repüblica, e aos Presidentes 
das duas Casas do Congresso Nacional: 

a) relatório trimestral sobre a execução da prograrn~ção monet4-
ria; e 
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b) 'demonstrativo 'mens~l "das emissões" de REAL,' as razões dei.!.' 
determinantes e a posiç!o das reservas internacionais a elas vincula­
das. 

Art: SQ O Conselho Monet~rio Nacional, criado pela Lei nR 4.595, 
de 31 de dezembro de 1964, passa a ser integrado pelos seguintes mem­
bros: 

I - Ministro de Estado da Fazenda, na qualidade de Presidente; 

II - Ministro Chefe da Secretaria de Planejamento e Coordenaçlo 
da presid6ncia da Repüblica; e 

III - Presidente do Banco Central do Brasil; ~ 

5 1R o Conselho de1iberar~ mediante resoluções, por maioria de 
votos, cabendo ao presidente a prerrogativa de deliberar, nos casos de 
urg6ncia e relevante interesse, ad referendua dos demais membros. 

S 211 Quando deliberar ad referendua do Conselho, o Presidente 
submeter~ a decis!o ao colegiado, na primeira reuni!o que se seguir 
lquela deliberaç!o. 

S 311 O Presidente do Conselho poder~ convidar Ministros de 
Estado, bem como representantes de entidades püblicas ou privadas, 
para participar das reuniões, n!o lhes sendo permitido o direito de 
voto. 

S 4Q O Conselho reunir-se-~, ordinariamente, uma vez por m6s, e, 
extraordinariamente, sempre que for convocado por seu Presidente. 

S 511 O Banco Central do Brasil funcionar~ como secretaria-execu­
tiva do Conselho. 

S 6Q O Regimento Interno do Conselho Monet6.rio Nacional ser4 
aprovado por Decreto do Presidente da Repüblica, no prazo m6.ximo de 30 
(trinta) dias, contados da publicaç!o desta Medida Provisória. 

S 711 A partir da publicaçAo desta Medida Provisória, ficam ex­
tinto. os atuais mandatos de membros do Conselho Monet~rio Nacional. 

Art. 911 t criada junto ao Conselho Monet6.rio Nacional a Comi •• lo 
T6cnica da Moeda e do Crédito, composta doa seguintes membros: 

I - pr~sidente do Banco Central do Brasil; 

II - Presidente da Comiss!o de Valores Mobili6.rios; 

III - Os SecretArias do Tesouro Nacional e de Politica Econômica 
do Minist~rio da Fazlnda; e 

IV Os Diretores 
InteClacionais e de Normas 
Banco Central do Brasil. 

de Politica Monet4ria, de Assuntos 
e úrganizaç!o do Sistema Financeiro do 

S 111 As reuniões da ComissAo ser!o coordenadas pelo presidente 
do banco Central do Brasil. 

J,. ., ... 
S 2Q O Regimento da Comia.Ao T6cnica 'da Moeda e do Cr6dito ser4 

aprovado pelo Presidente da Rep~blica. 

Art. 10. Compete A Comisslo T6cnica da Moeda e do Cr6dito: 

a) propor a requlamentaç!o daa mat6rias tratadas na presente 
Medida provisória, de compet!ncia do Conselho Mo~et'rio Nacional; 

b) manifestar-se, na fo~ prevista em seu Regimento" preVia­
mente, sobre as mat6rias de compet6ncia do Conselho Monet4rio 
Nacional, especialmente aquelas constantes da Lei nQ 4.595, de 31 de 
dezembro de 1964: \~ 

c) outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Cons.lho 
Monet4rio Nacional. 

Art. 11. Funcionar!o tamb6m junto ao Conselho Monet4rio Nacional 
as seguintes Comissões Consultivas: 
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I - de Normas e Organizaç!o do Sistema Financeiro; 

11 - de Mercado de Valores Mobiliários e de Futuros; 

II~ - de Crédito Rural; 

IV - de Crédito Industrial; 

V - de Endividamento PUblico; 

VI - de Politica MonetAria e Cambial; 

VII - de Processos Administrativos. 

Qumta-felra 21 2665 

S 12 A organizaç!o, a composiç!o e o funcionamento das Comissões 
Consultivas ser.!lo objeto de Regimento Interno, a ser aprovado por 
Decreto do Presidente da RepUblica, nele incluidas normas que regulem 
a audiência das Comissões Consultivas, pelo Conselho MonetArio 
Nacional, no trato das matérias atinentes às finalidades especificas 
das referidas Comissões, ressalvados os casos em que se impuser si­
gilo. 

S 22 Os atuais mandatos dos membros das Comissões Consultivas 
ficam extintos. 

Capitulo UI 
Das Conversões para REAL 

Art. 12. Na operaç!o de conversa0 de Cruzeiros Reais para REAL, 
serão adotadas quatro casas decimais n~ quociente da divisa0. 

S 12 Em todos os pagamentos ou liquidações de soma a receber ou 
a pagar e registros contAbeis, serao desprezados, para todos os efei­
tos legais, os valores inferiores ao correspondente a um centavo de 
REAL. 

S 211 Nas instituições financei'ras e nas demais entidades autori­
zadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil a soma das parcelas 
desprezadas, na forma do parAgrafo anterior, serA recolhida e credi­
tada ao Tesouro Nacional, no prazo mAximo de trinta dias, contados a 
partir de 111 de julho de 1994, para serem utilizado. em programas 
emergenciais contra a fome e a miséria, conforme regulamentaçao a ser 
baixada pelo Poder Executivo. 

Art. 13. A partir de 12 de julho de 1994, todos os valores ex­
pressos em URV passam a ser expressos, de pleno direito, em igual nO­
mero de REAIS. 

Art. 14. As obrigações pecuni4rias expressas em Cruzeiros Reais 
que n!o tenham sido convertidas em URV até 30 de junho de 1994, inclu-
sive, ser!o, em 111 de julho de 199~. obrigatoriamente convertidas em 
REAL, de acordo &m !lS normas desta Mt:dida Provisória. 

parAgrafo Onico. O disposto no oaput deste artigo aplica-se às 
obrigações que tenham sido "mantidas en, Cruzeiros Reais por força do 
contido na Lei nll 8.880, de 27 de maio ~e 1994, inclusive em seu art. 
16. 

Art. 15. Serao convertidos em REAL, em 12 de julho de 1994, se­
gundo a paridade fixada para aquela data: 

a) as contas-correntes; 

b) os depósitos à vista nas instituições financeiras; e 

c) os depósitos compulsórios em espécie sobre depósitos à vista, 
mantidos pelo sistema bancArio junto ao Banco Central do Brasil. 

Art. 16. Observado o disposto nos parAgrafos 12 a 411 deste arti­
go, serao igualmente convertidos em REAL, em 111 de jUlho de 1994, de 
acordo com a paridade fixada para aquela data: 

a) os saldos das cadernetas de poupança; 
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b) os depósitos compulsórios e voluntários mantidos junto ao 
Banco Central do Brasil, com recursos originários da captação de ca­
dernetas de poupança; 

c) os saldos das contas do Fundo de Garantia de Tempo de 
Serviço, do Fundo de participação PIS/PASEP e do Fundo de Amparo ao 
Trabalhador; 

d) as operações de crédito rural; 

e) as operações ativas e passivas dos Sistemas Financeiro da 
Habitação e do Saneamento (SFH e SFS), observado o disposto nos arts. 
20 e 21 desta Medida Provisória; 

f) as dperações de seguro, de previdência privada e de capitali-
zaç!o; 

g) as demais operações contratadas com base na Taxa Referencial 
-- TR ou no indice de remuneração básica dos depósitos de poupança; e 

h) as demais operações da mesma natureza, n!o compreendidas nas 
alineas anteriores. 

S 12 A conversão de que trata este artigo será precedida de atu­
alização pro rata te.por., desde a data do 111timo aniversário até 30 
de junho de 1994 inclusive, mediante a aplicação da Taxa Referencial -
~ TR ou do referencial legal ou contratual pertinente, ~a forma da le­
gislação vigente. 

S 22 Na data de aniversário no mês de julho, incidirá, pro rata 
t.-pore, desde a data de conversão, sobre o valor convertido, a Taxa 
Referencial -- TR ou o referencial legal ou contratual pertinente e 
juros, na forma da legislação vigente.~ 

S 32 O crédito da remuneração básica. e dos juros, no que diz 
respeito às cadernetas de poupança, ocorrerá somente nas datas de ani­
versário, que são mantidas para todos os efeitos. 

S 42 Observadas as diretrizes estabelecidas pelo Presidente da 
Repllblica, o Ministro da Fazenda, o Conselho Monetário Nacional, o 
Conselho de Gestão da Previdência Complementar e o Conselho· Nacional 
de Seguros Privados, dentro de suas respectivas competências, regula­
mentarão o disposto.neste artigo. 

Art. 17. Os valores das prestações de financiamentos habitacio­
nã~ firmados com entidades integrantes do Sistema Financeiro da 
Habitação -- SFH, expressos em Cruzeiros Reais, no mês de junho de 
1994, serão convertidos em REAL, no dia 12 de julho de 1994, observada 
a paridade entre o Cr~zeiro Real e o Real fixada para aquela data. 

Parágrafo llnico. São mantidos o indice de reajuste e a periodi­
cidade contratualmente estabelecidos para atualização das prestações 
de que-trata este artigo. 

Art. 18. Os depósitos da União no Banco Central do Brasil e nas 
instituições financeiras terão seu saldo atualizado, pela taxa média 
referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia -- SELIC, 
até 30 de junho de 1994 e convertidos para REAL em 12 de julho de 
1994, pela paridade fixada para aquela data. 

Art. 19. As obrigações pecuniárias em Cruzeiros Reais, sem cláu­
sula de correção monetária ou com cláusula de correção monetária pre­
fixada, serao convertidas em REAL, no dia 12 de julho de 1994, obser­
vada a paridade entre o Cruzeiro Real e o REAL fixada para aquela 
data. 

Art. 20. As obrigações pecuniárias em Cruzeiros Reais, com cláu­
sula de correç!o monetária baseada em indices de preços, em que a pe­
riodicidade de reajuste pleno é igualou menor que a periodicidade de 
pagamento, serão convertidas em REAL, no dia 12 de julho de 1994, ob­
servada a paridade fixada para aquela data, reajustando-se pro rata 
t_pore os valores contratuais expressos em Cruzeiros Reais desde o 
dltimo aniversário até o dia 30 de junho de 1994, inclusive, de acordo 
com o indice constante do contrato. 
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Art. 21. As obrigações pecuniárias em Cruzeiros Reais, com cláu­
sula de correç!o monetAria baseada em indices de preços, em que a pe­
riodicidade de reajuste pleno é maior que a periodicidade de paga­
mento, ser40 convertidas em REAL, no dia 12 de julho de 1994, de acor­
do com as disposições abaixo: 

I - dividindo-se o valor em Cruzeiros Reais da obrigação vigente 
no dia do aniversário em cada um dos meses imediatamente anterio.:-o:::, 
em nümero igual aos do ültimo periodo de reajuste pleno, pelo valor em 
Cruzeiros Reais do equivalente em URV nesses mesmos dias; 

II - extraindo-se a média aritmética dos valores resultantes do 
incioeo anterior; \rÃr 

I I I - reconvertendo-se, em Cruzeiros Reais, o valor encontrado 
pela URV do dia do aniversário em junho de 1994; 

IV - aplicando-se, pro rata te.pore, sobre o valor em Cruzeiros 
Reais de que trata o inciso anterior o indice contratual ou legal até 
30 de junho de 1994; e 

V - convertendo-se em REAL o valor corrigido na forma do inciso 
anterior pela paridade fixada para aquela data. 

S 12 O c4lculo da média a que se refere este artigo será feito 
com base nos preços unit!rios, nos casos dos contratos para aquisição 
ou produção de bens para entrega futura, execução de obras, prestação 
de serviços, locação, uso e arrendamento, quando as quantidades de 
bens e serviços, a cada mês, forem va~i~veis. 

S 22 No caso de obrigações em que tenha transcorrido um nümero 
de meses menor que o da periodicidade de reajuste pleno, a conversão 
será feita, na forma do eaput deste artigo, levando-se em conta apenas 
os valores referentes aos meses a partir da contratação. 

S 311 No caso dos contratos de locação residencial com cl4usula 
de reajuste superior a 6 (seis) meses, as disposições do caput deste 
artigo serão aplicadas tomando em conta apenas os aluguéis dos primei­
ros 6 (seis) meses do ültimo periodo de reajuste pleno. 

S 411 Em caso de desequilibrio ecoROmico-financeiro, os contratos 
de locação residencial, inclusive os convertidos anteriormente, pode­
rão ser revistos, a partir de 12 de janeiro de 1995, através de livre 
negociação entre as partes, ou judicialmente, a fim de adequA-los aos 
preços de mercado. 

S 511 Efetivada a revisão, o novo valor do aluguel residencial 
vigorarA pelo prazo minimo de um ano. 

Art. 22. Para os efeitos desta Medida Provisória, "dia de ani­
versário" correspdhde ao dia do vencimento; na falta deste, o dia do 
ültimo reajuste; e, na falta deste, ao dia do surgimento, em qualquer 
m&s, da obrigaç4o, do titulo, do contrato ou da parcela contratual. 

~-. - Art. 23. As disposições desta Medida Provisória sobre conversões 
aplicam-se aos contratos de que trata o art. 15 da Lei n2 8.880, de 27 
de maio de 1994, e sua regulamentação. 

S 12 Na conversão em.REAL dos contratos que não contiverem cl!u­
sula de atualização monet!ria entre a data final do per iodo de adim­
plemento da obrigação e a data da exigibilidade do pagamento serA de­
duzida a expectativa de inflaç!o considerada no contrato relativamente 
a este prazo, devendo, quando o contrato não mencionar explicitamente 
a expectativa inflacionAria, ser adotada para a dedução a variação do 
índice Geral de Preços Disponibilidade Interna IGP/DI, da 
Fundação Getülio Vargas -- FGV, no mês de junho de 1994, aplicado pro 
rata t.apore relativamente ao prazo previsto para o pagamento. 

S 2Q Nos casos em que houver cl!usula de atualização monet4ria 
decorrente de atraso de pagamento, corrigido também o periodo decor­
rido entre a data do adimplemento da obrigação e da exigibilidade do ~ 
pagamento, aplica-se a este per10do a dedução referida no par6grafo ' 
anterior, segundo os critérios nele estabelec~dos. 
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§ 32 O Poder Executivo regulamentará o disposto neste artigo. 

S 42 Na regulamentação de que trata o parágrafo anterior o Poder 
Executivo aplicará a correção pro rata tempore de que tratam os arti­
gos 20 e 21 desta Med~da Provisória, quando os reajustes previstos nos 
contratos não inc~direm no primeiro dia do mês. 

Art. 24. Nas obrigações convertidas em REAL na forma dos arts. 
20 e 21, o cálculo da correção monetária a partir de 12 de julho de 
1994 somente e válido quando baseado em indice de preços calculado na 
forma do art. 38 da. Lei n2 8.880, de 27 de maio de 1994. 

§ 12 O cálculo dos indices de correção monetária de obrigações a 
que se refere o caput deste artigo tomará por base preços em REAL, o 
equ~valente em URV dos preços em Cruzeiros Reais, e os preços nomina­
dos ou convertidos em URV dos meses anter~ores • 

• § 22 Observado o dispos~o no art. 28, sobre o valores converti­
dos em REAL, na forma dos arts. 20 e 21, serão aplicados pro rata te.­
pore, da data da conversão até a data do aniversário, os indices de 
correção monetária a que estiverem sujeitos, calculados de conformi­
dade com o art. 38 da Lei nQ 8.880, de 27 de maio de 1994, de acordo 
com as respectivas disposições legais, regulamentares, contratuais,. ou 
decisões judiciais com base nas qua~s tiverem sido constituidos. 

S 32 No cálculo dos indices de que trata este artigo, os preços 
em Cruzeiros Reais deverão ser convertidos em URV do dia de sua cole­
ta. 

§ 42, Caso o indice de preços constante do contrato não esteja 
disponivel na forma do caput deste art~go, será utilizado, para os 
fins do d~sposto no art. 38 da Le~ ~2 9.880, de 27 de maio de 1994, e 
nesta Medida Provisória, indice equivalente substituto, na forma da 
regulamentação a ser baixada pelo Poder Executivo. 

S 52 É nula de pleno direito e não surtirá nenhum efeito a apli­
cação de indice, para fins de correção monetária, calculado de forma 
diferente da estabelecida neste artigo. 

Art. 25. As dotações constantes da proposta de Orçamento Geral 
da União enviada ao Congresso Nacional, com as modificações propostas 
nos termos do art. 166, S 52, da constituição Federal, serão corrigi­
das para preços médios de 1994, mediante a aplicação, sobre os valores 
expressos a preços de abril de 1993, do multiplicador de 66,8402, 
sendo então convertidos em 12 de julho de 1994 em REAIS pela paridade 
fixada para aquela data. 

S 12 Serão também convertidos em REAL em 12 de julho de 1994, 
pela paridade fixada para aquela data, todos os valores expressos em 
Cruzeiros Reais em 30 de junho de 1994, constantes de balanços e de 
todos os atos e fatos relac~onados com a gestão orçamentária, finan­
ceira, patrimonial e contábil. ~ 

S 2Q No Jaso do parágrafo ant'rior, se resultarem valores infe­
riores a RS 0,01 (um centavo de REA.), os mesmos serão representados 
por este valor (R$ 0,01). 

Art. 26. Como forma de garantir o equillbrio econômico-finan­
ceiro na conversão dos contratos relativ~s à atividade agrlcola, ficam 
asseguradas as condições de equivalênciá. constantes nos contratos de 
financiamento de custeio e de comercializt'ção para produtos contempla­
dos na safra 1993/94 e na safra 1994 com "preços minimos de garantia" 
dentro da Politica de Garantia de Preços Minimos -- PGPM. 

Capitulo IV 
Da Correção Monetária 

Art. 27. A correção, em virtude de disposição legal ou estipula­
ç~o de negócio juridico, da expressão monetária de obrigação pecuniá­
r~a contraida a partir de 12 de julho de 1994, inclusive, somente po­
derá dar-se pela var~ação acumulada do IPC-r. 

S 12 O disposto neste artigo não se aplica: 
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á)'às operações e contratos de que tràtam"o Decreto-lei n2 857, 
de 11 setembro de 1969, e o art. 62 da Lei n2 8.880, de 27 de maio de 
1994; 

b) aos contratos pelos quais a empresa se obrigue a vender bens 
para entrega futura, prestar ou fornecer serviços a serem produzidos, 
cujo preço poder4 ser reajustado em função do custo de produção ou da 
variação no preço de insumos utilizados; e 

c) às hipóteses tratadas em lei ~special. 

S 22 Considerar-se-4 de nenhum efeito a estipulação, a partir de 
12 de julho de 1994, de correção monetária em desacordo com o estabe­
lecido n~ste artigo. 

, S 32 Nos contratos celebrados ou convertidos em URV, em que haja 
cl4usula de reajuste de valor por indice de preços ou por indice que 
reflita a variação ponderada dos custos dos insumos utilizados, o c41-
culo desses indices, para efeitos de reajuste, deverá ser nesta moeda 
at6 a emissão do REAL e, dai em diante, em REAL, observado o art. 38 
da Lei n2 8880, de 27.05.94. 

S,42 ,A Taxa Referencial -- TR somente poderá ser utilizada nas 
operações realizadas nos mercados financeiro, de valores mObili4rios, 
de seguros, de previdência privada e de futuros. 

,S, 52, Continua aplic4vel aos débitos trabalhistas o disposto no 
art. 39 da Lei nO 8.177, de l° de março de 1991. 

Art. 28. Nos contratos celebrados ou convertidos em REAL com 
cl4usula de reajuste de valores por indices de preço ou por indice que 
reflita a variação ponderada dos cu~t~s dos insumos'utilizados, a pe­
riodicidade ,de aplicação dessas cl4usulas será anual. 

S 12 e nula de pleno direito e não surtirá nenhum efeito cláusu­
la de reajuste de valores cuja periodicidade seja inferior a um ano. ~ 

S 22 O disposto neste artigo aplica-se às obrigações convertidas 
ou contratadas em URV até 27 de maio de 1994 e às convertidas em REAL. 

S 32 A periOdicidade de que trata o baput deste artigo será con-
tada a partir: ' ' 

a) da conversão em REAL, no caso das obrigações ainda expressas 
em Cruzeiros Reais; 

b) da conversão ou contratação em URV, no caso das obrigações 
expressas em URV contratadas até 27 de maio de 1994; 

c) da contratação, no caso de obrigações contraidas após 12 de 
julho de 1994; e 

.d) do l11t~o reajuste no caso de contratos de locação residen-
cial. 

S 42 O disposto neste artigo não se aplica: 

a) às operações realizada's no mercado' firtanceiro e no' Sistema 
Financeiro da Habitação -- SFH, por instituições financeiras e demais 
entidades autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, bem 
assim no Sistema Brasileiro de poupança e Empr6stimo -SBPEi 

b) às operações e contratos de que tratam o Decreto-lei ng 857, 
de 11 setembro de 1969, e o art. ~2 da Lei n~ 8.880, de 27 de maio de 
1994. 

S 52 O Poder Executivo poder! reduzir a periodicidade de que 
trata este artigo. 

S 6g O devedor, nos contratos com prazo superior a um ano, pode­
r4 amortizar, total ou parcialmente, antecipadamente, o saldo devedor, 
desde que o faça com o seu valor atualizado pela variação acumulada da 
indice contratual ou do IPC-r até a data do pagamento. 
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S 72 Nas obrigações em Cruzeiros Reais, contraidas antes de 15 
de março de 1994 e não convertidas em URV, o credor pode~á exigir, de­
corrido um ano da conversão para o REAL, ou no seu venc~mento, se an­
terior, sua atualização na forma contratada, observadas as disposições 
desta Medida provisória, abatidos os pagamentos, também atualizados, 
eventualmente efetuados no periodo. 

Capitulo V 
Da Amortização da Divida Mobiliária Federal 

Art. 29. F~'ra criado o Fundo de Amortização da Divida Pública 
Mobiliária Federal~ com a finalidade de amortizar a div~da mobiliária 
interna do Tesou~o Nacional, que será regulamentado pelo Poder 
Executivo. 

Art. 30. O Fundo, de natureza cQntábil, será constituido atrav6s 
de vi~culaç40: mediante prévia e expressa autorização do Presidente da 
República, a titulo de depósito: ~ 

a) de açõeS, preferenciais sem direito de voto pertencentes à 
União; 

b) de ações ordinárias ou preferenciais com direito de voto, ex­
cedentes ao mlmero necessário à manutenção., pela União Federal, do 
controle acionário das empresas por ela controladas por disposiçãO le­
gal; 

c) de açõe~prdinári~~ cu preferenciais com direito de voto das 
empresas controla4~s pela União em que não haja disposição legal de­
terminando a manutenção desse controle; e 

d) de ações ordinárias ou.preferenciais com direito ou sem di­
reito a voto pertencentes à União, em que esta é minoritária. 

Parágrafo único. O percentual das ações a ser depositado no 
Fundo será fixado e~ decreto do Poder Executivo. 

Art. 31. O Fundo será gerido pelo Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social -- BNDES, que promoverá as aliena­
ções, mediante delegação da União Federal, observado o disposto no ar­
t. 32, desta Medida Provisória. 

Parágrafo único. O BNDES, na qualidade de gestor do Fundo, po­
derá praticar, em nome e por conta da União Federal, todos os atos ne­
cessários à consecução da venda, inclusive firmar os termos de trans­
ferências das ações alienadas. 

Art. 32. As ordens de alienação de ações serão expedidas medi­
ante Portaria do Ministro da Fazenda, que deverá conter o nümero, es­
pécie e classe de ações a serem alienadas. 

S 12 As despesas, encargos e emolumentos relacionados com a 
alienação das açõea, serão abatidas do produto da alienação, devendo 
os valores licfuidos ser repassados pelo gestor do Fundo ao Tesouro 
Nacional, juntamente com o demonstrativo da prestação de contas. 

S 22 O produto liquido das alienações dever! ser utilizado, es­
pecificamente, na amortização de principal atualizado de divida públi­
'ca mobili!ria interna do Tesouro Nacional e dos respectivos juros, de­
vendo o Ministério da Fazenda publicar quadro resumo, no qual constar! 
a origem dos recursos e a divida quita~ 

S 32 Os demonstrativos de prestação de cont~ relativas a cada 
alienação de ações, na forma da presente Lei, serão enviados pelo ges­
tor do Fundo ao Tribunal de Contas da União. 

Art. 33. Ficam excluídas das disposições deste capitulo as em­
presas incluidas no Programa Nacional de Desestatizaç!o, de que trata 
a Lei n2 8.031, de 12 de abril de 1990. 
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CapItulo VI 
Das Disposições Tribut4rias 

Art. 34. A partir de 12 de julho de 1994, ficar4 interrompida, 
pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a aplicaç!o da Unidade 
Fiscal de Referência -- UFIR, exclusivamente para efeito de atualiza­
ç!o dos tributos e contribuições federais, desde que os respectivos 
cr~ditos tribut!rios sejam pagos nos prazos originais previstos na le­
gialaç40 tribut4ria. 

S 12 No caso de tributos e contribuições apurados em declaraç!o 
de rendimentos, a interrupç40 da UFIR abranger! o perIodo compreendido 
entre a data de encerramento do periodo de apuraç!o e a data de venci­
mento. 

S 22 Para os efeitos deste artigo a reconvers!o para REAIS ser4 
efetuada com base no valor da UFIR utilizada para a respectiva conver~ 
s!o. 

S 32 Aos cr~ditos tribut4rios n!o pagos nos prazos previstos na 
legislaç!o tribut4ria aplica-se a atualizaç!o monet!ria pela variaç!o 
da UFIR, a partir da data de ocorrência do fato gerador, ou, quando 
for o caso, a partir do termo final do periodo de apuraç!o, nos termos 
da legislaç!o pertinente, sem prejuizo da multa e demais sanções le­
gais. 

S 42 As contribuições sociais arrecadadas pelo INSS, quando n!o 
recolhidas nos prazos previstos na legislaç!o especifica, aplica-se a 
atualizaç!o monet!ria pela variação da UFIR entre o primeiro dia ~til 
do mas subseqüente ao de competência e a data do efetivo recolhimento, 
sem preju1zo da multa e demais sanções legais. 

S 52 O disposto no caput deste artigo n!o se aplica aos d~bit08 
incluldos em parcelamento. 

Art. 35. No caso de tributos e contribuições pagos indevida­
mente, dentro do prazo previsto no art. 34, a compensaç!o ou restitui­
ç!o será efetuada com base na variaç!o da UFIR calculada a partir da 
data do pagamento. 

Art. 36. Nas situações de que tratam os 55 32 e 42 do artigo 34 
desta Medida Provisória, os juros de mora ser!o equivalentes, a partir 
de 12 de julhO de 1994, ao excedente da variaç!o acumulada da Taxa 
Referencial -- TR em relaç!o à variaç!o da UFIR no mesmo perIodo. 

S 12 Em nenhuma hipótese os juros de mora previstos no caputl 
deste artigo poderão ser inferiores à taxa de juros estabelecida no 
aFt. 161, par!grafo 12, da Lei n2 5.172, de 25 de outubro de 1966, no 
art. 59 da Lei n2 8.383, de 31 de dezembro de 1991, e no art. 32 da 
tei n2 8.620, de 5 de janeiro de 1993. 

S 22 O disposto no caput deste artigo nlo se aplica aos d6bitos 
inclu1dos em par~elamento condedido anteriormente a data de entrada em 
vigor desta Mediáa Provisória. 

Art. 37. O imposto sobre rendiment08 de que trata o art. SI da 
Lei n2 7.713, de 22 de dezembro de 1988, pago na forma do art. 32 da­
quela lei, ser4, para efeito de reduç!o do imposto devido na declara­
ç!o de ajuste anual, convertido em quantidade de UFIR pelo valor d.sta 
no m6s em que os rendimentos forem recebidos.~ 

Art. 38. O produto da arrecada~ão dos juros de mora de que trata 
o art. 36, no que diz respeito aos tributos e contribuições, exceto as 
contribuições sociais arrecadadas pelc INSS, integra os recursos refe­
ridos nos arts. 3R, par4grafo ünico, 4Q e 5 g , S 12, da Lei nR 7.711, 
de 22 de dezembro de 1988, e no art. 69, da Lei n2 8.383, de 30 de de­
zembro de 1991, at6 o limite de juros previsto no art. 161, padgrafo 
12, da Lei n2 5.172, de 25 de outubro de _966. 

Art. 39. A restituiç!o do imposto de renda da pessoa f1sica, 
apurada ell declaraç!o de rendimentos, ser4 reconvertida em REAIS COII 
base no valor da UFIR no mAs do recebimento. 
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Art. 40. Ás pessoas juridicas farão levàntamento de demonstra­
ções contábeis e financeiras extraordinárias, com vistas à adaptaç!o 
dos respectivos lançamentos aos preceitos desta Medida Provisória. 

Parágrafo llnico. O Poder Executivo regulamentará o disposto 
neste artigo. 

Art. 41. As aliquotas previstas no art. S2 da Lei n2 ~.033, de 
12 de abril de 1990, ficam reduzidas para: 

lI. 

I - zero,'n~s hipóteses de que tratam os incisos I, lI! e IV; e 

II - 15% (quinze por cento), nas hipóteses de que trata o Inciso 

Capitulo VII 
Disposições Especiais 

• Art. 42. O ingresso no Pais e a saida do Pais, de moeda nacional 
e estrangeira seria processados através de transferência bancária, ca­
bendo ao estabelecimento bancário a perfeita identificaçlo do cliente 
ou do beneficiário. 

S 12 Excetua-se do disposto no caput deste artigo o porte, em 
espécie, dos valores': 

a) quando em moeda nacional, até R$ 10.000,00 (dez mil reais); 

b) quando em moeda estrangeira, o equivalente a R$ '10.000,00 
(dez mil reais); ou 

c) quando comprovada a sua entrada no Pais ou sua saida do Pais, 
na forma prevista na regulamentaçlo p~r~inente. 

S 22 O Conselho Monetário Nacional, segundo diretrizes do 
Presidente da Repllblica, regulamentará o disposto neste artigo, dis­
pondo, inclusive, sobre os limites e as condições de ingresso no Pais 
e saida do Pais da moeda nacional. 

S 3g A nlo observancia do contido neste 'artigo, a16m das 'sançOes 
penais previstas na legislaçlo especifica, e após o devido processo 
legal, acarretará a perda do valor excedente dos limites referidos no 
S 19 deste artigo, em favor do Tesouro Nacional. \~ 

Art. 43. As instituições financeiras e as demais instituiçees 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, que apresentem 
insufici6ncia nos recolhimentos compulsórios ou efetuem saques a des­
coberto na Conta Reservas Bancárias, ficam sujeitas aos custos finan­
ceiroll elltabelecidos pelo Banco Central do Brasil, sem preju1zo das 
cominaçOes legais previstas no art. 44 da Lei n2 4.S95, de 31 'de de­
zembro de 1964. 

Parágrafo llnico. Os custos financeiros corresponder!o, no mini-
mo, aos da linha de empréstimo de liquidez. ' 

Art. 44. As ~ultas, aplicadas pelo Banco Central do Brasil, no 
exerc1cio de sua compet6ncia legal, às instituiçõell financeirall e a.1I 
por ele autorizadas a funcionar, teria o valor máximo de' R$ 100.000,00 
(cem mil- REAIS) .-' 

S 19 O disposto no eaput deste artigo nlo se aplica às infraçOes 
de natureza cambial. 

S 2g O Conselho Monetário Nacional regulamentará a gradaç!o das 
multas a que se refere o caput deste artigo. 

Art. 45. Os depósitos das instituições financeiras bancárias 
mantidos no Banco Central do Brasil e contabilizados na conta 
"Reservas Bancárias" s!o impenhoráveis e nlo responderia por qualquer 
tipo de d1vida civil, comercial, fiscal, previdenciária, trabalhista 
ou de outra natureza, c.ontraida por essas instituições ou quaisquer 
outras a elas ligaàas. 

Art. 46. A partir de 19 de julho de 1994, fica vedada a emis.lo, 
pagamento e compensaç!o de cheque de valor superior a R$ 100, 00 (cem 
REAIS), sem identificaçlo do beneficiário. 
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Parágrafo único. O Conselho Monetário Nacional regulamentará o 
disposto neste artigo. 

Art. 47. A partir de 12 de julho de 1994, o reajuste e a revisão 
dos preços públicos. e das tarifas de serviços públicos far-se-ão: 

a) conforme atos, normas e critérios ~ serem fixados pelo 
Ministro da Fazenda; e 

b) os reajustes serão anuais; 

S 12 O Poder Executivo poderá reduzir o prazo previsto na alinea 
"b" do caput deste artigo. 

S 22 O disposto neste artigo aplica-se, inclusive, à fixação dos 
niveis das tarifas para o serviço público de energia elétrica, reajus­
tes e revisões de que trata a Lei n2 8.631, de 4 de março de 1993. 

Art. 48. A partir da publicàção desta Medida Provisória, ficam 
suspensa~, p'el,o. prazo de 90 (novent~) dias: 

I - a concessão de avais e quaisquer outras garantias, para 
qualquer fim, pelo Tesouro Nacional ou em seu nome; .,~ . . 

II - a aprovação de novos projetos a serem financiados no âmbit~ 
do COFI~X, de que trata o Decreto n2 688, de 26 de novembro de 1992; 

lIli - a abertura de créditos especiais no· -Orçamento Geral da 
união; 

IV -, a colocação, ·por parte qos Órgãos AutOnomos, -Autarquias, 
Empresas Públicas, Sociedades ·de ·EcpnQmia Mista e.Fundações da união, 
de qualquer titulo ou obrigação no exterior, exceto quando vinGulado à 
amortização de principal corrigido de divida interna ou ex~erna; 

v - a co~tratação, por parte dos órgãos e entidades mencionados 
no inciso anterior, de novas operações de crédito interno ou externo, 
exceto quando vinculada à amortização de principal corrigido de divida 
inter~a ou.~xterna ou referente a operaç~es mercantis; e 

_ VI - a con~ersão em titulos públicos federais de crédit~s oriun-
dos da Contá de Resul~ados ~ Compensar -- CRC, objeto da Lei n2 8.631, 
de 4 de março de 1993, com as alterações da Lei n2 8.724, de 28 de ou­
tubro de 1993. 

S 12 Q ?oder Executivo poderá prorrogar por igual periodo o­
prazo· de que trata o caput deste artigo. 

S .22 Durante o prazo-de que trata o caput deste artigo, qualquer 
pedido de crédito adicional suplementar ao Orçamento Geral da União 
deverá ser previamente apreciado pela Junta de Conciliação 
Orçamentária e Financeira de que trata o Decreto n2 19, de 19 de março 
de 1993, para fins de compatibilização com os recursos orçamentários. 

I 

S 32 O disposto nos incisos I, IV e V deste artigo não se aplica 
ao Banco Central do Brasil e às instituições financeiras públicas fe­
d.er~is. 

S 42 Em casos excepcionais, e desde que de acordo com as metas 
de emissão de moeda constantes desta Medida Provisória, o ?residente 
da República, por proposta do Ministro da Fazenda, poderá afastar a 
suspensão de que trata este artigo. 

Art. 49. O resultado do Banco Central do Brasil, quando positi­
vo, será utilizado para amortização da divida püblica do Tesouro 
Nacional, devendo ser amortizada prioritariamente a divida em poder do 
Banco Central do Brasil. 

Art. 50. O art. 12 da Lei n2 8.392, de 30 de dezembro de 1991, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 12 ~ prorrogado at6 a data da promulgação da lei comple­
mentar de que trata o art. 192 da Constituição Federal o prazo a que 
se refere o a,.rt. 12 das Leis n2 8.056, de 28 de junho de 1990, n2 
8.127, de 20 de dezembro de 1990 e n2 8.201, de 29 de junho de 1991, 
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exceto no que se refere ao disposto nos arts. 42, inciso I, 62 e 72, 
todos da Lei n2 4.595, de 31 de dezembro de 1964." 

Art. 51. O art. 42 da Lei n2 5.991, de 17 de dezembro de 1973, 
passa a vigorar acrescid~~s seguintes incisos: 

"XVIII - Supermercado - estabelecimento que comercializa, medi­
ante auto-serviço, grande variedade de mercadorias, em especial produ­
tos alimenticios em geral e produtos de higiene e limpeza; 

XIX - Armazém e empório - estabelecimeno que comercializa, no 
atacado ou no varejo, grande variedade de mercadorias e,.de modo espe­
cial, genêros alimenticios e produtos de higiene e limpeza; 

XX - Loja de conveniência e 'drugstore' - estabelecimento que, 
mediante auto-serviço ou não, comercializa diversas mercadorias, com 
ênfase para aquelas de primeira necessidade, dentre as quais alimentos 
em geral, prddutos de higiene e limpeza e apetrechos domésticos, po­
dendo funcionar em qualquer periodo dodia e da noite, inclusive nos 
domingos e feriados"; 

Art. 52. O art. 6° da Lei nO 5.991, de 17 de dezembro de 1973, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 6° A dispensação de medicamentos é privativa de: 
a) farmácia; 
b) drogaria; 
c) posto de medicamento e unidade volante; 
d) dispensário de medicamentos; 
e) supermercado; 
f) armazém e empório; e 
g) loja de convinência e 'drugstore'. 
S 1 ° A dispensaçl!.o de medicamentos em supermercado; armazém e 

empório; loja de conveniência e 'arugstore' é limitada ao fornecimento 
de drogas e medicamentos anódinos que não dependem de receita médica. 

S 2° Para atendimento exclusivo a seus usuários, os estabeleci­
mentos hoteleiros e similares poderão dispor de medicamentos an6dinos, 
que nl!.o dependam de receita médica, observada a relação elaborada pelo 
órgão sanitário federal". 

Art. 53. O art. 19 da Lei n2 S.9~1, de 17 de dezembro de 1973, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 19. Não dependerão de assistência técnica e responsabili­
dade profissional o posto de medicamentos, a unidade volante e o su­
permercado, o arm~zém e o empório, a loja de conveniência e a 
'drugstore'". 

Art. 54. O art. 17 da Lei nO 8.880, de 27 de maio de 1994, passa 
a vigorar acrescido dos _$eguintes parágrafos renumerando-se os demais: 

"Art. 17 •••....•....•..••••••••••...•.••..•••..••.•••••• 

S 2° Interrompida a apuração ou divulgação do IPC-r, caberá ao 
Ministro da Kazenda fixá-lo com base nos indicadores disponiveis, ob­
servada precedência em relação àqueles apurados por instituições ofi­
ciais de pesquisa. 

S 3° No caso do parágrafo anterior, o Ministro da Fazenda divul­
gará a metodologia adotada para a determinação do IPC-r". 

Art. 55. A Lei n2 8.884, de 11 de junho de 1994, passa a vigorar 
com as seguintes alterações: 

~ "Art. 72 •..••••••••••••••.•.••.•••••.••..•••••••••••••••••••••• 
.............................................................. .. 
XXII - indicar o substituto 10 Procurador Geral nos casos de 

afastamento ou impedimento . ............................................................... . 
Art. 11 •.•••.•••.••••...•.••.....•.•..•.••..•.•.••.••...••••••• .................. '" ............................................ . 
S 32 Nos casos de afastamento temporário ou impedimento do 

Procurador Geral, o Plenário indicará e ~ Presidente do CADE nomeará o 
substituto, dispensada a aprovaçl!.o pelo Senado Federal, fazendo ele 
jus à remuneração do cargo enquanto durar a substituiçl!.o . 

............................................................................. .. 
Art. 20 •••••••....•.•..•....••..•........•••..•.••.•.•••••••••• 
.................................................................... OI •• OI ............ . 
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S 32 A posição dominante a que se refere o parágrafo anter10r é 
presumida quando a empresa ou grupo de empresas controla 20\ (vinte 
por cento) de mercado relevante, podendo este percentual ser alterado 
pelo CADE para setores especificos da economia • 

........................................................................................................... .. 
Art. 23 •..............•....•....................•..••••.......• 
.............................................................................................................................. .. 
111 - No caso das demais pessoas fisicas ou juridicas de direito 

público ou privado, bem como quaisquer associações de entidades ou 
pessoas constituidas de fato ou de direito, ainda que temporariamente, 
com ou sem personalidade juridica, que não exerçam atividade empresa­
rial, pão sendo possivel utilizar-se o critério do valor do fatura­
mento bruto, a multa será de 6.00Q (seis mil) a 6.000.000 (seis mi­
lhões) de unidades Fiscais de Referência -- UFIR, ou padrão superveni­
ente. 

Art. 42. Recebido o processo, o Presidente do CADE o distri­
buirá, mediante sorteio, ao Conselheiro-Relator, que abrirá vistas à 
Procuradoria para manifestar-se no prazo de vinte dias. 

Art. 47. O CADE fiscalizará o cumprimento de suas decisões. 

Art. 54 •.•.•••..............••..••.•.•••......•..•....••••...•.• 

S 32 Incluem-se nos atos de que trata o caput aqueles que visem 
a qualquer forma de concentração econOmica, seja através de fusão ou 
incorporação de empresas, constituição de sociedade para exercer o 
controle de empresas ou qualquer forma de agrupamento societário que 
implique participação de empresa ou grupo de empresas resultante em 
20% (vinte por cento) de um mercado relevante, ou em que qualquer dos 
participantes tenha registrado faturamento bruto anual no último ba­
lanço equivalente a 100.000.000 (cem milhões) de UFIR, ou unidade de 
valor superveniente. 

Art. 59. O CADE poderá responder a consultas sobre acordos que 
importem em concentração econOmica, na forma do que dispuser seu 
Regimento Interno". 

Art .. 56. O S 22 do art. 36 da Lei ni 8.88Q, de 27 de maio de 
1994, passa a vigorar com a seguinte redaçã~: 

"S 22 A justificação a que se refere o caput deste artigo far­
se-á perante a Secretaria de Polltica EconOmica do Minist6rio da 
Fazenda" .\~ 

Capitulo VIII 
Das Disposições Finais 

Art. 57. Observado o disposto no art. 23, S 32, ficam revogadas 
as Leis nO 5.601, de 26 de agosto de 1970, e n 2 8.646, de 7 de abril 
de 1993, o inciso II~ do art. 22 da Lei n2 8.021, de 12 de abril de 
1990, o parágrafo único do artigo 10 da Lei n2 8.177, de 12 de março 
de 1991, o art. 16 da Lei n2 8.178, de 12 de março de 1991, allnea "a" 
do art. 24 da Lei n2 8.541, de 23 de dezembro· de 1992, art. 11 da Lei 
n2 a.6!l~ de 4 de março de 1993, o art. 11 da Lei n2 8.880, de 27 de 
maio de 1994, e demais disposições em contrário. 

Art. 58. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Brasilia, 30 de junho de 1994; 1732 da Independência e 1062 da 
Repllblica. 
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LEGISLACÃO CITADA 

LElN° 8.880 ,DE 2i DE ~fAIO DE 1994. 

Dispõe sobre o Programa de EstabilizIçIo 
Econômica e o Sistema Monetúio Nacional. 
instirui a Unidade Real de Valor - URV e dá 
outrU provid!ncias. 

Art. 20 A URV seR dotada de poder liberatório. a partir de sua emisslo pelo Banco 
Central do Brasil. quando passará a denominar-se Real. 

• ArL 3" Por ocuiIo da primeira emissIo do Real tratada no capot do art. ze, o 
Cruzeiro Real DIa maia inleJIUt o Sisrema Monetúio Nacional. deixando de ter curso legal e 
poder überatdrio. 

§ 3· A partir da primeira emissIo do Real. as atuais cédulas e moedas 
~vu do Cruzeiro Real cODtinuarlo em circulaçlo como meIOS de pagamento, at6 que 
seJlllllUbatituídu peJa nova moeda no meio circulante, observada a paridade entre o Cruzeiro Real 
e o Real flXldo pelo Banco Central do Brasil naquela data. 

§ 4· O Banco Central do Brasil disciplinaR. a forma. prazo e condições da 
subltituiçlo pmviJta no parqrúo anterior. 

ArL 6· ~ nula de pleno direito a contratIÇlo de reajUJte vinculado à variaçlo 
cambial. exceto quando expressamente autorizado por lei federal e nos contratos de anendamento 
men:antil ce1ebrldol entre pessoas residenteS e domictliadu no País, com base em captaçlo de 
rec:utIOI provenientes do exterior. 

Art. 11. Nos contrIIOI ceJebrIdOI em URV, a partir de 1° de março de 1994, 
iDclUlive, 6 permitido esâl)Ular clúlula de reajuste de valor por índice de preços ou por índice que 
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reflita a varlaçJo ponderada doa CUSUlS doa insumoa utilizldoa, desde que a aplicaçlo da mesma 
fIQue suspensa pelo prazo de um IDO. 

Art. 15. Os contrItOS para aquisiçlo ou produçlO de bens para en~ga fu~ 
execuçio de obras. prcstaÇIO de serviços. locaç!o, uso e arrendamento, vigenrea em 1 de abril de 
1994, em que forem COI:tratantes órglOS e entidades da Administr:.IÇ1ô PI1büca direta e indireta da 
UniIo, dos Estados. do Disttito Federal e dos Murucípios. seU! nmdoa especiais, autllqUial, 
inclusive as especiais. fundaçOcs públicas. empresas públicas. sociedades de economia mista e 
demais entidades por ela controladas direta ou indiretamente. serão repacwados e terIo seU! 
valores convertidos em ~V. nos temos estabelecidos neste arugo. observado o disposto nos l1U. 
11,12 e 16. 

Art. 16. Continuam expressos em cruzeiros reais, até a emissão do Real. e regidos 
pela ~gislaçIo específica: 

I - .as operações ativas e passivas realizadas no mercadó fmanceiro. por instiWiçõeS 
fmanceiras e entidades autorizadas a funcionar pelO Banco Central do Brasil; 

n - os depósitos de poupança; 

SFS); 
m - as opel':sções do Sistema Financeiro da Habitaçao- e do Saneamento (SFH e 

IV - as operações de crédito rural. destinadas a custeio. comercializaçlQ e 
investimento. qualquer que seja a sua fonte; 

V - as operaçOcs de arrendamento mercantil; 

VI- as operações praticadas pelo 'stSiema de seguros, previdêneta privada e 
capita1izaçlo; 

V1I - as operações dos fundos. públicos e privados. qualquer que seja sua origem ou 
sua destinaçlo; 

vm - os títulos e valores mobiliários e quotas de fundos múwos: 

IX - as operações nos mercados de liquidação futura: 

X - os consórcios; e 

XI - as operaçOcs de que trata a Lei nO 8.727. de 5 de novembro de 1993. 

. Art. 17. A p~ ~ primeira emi~ do Real. o Instituto Brasil~iro de GeografIa e 
Estatísu~a - IB~E calculara e dlvulg~ até o ~umo dia útil de cada mês. o lndice de Preços 10 
Consumtdor. séne r - IPC-r. que refletirt a variaçlo mensal do custo de vida em Real para uma 
populaçio objeto composta por famílias com renda at6 OltO salArios. mínimOl. 

Art. 36. 9 Poder Executivo, por in~o do Miniatério da Fazenda, pockri exiJit 
que, em prazo múimo de cinco dias úteis, sejam justificadas as distorçOes apuradll qUlDtO a 
aumentos abUlivOI de preços em setores de alta coocentrlÇlo cconamica. de preços pI1blicoa e de 
tarifu de serviÇOl pl1blicoa. 

. § 1:' A justificlÇlo a que se refere o caput deste artigo tar-se-' na cImara aetoria1 
reapecuva, quando existir. 

Art. 38. O ák:Ulo dos.índices de correçlo moneWia. no m!s em que lIC verificIr a 
cmiasIo do Real de que trila o In. 3- deata Lei. bem como no mb subleqtlente. tomIl'i por bIe 
preços em Real, o equiva1eute em URV doa preçoa em cruzeiroI reais, e os preços nomjn ..... ou 
convertidos em URV doa meses imedjatamente anteriores, lICgundo critmioa estabelecidOl em lei. 

.. ~ .' LE 11 ••• - nJ: 31 DI: DJ:ZI!MBRO J)Z 11M 
DInIe ... 11 hIIUca ... tnatUuSc ... MonetAriu, Bam:úIu e emu. 

llCIu. CrIa • eo-IIIo lIoaetúIe NadoaIl e dj oatru prorill!tlcl ... 
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DECRBTo-Lm Nt 851 - H 11 DI 
IIZ'l'D11aO DI 1_ 

Cmuolid4 • altera a ,,,~ .tôbr. 
mo!d/J d, pagaJlllftto de obri~ 
flZ"'liílHlil ao BreuS. 

LEI NI! 8.177, DE lI! DE MARÇO 1991 (*' 

Esubelece Te/lT" para a de.inde"aclo 
da economia e dá outra. prov~d'neia •• 

Art. 10. A partir da vigência da medida prOVlsorla que 
deu origem a esta lei, é vedado estipular, nos contratos referi­
dos no art. 6?, cláusula de correção monetária com base em índi­
ce de preços, quando celebrados com prazo ou período de repac­
tuação inferior a um ano. 

'-

Art. 39. Os débitos trabalhistas de qualquer natureza, 
quando não satisfeitos pelo empregador nas épocas próprias as­
sim definidas em lei, acordo ou convenção coletiva, sentença 
normativa ou cláusula contratual sofrerão juros de mora equi­
valentes à TRD acumulada no período compreendido entre a da­
ta de 'vencimento da obrigação e ~ seu efetivo pagamento. 

LEI N? 8.031, DE 12 DE ABRIL DE 1990 (*' 

Cria o'Programa Nacional de Deselltlti· . 
zaçio, e dá outras providência •. 

- -~--'-------

LEI N. 5.1'12 - DE 2S DE OUTUBRO DE 19G6 
Disp&t IObre O Sistema Tributária Nacional e mitltld nonnaa 

..... de direito Uibutárlo apUc:áveis ~ União. EstadANJ • 
MuniciplOl 

Art. 161. O crédito não It!tr'l{ralmentA pRgo 110 vencimento P. acresciIJo du 
Juros de mora, sejll. qual fôr o Jl1otivo determinante d~ Calta. Sf!m prejutro da 
bl1po~lç"o da5 penaliiinctes cnllí .. :.'is e (til al>llc:o(;iu) de qunisQucl' tncrjidll~ d~ KR­
rnnUn. previstas nesta Lei ou em lei tdbutüria. 

I 1· Se a lei não dispuser dI.! IlIodo diverso. OI~ jtu"O:'l de mrJra. MO c:\lculadoa 
• ~a, de um por cento ao mê". 

LEI N! 8.383, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1991 

r"ttitui a Unidade Fi.cal tI. Referia­
eia. altera a letri.laçlo do impofto d. renda 
e dá outra. provid'ncia •. 

Art. 59. Os tributos e contribuiçOes administrados pelo 
Departamento da Receita Federal. que não forem pagos até a 
data do vencimento, ficarlo sujeitos à multa de mora de vinte 
por cento e a juros de mora de um por cento ao mês-calendário 
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ou fração, calculados sobre o valor do tributõ ou contribulção 
corrigido monetariamente. . 

Art. 69. O produto da arrecadação de muitas, inclusive as 
que fazem parte do valor pago por execução da, Dívida Ativa e 
de sua respectiva correção monetária. incidentes sobre tribute!: 
e contribu.içges, administl,"ados pelo Departamento Ol\ R~C(:ita 
Federal ~ pr.ópJdos. da. União; bem.como daquelas aplicadas à re­
de arrecadadora de receitas federais. constituirá receita do F ln­

do instituído pelo Decreto-Lei n? 1.437(301. de 17 de dezembro de 
197:>, . ~~r,n .p~~juízo. ~~. qi~PP,s~9, pa legislação pertinente, ex­
cluídas a, transferências constitucionais para. ,os Estaq.qs •. ,o 
Distrito Federal' e 'os' Municíp'ios.,. . . . < . 

LEI nO 8, •. &20" , de ',' 5,,' de. j an~ir.o ~ 1993_ .. , 

Altera as Leis nOs 8.212,~e 8.213. de ·24 de 
julho de 1991, e dá ouu:~ providências. 

Art. 30 As contribuições e demais importâncias. devidac; à Seguridade Social 
recolhida c; fora dos pra1.os ficam sújeitac;. além da' atualii.ação inônetária e de multa de caráter 
irrelevável. aos juros, moratório.~ à fa7.ãO', de um por cento por mês-calendário ou fração, 
calculados sobre o valor atuali7.adó dac; contribuiçõcs.· 

LEI N! 7.113, DE 22 DE DEZEMBR~·bE 1988 . 
, ' . 

Alwa a lekis/aç,o do impo.kI de renda 
e d~ outra. providl!nci ... 

\"---
Art.,8C! Flc:a sujeito ao pagamento do imposto de renda, calculado 

de acordo com o disposto no art. 25 desta Lei, a pessoa' física Que rece-
ber, de outra pessoa ffsica, ou de fontes situadas no exterior, rendimt!~. 

- tos e lanhos de capital que nlo tenham sido tributados na fonte, no 
Pais. 

Art. 32. Ficam sujeitos à incidência do imposto de renda na fonte 
à alíquota da vinte e cinco por cento: ' 

I - 08 benefíciol líquidos resultantes da amortizaçlo an­
tecipada, mecUante lorteio, dos títulol de economia denomina­
dOI capitalizaçlo. 

11 - 08 benefíciol atribuídos aos portadorel de titulos de 
capitalizaçlo nos lucrol da empresa emitente. 



2680 Quinta-feira 21 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

LEI N! 1.111, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1988 
D/.pi» Hb,.1ormM de melhori. d. 841· 

miJJ/.Ú'IIÇao tnbutúi. • d~ outra pnJvl· 
d'"cI ... 

Art. 3! A partir do exercício de 1989 fica instituíclo prop-ama de 
trabalho de -Incentivo à Arrecadaçlo da Dívida Ativa da Unilo., 
conatituído de projeto. de.tinados ao incentivo da arrecadaçlo, admi· 
niatrativa ou judicial, de receito inacrito como Dívida Ativa da 
Unilo, à implement&çlo. duenvolvimento e modemizaçlo de rede •• 
aiatemu de processamento de dado •• no cUlteio de tuas, cuato • emo­
lumentos relacionadoa com à execuçlo fiscal. a defua judicial da Fa~ 
zenda Nacional e sua repreaent&çlo em Juízo, em cau ... de natureza 
filcal. bem .. aim diliclnci ... publicaç6ea. pro labore de perito. *nl· 
coe. de Ixito. incluliv. a a,uI procuradoru • ao Minia*io Pdblico E.· 
tadual • d. avaliadorea • contadoru, • ao. HrviçOl relativol a penhora 
d. ben •• a remoçlo e dep6aito d. bena penhoradol ou adjudicado. à 
Fazenda Nacional. 

Parqrafo dnico. O produto do. recolhimentol do' encUlO de qut 
trata o art. I! do Decreto-Lei n! 1.026, d. 21 d. outubro d.I969, modifi· 
cado pelo art. 3! do Decreto-Lei n! 1.1569, de 8 de agOlto de 1977, art. 3! 
do Decreto-Lei n! 1.645, d. 11 d. dezembro de 1978, e art. 12 do. 
Decreto-Lei n! 2.188, de 19 de Htambro de 1984, I.n recolhido ao Fun· 
do a que H ref.re o art. 4!, em aubconta upacial, d •• tinada a atender a 
de.pua com o prop'UDa previsto nute artiao • que .. r' aerida pelo 
Procurador-O.ral da Fuenda Nacional, d. acordo com O di.polto no 
art. 6! delta Lei. 

Art. 4! À partir do exercício de 1989, o produto da arrecadaçlo de 
multo incluliv... que fuem parte do valor paso por execuçlo da 
divida 'ativa e de .ua reapectiva correçlo moneUria, incidente. sobre 
OI tributol • contribuiçOel administradol pela Secretaria da Receita 
Federal. próprio. da UniAo, constituir' receita do Fundo instituído pe­
lo Ilecreto-Lei n! 1.487, de 11 de dezembro d. lW15, excluída "'tranl" 
fer6nciu tributúiu conltitucionail para Estadol, Distrito Federal e 
Municípios. 

Art. 5! Para o melhor desempenho na administraçlo dos tributos 
federais, fica instituída retribuiçlO adicional vari'vel aos integrantes 
da carreira de que trata o Decreto·Lei n~ 2.225, d. 10 de janeiro de 1985, 
prevalecentes os quantitativoI previstol em seu Anexo I, para o atendi· 
mento de cujal despelu serlo também utilizado. recurlOI do Fundo 
referido no artiao anterior. 

f I! O pagamento da retr'ibuiçlo adicional vari'vel previata neate 
artiao somente ser' devida relativamente aos valores d. multo e res· 
pectiva COI'NÇIo mon,tiria efetivamente inaressadol, inclulive por 
m.io de cobrança judicial. 

LEI N? 8.033, DE 12 DE ABRIL DE 1990 

Alter., medi.nte convers60 em lei das 
Medidas Provisóri.s n!'s 16(J11', de 16 de 
março de 1990. e 171/21, de 17 de março de 
1990. a lellislaç.o do Imposto sobre Opera· 
çóes Financeira". instituindo incidéncias de 
caráter transitório sobre os atos que men­
ciona. e dá outras providencias. 

Art. 5? A alíquota do imposto de que trata esta lei é de: 
I - 8%, nas hipóteses de que trata o inciso I do art. l!'; 
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11 - 35%, nas hipóteses de que tratam os incisos 11 e 111 
do art. I?; 

UI 25%, nas hipóteses de que trata o inciso IV do art. 
10 • . , 

IV 20%, na hipótese de que trata o inciso V do art. I? 

LEI N. 4,595 - DE 31 DE DEZEMBRO DE 1964 
DIaDh .abre • PoUtlca e .. l ... ütuiç6N Monetiriu, Bánciriu e Cred! • 

........ CrIa o' Couelbo Moaetúlo Nacional e di out~ provid!nc .... 

......... Art. ". Co-;;;;t; privat\vamente' ao Conselhó 'MonetáTiQ Nacional;:, , 
1 - autorizar as emissões de papel-moeda (Vetado) a~ quais ficarão n~ pr4§via 

depend'ncta de autorizaçio legislativa, quando se destinarem ao financiamento 
direto, pelo Banco Central da, República do Brasil, das o~e.raç6es de çrédito com 
O TeIOUrO NIC1O~l, no. t6rmOl do artico, .9 desta Lei. 

Art. r O Conselho Monetário Naciona, serã inteil'ado pelo. serutn~. membro.: 
, I -:- 1lJma~ 'd;& Puend~ que lerá o Prelidente.:· . , 
11- PNmdente do Banco do Brasil S. A.; 
III - ftreaidente do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico; 
IV - Sela (8) membrol nomeados pelo Pre~idente da RepÚblica, após aprovaçio 

do Senado Federal, eacolhidos entre l)rasileiros de ilibada reputaçio e notória 
ca~lCIclade em' Ulunto. econOmicos-financeiros, com mandato de sei. (8) ano., 
~ MI" recondusidOl .. 

Art. ".. Junto ao Conselho Monetário Nacional funcionàrio as selU~tes Co-
m1u6ea Consultivas: 

I - Bancária, constituida de representantes: 
1 - do Conselho Nacional de Economia; 
2 - do Banco Central da República do Brasil; 
3 - do Banco do Brutl S. 4.; 
~ - cio Banco Naciodal do Desenvolvimento EconOmico;, 
I' - do Conaelbo Superior das Caixas Econômicas Federala; 
, - do Banco Nacional de Crédito Cooperativo; 
., '- do Banco do Nordeata do Brasil S. A.; 
a - do Banco de Crlkllto da Amazónia S. A.; 
9 - dOi BancOl e Caixu EconOmicas Estaduais; 
10 - do. BancOa PrivadOl; 
11 - da Sociedadel de Cr.mo, Financiamento e Inve.timento.; 
12 - da Btllsu de ValOrMi 
11 - do Comltrc1oi 1. - da Indllstrtai 
15 - da Airopecu'ria; 
18 - da Cooperativas que operam em crédito. 

11 '- de Mercado de Capitais, constituída de representantes: 
1 - do Miniatl§r1o da Indústria e do Comércio; 
:& - do ConAlho Nacional de Economia; 
S - do Banco Central da República do Brasil; 
~ - do :&Inco Nacional do DesenVOlvimento EconOmico: 
5 - dOi Bancos PriVadOI: 
8 - da SOciedades de Crédito, Financiamento e Investimentos; 
'1 - du Bôlsaa de Valores; 
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8 - du Companhias de Squrol Privados e Capita1izaçlo; 
e - da C&1xa de Amort1açl.o. 

III - de Cridito Rural, conat1tufda de representantes: 
1 - do Min1sbSrio da Allicultura; 
2 - da SuperlntendAncia da Reforma AlP'ária; 
3 - da Superlntend~nc1a Nacional de Abastecimento: 
• - do Banco Central da RepúbUc1. do Brasil; 
5 - da Carteira de Crédito Agrfcola e Industrial do Banco cio Brasil S. A.; 
8 - da Carteira. de Colonizaçlo do Banco do Brasil S. A.; 
'1 - do Banco Nacional de Crtk:lito Cooperativo; 
• - do Banco do Nordeste do Brasil S. A.; 
I - do BaDco de C~to da AmazOn1a S. A.; 
10 - do Instituto Bruileiro do Car~: 
11 - do Instituto do Açúcar e da Aleool; 
12 - do. Bancos privados; 
13 - da Confederaçlo Rural Brasileira; 
lf - du InatitulçOet F1nanceiru Públicas Estaduail ou MunicipaiJ, qUI operem 

em cncuto rural; 
15 - du Cooperativas de Cridito AlP'icola. 

IV - (Vetádo). 
1 -r (Vetado). 
2 - (vetadO). 
3 - (Vetado). 
f - (Vetado). 
5 ~ (Vetado). 
8 - (Vetado). 
'1 - (Vetado). 
8 - (Vetado). 
e - (Vetado). 

10 - (Vetado). 
11 - (Vetado). 
12 - (Vetado). 
13 - (Vetado). 
14 - (Vetado). 
15 - (Vetado). 
V - de Crtkltto Industrial, conatitufda de representante.: 
.1 - do Y1nLItúio da Inddatrla e do Com6rcioj 
2 - do lIJD1It*jo J:ztraoJ'dJDúIo para OI Alluntol de Planejamento e Economia: 
3 - do BaDco Central da Bep\1bUca $lO Bru1l; 
f - do Banco Nac10nal do DlHnTolY1mento EconOmico; 
5 - da Carteira de Cr~ito Acrlcola e Industrial do Banco do Brasil S. A.; 
CS - dOi BancOI f,rivadOSj 
'1 - dai Socledadell de Crtkltto, Plnanc1amento e Investimentos; 
8 - da Indl1atrIa. 

Art. 44. As intraçOes &OI diaPOlltivOl desta Lei sujeitam .. lnatituiçOet fi· 
nanceiras, seus diretores, membros de conselhOl adminiatratiTOI, fisca1J • sem. 
lhantes, e gerentes, às selUintea penalidades, sem preJufso de outras estabelecldal 
na leifslaçio vliente: 

I - advert6nc1a: 
II - multa pecuniirla varltvel; 
III - suapenslo do exerclclo de C&1'I0Ij 
IV - inabilltaçlo teniporirla ou permanente para o exercido de caqOl de 

direçio na adminiatraçio ou p~c1a em lnatitu1çõel f1nance1ru; 

V - casllaçio da autor1zaçlo de funcionamento das inatituiç6el financeiru 
públ1cu, exceto IS federais, ou privadas; 
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VII - reclusio, nOI tArmol dos artigos 34 e 38, desta Lei. 
VII - recluslo, nOI termos dos artigos 34 e 38, desta LeI. 

LEI N° 8.631 ,DE 4 DE DE 1993. 

Dispõe sobre a fIXação dos níveis das tarifas 
para o serviço público de energia elétrica. 
extingue o regime de remuneração garantida 
e dá outras providências. 

An. 11. As propostas iniciais dos níveis das tarifas poderão contemplar programas 
graduais de recuperação dos níveis adequados, atendendo as diversidades econômicas e sociais das 
áreas de concessão. sem prejuízo dos reajustes periódicos previstos no art. 4° desta Lei. 

DECRETO N. 688 - DE 26 DE NOVEMBRO DF, 1992 

Di.p6 •• obre a reorganização da Comiseto de Financiamento. 
Externo. - COFIEX e dá outra. providências 

LEI N° 8. í2 4 ,DE 28 DE OUTUBRO DE 1993. 

Altera a Lei n° 8.631, de 4 de março de 1993, 
estabelecendo novos procedimentos nas 
compensações de CRC das concessionárias 
de serviços públicos de eletricidade. 

DECRETO DE 19 PE MARÇO DE 1993 

Dilpõe sobre a organizaçüo ~ o runciono.mento da ,1unta 
de Conciliação Orçamentúria e Financeira 

LEI N~ 8.392, DE 30 OE DEZEMBRO DE 1991 

PrOlTOfla o prazo a que se refere o art. 
l~ d •• Lei. n~. 8.IJt58IJI, de 2B de junho de 
1990, 8.121'11, de 20 de dezembro de 1990 e 
8.201(31, de 29 de junho de ~991. 
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Art. 1~ Ê prorrogado até a data da promulgação da lei 
complementar de que trata o art. 192 da Constituiçto Federal o 
prazo a que se refere o art. 1~ das Leis n~s 8.056, de 28 de junho 
de 1990, 8.127, de 20 de dezembro de 1990 e 8.201, de 29 de junho 
de 1991. ' 

LEI N~ 8.056, DE 28 DE JUNHO DE 1990 

Prorroga a vigencia dos dispositivos 
que hajam atribuido ou delegado competen' 
cia normativa aos ol'6Aoa que menciona, e 
dá outras providencias. 

LEI N? 8.127, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1990 

Prorroga o prazo a que se refere o art. 
I,' da l,t>; n~' 8,0!j6(l). dE' 28 dI' Junho dt> 1990. 
e dá nova redaç.o ao art. 33 do Decreto·Lei 
n.n 73. de 21 dI' novembro de 1966. 

LEI N~ 8.201. DE 29 DE JUNHO DE 1991 

Art. 3" Apllca-.. O dJapodo neâa 
leI as unidades de dlapellSl&Çio d .. 
lnstltulçOea de caráter fIlant.roplco ou 
ben~te. ~nl lucrativo.. 

Art. 4n Para efelt.oll d.ta lei, 110 
a<1otadOl OI HKulntes COnctHa: 

1 - Droga - sUbltancl& OU ma~ 
rla-pruna que tenhll a finalidade me­
dlcamenCola ou anittrla: 

11 - MectzcCZ7lll1lW produto far-
rn&cllutlCO tecmcamente obtido ou 
elaborado, .:om flnalldada profUlttca, 
curatIva, paUativa ou para liDa de 
<11ain06tlcoi 

DI l7JIUf1f.J ,uP1rllll:lwtiCO 
W'Op ou ma~-prlma adi".. OU 

• 

Prorroga o prazo a que se refere o arti. 
go I!' das Leis n!'s 8.()66I11. de 28 de junho de 
1990. e n~ 8.12712/, de 20 de dezembro de 
1990. 

LEI !P 5. l1li1 - DI: 17 DI: DUIJIDO 
DI: 1m 

~ lObre o ooatroz. $CInflei,., dO 
come~ "dTO{lfU mediCam n'n., ''''''moI ,~ ... oorrdI_ 
• dei Oo/IUTCII JITOlIIClCIICIU. 

complementar de qualquer nllLureI&, 
aet\lnada a emPfllO em medlcamen­
toe. quando for o caIO, e seua reci­
plentel; 

IV - Correlato - • 1Ubat&ncla, 
produto. aparelho ou &eeIIOrM» nIo 
enquadrado nOl conCIta anter1ane, 
cuJo UIO ou I&pl1CAeiO esteja lIpdo à 
def .. e proteçlo " .. ""tJdf' ond'Yl­
dual ou colettn, à blIJeDt peaoal OU 
ClI amOlem ... uu 11 ,.u.. 1l1"j&IIU1oLI'-'OI 
e anal1t.iCOll, OI coamttlcoe e perfu­
MIl, e ainda. OI proc1uteJa dletA!t1CU1. 
otlCOll, de acilatlca medica, odontol6-
Klcoe e YHertnt.noe: 

V - 0rg40 ... "üno com".,.,.,. -
brpo de fllcallUÇlo do Minlattrlo 

Qa saude, doe BI\adoe, do Diltrlto 
Federal, dOi Terrlt()riOl e doe MunI­
clplOl: 

"1 - lAbonIt6no 0/tc:W - o Ia­
DOraCOrlo do Y1n1ICériO da Batule oa 
concenere da Unlla, doe Batadoe, do 
Ol.ltrtto Federal e doe Terrlt6rloe. 
com compettncia delepda atu .. de 
convenlo ou credenciamento, destlna­
ao á anaJlH de dropa. macllcameD­
a InlumOl farmaclutlCOll e correla­
t(ll: 

VII - AIII1UH ItIcczl - a efetuada 
em dropa, medicamentai. .naumOl 
farmac6utlcoe o: correlatoa, d.tlnada 

-a comprovar alUI conformldad. l'01Il 
• rtmnula que deu orJpm ao rqII­
tro: 
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VIU - Em",."" - pessoa ilsica ou 
JUJ1dlcl. de direito publico ou prIva­
do. que exerça como atividade prin­
CIpal ou subsld16rla o comércIO, ven­
da, fornecimento e dlstrlbullllo de 
drolas. medicamentos Insumul lar­
maceut:cos e cortPlatos. equiparan­
dO-SI! a mesma, para OI! eleItos desta 
IpI. as unidades doi Orgl.os da adml­
niatraçio direta ou Indireta, federal, 
estadual. do Distrito Federal doi 
TerrltorlOl. dos MunlclplOl e entida­
des paraestatall. Incumbldu de ser­
V1ÇOl correapondentes: 

IX - B,taDeteclmento - unidade 
da empresa destinada 10 co~rclo de 
dfOlU. medicamentos. Inlumos far­
madutl"". p rnrrelatoe; 

X - '1IrIIICIciI - estabe1eclmmto 
de manlpUl .... 1W ae formullul mlil&ls­
traia e oflclnals. de comércio de dro­
ps, medicamentos Insumos farma-

Art. 11· A dlspensaçio de medIca-
mentos é privativa de: 

a) farmio .. : 
b I drogaria: 
CI posto de medicamento e unidade 

volante;. 
dI dlspenúrlo de medicamentos. 
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ceutlcos e correlatOB. compreendendo 
o de dlspensaçio e o de atendimento 
privatIVO de unidade hospitalar ou 
de qualquer outra equivalente de as­
alst6ncla ~Ica; 

XI - DrugaTt4 - estabelecimento 
de diapenaaçio e comércio de dropa, 
medicamentos, Insumos farmaceutl­
cos e oorrelatos em lUas embalapns 
originais: 

XII - Ervcznana - estabeleci­
mento que resl1ze diapensaçlo de 
plantas medicinais: 

XIII - POltO de medICamentar" 
unldad.. volant. - estabelecimento 
destinado exclusivamente .. venda de 
medlcamentOl IndultrlaUzadOl em 
suas embalagens orll1nals e constan­
tes de relaçio elaborada peJo órJiO 
anltarla federal. publicada na Im­
prensa oficial. para atendimento a 
localldada desprovidas de farm6cla 
ou dropria; 

Partil'afo único. fiara atendimen­
to exclusIVo a seus usuárlOB. OI esta­
belecimentos hotelelJ'fls e similares 
poderio dispor de medicamentai an6-
dlnOl. que n!lo deppndam de receita 
médica, observada a relaçAo elabora­
da pelo órglo sanltirlo federal. .~ 
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XIV - DilJJmllino de medlcamen­
toa - setor de fornt :Imento de me­
dlcamentOll Industrl. ·Izad~. privativo 
de pequena unidade hospitalar ou 
equlvaJent.e: 

XV - Dllpen,aç40 - ato de for­
neclmenw 10 consumidor de drogas. 
medicamentos. Insumos farma('~utlcO! 
e correlatos. a titulo remunerado ou 
nlin: 

XVI - ~. representante, 
tm110TtadM e eZ1J(JTtadoT • empre!la 
que exerça dlrf'ta ou Indlrf'tamente 
o oom~rc!o atllcadlstll dp drogas. me­
dicamentO!! em suas embalagens origi­
nais. tnlumoe farmllc~utlcns e de cor­
reI."'.' 

XVII - Produto dleUt:co - pro­
duto recnlramenlt' elaborado para 
atender AI necessldadps dlf'tétlcas de 
pessoas em con!!lçÕl!l fiSiológicas es­
peciais. 

Art. 111. NI.o dependera de asslS­
tencla técnica e respon&abll1<1a.de pro­
f1l515lonal o posto de medlcamen~ e 
1& unidade volante. 

LEI N° 8. 884 ,DE 11 DE J UNH O DE 1994. 

Transforma o Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica - CADE em Autarquia. 
dispõe sobre a prevenção e a repressão às 
infrações contra a ordem econômica e dá 
outras providências. 

LBI N' 5.801 .- R 21 R AGCao DI: 1WlO 
.R..,.ra. ÚI~~" corretor" Ma opmaç6u ,. c4mbtO. 

8.646,DE 7 DE ABRIL DE l.993. 

Dispõe sobre a 
funcionamento do 
Nacional. 

organizaçIo e o 
Conselho Monetário 
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LEI N? 8.021, DE 12 DE ABRIL DE 1990 1*' 

Dispóe IIObre a jdentifjc~60 do. conUi­
buinte. para fins fiscais. e dá outrall pro­
vidinciall. 

Art. 2? A partir da data de publicaçlo desta lei fica veda-

I - a emissão de quotas ao portador ou nominativas­
endossáveis, pelos fundos em condomínio; 

11 - a emissão de títulos e a captaçlo de depósitos ou 
aplicações ao portador ou nominativos-endossáveis: 

111 - a emisslo de cheque de valor superior ao equivalente 
a cem Bônus do Tesouro Nacional (BTN) no mês da emisslo, 
sem a identificação do beneficiário. 

LEI N? 8.178, DE I? DE MARCO DE 1991'*) 

Estabelece regra. sobre preço. e .a/.­
rios e dá outras providincias. 

Art. 16. Os contratos de locação residencial firmados a 
partir de I? de fevereiro de 1991 serlo livremente pactuados, ve­
dada a vinculação à taxa de cAmbio e ao salário mínimo, e po­
derão conter cláusulas de reajuste, desde que a periodicidade de 
reajuste nlo seja inferior a seis meses e o índice de reajuste nlo 
seja superior à variaçlo dos salários nominais médios no perío­
do. 

LEI N? 8.541, DE 23 DE DEZEMBRO DE 1992 

Altera a legi./ac.o do Imposto de Ren· 
da e d. outra. provid'ncia •. 

Art. 24. No cálculo do imposto mensal por estimativa 
aplicar-5e·lo as disposições pertinentes à apuraçlo do lucro pre­
sumido e dOI demais resultados positivos e ganhos de capital, 
previstas nos arts. 13 a 17 desta lei, observado o seguinte: 

a) a receita decorrente de fornecimento de bens e serviços 
para pessoas jurídicas de direito público ou empresa sob seu 
controle. empresas públicas, sociedades de economia mista ou 
subsidiárias, será incluída na base de cálculo no mês do efetivo 
recebimento: 
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MENSAGEM N° 188, DE 1994-CN 
(nO 502/94, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Quinta-feira 21 2687 

Nos termos do artigo 62 da CODItituiçlo Federal, submeto ~ elevada delibel'lçlo de 

Vossas Exce1!ncias, acompanhado de Exposiç!o de Motivos do Senhor Ministro de Estado da 

Fazenda, o texto da Medida Provisória n° 543 , de 30 de junho de 1994, que "DispOe sobre a 
base de cálculo da Contribuiç!o para o Programa de Integraçio Social - PIS devida pelas pessoas 
jurídicas a que se refere o § l° do art 22 da Lei nO 8.212, de 24 de julho de 1991, e dá outras 
providências" • 

Brasília, 30 de jtmho de 1994. 
'i t r-I , •• 
-' ~ & , -' 

E.M. n° ó2o~ 
Brasília. á2'J de junho de 1994 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Tenho a honra de submeter a elevada consideração de Vossa Excelência 'proposta de 
reedição da Medida Provisón\ n° 517. de 3) de maio de ) 994, que dispõe sobre a base de cálculo da 
Contribuição para o Programa de Integração Social - PIS devida pelas pessoas jurídicas a que se refere o ~ 
1 ° do art. 22 da Lei nO S 212. de 24 de julho de 1991. e dá outras providências. 

Na oponunidade, proponho duas alterações ao texto original da referida Medida Provisóna 

A primClra, consubstancl.da no § :!o do art. 10. admite a dedução dos juros Incorridos pelas 
insutuições financeiras nas operações de repasses de recursos originários de órgios e instituições oficiais 
Tal dedução se justifica pelo fato de a instituição repassadora desses recursos não poder fixar livremente os 
juros cobrados ao mutuário final da opcraçio Constitui, ponanto, exceção ao procedimento usual dos 
bancos, que transferem ao tomador dos recursos todas as despesas de captação Incorridas Assim. devido a 
essa limitação. a restriçio de nlo computar os juros nos encargos reterentes á captação de recursos de: 
InstituiÇÕC5 oficiais, poderia dificultar a rcalizaçio dessas operações, que são utihzadas para a consecução 
da política governamental de desenvolvimento 

A segunda alteração, prCVIsta no an 4°, penrute que o pagamento da ContribUição de que 
trata a referida M.P., relativa ao mês de JuMo corrente. e cujo vencimento ocorrcna em 8 de Julhq 
próximo. seja efetuado até o dia 22 de julho de 1994. Essa prorrogação se justifica dCVIdo a neccsSldade de 
os bancos procederem a modificações nas suas rotinas operaclo11llls, tendo em vista a implantação do novo 
padrio monerario a partir de 10 de julho de 1994 A sobrecarga decorrente dessa Implantaçio. como a 
e1aboraçio de balanços eSpeciais C' a conversio de todas as comas para a nova moeda. aconselha o 
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alrngamento do referido prazo de vencimento a fim de que as instituições financeIras dIsponham de templl 
hábil para a apuração da base de cálculo do PIS, de forma correta e segura 

Provisória 
>\ssim. a relevância e a urgência que a matena envolve Justificam a edIção de nova MedIda 

Respeitosamente, 

..,. ,;; 
:/ . I. ':%:'-""~ 
J~--,+ I ) 

RUBENS RICUPERO 
l\'hmslro de Estado da Fazenda 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 543 ,DE 30 DE JillH) DE 1994. 

DispOe sobre a base de ~culo da Contribuiçlo para o 
Programa de Integração Social - PIS devida pelas 
pessoas jurídicas a que se refere o § IOdo art. 22 da Lei 
n° 8.212, de 24 de juI.'lo de 1991, e dá outras 
provid!ncias. 

O pRf,SmJi:NTE DA REPÍlBLICA, no uso da.atribuiç!o que-·lhe confere 0'1lrt: 62 da' 
Constituição, adota a segwnte Medida Provisória. com força de lei: 

Art. I" Para efeito exclusivo de detemunaçio da base de cálculo da Contribuiç!o para o 
Programa de Integração Social - PIS. de que trata o inciso V do art. 72 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, vedada a aplicação das disposições previstas na Lei n° 8.398, de 7 de 
janeiro de 1992, e nos Decretos-Ieis nOs 2.445 e 2.449. de 29 de junho de 1988 e 21 de julho de 1988, 
respectivamente, as pessoas jurídicas referidas no § 1° do art. 22 da Lei nO 8.212, de 24 de julho de 
1991. poderão efetuar. nos exercícios fmanceiros de 1994 e 1995, as seguintes exclusões ou deduções da 
receita brota OperaC1onal: 

I - reversões de provisões operacionais e recuperações de créditos baixados como 
prejuízo, que não representem ingresso de novas receitas; 

n -valo~ correspondenres a diferenças positivas: 

a) entre o valor de mercado e o custo de aquisição corrigido monetarIamente. no caso de 
ouro, ativo financeiro. em poder do contribuinte; 

b) decorrenres de variações nos ativos objeto dos contratos, no caso de operações "swap" 
ainda não liquidadas; 

m - no caso de bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos de desenvolvimenlO. 
caixas econômicas. sociedades de crédito. fmanciamento e mveswnento, sociedades de crédito 
imobiliário, sociedades corretoraS, distribuidoras de títulos e valores mobiliános, empresas de 
arrendamento mercantil e cooperativas de crédito: 

a) despesas de captação; 

b) encargos com obrigações por refmanClamentoS, empréstimos e repasses de recursos de 
6r~ãos e InsUtuiçõe5 oficiais e do exterior; 

c) despesas de cessão de créditos com coobrigação; 

d) despesas de câmbio: 

e'l despesas de arrendamento mercantil. restnUlS a empresas e mstituições arrendadoras: 

o despesas de operações especiais por conta e ordem do Tesouro Nacional; 

IV - no caso de empresas de seguros privados: 

a) cosseguro e resseguro cedidos; 

b) valores referenres a cancelamentos e restituições de pr!mios; 
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c) parcela dos pr!mios destinada à constituição de provisões ou reservas técnicas; 

d) atualização monetária das provisões ou reservas técnicas, limitada aos valores da 
vanação monetária auva incluídos na receita bruta operacional; 

V - no caso de entidades de previdência privada abertas e fechadas: 

a) parcela das contribuições destinada à constituição de provisões ou reservas técnicas; 

b) atualização monetária das provisões ou reservas técmcas. limitada aos valores da 
variação monetária auva incluídos na receita bruta operacional; 

VI - no caso de empresas de capitalização: 

a) parcela dos prêmios destinada à constituição de provisões ou reservas técnicas; 

b) atualização monetária das provisões ou reservas técnicas, limitada aos valores da 
variação monetária ativa incluídos na receita bruta OperaCIonal. 

§ 1° Consideram-se despesas ou encargos, para fms do disposto neste artigo. a variação 
monetária ou cambial, vedada a dedução de juros inconidos, de prejuízos e de qualquer despesa 
admimstrativa. ressalvado o disposto no parágrafo seguinte. 

§ 2° No caso de repasses de recursos de órgãos e Instituições oficiais. será também 
admitida a dedução dos juros lDcorndos nessas operações, desde que destacados de qualquer OUlIa 
espécie de remuneração ou de atualização. 

§ 3° A correção monetária do imobilizado de arrendamento mercantil e do ouro. ativo 
fmanceiro, será deduzida do valor das despesas e encargos de que tratam as alíneas "a" a "d" do inciso 
m. 

§ 4° No caso das empresas de arrendamento mercantil. a, dedução de que lIata o 
parágrafo anlenor é limitada pela relação entre os recursos que deram origem às deduções de que lIatam 
as alíneas "a" a "c" do inciso m e o imobilizado de arrendamento mercantil. 

§ SO Nas operações realizadas em mercados futuros, sujeitos a ajustes diários. a base de 
cálculo da contribuição ao PIS é o resultado positivo dos ajustes oconidos no mes. 

§ 6° As exclusões de deduções previslas neste arugo restringem-se a operações 
autorizadas às empresas ou entidades nele referidas. desde que realizadas dentro dos limites operaclOnais 
previstos na legislação pertinente. 

Art. ~o Aplica-se o disposto no artigo antenor às pessoas Jurídicas mencionadas no § 1° 
do art 22 da Lei n° 8.212, de 1991. obrigadas à contribUição de que lIata a Lei Complementar nO 8. de 3 
de dezembro de 1970. 

Art. 3° O prazo de pagamento das Contribuições de que tratam os arts. 1° e 2°, relativas 
aos fatos geradores ocorndos no mes de Junho de 1994. fica prorrogado até o dia 22 de julho de 1994. 

Art. 4° Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. produzindo 
efeitos a partir de l° de junho de 1994. 

Art. 5° Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória nO 517, de 
31 de maio de 1994. .. 

Art. 68 Ficun revogados o 1ft. se da Lei nO 7.691, de 15 de dezembro de 1988, e a alínea 
"a" do § 2° do art l° do Decreto-lei nO 2.445. de 1988, com a redaçlo dada pelo Decreto-Iei nO 2.449, de 
1988. 

Brasília. 30 de junho de 1994; 173" da Independ!ncia e 106" da Repdblica. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

I.EI N~ 8.212, DE 24 I>I~ ,lU LHO 1>E 1991 

I );HIH'" ..,",,". lJ org",t;lll"t1u c/li StUllr;. 
cJudt! Sot'1lI/. IIII'''UII P'"no d,· ('U"'f'In " li,. 
outra. prlI\·ul,\nci •• 

Art. 22. A contrihui!;!o a cllrgo ela I'mprell, c1f'1I1 inadu à 
Seguridade SOcilll, além do disposto no art. 2:1, é de: 

li I~' No CUII" IIc' hllncotl conll'rcillil-o, hancul-o ch' InVC'hl imen. 
tOB, buncos d,' dl'lICnvolvimcntll, caixlIII c'cclOómicas, lIoric'dndell 
de crédito, finllncinrnc'nto I' invc·tltinll'ntn, lIocicdlltlC'1II dI' crédito 
imobililirio, 9ucicdudu corrl.'loras, diHtrihuilloras dc' titulos C 
valores mobiliárioll, I]mpreSll8 de arrc'ndamcnto mncanlil, coo, 
perativa. de crédito, empresas de legllroll privados e dI' cllpita' 
lizaçilo, apntes autônomos de segllrllK "rivlleloll f' d,' ('I édito (! 

enLidadt'1 dI' previcl'lOcia privada IIbl'rlml c' fl'chlldnll, /llrm dllH 
contrihuiçóes referid"lI nl.'sLI! IIrLigo I' no IIrl 2:1. r cle.vllln n c'oo, 
trihlliçlln adicionul th' 2,5'''· \llnill mll'lrn" '" cine" !ll'cimll!! pur 
cI'nLo) 801.", a bDle dtO calculo clt·finidn no inciso I tl,'!!Lc' 111'1 igll. 

LEI N! 8.398. DE 7 DE JANEIRO DE 1992 

",.p6e """nt a I ...... d .. calculo ,Ia. c ..... 
Iríbuif_ ,'-vida. "" ~'ln"""la' ~ ao 
PISII'/J""p" d" "IIIfIt. pr"v;",lnc;n~. 

DECRETO,LEI N! 2.446, DE 211 DE JUNHO DE 1988 

A/I .. a a 1.,;./a~. "'. I'rowrama d. For, 
maçle do P'IrIm6/11o "'. S .... 'd.r Públk. 
- PASEP. do Prol/Fa ... a da '"I."af'. S ... 11'" - I',S • dI OUlr" pn .. idlnc, ••. 

Art, I ~ A partir de I:' 1ft. julho de 19811 ••• contribuiçÓ~. mensais. 
~ recunos pr6prioa. para o Pro,ruJDa de Formaçto do Patrim6nio do 
Servidor Público - PASI-:P e para ° Protrram. de InLelraçllo Social _ 
PIS. pau.rllo a Nr c.lculada. da Seluin\e fnrma: 

t 2~ Para oa fina do di.posl.o no. iw? 111 • V con.i.der.· •• recei, 
ta operacional bruta o .omatório da. r.ce.LIII que dto orllem ~o lucro 

ional. na forma da leci.laçio do Impo.Lo d. Renda. exc:lu,dQI: 
opwac: ., M encar&0. com obri,a~ por rerinanei~mento e ~e!l~.' 

d. recur •• proveniente. de 6rlAo. • enL.dad .. 1 ohc.a ••• I.. " f' '. quando N tratar d. in.L.Lu.ÇÓI •• naneelra ; 
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DECRETO.LBI N! 2 .•••• DE 21 DE JULHO DE 1988 

AI",. di,,,o,i~~ .. do fJff,"o· ... , n~ 
I H~. d. 29 d. junho d. /981 . • di OU" .. pro' 
vid'nf:i ... 

~-----------------
LEI COMP1.EMEN'I·/lR N·' - DE 3 UL 

D_UO De 1110 

,",m," o progn_ dIJ Jl'0""ClÇ60 do 
""",,"611110 • S.,,,Mlor I'IIIJUco • • .. ,nu "..... __ . 

LEI N! ., .111, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1988 

Di,pll. ~nh", ° "'/f.m.n'" d. I,ífluco •• 
cOlllr.bu,ç'41S (.<1.,.... • li.. ..u'r.. provi· 
d'n.:, ••. 

An.. R Na. a.clu.o.a da qua trala a aUn.a I do , 2! do art. l~ do 
Decnto-IAI a~ t.441. de 29 da Junho de 1988, com a redaçlo dada pelo 
J>ecnto.LaI D~ 2.441, da 21 da julho da 1981, ter lo t.ambém admlt.ldoa OI 
lucroe • dividendo. derivado. de inv .. Umantol avaliados pelo CUlto d, 
aqulalçao. que knhun .ido computado. como receita. 

----_._------
MEDIDA PROVISÓRIA nOS17 t de 31 de maio de 1994 

Dis~e sobre a base' de cálculo da Contribuição para o Progtama 
de Integração Social - PIS devida pelas pessoas jurídicas a que 
se refere o § lOdo art. 1~ da Lei nQ 8.212. de 24 de j~dho d~~ 
1991, e.dá outras providências. 

MENSAGEM N° 189, DE 1994-CN 
(nO 508/94, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do artigo 62 da CoDStituiçlo Federal, submeto t elevada deliberlÇlo de 

Vossas Excelências, acompanhado de Exposiçlo de Motivos do senhor MiniIIro de BalIdo da 

Fazenda, o texto da Medida Provisória nO 544 • de 1 .de julho de 1994. que sDA nova lecIIçIo a 
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diapositivos das Leia nOs 8.849, de 28 de janeiro de 1994, e 8.541, de 23 de dezembro de 1992, que 
alterlm a legislaçlo do imposto de renda, e dA outru provid!Dciu". 

BrasIlia, 1 de julho de 1994. 

E.M. N- . 208 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Tenho a honra de submeter à elevada consideração de Vossa Excelência proposta 
de reediçlo da Medida Provisória nO 520, de 3 de junho de 1994, que dá nova redaçio a dispositivos du 
Leis n~ 8,849, de 28 dejaneíro de 1994, e 8.541, de 23 de dezembro de 1992. que alteram a legíslaçio 
do imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza, e dá outras providência. 

Na presente proposta de reediçlo procedeu-se à alteração do art. 2° da Lei n° 8.849, 
de 1994, objetivando permitir a compensaçlo, pela pessoa jurídica beneficiaria, do imposto de renda na 
fonte, à alíquota de quinze por cento, incidente sobre os lucros percebidos, com o imposto que tiver que 
recolher, relativo à retençlo na fonte efetuada na distribuição de lucros, dividendos, bonificações em 
dinheiro e outros interesleS da mesma natureza, a beneficiário, pessoa fislca ou jurídica, residente ou 
domiciliada no país ou no exterior. 

Esta alteraçio objetiva facilitar a operaclonalizaçio e controle desta incidência, 
bem como evitar tratamento flSGll diferenciado entre empresas naciOnaiS e estrangeiru 

o art. 6° da Medida Provisória reduz para 1,5% a ahquota do imposto de renda na 
fonte, de que tratam os 1111. 52 e 53 da Lei n° 7.450, de 23 de dezembro de 1985. Referida reduçlo nio 
acarreta perda de receita, tendo em vista que o Imposto na fonte é passível de compensaçio com o impoI­
to de renda devido mensalmente pela pessoas jurídicas. 

Medida Provisória. 
AsSIm, a relevância e a urgência que a matéria envolve lustificam a edição de nova 

RespeItosamente, 

RUBENS RICUPERO 
Mmistro de Estado da Fazenda 

Julho de 1994 
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MEDIDA PROVISÓRIA n° 544 , de 19 de. JUIB) de 1994 

Dá nova redação a dispositivos das Leis nOs 8.849, de 28 de 
janeiro de 1994, e 8.541, de 23 de dezembro de 1992, que 
alteram a legislação do unposto sobre a renda e proventos de 
qualquer namreza, e dá outras providências 

r 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o ano 62 da 

Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de LeI. 
Art. l° O disposto no art. 2° da Lei n° 8.849, de 28 de Janeiro de 1994. somente se aplica 

101 dividendos, bonificações em dinheiro, lucros e outros mteresses, apurados a partir de 1° de janeiro de 
1994, pagos ou creditados por pessoa jurídica tributada com base no lucro real a sócios ou acionistas, 
peuou fisicas ou jurídicas, residentes ou domiciliadas no País 

Art. 2° Os dispositivos da Lei na 8 849, de 1994, adiante indicados, passam a vigorar com a 
. seguinte redação, renumerando-!e para 9° o seu artigo 8°. 

"Art. 2° ................................................................................................................... . 
§ 1° O imposto descontado na forma deste artigo será considerado' 
a) antecipação do devido na declaração, assegurada a opção pela tributação exclusiva, se o 

beneficiário for pessoa fisica; 
b) antecipação. sujeita a correção monetána, compensável com o Imposto de renda que a 

pessoa jurídica beneficiária, tributada com base no lucro real. tiver de recolher relativo à distribuição de 
dividendos, bonificações em dinheiro, lucros e outros mteresses; 

c) definitivo, nos demaís casos. . 
§ 2° A compensação a que se refere a alínea "b" do parágrafo anterior poderá ser efetuada 

com o imposto de renda, que a pessoa jurídica tIver que recolher, relativo à retenção na fonte sobre a 
distribuição de lucros. ou dividendos a beneficiário reSidente ou domiclbado no exterior. 

§ 3D O imposto a que se refere este artigo será convertido em quantidade de Unidade 
Fiscal de Referência - UFIR. diária, pelo vaior desta na data do fato gerador. 

§ 4° A incidência prevista neste artigo alcança exclusivamente a distribuição de lucros 
apurados na escrituração comercial por pessoa Jurídica tributada com base no lucro real 

§ 5° O imposto descontado na forma deste artigo, será'recolhido até o último dia útil do 
mês seguinte àquele em que ocorrer o fato gerador. reconvertldo para reais com base na expressão 
monetária da UFIR. diária viiente na data do pagamento 

Art 3° Os aumentos de capital das pessoas Jurídicas mediante incorporação de lucros ou 
reservas não sofrerão tributação do imposto sobre a renda 

§ l° Podem ser capitalizados nos termos deste artigo os lucros apurados em balanço. aínda 
que não tenham sido submetidos à tributação. 

§ 2° A isenção estabelecida neste artigo se estende aos sócios, pessoas fisicas ou jurídicu, 
beneficiárias de ações, quotas ou quinhões resultantes do aumento do capital social, e ao titular da fuma 
ou empresa individual. . 

§ 3- O disposto no § 2° não se aplica se a pessoa jurídica, nos cinco anos anteriores à data de 
incorporaçio de lucros ou reservas ao capital, restituiu capital aos sócios ou ao timlar, mediante reduçlo 
do capital social; neste caso, o montante dos lucros ou reservas capitalizados será considerado, até o 
montante da redução do capital, corrigido monetariamente com base na variação acumulada da UFIR 
dima, como lucro ou dividendo distribuído, sujeito, na forma da legislação em vigor, à tributaçio na 
fonte e na declaração de rendimentos, quando for o caso. como rendimento dos sócios, dos acionistas, ou 
do titular da pessoa jurídica. 

§ 4° Se a pessoa Jurídica, dentro dos cinco anos subsequentes à data da incorporaçio de 
lucros ou reservas, restituir capital social aos sócios ou ao titular, mediante redução do capital social ou, 
em caso de liquidação, sob a forma de partilha do acervo líquido, o capItal restituído considerar-sH 
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lucro ou dividendo distribuído, sujeito, nos termos da legislação em vigor. à tributação na- fonte e na 
declaração de rendimentos, quando for o caso, como rendimento dos sócios, dos aCIOnistas ou do titular. 

§ 5° O disposto no parágrafo anterior não se aplica nos casos de 
a) aumento do capital social mediante Incorporação de reserva de capital formada com ágio 

na emissão de ações, com o produto da alienação de partes beneficiànas ou bônus de subscrição, ou com 
correção monetária do capital; 

b) redução de capital em virtude de devolução aos herdeIros da parte de sócio falecido, nas 
sociedades de pessoas, 

c) rateio do acervo líquido da pessoa jurídica dissolvida. se o aumento de capital tiver sido 
reallZlldo com a incorporação de ações ou quotas bonificadas por sociedade de que era sócia ou acionista, 

d) reembolso de ações, em virtude de exerCI CIO. pelo aClomsta. de direito de retirada assegura­
do pela Lei nO 6 404, de 15 de dezembro de 1976 

§ 60 O disposto nos §§ 3° e 4° não se aplica as sociedades de InvestImp.nto isentas de imposto 
§ 7° A sociedade incorporadora e a resultante da fusão sucedem as Incorporadas ou fundidas, 

sem interrupção de prazo, na restrição de que tratam os 9§ 3° e 4° 
§ 80 As SOCIedades constituídas por cisão de outra, e a SOCiedade que absorver parcela de 

patrimônio da sociedade Cindida sucedem a esta, sem mterrupção de prazo. na restrição de que tratam os 
§§ 3D e 40 

§ 90 Nos casos dos §§ 7° e 8°, a restrição aplica-se ao montante dos lucros ou reservas capi­
talizados proporcional à contrIbuição' 

a) da sociedade incorporada ou fundida para o capital SOCial da incorporadora ou resultante da 
fusão: ou 

b) de parcela do patrimônio líquido da SOCiedade cindida para o capItal SOCIal da SOCiedade 
que absorveu essa parcela 

Art. 4° Considerar-se-á realizado, integralmente, o lucro inflacionário acumulado, bem como 
o saldo de lucros cuja tributação tenha sido diferida de períodos-base anteriores, nos casos em que a 
pessoa jurídica tiver o seu lucro arbitrado. . . 

Art. S· A soma das deduções a que se referem as Leis nOs 6321. de 14 de abril de 1976, 
7.418, de 16 de dezembro de 1985, 8.242, de 12 de outubro de 1991, e o Decreto-lei n° 2.433, de 19 de 
maio de 1988, nIo poderá reduzir o imposto devido em mais de oito por cento, observado o disposto no 
§ 2° do art. 10 da Lei n° 8541, de 23 de dezembro de 1992 

Art. 6° A soma das deduções a que se referem o § 2° do art. 26 da Lei n° 8.313, de 23 de 
dezembro de 1991 e o § 2° do art. 1° da Lei n° 8.685, de 20 de julho de 1993, não poderá reduzir o 
imposto devido pela pessoa jurldica em maiS de três por cento, observado o diSposto no § 2° do art. 10 da 
Lei nO 8.541, de 1992. 

Parágrafo único. O valor absoluto do limite global dos incentivos de que trata este artigo será 
fIXado anualmente pel\> Poder Executivo, obedecido o lImite nele estabelecido 

Art. 7" ..... .............. ...... ... . ........ . 
Art. 8° O beneficiário dos rendimentos de que trata o art. 2° que. mediante prévia comuni­

caçio à Secretaria da Receita Federal, optar pela aplicação, do valor dos lucros e dividendos recebidos, na 
subscriçlo de aumento de capital de pessoa jurídica, poderá requerer a restituição do correspondente 
imposto de renda retido na fonte por ocasião da distribuição. 

§ 1° A restituiçio subordina-se ao atendimento cumulativo das segumtes condições: 
a) os recursos sejF aplicados, na subscrição do aumento de capital de pessoa Jurídica tributa­

da com base no lucro real, no prazo de até noventa dias da data em que os rendimentos foram distribuídos 
ao beneficiúio; 

_ b) a incorporação, mediante aumento do capital social da pessoa Juridica receptora, ocorra no 
prazo de até noventa dias da data em que esta recebeu os recursos; 

c) o valor dos lucros e dividendos recebidos seJa convertido em quantidade de UFIR diária 
pelo valor desta na data da distribuição. e reconvertido para reais com base no valor da UFIR diária 
vigente na data dos atos referidos nas alíneas" a" e "b". 

§ 2° O valor do imposto a restituir será o correspondente a quantidade de UFIR detenninada 
nos termos do § 3° do art. 2°, aplicando-se, para a reconversão em reais. o valor da UFIR diária vigente 
na data da restituiçlo, a qual deverá ser efetuada no prazo de sessenta dias, contados da incorporação a 
que se refere a alinea "b" 

§ 3° Ao aumento de capital procedido nos termos deste artigo aplIcam-se as normas do art. 3°, 
relativamente à tributação pelo imposto de renda. 

§ 4° Fica o Ministro da Fazenda autorizado a expedir normas necessárias à execução do 
disposto neste artigo." . 

Art. 3" Os arts. 43 e 44 da Lei nO 8 541, de 23 de dezembro de 1991, passam a vigorar com a 
seguinte redaçio: 
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"Art.43 ............... .. 
§ l° .............. . 

§ 2° O valor da receita omitida não comporá a determinação do lucro real. presumido ou 
arbitrado, bem como a base de cálculo da contnbUlção socIal sobre o lucro. e o Imposto e a contribuição 
incidentes sobre a omissão serão defmitivos 

§ 3° A base de cálculo de que trata este artigo será convertida em quantidade de Unidade 
Fiscal de Referência-UFIR pelo valor desta do dia da omissão 

§ 4° Considera-se vencido o Imposto e as contribuições para a seguridade social na data da 
omissão." 

"Art44....................... .. .......................... . 
§ 1° O fato gerador do imposto de renda na fonte conSIdera-se ocorndo no dia da omissão 

ou da redução indeVida. 
§ 2 0................. .... .. ......... 

Art. 4° As multas previstas na legislação tributária federal. cuia base de cálculo seja o 
valor da operação, serão calculadas sobre o valor desta, atualizado monetanamente com base na variação 
da UFIR verificada entre a data da operação e o dia do respectivo pagamento ou lançamento de oficio. 

Parágrafo único. No caso de lançamento de oficio. a base de cálculo da multa, atualizada 
monetariamente na forma deste artigo, será convertida em quantidade de UFIR, pelo valor desta, na data 
do lançamento. 

Art. 5° Presume-se, para efeitos legais, rendimento pago aos SÓCIOS ou acionistas das 
pessoas jurídicas, na proporção da participação do capital social, ou mtegralmente ao titular da empresa 
individual, o lucro arbitrado deduzido do Imposto de renda da pessoa jurídu!;a e da contribuição social 
sobre o lucro. 

Parágrafo único O rendimento referido no caput deste artigo sera tributado. exclusivamente 
na fonte, à alíquota de 15%, devendo o imposto ser recolhido até o últtmo dia uul do mês seguinte ao do 
arbitramento. 

Art. 6° .Fica reduzida para 1,5% a alíquota do Imposto de renda na fonte. de que tratam os 
arts. 52 e 53 da Lei nO 7.450, de 23 de dezembro de 1985 

Art. 7° Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n° 520, de 03 
dejunbo de 1994. 

Art. 8" Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua pubhcação, produzindo efeitos 
com referência aos artigos 1°, 2° e 5°, a partIr de I ° de janeiro de 1994 

Brasíha, 19 de julho de 1994: 173° da Independência e 106° da República 

• "'-\ ........ ~'- _'1..,..0lI0.- -..... ...... .c,...~ r-""'_----". .. --
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LEGISLAÇÃO CITADA 

L.r:I H' 8.84'. De 21 De JAllllUO DI: 1"4 

LE!I N!' 8.541, DE 23 DE DEZEMBIl.O DE l~ 
Alteru a Ilogi!llução do '''''1115111 de Ren· 

da e dá outras J)/o\',dencias 

Art. 10. A partir de I!' de janeiro de 1993. a pessoa jurídi­
ca estará sujeita a um adicional do Imposto de Renda à alíquota 
de dez por cento sobre a parcela do lucro real ou arbitrado que 
ultrapassar: 

§ 2!' O valor do adicional será recolhido integralmente, 
nlo sendo permitidas quaisquer deduções. 

Art. 43. Verificada omissão dt> receita, a autoridade tributá­
ria lançará o Imposto de Renda, à alíquota de 25%. de ofício, 
com 08 acréscimos e as penalidades de lei. considerando como 
base de cálculo o valor da receita omitida. 

, , 
§ I!' O valor apurado nos termos deste artigo constituirá 

base de cálculo para lançamento. quando for (I caso. das contri. 
buições para a seguridade social. 

f 2~ O valor da receita omitida nio comporá a determina. 
çlo do lucro real e o imposte incidente sobre a omissão será de­
finitivo. 

Julho de 1994 
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Art. 44. A receita omitida ou a diferença verificada na de­
terminação dos resultados das pessoas jurídicas por qualquer 
procedimento que implique redução indevida do lucro líquido 

será considerada automaticamente recehida pelos s(icios, acio­
nistas ou titular da empresa individual e tributada exclusiva­
mente na fonte à alíquota de 25';<., sem prejuízo da incidência do 
imposto sobre a renda da pessoa jurídica. 

§ 1~' O fato gerador do imposto de renda na fonte 
considera-se ocorrido no mês da omissão ou da redução indevi­
da. 

§ 2~' O disposto neste artigo não se aplica a dcduçôes inde­
vidas que, por sua natureza, não autorizem presunção de trans­
ferência de recursos do património da pesslia jurídica para o 
dos seus sôcios. 

Lm N' 6,1Oi - DE 15. QE DEZEMBRO DE 1976 

Dispõe sobre as socicdõJdC$ por .1,õ.:s 

I.EI NG (j 3.11 -- "F. 14 DE AIIRIL DE 1916 

DH/IDe sobre 11 deduçãu, do lucro t· II:III4t'/I, para Iln. de Imposto ''Jbr~ 
~ I L""!" dllS l)e~~oln :l'FIQICea.,. de dobro das despesas realizadas tr 
IlTlh/llllllClS d~ 1l'lm.'l!'U\tlo do 'raballradur . 

LEI N~ 7.418, DE 16 DE DEZEMBRO DE 19M5 

ln.t.tui o \'a/e·Tr/tn!lpurte. t' d~ ouUa!l 
provid'nci ... 

I.EI N~ ~.212, DE 12 ÚE OUTLJBllO Dt.: 1991 

('rill () (·""se/h,. Nndullal doIS lJiTl'itos 
dói ('rióln!;1I e do AJo/l'SCl'II'" (e 'on.nd., e d. 
"UI róis prl)\" il'éncias 

DECRETO-LEI N!' 2.433, DE 19 DE MAIO DE 1988 

DispiJe sobre os ;n5trumflntos (;n.nce;· 
ros relativos j política induscrial. 5f'US ob­
jPt;vos. revogll inC"pnt;vo!'l f;sC"';s P IIIi outras 
pro,' ;,IeIl('ilt5. 
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LEI N~ 8.313, DE 23 DE DEZEMBRO DE 1991 

Restabelece principios da Lei n~ i 51lS/ll. 
de 2 de julho de 1986. institui o ProgralM 
Nacional de Apoio à Cultura (Pronsel e d~ 
outras providências. 

Art. 26 .. O doador ou patrocinador poderá deduzir do imposto devldo na 
declaração do Imposto sobre a Renda os valores efetivamente contribuídos em fa­
vol,' de-projetos culturais aprovados de acordo com os dlspositlvos desta Lei, ten­
dO,como base os seguintes percentuais: 

. 
§ 2? O valor mwumo das deduções de que trata o "caput" deste artigo se­

rá fixado anualmente pelo Presidente da Repúbhca, com base em um percentual 
da, renda tributável das pessoas físicas e do imposto devido por pessoas Jurídicas 
trib\ltadu com base no lucro real. 

LEIN- 8 .685 ,DE 20 DE JULHO DE 1993. 

Cria mecanismos de fomento à atividade 
audiovisual e dá outras providências. 

An. 1° Até o exercício fiscal de 2003. inclusive. os contribuintes poderão deduzir 
do impoSto de renda devido as quantias referentes a investimentos feitos na produção de obras 
audiovisuais, cinematográficas brasileiras de produção independente. conforme defInido no art 2°. 
incisos 11 e In. e no ano 3°. incisos I e IT. da Lei n° 8.401. de 8 de janeiro de 1992. mediante a 
aquisiçlo de 'quotas representativas de direitos de comercialização sobre as referidas obras. desde 
que esres inveslimentos sejam realizados no mercado de capitais. em ativos' previstos em lei e 
aUlOrizados pela' Comissão de Valores Mobiliários. e os projetos de' produção tenham sido 
,,",viamente aprovados pelo Ministério da Cultura. 

, § 2~ A dedução prevista neste artigo está limitada a três por cento do imposto 
devido pelu' pessoas'físicas e a um por cento do imposto devido pelas pessoas jurídicas. 

LEI N. 7.450 - DE 23 DE DEZEMBRO DE 1985 

Altera a legislação trib~tárià federal. e dá outras providências 

Art. 52. O desconto do Imposto sobre a Renda na fonte, de que trata_o 
artiSO 2.·, do Decreto-Lei D. 2.030 (11), de 9 de junho de 1983, com a alteraçao 
contida no inciso 111, do artigo 1.°, do Decreto-Lei D. 2.065, de ~6 ,d~ outu~~ 
de 1983 aplíCHe às importâncias paga ou creditadas a pessoas )\lndlcas, CIVIS 
Ou mO~tiJ, pela prestaçio de serviços caracterizadamente de natureza pro-
flllional. 
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Art. 53. Sujeitam-se ao desconto do Imposto sobre a Renda, à alíquota de 
5% (cinco por cento), como antecipação do devido na declaração de rendimentos, 
as importâncias . pagas ou creditadas por pessoas jurídicas a outras pessoas ju­
rídicas: 

I - a título de comissões, corretagens ou qualquer outra remuneração pela 
representação comercial ou pela mediação na realização de negócios civis e co­
merciais; 

11 - por serviços de propaganda e publicidade. 

Parágrafo único. No caso do inciso 11 deste artigo, excluem-se dã 'oase q.e 
cálculo as importâncias pagas diretamente ou repassadas a empresas de rádio, 
televisão, jornais e revistas, atribuída à pessoa jurídica pagadora e à beneficiária 
responsabilidade solidária pela comprovação da efetiva realização dos ~rviços. 

MEDmA PROVISÓRIA ~ SZO , DE 3 DE JUNiO DE 1994. 

Dá nova ~dação a dispositivOS' dàs' Leis nOs 8.849. 
de 28 de .janeiro de 1994, e 8.541. de 23 de 
dezembro de 1992. que alteram a legislação do 
imposto de renda. e dá outraS provid!ncias. 

MENSAGEM N° 190, DE 1994-CN 
(n° 511194, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
~. "L" 

Nos termos do artigo 62 da Constituiçlo Federal, submetó, à elevada deliberaç!ode 

Vossas Excelências. acompanhado de Exposiçlo de MotivQS do Senhor Ministro 'de Estado do 
Meio Ambiente e da AmazOnia Legal e Chefe da Secretaria da Àdministtaç!o Federal da 

Presidencia da Rep6b1ica, o texto da Medida Provisória n° 545, de 4' de julho de 1994, que 
"DispOe sobre alteraçlo da Lei nO 8.490, de 19 de novembro de 1992, com nova redaÇ!o dada pela 

Lei n· 8.746, de 9 de dezembro de 1993, e dá outras providências". 
Brasília, 4 de' julho .de 1994. 

9~r-

E.M. INTERMINISTERIAL NQ 260/94 

Brasilia, 2~ de junho de 1994 

Excelentissimo Senhor Presidente da Repüblica, 

Submetemos à elevada consideração de Vossa Excelência 
projeto de Medida Provisória que altera dispositivos da Lei nQ 
8.490, de 19 de novembro de 1992, com nova redação dada pela Lei nQ 
8.746, de 09 de dezembro de 1993, que criou, por transformação, o 
Ministério do Meio Ambiente e da Amazônia Legal - MMA. 
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2. As alterações objeto da medida ora proposta constituem-se 
de três pontos, considerados imprescindiveis ao fortalecimento 
institucional dO.MMA, quais sejam: 

- incluir, no texto do Art. 19, da Lei n Q 8.490/92, j! 
modificado pela Lei n 2 8.746/93, a Secretaria de Coordenação de 
Assuntos de Desenvolvimento Integrado, com vistas a ajustar e 
adequar a estrutura organizacional do MMA ao desempenho das suas 
atribuições, e viabilizar a compatibilização e consolidação dos 
planos e programas voltados à promoção do desenvolvimento 
sustentado e à melhoria da qualidade ambiental do Pais; e 

_ criar, por transformação e sem aumento de despesa, os 
cargos que especifica, todos remanescentes da extinta Secretaria do 
Meio Ambiente da Presidência da República. 

3. As providências supra mencionadas estão fundamentadas e~ 
criterioso estudo técnico desenvolvido no ãmbito do MMA e da 
Secretaria da Administração Federal - SAF e têm por finalidade 
solucionar 05 sérios problemas de natureza admin~strativa, 
verificados em razão da complexidade e especificidade oas 
atribuições a cargo do Ministér~o. 

Essas são, Senhor Presidente, as razões que justificam a 
propoata do projeto de Medida Provisória ora submetido à 
consideração de Vossa Excelência. 

Respeitosamente, 

~~' 
DllKZQUB aUJm10 CAVALCAftZ 
Ministro de Estado do Meio 
Ambiente e da Amazônia Legal 

(~k~ 
Ministro Chefe da Secretaria 

de Administração Federal 
da Presidência da República 

, DI: 4 DI: .1ULHO DE 1994 

Dispõe sobre alteração da Lei n Q 8.490, 
de 19 de novembro de 1992, com nova 
redação dada pela Lei n 2 8.746, de 9 de 
dezembro de 1993, e dá outras 
providênCias. 

o PRlSID~ DA RlPOBLlCA, no uso da atribuição oue lhe 
confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, 
com força de lei: 

Art. 12 O inciso XVI do art. 19 da Lei nQ 8.490, de 19 de 
novembro de 1992, alterado pela Lei n Q 8.746, de 9 de dezembro de 1993, 
passa a vigorar com I seguinte redação: 

"Art. 19 •••••....••••..••.........•..•....•..•.•.........•. ...................................................................... . 
XVI - no Ministério do Meio Ambiente e da Amazõnia Legal: 

a) Conselho Nacional do Meio Ambientei 

b) Conselho Nacional da Amazônia Legal; 

Julho de 1994 
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c) Conselho Nacional da Borracha - CNB, com as atribuições 
previstas na Lei n 2 5.227, de 18 de janeiro de 1967; 

d) Comitê do Fundo Nacional do Meio Ambiente; 

e) Secretaria de Coordenação dos Assuntos do Meio Ambiente; 

f) Secretaria de 
Legal; 

, '\ 
Coordenação dos Assuntos da Amazõni,a 

g) Secretaria de Coordenação de Assuntos de Desenvolvimento' 
Integrado" . 

Quinta-feira 21 2701 

Art. 22 Fica criado um cargo de Secretário de Coordenação 
de Assuntos de Desenvolvimento Integrado - DAS 101.6 r por transformação. 
do cargo de natureza especial de Secretário da extinta Secretaria do 
Meio Ambiente, de que trata o art. 26 da Lei 'n2 8.028, de 12 de abril 
de 1990, modificado pelo art. 22 da Lei n 2 8.162, de 8 de janeiro ae 
1991. 

Art. 32 Ficam transformados os cargos 
Secretário-Adjunto, DAS 101.6, e 
extinta Secretaria do Meio 
Repdblica-SEMAM/PR, em Diretor 
Coordenador, DAS 101.3. 

de Chefe de Assessoria, DAS 101.3 
de 
da 
da Ambiente da Presidência 

de Depàrtamento,'" DAS ,101.5 e, 

Art. 4 2 Esta Medida Provisória entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Brasilia, 4 de julho 
1062 da 'República. 

LEGISLACÃO CITADA 

LEI N! 8.490. de 19 DE NOVEMBRO DE 1992 

Dj.,us. .ob,. • O,. •• "Jzaç.o d. Prol· 
dlod. d. a.,..,w"", • do. JlhJi.UriM • d~ 
outr •• provI(Uncl ••. 

A
i rt'" l' 9 810 orlllol elPecificoi dali ínlDl.téri"~ civil: 
.... ·.1' •• 1 I'ot I , li- ". I. 

de 1994; 1732 da, Independência e 

C) 6.1- {-= 

-I.M4-t (C, Çuuc{{..,,---

LEI N. 8.746 - DE 9 DE DEZEMBRO DE 1993 

Cria. mediante transformaçilo. o Ministério do Meio Ambiente e da 
Amazônia Legal. altera a redaçAo de diopo.itivo. da Lei 

n. 8.490(1). de 19 de novembro de 1992. 
e dá outra. providência. 
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LEI N. 8.028 - DE 12 DE ABRIL DE 1990 LEI N 8 162 - DE 8 DE JANEIRO DE 1991 

Dispõt sobre a organização da Presidência da República e dos 
Ministérios. e dá outras providências 

Art. 26 sio criados OI 5eillintes c&riOS de natureza §peclal: 

I - Secretário-Geral da Presld'ncla da República; 

II - Chefe do Gabinete IIlIIItar; 

III - Chefe do Estado-Malor das Forças Armadas; 

IV - Chefe do Gabinete Pessoal do Presidente da República; 

V - a (oito) carcos de Secretárlo-Executlvo. sendo 1 (um) em cada MInIstério 
de que tratam os incisos I, V, VII a XII do artlJo 17. 

Diap6e aobre a reVI.Ilo doe vencimento., .aUnol, provento. I demaia 
retribuiç6H doe Hrvidore. civil e a fixaçlo doe IOldo. dOi! 

m1litare. do Poder EucutlvO, na Adnuniatraçlo ~Ita, 
auW<!wca e f'pndacional, • dá outru proVld6nclu 

Art 2° O artIgo 26 da LeI n 8 028, de 12 de abril de 1990, passa a vigorar 
com as legulnte. modlficaçõe.· 

"Art 26 

v - sete cargo. de Secretário da Pre.ldênCla dA República, aendo 
um em cada Secretaria de que trata a alín~a "c" do parágrafo Ílmco 
do artIgo 1°, 

VI - OIto cargos de Secretário-Executivo, ""ndo um em cada Mini.­
térlo de que tratam o. inCISOS I, V e VII a XII do artIgo 17, tre. cargos 
de SecretárIO-Gerai. no MInistérIO d~ que trata o IncIso IV do mesmo 
artigo e um cargo de Sub$ecret.\rlO-G~ral da Secretaria-Gerai da Pr .. i­
déncla da Repúbhca 

MENSAGEM N° 191, DE 1994-CN 
(nO 514/94, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos tennos do artigo 62 da Constituiçlo Federal, submeto à elevada defiberaçlo de 

Vossas Exce~ncias, acompanhado de Exposiçlo de Motivos dos Senhores Ministros de Estado da 

Fazenda. do Trabalho. e da Sadde, o texto da Medida Provisória n- 546, de 4 de julho de 1994, que 
"Dispõe sobre o prazo previsto no § 4- do 1ft. r da Lei n- 8.3S2. de 28 de dezembro de 1994". 

Bras1lia, 6 de j u 1 h ° de 1994. 

~Ler -----
E.M. INTERMINISTERIAL MF/MTb/MS NQ IMF 

Bras1lia, (lI deJ!lvde 1994. 

Exce1ent1ssimo Senhor Presidente da RepOb1ica, 

A Lei ng 8.352, de 28 de dezembro de 1991, cuja 
redaç!o foi alterada pela Lei nQ 8.458, de 11 de setembro de 
1992, e pela Lei nQ 8.736, de 29 de novembro de 1993, com o 
intuito de buscar soluções alternativas para as dificuldades 
financeiras existentes no Ambito do Minist~rio da SaQde, 
permitiu que o Banco qo Brasil S/A - BB utilizass. os recursos 
originArias dos depósitos especiais do Fundo de Amparo ao 
Trabalhador FAT para conceder empr'stimos ao Instituto 
Nacional de As.i.t6ncia M6dica da previd6ncia Social INAMPS 
<em extinç!o), desde que garantidos pelo Tesouro Nacional 
mediante lançamento de Notas do Tesouro Nacional S6rie F 
NTN-F. 
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2. Neste contexto, em 6 de julho de 1993 o BB liberou 
a import~ncia de CR$35.000.000.000,OO (trinta e cinco bilhões 
de cruzeiros reais) para que aquele Instituto pudesse dar 
prosseguimento às atividades normais de sua responsabilidade. 
Esse empr6stimo teve seu vencimento fixado para o dia 6 de 
janeiro de 1994, prorrogável em até sessenta dias se, até 
aquela data, não tivesse sido publicado o Quadro de 
Detalhamento da Despesa - QDD referente ao Orçamento Gera: da 
União do corrente exercicio. 

3. Diante da não publicação do QDD na data 
inicialmente determinada para o vencimento da operação, este 
ficou postergado, automaticamente, para o dia 6 de março de 
1994. A esse respeito, cabe salientar que o Ministério da Saúde 
fez constar da proposta orçamentária enviada ao Congresso 
Nacional dotação especifica para a quitação da obrigação 
assumida pelo INAMPS (em extinção), com recursos da Fonte 153 
(COFINS). A despesa com o empréstimo, em 6.3.94 alcançava cerca 
de US$ 700 milhões. Informações do Ministério da Saúde, porém, 
dão conta de que os ingressos financeiros na Fonte 153 não têm 
sido suficientes mesmo para o pagamento corrente das despesas 
do Sistema Único de Saúde - SUS. 

4. A constatação de que era 'praticamente certo o 
inadimplemento do referido mutuário, levou o Tesouro Nacional a 
estudar as soluções possiveis, no que se refere ao vencimento 
dos titulos emitidos em garantia. 

5. A dificuldade de colocação de novos titulas junto 
ao mercado, com vistas a arrecadar os recursos ·necessários ao 
resgate dos pap6is vincendos, e a não publicação do Quadro de 
Detalhamento de Despesas-QDD, condição objetiva que ensejou a 
primeira prorrogação, levaram o Tesouro a propor· novo adiamento 
da data de vencimento, para o dia 6 de julhO de 1994, que se 
consubstanciou na edição da Medida Provisória n2 443, de 4 de 
março de 1994, convertida na Lei n2 8.904, de 30 de junho de 
1994. 

6. Por ocasião do vencimento do empréstimo, em 06.07. 
94, a previsão é de que o Ministério da Saúde continue sem 
recursos financeiros suficientes para a quitação do contrato, 
obrigando o Tesouro Nacional, novamente, a buscar possiveis 
alternativas para solução do problema, quando deverão ser 
considerados os seguintes argumentos: 

a) caso o Ministério da Saúde seja obrigado a honrar tal 
compromisso, haverá a necessidade de destinar recursos 
que v6m sendo utilizados na manutenção de programas de 
saúde básicos, agravand~ ainda mais a precariedade 
financeira em que se encontrai 

b) a fase de transição para a última etapa do Plano de 
Estabilização EconOmica, com implantação da nova moeda 
(REAL), vem gerando, no mercado financeiro, certo . grau 
de incerteza, principalmente quanto às taxas de Juros 
que serão praticadas nos próximos meses, dificultando, 
e mesmo inviabilizando, a colocação de titulas públicos 
em condições consideradas razoáveis, que permitissem ao 
Tesouro Nacional arrecadar recursos suficientes para 
resgate dos papéis vincendos; 

c) poderão ser obtidas vantagens caso a emissão dos novos 
papéis se dê no futuro, tanto em termos de maturação da 
Divida Pública Mobili4ria Federal-DPMF, quanto das 
taxas de coloca9ão desses titulos, as quais devem 
decrescer ~ med~da que os resultados positivos do 
programa de eatabilizaç40 forem surgindo. 
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7. Diante do exposto, submetemos à 
Vossa Excelência proposta de Medida Provisória 
prazo de vencimento do empréstimo concedido pelo 
(em extinç!o). 

apreciaç!o de 
que altera o 
FAT ao INAMPS 

Respeitosamente, 
, -, 

<~",,-il.V\..(- <t/"-V.~«:......... 
RUBENS lUCUPE -_.' 

Ministr~~~~cr-Fa~en.da 

MARCELO PIMENTEL 
Ministro de Estado ~o Trabal o 

~~~ 
HENR'IQUE ANTONIO SANTILLU 

Ministro de Estado da Saüde 

MEDIDA PROVISÓRIA N· 546 ,DE 4 DE JlJLID DE 1994. 

I)ispõe sobre o prazo previsto no § 4° do-8ft 2· da Lei 
n° 8.3S2, de 28 de dezembro de 1991. 

o PRFSIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuíçlo que lhe confere o an. 62 da 
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

Art. 1° O prazo previsto no § 48 do an. 2" da Lei n· 8.3S2, de 28 de dezembro de 1991, 
com a redaçIo dada pelo an. 1° da Lei n° 8.904, de 30 de junho de 1994, passa a ser de 24 JllC.!CS, 
contado da data da efetiva liberaçlo dos recursos. 

Art. 2" Esta Medida Provisória entra em vigor na data de $ua publicaçlo. 

Brasília, 4 de julho 

LEGISLACÃO CITADA 

LEI N? 8.352, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1991 

lJ,sP'H? "obre as disponlhilidades finan· 
(""iras do "'undo de Amparo ao Trabalhador 
I V .. \ 1') (' dá outras "rovid.~nria5" 

LEI N' S. 904. DE 30 DE JUllHO D~ 1!94 

Altara Q art. 2' da Lel. n' 1.353, 
c:1e 21 de dez.llbro da 1"1, coa ... 
radaçio dalia PIIla t.l n· 1.736. c1a 
21 de nav.atlro de 1993. • o art. 
2' da LAl n' 8.736, de !."3,qua 
di.pó. .obra .1. d1apcnibilicl&dea 
tinane.ir •• do Fundo da "-ParO ao 
Trabalhador - FAT, • dá outra. 
provid.6ncl" • 

Art. l' o art. 2 1 d. t.1 n' 1.352. d. 21 da dezallbro 1. 1"1 
COCl a redação daclalMlo are. li da t..J. n' 8.736, d. 29 de nov.lItIro d~ 
199J, p ••••• V1qorar co •••• quJ.nta ract:açio: 
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"AJ:t. Z· ••••••••••• • •• ••••••••••••••••••• •••••••••••••• , .•••• ............................................................. 
, 4' O a1lPftiatiJlo de que trata o inci.o IV d •• ta aniqo nAo 

podará exceder o valor corrente da Clt$ 35.000.000.000, CO (tr1nt.. • 
elMO tu,UlbM óe Cnlalf'Oa na1a) , • t.ara prazo à vanclMneo .1 • 
•• 1.8 --.a, • contu d.a deU ela afetiva libaraçio eloa r.curaoi. 

prorrocrável par l.qu.al CMlI:'~odo, no caao de nlo ear .1do publicatlo eU • 
c:Iata de venc.i.aaneo 40 _.natiwo o QUadra de o.U~ da 0.. .... -
QCD. r.t.ren~. ao aUZ'C1CI.O ela 1"4." 

MENSAGEM N° 192, DE 1994-CN 
(nO 520/94, na origem) 

Senhol'es Membroa do Congresso Nacional, 

Nos termos do artigÓ 62 da Const1t1Jiç1o Federal, submeto l elevada deliberaçlo de 

Vossas ExceIencias, acompanhado de Exposiçto de Motivos dos Senhores Ministros de Estado da 

Sa6de e Chefe da Secretaria da AdministraçIo Federal iJa Presidência da Rcpáblica, o texto da 

Medida Provisória n· 547, de 7 de julho de 1994, que "Concede novo prazo para concluslo do 

inventúio do Instituto Nacional de Assist!ncia Médica da Previdencia Social - INAMPS, extinto 

pela Lei n° 8.689, de 27 de julho de 1993". 

Bras1lia. 7 de julho 

C)W' 
de 1994. 

E.M. n° 048 

Em 07 de julho_ de 1994. 
Excclentfs.~mo Senhor Presidente da Repdblica, 

Temos a honra de submeter l elevada consideraçlo de Vossa Excel!ncia 

proposta de reediçlo da Medida Provisória n· 523, de 7 de junho de 1994, que concede novo 
pn..,.o para conclullo do inventMio do Instituto Nacional de Assi~ncia ~ica da Previdencia 
Social - INAMPS, extint~ pela Lei n· 8.689, de 27 de julho de 1993. 

A ptelIe1lte proposiçlo tem por objetivo teiterar os pteeeitos contidos 

naquela Medida Provisória, tendo em vista a imiDencia da perda de sua eficácia. face à falta de 

aprcciaç~9 pelo Congresso Nacional. no prazo previsto no pmgrafo l1nico do art. 62 da 

Constituiçlo. 

Assim. a relcvAncia e a urgencia que a matéria envolve justificam a ediçllo 

de nova Medida Provisória. 

-!rZ(A,/V-,,-­
~~IQUE SANI1LLO 
Ministro de Estado da Saúde 

Respeitosamente, L 
I; <'I t, 'tU~~ 
R cMmM . 

Ministro de Estado Chefe da Secretaria da 
Administração Federal da Presidência da Repáblica 
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MEDIDA PROVISÓRIA N· S47, DE 7 DE ruLHO 

Concede novo prazo para conclll&hO do inventário do 
Instituto Nacional de Assist!ncia W<hca da Previdência 
Social - INAMPS, extinto pela Lei ne 8.689, de 27 de 
julho de 1993. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuiçlo que lhe confere o art. 62 da 
Constituiçlo, adota a seguinte Medida Provisória., com força de lei: 

Art. 1° Fica concedido prazo at6 24 de julho de 1994 para a concludo do inventário de 
que trata o art. 2° da Lei nO 8.689, de 27 de julho de 1993. 

Art. 2° O prazo estabelecido no artigo anterior poderá ser prorrogado por cento e oitenta 
dias, mediante decreto, com base em proposta fundamentada dos Ministros de Estado da Saúde e Chefe 
da Secretaria da Administração Federal da Presidência da Repl1büca. 

Art. 3° Os cargos efetivos existentes, vagos at6 27 de julho de 1993, constantes do 
Instituto Nacional de Assistência Médica da Previdência Social, ficam remanejados para a Secretaria da 
Administraçlo Federal da Presidência da Repdblica, que poderá redistribuí-Ios no âmbito da 
Administraçlo P11büca Federal direta, autárquica e fundacional. 

Parágrafo único. Os cargos a que se referem este artigo, poderão ser 
transformados no ato de redistribuiçAo, sem aumento de despesa ou alteraçlo de nível. 

Art. 4° Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória nO 523, de 
7 de junho de 1994. 

Art. 5° Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua pubÜcaçlo. 

Brasília, 7 de julho de 1994; 173° da Independência e 106° da República. 

9L~J-

LEGISLACÃO CITADA 

:\'fEDIDA PROVISÓRIA~· ;:~ . DE - DE _ '_nno DE 1994. 

LEI:';" ~.6õ9 . DE 

Concede novo prazo para conclusão 00 IOventário do 
Insululo NaCIonal de AssIStênCIa Médica oa Prevlliêncl3 
SOCIal - INAMPS. exumo pela LeI n° 8,689. de 27 de 
julho de 1993. 

DE :..:rm DE 1993. 

Disoõe sobre .: r!:tuncão Jo InsutulO 
:-laClonal ae ,~lstênéI3 ~~ica da 
Prevlliêncl3 SOCIal - INAMPS. e dá OUlll1S 
provlllêncl3S. 
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An. :'0 Os bens imóveis e o acervo físico. documental e mareriai inregtanres do 
patrimômo do INAMPS serão mventanados e: 

I - mcorporaaos ao pammômo da União. medianre rennos iavrados na fonna ao 
mClSO VI do ano 13 do Decreto-Lei na 147. de 3 de fevereiro oe 1967. com a redação dada pelo ar!. 
la da Lei nO 5.421. de 25 de abril de 1968. ficanoo o acervo documental SOD a guarda e 
responsabilidade do Mimstério da Saúde: 

fi - doados ou cedidos a municípios. estados e Disul10 Federal. qltando se tratar de 
hospitais e postos de assistênCia à saúde e. na convemênCla de ambas as panes. cedidos. qltando se 
tratar de imóveis de uso admmisuauvo. os qUaIS pennanecerão como pammômo do INSS. sendo 
obrigatória a publicação do Ato correspondente que especifique o desunatário e o uso do bem. 

MENSAGEM. N° 193, DE 1994-CN 
(nO 523/94, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos tennos do artigo ~2 da Constituiçio Federal, submeto 1 elevada deliberlçlo de 

Vossas Excel!ncias, acompanhado de Exposiçlo de Motivos do Senhor Ministro de Estado Chefe 
da Secretaria de Planejamento. Orçamento e Coordenaçlo da Presid!ncia da Repdblica, o texto da 
Medida Provisória n° 548, de 8 de julho de 1994, que "Autoriza o Poder Executivo a abrir 10 

Orçamento da Seguridade Social da Unilo, em favor do Ministério da IntegraçlO Regional, ~to 
extraordinário no valor de R$ 38.786.SOO,OO, para os fins que especifica, e di outras providencias". 

Brasfiia. 8 de julho 

9! UJ-
de 1994. 

E.M. n° 064 

Em 8 de julho de 1994. 

Excelenússimo Senhor Presidente da Repdblica. 

Tenho a honra de submeter à elevada consideraç!o de Vossa Excelência 
proposta de reediçlo da Medida Provisória n° 526, de 9 de junho de 1994, que autoriza o Poder 

Executivo a abrir ao Orçamento da Seguridade Social da Unilo, em favor do Ministério da 

Integraç!o Regional, ~ito extraordinário no valor de R$ 38.786.500,00, para os rtns que 
especifica. e dá outras providencias. 

A presente proposiçio tem por objetivo reiterar os preceitos contidos 

naquela Medida Provisória. tendo em vista a imin!ncia da perda de sua eficdcia, face à falta de 
apreciaç!o pelo Congresso Nacional, no prazo previsto no parágrafo único do art. 62 da 

Constituiçlo. 
Assim. a relevlncia e a urgência que a matéria envolve justificam a edição 

de nova Medida Provisória. 

Respeitosamente. 

~-~~'-
BENIVERAS 

Ministro de Estado Chefe da Secretaria de 
Planejamento. Orçamento e Coordenaçlo 

da Presidencia da Repáblica 
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MEDIDA PROVISÓRIA N- 548 , DE 8 DE julho DE 1994. 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento da 
Seguridade Social da União, em favor do Ministério da 
Integraçlo Regional, cmdito extraordinário no valor de 
R$ 38.786.500,00, para os fins que especifica, e dá 
outras providencias. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o 3rt. 62, 
combinado com o § 3° do 3rt. 167 da Constituiçlo, e o § 5° do 3rt. 65 da Lei n° 8.694, de 12 de agosto 
de 1993, adota a segumte Medida Provisória, com força de lei: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a abrir ao Orçamento da Seguridade Social da 
Unilo, em favor do Ministério da Integração Regional - Superintendência do Desenvolvimento do 
Norde&te, cr6dito extraordinúio no valor de R$ 38.786.500,00 (trinta e oito milhões, setecentos e 
oitenta e seis mil e quinhentos reais), para atender à programaçlo constante do Anexo I, de acordo com 
a proporção indicada no Anexo rn desta Medida Provisória. 

Ali,. 2" Os recursos necessários à execução do disposto no artigo anterior correrão à 
conta da Reserva de Contingencia, conforme o Anexo 11 desta Medida Provisória. 

Ar!. 3° Em decorrência da abertura do presente crédito, fica alterada a receita da 
Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste, na forma do Anexo IV. 

Art. 4° A liberação dos recursos e a sua destinação serão regidas pelo disposto nos arts: 
4° e 5° dai.ei n° 8.651, de 28 de abril de 1993. 

Art. SO Os governos estaduai.~ assegurarão cdntrapartida de pelo menos trinta por cento 
dos recursos do governo federal, inclusive mediante suprimento de equipamento e de materi81S. 

Art. 6° Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n° 526, de 
9 de junho de 1994. 

Art. 7° Esta Medida Provisória entra em vigor na data ele sua publicação. 

Art. 8° Fica revogada a Medida Provisória n° 474, de 19 de abril de 1994. 

Brasflia, 8 de julho de 1994; 173° da Independência e 106° da República. 
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MmmA PROVlSÓlUA N- 526 ,DE 9 DE jllllho 

AIJtOriD. o Poder Exel:udvo a abrir ao Orçameato da 
SepricID Social da UniIo. em favor do MiniI&6rio da 
IDtiIJI'IÇIo Reaioaal. cr6üto ex1I'IIonÜDú'ÍO 110 val« de 
CR$ 106.662.176.000.00. para OI fins que especifica. e 
di ouuu provideuciu. 

LEI N 8 6~ - DE 12 DE AGOSTO DE 1993 

Di_põc .obre a. diretrlze. para a elaboraç40 o oxocuç40 da lei 
orçamcnulrlaanual do 1994 o dá outra. providência. 

O Pruidente da República 

_Art. 65. Caao o projato d. lai orçamentária anual não "ja encaminhado à 
lança0 do Preaidente da República até o início do exercído de 1994, a prolJ'amaçio 
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MENSAGEM N° 194, DE 1994-CN 
(n° 524/94, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Quinta-feira 21 2711 

Nos termos do artigo 62 da Constituição Federal, submeto à elevada deliberaçllo de 

Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado da 

Fazenda, o texto da Medida Provisória n° 549 ,de 8 de julho de 1994, que "Dispõe sobre a Nota 

do Tesouro Nacional - NTN e sua utilizaçllo para aquisiçllo de bens e direitos alienados no âmbito 

do Programa Nacional de Desestatizaçllo - PND, instituído pela Lei nO 8.031, de 12 de abril de 

1990, consolidando as nonnas sobre a matéria constantes da Lei n° 8.177, de 1° de março de 1991, 

e da Lei n° 8.249, de 24 de outubro de 1991, e altera o art. 3· da Lei n° 8.249/91". 

Brasília, 8 de julho de 1994. 

<)/$ r 

E.M. n° 218 

Ema de julho de 1994. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Tenho a honra de submeter à elevada consideração de Vossa Excelência 
proposta de reedição da Medida Provisória n° 527, de 9 de junho de 1994, que dispõe sobre a 
Nota do Tesouro Nacional - NTN e sua utili7.ação para aquisição de bens e direitos alienados no 

âmbito do Programa Nacional de Desestati7.ação - PND. instItuído pela Lei ~ 8.031, de 12 de 

abril de 1990, consolidando as normas sobre a matéria constantes da Lei nO 8.177, de 10 de 

março de 1991, e da Lei n° 8.249. de 24 de outubro de 1991. e altera o ~ 30 da Lei n° 8.249/91. 

A presente proposiçllo tem por objetivo reiterar os preceitos contidos 

naquela Medida Provisória, tendo em vista a iminência da perda de sua eficácia, face à falta de 
apreciação pelo Congresso Nacional, no prazo 'previsto no parágrafo único do art. 62 da 
Constituição. 
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Assim. a relevância e a urgência que a matéria envolve justificam a edIção 

de nova Medida Provisória. 

Respcitoc;amente. 

RUBENS RICUPERO 
Ministro de Estado da Fa7.enda 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 549. DE 8 DE julho DE 1994. 

Dispõe sobre a Nota do Tesouro Nacional - NTN e sua 
utilização para aquisição de bens e direitos alienados 
no âmbito do Programa Nacional de Desestatização -
PND, instituído pela Lei n° 8.031, de 12 de abril de 
1990, consolidando as nonnas sobre a ma~a 
constantes da Lei n· 8.177, de 18 de março de 1991, e 
da LeI n° 8.249, de 24 de outubro de 1991. e altera o 
art. 3° da Lei n° 8.249/91. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA. no USQ da atribuição que lhe confere o art. 62 da 
Constituição. adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

Art. l° O art. 30 da Lei n° 8.177, de 1° de março de 1991. alterado pela Lei nO 8.696. de 
26 de agosto de 1993. passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Ar!. 30. É criada a Nota do Tesouro Nacional - NTN. a ser emitida, respeitados a 
autori7.ação concedida e os limites fixados na Lei Orçamentária. ou em seus créditos adicionais, 
com a finalidade de prover o Tesouro Nacional de recursos necessários para cobertura de seus 
déficits explicitados nos orçamentos ou para realização de operações de crédito por antecipaçlfo 
de receita. 

§}O Além do disposto no caput deste artigo, a NTN poderá ser emitida no âmbito do 
Programa Nadonal de Desestatização - PND. instttuído pela Lei n° 8.031, de 12 de abril de 
1990, para: 

a) aquisição. pelo alienante de bens e direitos. com os recursos recebidos em moeda 
corrente; 

b) pennuta pelos títulos e créditos recebidos por alienantes. 

§ T Os recursos em moeda corrente obtidos na fonna da alínea "a" do parágrafo anterior 
serllo usados para: 

a) amonizar a dívida pública mobiliária federal de emisdo do Tesouro Nacional; 

b) custear programas e projetos nas áreas da ciência e tecnologia, da saúde, da defesa 
nacional. da segurança pública e do meio ambiente. aprovados pelo Presidente da República. .. 

Ar!. 2° O art. 2° da Lei n° 8.249. de 24 de outubro de 1991. passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

.. Ar!. 2° A NTN será emitida com as seguintes características gerais: 

I - prazo: até 30 anos: 

m - fonnas de colocação: 

a) ofena ptlbJica. com a reali7.ação de leilOes. podendo ser colocada ao par. com ágio ou 
deságio; 

b) direta. em favor de autarquIa. fundação ou empresas ptlblicas. ou sociedade de 
economia mIsta federal. medianle expressa autonzação do Ministro de Estado da fazenda. não 
podendo ser colocada por valor inferior ao par; 
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c) direta. em favor de interessado. e mediante expressa autorização do Ministro de Estado 
da Fazenda. não podendo ser colocada por valor inferior ao par. quando se tratar de emissão 
para atender ao Programa de Financiamento às Exponações - PROEX. instItuído pela Lei n° 
8.187. de 1° de junho de 1991; nas operações de troca por "Brazillnvestiment Bond - Bm", de 
que trata o ano 1° desta Lei; e nas operações de troca por bônus previstas nos acordos de 
reestruturação da dívida externa. 

Art. 3° O parágrafo único do ano 3° da Lei n° 8.249/91 passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 3° ........................................................................................................................... . 

Parágrafo único .. ' O Poder Executivo poderá autorizar a utilização da NTN para 
aquisição de bens e direitos altenados no âmbito do Programa Nacional de Desestatização -
PND, de que trata a Lei n° 8.031. de 12 de abril de 1990." 

Art. 4° Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n° 527, de 
9 de junho de 1994. 

Art. 5° Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 8 de julho de 1994; 173° da Independência e 106° da República. 
/I, • 
-~~ n 
------.....-

. / 

LEGISLAÇÃO CITADA 

MEDIDA PROVISÓRIA N° é: i, DE DE '~nno DE 1994. 

Dispõe soore a Nota do Tesouro NaCIOnal - NTN e sua 
uuhzação para aqUisição de bens e direitos alienados 
no âmbito do Programa NaCIOnal de DesestaUzação _ 
PND. IDsutuído pela Lei n° 8.031. de 12 de abril de 
1990. consolidando as normas sobre a maténa 
constantes da Lei n° 8.177. de 1° de março de 1991, e 
da Lei n° 8.249. de 24 de outubro ae 1991. e altefa o 
an. 3° da Lei n° 8.249/91. 

LEI N~ 8.031, DE 12 DE A~RIL DE 1990 {" 

Cn., o Pro.rama NaCIonal d" De~5tl1t1~ 
z.ç'o. e d. outr." prolltdlncias 

I ~:I N~ 8.177'. DE 1~ DJ,; MARÇO 1991 {" 

f: .. tab.·/t·t.I· rt'gra!!J para a d~~lm/~'(a('o 
tia t'cononUH ,. da outras provldfÔlIC',as 

"Art. 30. É cnada a Nota do Tesouro :-lacional - :-rrN . .l ser emitida. respeitac 
autonzacão concedida e os hrnttes I1xados na Lei Orçarnentarla. ou em seus créditos adieio 
corn a finalidade de prover o Tesouro NaCIOnal de recursos necessanos para cobertura de 
déficitS explicitados nos orç:unentos ou para realização de operações ae credito por anteCtp 
de receita. 
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LEI N! 8.249, DE 2<1 DE OUTUBRO DE 1991 

Estabell"ce as característica. d. Nota 
tln Tesouro NacIOnal (NTNI e dA outra. 
prov,dlnclas 

Art. 2! A N'rN será emitida com as bC~U1nlt', I aru~terbti­
cas gerais: 

I - prazo; até VIOle e cinco dnos; 
11 - remuneração: juros de al" 001.1' por CPIIIIl [lU aliO, cal­

culadus sobre o valor nominal atualizado; 
111 - forma de colocação. oferta pública, COIII " rcalJ/.ução 

de leilões, podendo ser colocada ao par, com á~iu ou d"'IÍ~i(), 
IV - modalidade: nominativa; e 
V - valor nominol: múlLI\,lo de CrSl.OCU).UU (11m lIIil cru­

zeirus'. 

Art. 3! A partir da data de seu vencimentu, a~ N utas do 
Tesouro NacionallNTNI terilo poder IIberatório para "agamento 
de impostos federais, de responsabilidade di' heus titulares ou 
de terceiros, pelo seu valor de resgate, dl'sde qUI' nãu SI' ver; fi­
que operaçllo de resgate pelo seu emissur 

Parágrafo único O Poder Executivo pudera dlltorll.Ur u 
utilizaçllo da NTN para aquisição de bens I! dirl'itos al ... nudus 
no âmbito do Programa NacIOnal de DI'scstati7ução (PNBI. de 
que trata a Lpi n~ 8031 121 , de 12 d" ahril dI' 19'.HI, drst!,' «UI' pré­
eXIstentes as cumpetentes estimativas de receitas e oOlações or­
çamentárias 

LE:I N! 8,187. DE I! De: ,JUNHO DE \99\ 

Au,"r". a "onC"flJI'o dr (In"nc I.mllnt" 
li! ."parc.('.o dI' IHon •• ""VI('''' nltc.lon_". 

MENSAGEM N° 195, DE 1994-CN 
(nO 532/94, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos tennos do artigo 62 da Constituição Federal, submeto à elevada deliberação de 
Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos dos Senhores Ministros de Estado da 
Educação e do Desporto, da Fazenda, e da Justiça, o texto da Medida Provisória nO 550, de 8 de 

julho de 1994, que "Dispõe sobre as regras para a conversão, em Real, das mensalidades escolares 
nos estabelecimentos de ensino e dá outras providências". 

Brasília, 12 de julho de 1994. 

9ut-
...... 

E.M_ Conjunta nO 147 
Em, 8 de julho de 1994 

Exceientissimo Senhor Presidente. 

Em face da grave crise decorrente da inexistênCIa de critérios para adequação da 
cobrança das mensalidades escolares ao Plano de Estabilizaçio Econômica. houve por bem Vossa 
Excelência editar a Medida Provisória nO 524, estabelecendo regras para a conversão, em URV, 
das mensalidades cobradas pelos estabelecimentos particulares de ensino. 

Como é público, a referida Medida Provisória. conquanto imbuída do alto 
IJropósito de disciplinar uma questão que tanto afeta a sociedade. foi objeto de questionamento 



Julho de 1994 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quinta-feira 21 2715 

quanto à sua juridicidade. Por outro lado. é também pública a acolhida que a citada decisão 
mereceu da sociedade, realçando os seus aspectos positivos. 

Tem-se, entre estes, o apoio da opinião pública, fundamentado na correta 
percepção de que pretendeu o Governo coibir abusos. protegendo os direitos dos usuários dos 
selViços educacionais. Ademais, toda a discussão em tomo da Medida Provisória n° 524 ensejou 
outros resultados altamente positivos, sobretudo pela dimensão pedagógica que adquirem. Neste 
caso, avulta o fortalecimento da idéia de negociação entre mantenedoras de instituições de ensino 
e a sociedade. 

Há que se destacar ainda, Senhor Presidente, que o debate juridico suscitado pela 
Medida Provisória propiciou ao Supremo Tribunal Federal reconhecer a competência do Estado 
para legislar sobre a questão das mensalidades escolares. desautorizando. por conseguinte, a tese 
de que o assunto vincula-se exclusivamente à livre vontade das panes. 

Especificamente no caso da educaçã'o superior. outro argumento utilizado para 
contestar a atividade legislativa do Estado - o da autonomia universitária - foi adequadamente 
definido pelo Supremo: autonomia não pressupõe soberania: logo. a instituição universitária se 
subordina à ordem jurídica reinante no contexto em que se insere. 

Outros aspectos positivos podem ser salientados: o reconhecimento de medidas . 
governamentais anteriore~, citando-se. como exemplo, a nova redação do art. 4° da Lei n° 
8.170/91 e a reivindicação do critério de conversão dos salários para a das mensalidades 
escolares. 

Como pontos negativos. porém, ofCOITentes da urgência com que o problema foi 
tratado. pode-se destacar a qu~stão controversa ia retroação contemplada no ano 10 da Medida 
Provisória. além de outros aspectos jurídicos questionáveis, que ensejaram a concessão de liminar 
em ação impetrada junto ao Supremo Tribunal Federal, inviabilizando a execução do referido 
instrumento legal. 

Contudo, o elenco de fatores positivos e a inegável imponância do tema junto à 
sociedade brasileira nos levam a propor a Vossa Excelência a edição de uma nova Medida 
Provisória. uma vez que o Congresso Nacional não votou a MP nO 524 dentro do~ prazos 
estabelecidos pela Constituição Federal. Acrescente-se. ainda. a entrada em vigor do Real, com o 
agravante dos efeitos do anigo 2° da Lei nO 8.170/91, com a redação dada pelo anigo 14 da Lei 
n° 8.178/91, que permite o repasse de até 30% (trinta por cento) da variação do INPC às 
mensalidades escolares em agosto próximo. 

A proposta tem como prmcipios básicos: 
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- a conversão das mensalidades escolares peio mesmo critério utiiizado para os 
salários: 

- a estrita consonância com a legislação vigente. especificamente as Leis nO 
8.170/91 e nO 8.880/94; 

- a definição de critérios para a convalidação das conversões já realizadas; 

- a remessa ao arbitramento judicial de possível divergência sobre os valores 
adotados para a conversão. uma vez que a fase de negociação já está expirada, 
tanto pela Lei nO 8.170/91. como pela Lei nO 8.880/94; 

- a garantia de não reajuste pelo prazo de doze meses; 

- a proibição de aplicação de penalidades pedagogicas e administrativas~ 

- a revogação da legislação que permite acrescimo nas mensalidades escolares em 
agosto. 

1 en118 como Ct:l LU. ~enhor 1)1 t::Sl0t:llLt:. que a proposta ora apresentada a Vossa 
Excelência esta vasaáa em termos satisfatórios. tanto para o segmento representado pelos 
estabeiecimentos panicülares de ensino como para o sistema social que dele se utiliza. além de ter 
eliminado os aspectos controversos de ordem juridica que ensejaram a decisão tomada pela nossa 
Corte ConstitucionaL 

Respeitosamente, 

.~,., ... ~~j~ ~ 
Murilio de A vellar Hingel ) 

Ministro de Estado da Educação e do Despono 
---, 

Rubens Ricupero 
Ministro de Estado da Fazenda I 

'" 1 - ~ I 
CL~L,\ ,,4 :J- ~.~ (, 

Alexandre de Paula Dupeyrat Martins 
Ministro de Estado da Justiça 
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MEDIDA PROVISÓRIA N-=50 ,DE 08 DE JULHO DE 1994. 

Dispõe sobre as regras para a conversão. em Real. da 
mensalidades escolares nos estabelecimentos de ensino 
dá outras providências. 

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA. no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 d 
Constituição. adota a seguinte Medida Provisória. com força de lei: 

ArL 1° O valor das mensalidades cobrado pela prestaÇão de serviços educacionais po 
estabelecimentos particulares de ensino pré-escolar. fundamental. médio e superior. em regime anua 
semestral ou de crédito. será convertido em Real. pela média aritmética extraída dos valores resultante 
da divisão do valor nominal, vigente nos meses de novembro e dezembro de 1993 e janeiro e fevereir( 
de 1994, pelo valor em cruzeiros reais do equivalente em Unidade Real de Valor (URV) na data d 
vencimento da respectiva obrigação. 

Parágrafo único. O valor das mensalidades dos meses de novembro de 1993 a fevereir 
de 1994, referidas no caput deste anigo, deverá estar em estrita consonância com os arts. 1° e 2° da U 
na 8.170, de 17 de janeiro de 1991 e com a Lei n° 8.869, de 15 de abril de 1994. 

Art. 20 Ficam convalidadas as conversOes de mensalidades escolares de cruzeiros reai 
para Unidade Real de Valor (URV), decorrenteS de aCordos expressos realizados nos termos do art. 7 
da Lei na 8.880, de 27 de maio de 1994, entre estabelecimentos particulares de ensino e Pais. aluno~ 
associações de pais e alunos ou entidades de representação estudantil no caso de estabelecimento 
paniculares de ensino superior, a partir da vigência da Medida Provisória na 434. de 27 de fevereiro d 
1994. 

Parágrafo único. O simples pagamento da mensalidade escolar convertida nã( 
car-·eriza o acordo previsto neste artigo, salvo ratificação expressa no prazo de trinta dias a partir d; 
pUblicação desta Medida Provisória. 

Art. 3° Na hipótese de os valores adotados como referência para a conversão não tererr 
sido flXados de acordo com o disDOS10 nos arts. JO e 2°, da Lei n° 8.170, de 1991 e nos arts. la e 2° dest. 
Medida Provisória, os valores efetivamente devidos serão, para esse efeito, objeto de arbittamentt 
judicial. que deverá ser apreciado em rito sumaríssimo. 

§ la Ao receber V. inicial. o juiz arbitrará. liminarmente. o valor da conversão devida. err 
Reais. tendo por base os valores decorrente..41 da aplicação das Leis nas 8.170. de 1991 e 8.869. de 1994. 

§ 20 Existindo valores cobrados a maior. em relação ao valor obtido pela aplicação de 
disposto no art. l°, a diferença será convertida em Unidade Real de Valor (URV) da data do efetiv( 
pagamento e descontada das mensalid~s vincendas. em até três parcelas sucessivas. 

§ 30 São legitimados para a propositura da ação prevista neste artigo. qualquer pai or 
responsável apoiado por. no mínimo. 10% (dez por cento) de butI'os pais ou responsáveis. associaçõe: 
de pais do estabelecimento de ensino. associação estadual de pais, federação nacional de pais Ol: 
entidades de representação estudantil. no caso de estabelecimentos particulares de ensino superior. 

§ 4° Slo igualmente legitimados à propositura da açlo. os sujeitos de que trata o art. 82 
da Lei na 8.078. de 11 de setembro de 1990. mediante representação nos tennos do parágrafo anterior. 
inclusive para a defesa coletiva dos intereSSeS ou direitOS individuais homogêneos, aplicando-se , 
subsidiariamente as disposiçOes da Lei n° 7.347. de 24 de julho 1985. 
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Art. 4° Nos casos de reincidência na violação do disposto nesta Medida Provisória. al6m 
de perdas e danos e demais sanções cabíveis. o juiz aplicará multa civil equivalente a três vezes o valor 
da cobrança irregular. 

Parágrafo t1nico. A multa civil reverterá para o autor. quando ente privado. ou para o 
Fundo de que trata o art. 13 da Lei n° 7.347. de 1985, quando a ação for 'proposta por ente público 
legitimado. 

Art. 5° Os valores convertidos. na fonna dos artigos anteriores. não sofrerão reajuste 
pelo prazo de doze meses. 

Parágrafo único. A fIXação dos encargos educacionais. nos tennos do art. 1 ° da Lei n° 
8.170. de 1991, para os cursos de regime semestral. com início a partir de julho de 1994. observará os 
critérios do art. 10 desta Medida Provisória. 

Art. 6° É de interesse social a relação de consumo decorrente da prestação de serviços 
educacionais por estabelecimentos particulares de ensino. 

Parágrafo único. As instituições e os estabelecimentos particulares de ensino, referidos 
no art. 213 da Constituição Federal, que descumprirem o disposto nesta Medida Provisória, ficarão 
impedidos de fmnar convênios públicos e de receber recursos orçamentários. e terão cassados, se forem 
detentores, seus Certificados de Utilidade Pl1blica. 

Art. ~ São proibidas a suspensão de' provas escolares, a retenção de documentos 
escolares. inclusive os de transferência. ou a aplicação de quaisquer penalidades pedagógicas ou 
administrativas, por m0t!vo de inadimplência do aluno. sem prejuízo das sanções legais cabíveis. 

Art. 8° Nas ações propostas pelos legitimados nesta Medida Provisória e na Lei n° 8.078. 
de 1990. não haverá adiantamento de custas. emolumentos, honorários periciais e quaisquer outraS 
despesas. nem condenação do autor. salvo comprovada má-fé, nas verbas decorrentes do ônus da 
sucumbencia. 

Art. go Acrescente-se ao art. 39 da Lei nO 8.078. de 1990. o seguinte inciso. na seqüência 
dos já existentes: 

"XI - aplicar índice ou fórmula de reajuste diversos dos legal ou contratualmente 
estabelecidos. " 

contrário. 

Art. 10. Esta Medi9a Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 11. Ficam revogados o art. 2° da Lei nO 8.170. de 1991. e demais disposiçOes em 

Brasília. O 8 de julho 

."'-
de 1994: 173° da Independência e 106° da República. 

r-_ 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

MEDIDA PROVISÓRIA N2 434, DE 27 DE FEVEREIRO DE 1994 

Dispõe sobre o Programa de Esta­
bilização Econômica, o Sistema 
Monetário Nacional, institui a 
Unidade Real de Valor URV e dá 
outras providências. 

LEI N? 8.170, DE 17 DE JANEIRO DE 1991 (*1 

i','t>ta/)p/l'cf' rt'gras para 11 nt'gocia('ão de 
reajustt's das m('nsalidadl's escalares. e dá 
outras provicÜ'ndas. 

Art. 1? A fixação dos encargos educacionais, referentes ao 
ensino nos estabelecimentos particulares de l'nsino de nível pré­
escolar. fundamental, médio e ,superior será objeto de negocia­
ção entre os estabelecimentos, os alunos. os pais ou responsá­
veis. a partir de proposta apresentada pelo estabelecimento, 
com base nos planejamentos pedagógico e econômico-financeiro 
da instituição de ensino, procedendo, obrigatoriamente, à com­
patibilização dos preços com os custos, nestes incluídos os tri­
butos e acrescidos da margem de lucro, até quarenta e cinco 
dias antes do início das matrículas, que será considerada acor­
dada, no caS6 de não haver discordância manifesta. na forma 
desta lei. 

Art. 2? O valor dos encargos a que se refere o artigo ante-
- rior, uma vez acordado e homologado em contrato escrito, pode­

rá ser reajustado pelo repasse de até setenta por cento do índice 
de reajuste concedido aos professores e pessoal técnico e admi­
nistrativo da instituição de ensino, em decorrência de lei, deci­
são judicial, acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho, 
e pelo repasse de até trinta por cento da variaçã.o do índice acu­
mulado do IPC ou outro que o venha a substituir. 

LlI •• 8.86', DE 15 DE AlaIL DE I". 
Di.p6a .obre o reejuate de. 
_ .... lidade. ellCOlare., no ... de 
...... to de 1"3. 
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LEIN° 8.880 ,DE 2i DE ~·!AIO DE 1994. 

Dispõe sobre o Programa de Estabilização 
Econômica e o Sistema Monetário Nacional. 
institui a Unidade Real de Valor - URV e dá 
outras providências. 

Art. 7° Os valores das obrigações pecuniárias de qualquer natureza. a partir de 1 ° de 
março de 1994, inclusive. e desde que haja prévio acordo entre as panes. poderão ser convertidos 
em URV, ressalvado o disposto no art. 16. 

LEI N? 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990 

Dispõe sobre a proteçi1o do consumidor 
e dá outras providências. 

Art. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços:­
I - condicionar o fornecimento de produto ou de servi­

ço ao fornecimento de outro produto ou serviço, bem como, sem 
justa causa, .a limites quantitativos; 

II - recusar atendimento às demandas dos consumido­
res, na exata medida de suas disponibilidades de estoque, e, ain­
da, de conformidade com os usos e costumes; 

III - enviar ou entregar ao consumidor, sem solicitação 
prévia, qualquer produto, ou fornecer qualquer serviço; 

IV - prevdlecer-se da fraqueza ou ignorância do consu­
midor, tendo em vista sua idade, saúde, conhecimento ou condi­
ç~o social, para impingir-lhe seus produtos ou serviços; • 

V - exigir do consumidor vantagem manifestamente ex­
cessiva; 

VI - executar serviços sem a prévia elaboração de orça­
mento e autorização expressa do consumidor, ressalvadas as de­
correntes de práticas anteriores entre as partes; 

VII - repassar informação depreciativa, referente a ato 
praticado pelo consumidor no exercício de seus direitos; 

VIII - colocar, no mercado de consumo, qualquer produto 
ou serviço em desacordo com as normas expedidas pelos órgãos 
oficiais competentes ou, se normas específicas não existirem, 
pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entida-

de credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia. Normali­
zação e Qualidade Industrial (Conmetro); 
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IX - deixar de estipular prazo para o cumprimento de 
sua obrigação ou deixar a fixação de seu termo inicial a seu ex­
clusivo critério; 

X - (Vetado). 

Art. 82. Para os fins do art. 100, parágrafo único, são legi­
timados concorrentemente: 

I o Ministério Público, 

II a União, os Estados, os Municípios e o Distrito Fe-
deral; 

IH as entidades e órgãos da Administração Pública, di-
reta ou indireta, ainda que sem personalidade jurídica, especifi­
camente destinados à defesa dos interesses e direitos protegidos 
por este código; 

IV - c.s associações legalmente constituídas há pelo me­
nos um ano e que incluam entre seus fins institucionais a defesa 
dos interesses e direitos protegidos I;lor este código, dispensada 
a autorização assemblear. 

LEI N~ 7.347, DE 24 DE JULHO DE 1986 

Disciplina a a~o civil pública de res· 
ponsabilidade por danos causados ao meio 
ambiente, ao consumidor, a ben/J e direito/J 
de valor artístico, e/Jtético, hiatórico, tu­
rístico e paisagistico (vetado}, e dá outras 
providi!ncia/J. 

Art. 13. Havendo condenação em dinheiro, a indenização pelo da­
no causado revArterá a um fundo gerido por um Conselho Federal ou 
por Conselhos Estaduais de que participarão necessariamente o Minis­
tério Público e representantes da comunidade, sendo seus recursos des­
tinados à recnnstituição dos bens lesados. 

MENSAGEM N° 196, DE 1994-CN 
(nO 533/94, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos tennos do artigo 62 da Constituição Federal, submeto à elevada deliberaçlo de 

Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos dos Senhores Ministros de Estado 
Chefe da Secretaria da Administração Federal da Presidencia da Repl1blica e da Fazenda, o texto 
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da Medida Provisória nO 551. de 12 de julho de 1994, que "Dispõe sobre a criaçlO dos cargos em 

comissão que menciona". 

E.M.n° 221 • 

de 1994. 

Excelentfs.'limo Senhor Presidente da Rept'ibliea, Em 12 de j u1ho de 1994. 

Temos a honra de submeter à elevada consideração de Vossa Excelência 

proposta de reedição da Medida.Provisória n° 528, de 10 de junho de 1994, q~ dispõe sobre a 

criação dos cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS e 

FunçOcs Gratificadas - FG, na Secretaria da Receita Federal e na Superintend!ncia Nacional do 
Aba.~tccimento - SUNAB, no âmbito do Ministério da Fazenda. 

A presente proposiçlo tem por objetivo reiterar os preceitos contidos 

naquela Medida Provisória, tendo em vista a imi~ncia da perda de sua eficácia, face à falta de 

apreciaçlio pelo Congres.<;o Nacional, no prazo previsto no parágrafo ónico do art. 62 da 
Constituiçlo. 

Assim. a relevãncia e a urgência que a matéria envolve justificam a edição 
de nova Medida Provisória. 

:l 
Respeitosamente, 

1.,;'tLL {C'- (111((/.("­
. ROMItoo CANHIM 

Ministro de Estado Chefe da Secretaria da 
Administração Federal da Presidência da Reptíblica 

RUBENS RICUPERO 
Ministro de Estado da Fazenda 

MEDIDA PROVISÓRIA.2 551, DE 12 DE JULHO DE 19". 

Dispõe sobre a criação 
comissão que menciona. 

O PRESIDENTE DA REPOBLICA, no uso da 
lhe confere o Art. 62, da Constituição, adota a 
Provisória, com força de Lei: 

dos cargos em 

atribuição que 
seguinte Medida 

Art. 12 São criados no Ministério da Fazenda, a serem 
alocados na Secretaria da Receita Federal, 276 Cargos em Comissão do 
Grupo Direção e Assessoramento Superiores - DAS, sendo dezoito cargos 
DAS 101.3, 84 cargos DAS 101.2 e 174 cargos DAS 101.1. 

Art. 22 São criados na Superintendência Nacional do 
Abastecimento - SUNAB, 36 Cargos em Comissão do Grupo Direção e 
Assessoramento Superiores - DAS, sendo um cargo DAS 101.6, quatro 
cargos DAS 101.4, oito cargos DAS 101.3, quatorze cargos DAS 101.2, 
seis cargos DAS 101.1 e três cargos DAS 102.2. 

S 12 São "igualmente criadas na SUNAB, 194 Funções 
Gratificadas - FG, sendo 147 FG-1, treze FG-2 e 34 FG-3. 

S 22 Para a reestruturação da SUNAB, fica o Poder 
Execut~vo autor~zado a alterar a denominação e a especificação dos 
cargos em comissão do Grupo Direção e Assessoramento ,Superiores, sem 
aumento de despesa, no prazo de até trinta dias. 

Art. 3~ As despesas decorrentes da aplicação desta 
Medida Provisória correrão à conta das dotações orçament!rias 
próprias. 

Art. 4 2 Ficam convalidados os atos praticados com base 
na Medida Provisória n~ 528, de 13 de junho de 1994. 

Julho de 1994 
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Art. 5Q Esta Medida Provisória entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Brasília, 12 de julho de 1994; 173Q da Independência 
e 106 Q da Repúplica. 

LEGlSLACÃO CITADA 

MEDIDA PROVISORIA NII 528, DE la DE JUNHO DE 199'. 

Dispõe sobre a criação dos cargos em 
comissão que menc~ona. 

MENSAGEM N° 197, DE 1994-CN 
(nO 534/94, na origem) 

, Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos tennos do artigo 62 da Constituição Federal, submeto à elevada deliberação de 

Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos dos Senhores Ministros de Estado 

Chefes das Secretarias da Administração Federal e de Assuntos Estratégicos da Presidência da 

Repáblica, o texto da Medida Provisória n° 552, de 12 de julho de 1994, que "Dispõe sobre a 

alteração na Lei n° 8.490, de 19 de novembro de 1992, e dá outras providencias". 

Brasília, 12 de j u1ho de 1994 

E.M. n° 018 

Em 12 de julho de 1994. 

Excclentfssimo Senhor Presidente da República, 

Temos a honra de submeter à elevada consideração de Vossa Excelência 

proposta de reedição da Medida Provisória n° 529, de 10 de junho de 1994, que dispõe sobre a 

alteração na Lei n° 8.490, de 19 de novembro de 1992. 

A presente proposição tem por objetivo reiterar os preceitos contidos 

naquela Medida Provisória, tendo em vista a iminência da perda de sua eficácia, face à falta de 

apreciaçl!o pelo Congresso Nacional, no prazo previsto no parágrafo único do art. 62 da 

Constituição. 

Assim. a relevância e a urgência que a matéria envolve justificam a edição 

de nova Medida Provisória. 

} _ Respeitosamente, 

, ~"H('L t <-C tt,(.t~",­
~OMILDO &:ANHIM 

Ministro de Estado Chefe da 
Secretaria da Administração Fedr.-al 

da Presidência da Repúblic!, 

.~ 

. / -"'----/;' . ~ ./ / /" 

- -é.......---- ~/L-
MARIO CESARRORES 

Ministro de Estado Chefe da 
Secretaria ~e ,Assuntos Estratégiços 

da Presldencia da ~epública 
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MEDIDA PROVISÓRIA Jf2 552 , DE 12 DE JULHO DE 1994. 

Dispõe sobre alteração na Lei n 2 

de 19 de novembro de 1992, e dá 
providências. 

8.490, 
outras 

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso 
lhe confere o art. 62, da Constituição, adota 
Provisória, com força de lei: 

da atribuição que 
a seguinte Medida 

Art. 1 2 Os arts. 10, 11 e 17 da Lei n 2 8.490, de 1992, 
passam a vigorar com a segü'inte redação: 

"Art. 10. A Secretaria de Assuntos Estratégicos da 
Presidência da República, com a finalidade de coordenar o planejamento 
es~ratégico nacional, promover estudos, elaborar, coordenar e 
controlar planos, programas e projetos de natureza estratégica, assim 
caracterizados pelo Presidente da República, inclusive no tocante a 
informações e ao macrozoneamento geopolítico e econômico, executar as 
atividades permanentes necessárias ao exercício da competência do 
Conselho de Defesa Nacional, e coordenar a formulação e acompanhar a 
execução da política nuclear, tem a seguinte estrutura básica: 

I - Secretaria de Planejamento Estratégico; 
11 - Secretaria de Prog~amas e Projetos Estratégicos; 
IiI - Secretaria de Inteligência; 
IV - Centro de Estudos Es~ratégicos; 
V - Centro de Pesquisa e Desenvolvimento para a 

Segurança das Comunicações." 

"Art. 11. A Secretaria da Admin~stração Federal da 
Presidência da República, órgão central dos S~stemas de Pessoal Civil 
- SIPEC, de Organização e Modernização Adm~nistrat~va SOMAD, de 
Administracão de Recursos ,~a Informação e lnÍcrmát~ca SISP e de 
Serviços Gérais SISG t~m por finalidade formular políticas e 
diretrizes para o desenvclvimento inst~tucional no âmbito da 
Administração Pública FedereI direta, autárquica e fundacional e 
planejar, or,ientar normatlvamente, coordenar, fiscalizar e 
supervisionar as ações dos órg,os integrantes dos refer~dos Sistemas. 

Parágrafo único. A Secretaria da Administração Federal 
da Presidência da República tem a seguinte estrutura básica: 

a) Secretaria de Serviços Gerais e Assuntos 
Imobiliários; • b) Secretaria de Organização e Informática; 

c) Secretaria de Recursos Humanos; 
d} Secretaria de Projetos Especiais." 

"Art. l-? .......•..................... , ..•........... 

S 32 A Secretaria de Controle Interno da Secretaria da 
Administração Federal e da Secretaria de Assuntos Estratégicos será a 
mesma da Presidência da República. 

Art. 2 2 São criàdos, no ámbit~ da Secretaria da 
Administração Federal da Presidência da República, vinte cargos em 
Comissão do Grupo Direção e Assessoramento Superiores - DAS, sendo um 
cargo DAS 101.6, dois cargos DAS 101.5, cinco cargos DAS 101.4, seis 
cargos DAS 101.2, dois cargos DAS 101.1 e quatro cargos DAS 102.3. 

Art. 32 Ficam transformados os cargos de 
Assessor-Chefe da Assessoria Juridica, de Secretário-Adjunto e 
Coordenador-Geral de Administração das Secretarias da Administração 
Federal e de Assuntos Estratégicos da Presidência da República, em 
Consultor Juridico, Secretário Executivo e Diretor de Ad~inistração 
Geral. 

Julho de 1994 
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Parágrafo único. Os órgãos correspondentes aos cargos 
transformados passam a denominar-se Consultor~a Jurídica, Secretaria 
Executiva e Departamento de AdmLn~stração Geral. 

Art. 4Q F~ca o Poder Executivo autorizado a alterar a 
denominação e a especificação dos cargos em comissão do Grupo Direção 
e Assessoramento Superiores, no âmbito da SecreLaria da Admin~stracâo 
Federal da Presidência da Repúbl~ca, sem aumento de despesa, no prazo 
de até 30 dias. 

Art. 52 As despesas decorrentes da aplicação desta 
Medida Provisória correrâo à conta das dotações orçamentárLas 
pr6prias. 

Art. 62 Ficam conval~dados os atos praticados com base 
na Medida Provisória n Q 529, de 10 de junho de 1994. 

Art. 72 Esta Medida Provisória entra em v~gor na data 
de sua publLcaçâo. 

Art. 8 2 Ficam revogadas as alineas "g' do ~nciso X e 
"j" do inciso XIV do art. 19 da Lei n 2 8.490, de 19 de novembro de 
1992. 

Brasília, 12 
e 106g da Repúbl~ca. 

de julho de 1994; 1732 da Inaependência 

.,!. -\ 

LEGISLACÃO CITADA 

LEI N~ 8.490, de 19 DE NOVEMBRO DE 1992 

Dj.~ .obre • or,.mz.ç'o d. PtNl. 
dlaci. d. Repúblic • • do. MínJ'Ur",. • d4 
oue,.., provid'nt:i." 

Art. 10. A Secretaria de Assuntos EstratégICOS. com 8 fi· 
nalidade de coordenar o planejamento estratégico nacional. pro· 
mover a.tudo., alaborar. coordenar e controlar planos. progra· 
m .. ! projeto. de natureza estratégica, assim caracteritado~ pe· 
lo P"'sidente da República, inclusive no tocante a informaç/leA 
e aO macrozoneamento geopolítico e econllmicn, executar u atl' 
vldades permanentes necessórias no eXN('lcio cln CClmpet~ncl. 
do Conselho de Defesa NacIonal. e coordenar 1\ rormul"çllo e 
acompanhar a execução da política nuclear. tem a seguonte es· 
trutura b'.ica: 

I - Subaecretaria de Planejamento Estratégico: 
U - Subsecretaria de Programas e Projeto~ F:stratégicos: 

lU - Subsecretaria de Inteligência; 
IV - Centro de Estudos F:stratéllico~. 
Art. 11. A Secretaria da Admmistra~l!lo FecleraI. com a fi· 

nalidade de formular e executar' 11 polítiCas de desenvolvimento 
admini.trativo e aerencial, no 'mbito do Poder Executivo, e 
coordenar, controlar e supervisionar as atividades referentes às 
açO •• dOI .istema. d. pessoal civil, de modernil.açAn e organi· 
zaçlo admini.trativa, de recursos da informação I> dn informáti· 
ca, • d •• erviços gerais. na administraçao dirptn. lIutllrqulcn e 
fundacional, tem a seguinte estrutura básica: 

I - Subsecretaria de Planejamento, Coordenação e De· 
senvolvimanto O.r.ncial e Organizacional: 

11 - Subaecntaria de Recursos Humanos: 
111 - Subaecrataria de Normas e P~oçeNsos Administrati· 

VOI; 
IV - Subsecretaria de Remuneraçlo e Cnrrcirn~. 
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Art. 17. Haverá. na estrutura básica de cada ministério cio 
vil e na da Secretaria d. Planejamento. Orçamento e Coordena. 
çAo do Presidéncia da RepubliclI: 

1 - Secretaria Executiva; 
11 Gabinete; 

III Secretaria de Controle Interno; 

da; 
IV Consultoria Juridica. exceto no Ministério da Fazen. 

V Secretafla de Admini,traçdo Geral 
§ 1~ A I'rocuradoTlll·Geral da Fazenda Nano".l exercerá. 

também. as Funções de Consultoria Juridicft <!" MI"I<\erio da 
~·azend •. 

f 2~ A estrutura b'sica do Ministério das Relações Exte. 
riore. é indicada no art. 18. 

MEDIDA PROVISORlri. ng ':3, ;)E DE :~~C JE :?94. 

Dispõe soore alteração na Lc~ ~Q 3.490 
de 19 de novemor~ de :992, ~ oá Jutra 
prov~dênc~a5. 

LEI N~ MiO. de 19 DE NOVEMBRO DE 1992 

Dllph .ob ... • orw.niz,ç.o d. P,..,i· 
dlnei. d. R.pdbl,ca • do. MIn1lt4t1o •• 44 
outra. provid'ncil' 

Art. 19. Silo órgdo9 e~p~cír,co. d,,, Jl1111"tl"'''~ r,v,,' 

x - no Ministério da Indústria. do Comércio e do Turi •. mo: 
aI Conselho Nacional de Metrologia. Nnrmalinçlo e Quali. 

dade Indu.trial; 
bl Conselho Nacional das Zonas de Proce,samento de Ex . 

. portaçlo\ 
cl Secretaria d. Política Industrial; 
dI S.cretarla de Pol/tica Comercial; 
.) Secretarl, d" Comércio Exterior: 
fi Secretaria de Turismo e SerViço.; 
II Secretaria de Tecnologia Industrial 

XIV - no Ministério d. Ci6ncia e Tecnologia: 
aI Con.elho Nacional de Ci6ncia li Tecnologia: 
b} Conselho Nacional de Informática e Automaçlo: 
cl Secretaria de Planejampnto e Avaliação: 
dI Secretuis de Conrdcnaçio de PrOl!rRmnq. 
el Secretaria de TernoloJtla; 
O Secretaria de Pohtica de lnformatica e Au.tomaçto: 
.1 Instituto Nacional d. Pe.quisas EspaciaiS; 

hl In.tituto Nacional de PesqUisas da AmaZÔnia' 
il In.titulO Nacional de Tecnologia: . 
)1 Centro de Pesquisa e Oesenvolvim"nto porn o SCIl't1rHn~ft 

d .. Comunicaçoes: 
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MENSAGEM N° 198, DE 1994-CN 
(nO 535/94, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos tennos do artigo 62 da Constituiçao Federal. submeto 1 elevada deliberaçlo de 

Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado da 

Justiça, o texto da Medida Provisória n° 553. de 12 de julho de 1994. que "Dispõe sobre a 

implementaÇl10 da autarquia Conselho Administrativo de Defesa EconOmica - CADE. criada pela 
Lei n° 8.884. de 11 de junho de 1994. e dá outras providençias". 

Brasília. 12 de julho de 1994. 

? (1.LI-

E.M. nO 343 
Em 12 de julho de 1994. 

Excclent{ssimo Senhor Presidente da Repl1blica. 

Temos a honra de submeter à elevada consideração de Vossa Excelência 
proposta de reedição da Medida Provisória nO 530. de 11 d~ junho de 1994. que dispõe sobre a 
implementaçlto da autarquia Conselho Administrativo de Deresa Econômica - CADE. criada 

pcla Lei nO 8.884. de 11 de 'unho de 1994. 

A presente proposição tem por objetivo reiterar os preceitos contidos 

naquela Medida Provisória, tendo em vista a imin~ncia da perda de sua eficácia. face à falta de 
apreciação pelo Congresso Nacional. no prazo previsto no parágrafo I1nico do art. 62 da 

Constituição. 

As.~m. a relevância e a urg/!ncia que a matéria envolve justificam a ediç!o 

dc nova Medida Provisória. 

Rcspcitosame~te. , 
~ I· I ;, I 
'y..-\.J> ___ !OIvÁ '" !~' \ ' ~ 0-1[' 

I 
ALEXANDRE DE PAULA DUPEYRAT MARTINS 

Ministro de Estado da Justiça 

f'. 

---I'~ 
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MEDIDA PROVISÓRIA N- 553 ,DE 12 DE JULHO DE 1994. 

Dispõe sobre a implementação da autarquia Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica - CADE. criada 
pela Lei n° 8.884. de l1 de junho de 1994. e dá outras 
providências. 

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA. no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da 
Constituiçlo. adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

Art. l° Ficam mantidos os mandatos do Presidente. dos Conselheiros e do Procurador do 
Conselho Administrativo de Defesa Económica - CADE. nomeados na vigência da Lei n° 8.158. de 8 de 
janeiro de 1991. 

Art. 2" Enquanto não forem nomeados os dois Conselheiros a que se refere o art. 3° 
desta Medida Provisória. o CADE deliberará por maioria simples de votos. com a presença mínima de 
quatro de seus membros. 

Art. 3° São criados no CADE dois cargos de Conselheiro. código DAS 101.5; para 
atender ao disposto no art. 4° da Lei n° 8.884. de 11 de junho de 1994. 

Parágrafo ónico. O mandato dos Conselheiros nomeados para os cargos a que se refere o 
capot terminará juntamente com o dos atuais Conselheiros. após o que as primeiras nomeações serlo 
para mandatos de dois e um ano. de modo a que a composição do plenário seja renovada pela metade. 
anualmente. 

Art. 4° Até que seja aprovado o regulamento da autarquia. vigorarão as normas internas 
anteriormente aplicáveis ao CADE. no que não contrariarem as disposições da Lei n° 8.884. de 1994. 

Art. 5° As requisições a que se refere o § 1° do art. 81 da Lei n° 8.884. de 1994. serão 
irrecudveis e sem prejuízo dos vencimentos e vantagens. dos servidores na origem. 

Art. 6° As despesas de pessoal e encargos sociais. outras despesas correntes. 
investimentos e inversões financeiras. imprescindíveis ao funCIOnamento da autarquia, correrio à conta 
de transfer!ncias orçamentárias das dotações próprias do Ministério da Justiça. 

Parágrafo ónico. Após a aprovação da lei orçamentária para o presente exercício. será 
solicitado crtdito adiCional para os fins previstos no caput. 

An. 7° • Além das atribuições previstas na Lei n° 8.884. de 1994. compete ao CADE 
decidir os processos administrativos instaurados com base em infrações previstas nas Leis nOs 4.137. de 
10 de setembro de 1962. 8.158. de 1991. e 8.002. de 14 de março de 1990. em fase de apuração ou 
pendentes de julgamento. 

Parágrafo Iinico. As normas processuaig e procedimentos previstos na Lei n° 8.884. de 
1994. aplicam-se aos processos referidos no caput. inclusive as disposições contidas no Título VIII. 

An. S- A Se'*taria de Política Econômica do Ministério da FII7.enda - SPE. quando 
verificar I existência de indícios da ocorrêncIa de infração prevIsta nos incisos III ou IV do art. 20 da 
Lei nD 8.884. de 1994. mediante aumento injustificado de preços ou imposição de preços excessivos. 
convocari 0." re!~ponsávei!l para. no pra7.o máximo de dez dIas óteis. justificarem a respectiva conduta. 

Pangrafo ónico. Não justificado o aumento. ou preço praticado. presumir-se-' abusiva a 
conduta. devendo a SPE representar fundamentadamente à Secretaria de Direito Econômico - SDE. que 
determinari I instauraçlo de proces.'lO administrativo. 

An. 9" Para os fins previstos no art. 23 da Lei nD 8.884. de 1994. será considerado o 
flturamento da empresa no exercício anterior ao da instauração do proces.'lO administrativo. corrigidO 
seJUndo os critérios de atuali7.ação dos tributos federais pagos em atraso. até a data do recolhimento da 
respectivl multa. 

Art. 10. A Secretaria de DireIto Econômico do Ministério da Justiça - SDE representará 
10 Ministério PI1blico para adoção da." medidas judiciais neces.~rias à cessação de infração à ordem 
econômicl. no ca.~o de descumprimento de medida prevenllva por ela imposta. sem prejuí7.o da 
CObrançl da multa respectiva. 

Art. 11. Ficam convalidados os atos praticados com ba.'lC na Medida Provisória n° 530. 
de 11 de junho de 1994. 

An. 12. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicaçlO. 
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Art. 13. Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Bra~f1ia. 12 de j u ih o de 1994; 1730 da IndependêncIa e 106° da República 

-''';:: ~ ._------

, , 
I' 

i', 1_ '.1 
;'-"'--"'., "-'- -'-' 

\.! 

I 
! 

-.J.~ 

LEGISLAÇÃO mTADA 

LEIN- 8.884 ,DE 11 DE 1UNHO DE 1994. 

TrlWlonna o C;onselho Administrativo de 
~re&a econômIca - CADE em Autarquia. 
~ISPOe sobre a prevenção e a rellres~ão às 
tnfraçOes contra a ordem econômica e dá 
outra.'1 providênCIas, 

/\/ 
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---: --- Art.'-~'; O Plenúio d~ CAO~ d composto por um Pre.'Iidente e .'Ieis Conselheiros. 
escolhIdos dentre cldadtos com mIJ5 de trinta e Ibchos de seSSenta c cinco ano!! de idade. de 
no"~el saber jurídico ou econômico e rcputaçlo illhada. numendol; pelo PreSIdente da República. 
depoIS de a.provados ,pelo Senado Federal. 

'1 r O mandato do Presidente c dos ConselheIros é de dois anos. pcnnttida uma 
~nduçlo. . 

I :ze O. cargos de Pre.ldenle e de Conselheiro ,ção de dedicação exclusiva. não se 
admitindo qualquer acumulaçlo. salvo as constitucionalmente pcrmitida.'I. 

§ 3- No caso de remIncia. môrte Ou perda de mandato 'do PreSIdente do CADE 
asaumir' o Conte1heiro mais I/Ili&o ou (') mais idoso. nessa ordem. at6 nova nameaçlo. sem' 
prejuíZO de sua ItribuiçGes. 

§ 4- No caso de ~R\Jncia. morte ou pe't~'de mandato de Conselheiro. proceder-se-á 
a nova nomelÇ,lo. para completar o mandato do sub~~itufd('). 

TÍTIJLovm 
~a Execução Judicial das Decís(!es do CADE 

CAPtruLOI 
Do Processo 

Art. 60. A decisIo do Plenúio do CADE. cominando multa ou impondo obrigaçlo 
de fazer ou n!o fazer. constitui título executivo extrajudicial. 

Art. 61. A execuçIo que tenha por objeto exclusivamente a cobrança de multa 
pec:uniúias sert feita de acordO com o disposto na Lei n° 6.830. de 22 de sctembro de 1980. 

Art. 62. Na execuçlo que tenha por o!)jeto. ~m da cobrança de multa. o 
cumprimento de obrlgaçio de fazer ou não fazer. o Juiz concederá a tutela específica da obrigaçlo. 
ou determiJlarj providências que assegurem o resultado prático equivalente ao do adimplemento. 

I l° A convers!O da obrlgaçlo de fazer ou nlo fazer em perdas e danos somente 
sem admissível sc impossível a tutela específica ou a obtençio do resultado prttico 
comapondente. 

§ 2" A indenizaç!o por perdas e danos far-se-á sem prejuízo das multas. 
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Art. 63. A execução será feita por todos os meios. inclusIve mediante intervenção 
na empresa, quando necessária. 

Art. 64. A execução das decisões do CADE será promovIda na Justiça Federal do 
Distrito Federal ou da sede ou domIcílio do executado. à escolha do CADE. 

Art. 65. O oferecimento de embargos ou o ajuizamento de qualquer outra ação que 
vise a desconstituição do título executivo não suspenderá a execução. se não for garantido o juíZO 
no valor das multas aplicadas. assim como de prestação de caução. a ser frxada pelo juízo. que 
garanta o cumprimento da decisão final proferida nos autos. mcluslve no que tange a multas 
diárias. 

Art. 66. Em razão da gravidade da infração da ordem econômica. e havendo 
fundado receio de dano irreparável ou de dIfícil reparação. ainda que tenha havido o depósito das 
multas e prestação de caução. poderá o Juiz determinar a adoção imediata. no todo ou ém parte. 
das providências contidas 110 título executivo. 

Art. 67. No cálculo do valor da multa diária pela conttnuidade da mfração. tomar­
se-á como termo inicial a data final fixada pelo CADE para a adoção voluntária das providências 
contidas em sua decisão. e como termo final o dia do seu efetivo cumpnmento. , 

Art. 68. O processo de execução das decisões do CADE terá preferência sobre as 
demais espécies de ação. exceto habeas corpus e mandado de segurança. 

CAPÍTULo II 
Da Intervençlo Judicial 

Art. 69. O Juiz decretará a intervenção na empresa quando necessária para permitir 
a execução específica. nomeando o mterventor. 

Parágrafo único. A decisão que determinàr a intervenção deverá ser fundamentada e 
indicará. clara e precisamente. as providências a serem tomadas pelo interventor nomeado. 

Art. 70. Se. denuo de quarenta e oito horas. o executado impugnar o interventor por 
motivo de inaptidão ou inidoneidade. feita a prova da alegaçio em três dias. o Juiz decidirá em 
igual prazo. 

Art. 71. Sendo a impugnação julgada procedente. o Juiz nomeará novo interven~ 
no prazo de cinco dias. 

Art. 72. A intervenção poderá ser revogada antes do prazo estabelecido. desde que 
comprovado o cumprimento integral da obrigação que a determinou. ,..--

Art. 73. A intervenção judicial deverá restringir-se aos atos necessários ao 
cumprimento da decisão judicial que a determinar. e terá duração máxima de cento e oitenta dias. 
ficando o interventor responsável por suas ações e omIssões. especialmente em caso de abuso de 
poder e desvio de finalidade. 

§ la Aplica-se ao interventor. no que couber. o disposto nos arts. 153 a 159 da Lei 
n° 6.404. de 15 de dezembro de 1976. 

§ 20 A rerguneração do interventor será arbitrada pelo Juiz. que poderá substituí-lo a 
qualquer tempo. sendo obrigatória a substituição quando incorrer em insolvênCIa civil. quando for 
sujeito passivo ou ativo de qualquer forma de corrupção ou prevancação. ou infringir quaisquer de 
seus deveres. 

Art. 74. O Juiz poderá afastar de suas funções os responsáveis pela administraçãO da 
empresa que. comprovadamente. obstarem o cumprimento de atos de competência do interventor. 
A substituição dar-se-á na forma estabelecida no contrato social da empresa. 

§ 10 Se. apesar das providências previstas no caput. um ou mais responsáveis pela 
administração da empresa persistirem em obstar a ação do interventor. o Juiz procederá na {arma 
do disposto no § 20

• 

§ 2° Se a maiona dos responsáveis pela adminisuação da empresa recusar 
coiaboraçlo ao interventor. o Juiz determinará que este a5.'1uma a administração total da empresa. 

Art. 75. Compete ao interventor: 

I - praticar ou ordenar que sejam praticados os atos necessários à execuçlo; 

II - denunciar ao Juiz quaisquer irregularidades praticadas pelos responsáveis pela 
empresa e das quais venha a ter conhecimento; 
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m - apresentar ao Juiz relatório mensal de suas atividades. 

Art. 76. As despesas resultantes da intervenção correrão por conta do executado 
contra quem ela tiver sido decretada. 

Art. 77. Decorrido o prazo da intervenção. o interventor apresentará ao Juiz Federal 
relatório circunstanciado de sua gestão. propondo a extinção e o arquivamento do processo ou 
pedindo a prorrogação do prazo na hipótese de não ter sido possível cumprir integralmente a 
decisão exeqüenda. . 

Art. 78. Todo aquele que se opuser ou obstaculizar a intervenção ou, cessada esta. 
praticar quaisquer atos que direta ou indiretamente anulem seus efeitos, no todo ou em j>arte. ou 
desobedecer a ordens leglUs do interventor será. confonne o caso. responsabilizado criminalmente 
por reSIStência. desobediência ou coação no curso do processo. na fonna dos arts. 329. 330 e 344 
do Código Penal. ' 

. . Art. 81: q Poder Executivo. no. p~ho de sessenta dIas. enVIará ao Congresso 
NacIonal projeto de leI dIspondo sobre o quadro de pe.~soal permanente da nova AutarqUIa bem 
d~'C~~ a natureza e a remuneraçlo dos cargos de PresIdente. ConselheIro e Procurador-Geral 

. § l- .Enquanto o CADE ~ilO contar com quadro próprio de pes~oal. as cessões 
tem~as de servIdores ~ara a AutarqUIa serão fel,tas Independentemente de car~os ou funções 
comIssIonados. !l se~ preJ':lízo dos venCImentos c dCmal\ \'antallcn~ as~el!uraa-as ao~ que s~ 
encontram na ongem. inclUSIVe para representar judICIalmente a AutarqUIa, - . 

, Art. 20. Constituem infração da ordem econômIca. independentemente de culpa. os 
atos sob qualquer fonna manifestados. que tenham por objeto ou possam produzir os seguintes 
efeitos. ainda que não sejam alc~çados: 

UI • aumentar arbitrariamente os lucros: 

IV - exen:er de fonna abusiva posição dominante. 

Art. 23. A pntica de infração da ordem econômica sujeita os responsáveis às 
seguinteS penas: 

I • no ca.~o de empresa. multa de um a trinta por cento do valor do faturamento 
bruto no seu último exercício. excluídos os Impostos. a qual nunca sera infenor à vantagem 
auferida. quando quantificável: 

11 
II • no caso de administrador. direl,a ou mdlfctameme rcsponsável pela mfração 

cometida por empresa. multa de dez a cinqüenta por cemo do valor daquela aplicável à empresa. de 
responsabilidade pessoal e exclusiva ao admmistrador . 

• 
dobro. 

Parágrafo único. Em caso de reinCIdência. as multas cominadas serão aplicadas em 

MEDIDA PRovís~RIA D" 

I.Er N~ 8.158. OE 11 OF. ./ANSIRO llE 1991 

'n .. tl'U. Qflrm",. Itn"lI " clf·f,..te. d. ;,;". 
• 'tJr"inru' t' ti" m"",,, lJ,m'I("~nc'Jlul 

---------------------------Lm 11' 4.m _ • 10 • --.'Ia 
-'r'-~~ • • \liii0 10 PoIIcr 

LEI N~ UMl2. DE 14 DE MARCO DE 1990 

Di.p/M .."". • """"'0 d. jnfr~ 
.C.nuCdri.. c:onCN tllI dlre,tna dI) cn"au­
miclttr 

530 • de > 11 de JUNHO de 1994 . 

Dispõe sobre a implementaÇão da Autarquia 
Conselho AdmiruslI1luvo de De!e~ 
Econõmlca • CADE. cnada pela lei n 
8.884. de 11 de junho de 1994. e dá OUll'U 
providências. 
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o SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - As mensagens li­
das vão à publicação. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 10 Secretário. 
É lido o seguinte 

Oficio n° 394-L-BL. P ARL./94 
Brasilia, 19 de julho de 1994 

Senhor Presidente, 
Comunico a V. Ex· que o Deputado Waldir Guerra -

PFUMS, deixa de fazer parte, nas condição de Membro Suplente, 
da Medida Provisória nO 539, de 29 de junho de 1994, que "dispõe 
sobre a criação dos cargos em comissão que menciona". 

Outrossim, indico para a referida vaga o Deputado Rubem 
Medina - PFURJ. 

Valho-me da oportunidade para renovar a V. Ex' os protes­
tos do meu elevado apreço e distinta consideração. - Deputado 
Luís Eduardo, Líder do Bloco Parlamentar. 

O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - Será feita a 
substituição solicitada. 

Passa-se ao período de Breves Comunicações. 
Concedo a palavra ao nobre Congressista Nilson Gibson, 

primeiro orador inscrito. 
O SR. NILSON GmSON (pMN - PE. Pronuncia o se­

guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, sI'"" e 
Srs. Congressistas, ocupo esta tribuna para fazer um registro espe­
cial: o BNB comemora hoje 42 anos. Segundo o Presidente da 
instituição, João Alves de Melo, o banco tem muito o que come­
morar, a começar pela expansão dos negócios. As aplicações, da 
ordem de R$2,8 bilhões, tiveram crescimento verdadeiro de quase 
20% no período que vai do fmal de 92 até maio último. Desse total 
mais de 84% estão aplicados em operações próprias de banco de 
desenvolvimento, representadas por fmanciamentos de médio e 
longo prazos aos setores rural, industrial e de infra-estrutura, bene­
ficiando segmentos de pequeno e médio porte. 

Sr. Presidente, Sr'"" e Srs. Coogressistas, já afrrmei desta tri­
buna que a história econômica do Nordeste, em sua fase moderna, 
apresenta dois eventos da maior significação: um, o in1cio das ope­
rações do Banco do Nordeste do Brasil em 1954; outro, a criação 
da SUDENE em 1959. 

Convém ressaltar que o Banco do Nordeste do Brasil, pela 
ampla variedade de suas linhas de ação, constitui um dos mais 
completos bancos de desenvolvimento do País, habilitado a atuar 
ao mesmo tempo como banco rural, como banco industrial e de in­
vestimentos e como banco comercial. 

A despeito de sua área de atuação estar restrita apenas à re­
gião mais pobre do País, o Banco do Nordeste do Brasil não ape­
nas sobreviveu mas também cresceu aceleradamente, alcançando 
resultados excelentes, principalmente hoje na administração do 
bancário João Alves de Melo, Presidente da instituição. 

Sr. Presidente, imprescindível, todavia, torna-se seu fortale­
cimento, como um revigoramento do instrumental da política eco­
nômica do Nordeste. 

No Legislativo, tenho certeza de que não lhe será negado 
apoio, pois, apesar da insatisfação em face do atraso e subdesen­
volvimento do Nordeste, estamos todos irmanados na mesma vi­
são de um futuro melhor para aquela terra e aquela gente. 

Parabenizo o Presidente do Banco Nordeste do Brasil, Sr. 
João Alves de Melo, pelo excelente desempenho na presidência da 
instituição como banco de desenvolvimento regional e agente do 
Governo Federal no apoio aos programas prioritários da Região 
Nordeste do Brasil. 

Oportunamente, voltaremos ao assunto. 
Sr. Presidente, aproveito a oportunidade para registrar que 

tenho recebido inúmeras solicitações de funcionários concursados 

do Banco do Brasil, que estão temerosos que a medida provisória 
que cria o Real inclua a privatização do banco. 

Daqui desta tribuna, Sr. Presidente, envio aos servidores do 
Banco do Brasil informações de que, realmente, não existe dispo­
sição que vise a privatizar a empresa. É um equívoco. Esse lamen­
tável erro será corrigido quando da discussão e votação da medida 
provisória que cria o Real. Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. VALDIR COLATTO - Sr. Presidente, peço a pala­
vra para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - Antes de conce­
der a palavra ao próximo orador inscrito, tem a palavra o Deputa­
do Valdir Colatto. 

O SR. VALDIR COLATTO (pMDB - se. Para uma co­
municação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, desejo ape­
nas convidar os Srs. membros da Comissão de Agricultura da Câ­
mara dos Deputados para a reunião de andiência pública a realizar­
se às 10 horas. Estarão presentes o Ministro Renato Marques; o Sr. 
Jorge Chami Batista, Secretário de Comércio Exterior do Ministé­
rio da Indústria e Comércio; o Sr. Benjamim Martinez Martinez, 
Secretário Nacional de Política Agrícola do Ministério da Agricul­
tura; e o Sr. Wiston Fritsh, Secretário de Polltica Econômica do 
Ministério da Fazenda. 

Convido os Srs. Deputados para que se façam presentes a 
essa audiência pública que se iniciará em poucos minutos. 

Comunico também que, às 17 horas, haverá uma reunião na 
Secretaria de Política Econômica do Ministério da Fazenda, para 
discussão do plano de safra com aquele Ministério. 

O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - Feito o registro, 
a Presidência alerta os Srs. Congressistas que, durante a Ordem do 
Dia, não poderá haver qualquer outra atividade na Casa. Faço essa 
comunicação apenas para que se compatibilizem os horários. 

A Presidência faz um apelo aos Srs. Deputados que estão 
em gabinetes e demais dependências da Casa, para que venham ao 
Plenário registrar suas presenças, a fim de que consigamos o quo­
rum necessário para dar in1cio à apreciação da matéria constante 
da Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Wilson Campos. 
O SR. WILSON CAMPOS ( - PE. Pronuncia o seguinte 

discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sn e Srs. Con­
gressistas, segunda-feira, enviei ao Exmo Sr. Presidente do Con­
gresso Nacional, Senador Humberto Lucena, requerimento com o 
seguinte teor: 

Requeiro a V. Ex&, com base no art. 1°, § 2°, do Regimento 
Comum, seja convocada sessão solene do Congresso Nacional 
destinada a homenagear a Seleção Brasileira de Futebol pela con­
quista do tetracampeonato. 

Fiz também, na mesma oportunidade, requerimento com o 
mesmo teor ao Presidente da Câmara dos Deputados, Deputado 
Inocêncio Oliveira. 

A justificativa não precisa ser muito longa: o Brasil, que vi­
brou durante esse trinta dias de muitas dificuldades e esperança, 
foi consagrado com a vitória brasileira em campos americanos, 
conquistando para o seu povo já tão sofrido o tetracampeonato de 
futebol. 

Os campeões brasileiros já foram homenageados por esta 
Casa, pela palavra de vários oradores no dia de ontem, e pelo Bra­
sil, começando pela minha cidade natal, o Recife, que colocou 
mais de um milhão de pessoas nas ruas durante a madrugada de 
segunda para terça-feira e até as 16horas. 

Com muita honra para nós, Sr. Presidente, na seleção brasi­
leira há dois pernambucanos: o capitão Ricardo Rocha e também o 
ex-goleiro de seleção, hoje treinador de goleiros, Dener, ambos 
provenientes de Recife, onde sempre disputaram por clubes locais 
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os campeonatos. 
A homenagem que ora proponho ao Congresso Nacional e 

já solicitada à Câmara dos Deputados diz o porquê da nossa vibra­
ção, da sensação causada ontem em todos os recantos por onde 
passou a consagrada seleção brasileira. Na glória, juntam-se as 
moças, as senhoras, as meninas do basquete, que conquistaram 
também para o Brasil o campeonato mundial de basquetebol. No 
ano passado, tivemos a mesma satisfação com um supertime de jo­
vens craques de voleibol, conquistando o mundial para o Brasil. 
Três eventos especiais, três tipos de competições que 'queremos 
deixar registrados, assim como a esperança de que dentro de ses­
senta dias voltemos a conquistar o campeonato mundial de volei-
bol. ", 

Sr.' Presidente, partimos, a começar deste dia, para a con­
quista do pentacampeonato de futebol mundial, porque o Brasil 
realmente comprovou que é a melhor equipe de futebol do mundo. 

O Deputado de Macaparana, meti prezadd Maviel Caval­
canti sabe que nãó fáço isso' à cata de 'votos, porque, se assim o 
fosse, eu estaria pedindo os votos dele no município de Macapara-
na. 

,Portanto, Sr. Presidente, fica o registro e a satisfação de po­
der fazê-Io, em nome da comunidade do meu Estado e em meu 
próprio. Vamos render ésse preito de homenagem àqueles bravos 
companheiros que conquistaram para o Brasil um título i1Íédito na 
vida do futebol. 

O SR. ALDO PINTO - ~r. Presidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - Tem' a palavra o 
nobre Congressista Aldo Pinto. 

O SR. ALDO PINTO (pDT - RS. Pela ordem. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, gostaria, neste momento, de fazer 
um apelo a S. Ex' o Ministro dbs Transportes, Bayma Denys, ho­
mem altamente responsável, que cOnhece do Rio Grande como a 
palma de sua mão. Temos condições, neste momento, de buscar, 
sobretudo, que S. Ex· determine urgentemente a recuperação das 
estradas federais no Rio Grande do Sul. E ficamos muito preocu-' 
pados, Sr. Presidente, quando verificamos que as verbas liberadas 
para a recuperação da BR-I01 chegam até Imbituba, em Torres, ao 
passo que, quando adentram o Estado do Rio Grande do Sul, sim­
plesmente não existem mais; o que está deixando em precárias 
condições aquela importante rodovia. Também a famosa Estrada 
da Produção, por onde se escoa a quase totalidade da produção 
agrícola,do Rio Grande do Sul, encontra-se numa situação total­
mente calamitosa. 

Estamos apelando a S. Ex', o Ministro Bayma Denys, no 
sentido de que busque viabilizar a recuperação dessas estradas, ur­
gentemente, porque todas elas, sem exceção, estão em péssimas 
condições. 

Portanto, tenho certeza absoluta, fica esse registro em nome 
de todos os Colegas da Bancada do Rio Grande do Sul, de toda a 
comunidade gaúcha. O Ministro dos Transportes, que conhece 
muito bem o nosso Estado - segundo lugar nas exportações brasi­
leiras e primeiro lugar como produtor agrícola deste País -, sabe 
que o Estado está encontrando dificuldades para colocar todos os 
seus produtos nos grandes centros consumidores. 

Muito obrigado. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Aldo Pinto, o Sr. Adyl­
son Motta, ]O Vice-Presidente, deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Wilson Campos, ]O 

Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Campos) - Concedo a pala-

vra ao nobre Congressista Carlos Lupi. 
O SR. CARLOS LUPI (pDT - RJ. Pron J.cia o seguinte 

discurso. Seín revisão do orador.) - Sr. Presidentf Sr"s e Srs. Con­
gressistas, há mais de três anos, tenho insistido quase que mensal­
mente numa temática: o tráfico de entorpecentes e o contrabando 
de armas. 

Fui vítima, há cerca de vinte dias, de um assalto, em que 
três delinqüentes interceptaram o meu carro na rodovia Rio-Petró­
polis. Eles usavam armas pesadas, AR-IS, e colocaram-nos dentro 
do carro, agachados, numa espécie de seqüestro provisório. Sur­
preendeu-me a facilidade com que esses bandidos conseguem ar­
mas, algumas de fabricação exclusiva de Israel e dos Estados Uni-
dos, só usadas na Guerra do Golfo e em outras guerras, ' 

Já disse neste plenário que o principal papel da Polícia Fe­
deral e das Forças Armadas é realizar uma vigilância mais eficaz 
com relação a esse contrabando, porque essas armas não são fabri­
cadas no Brasil. Elas não caem do céu - elas podem até vir do céu, 
através de avião -, mas estão chegando com J:1lUita facilidade, prin­
cipalmente no meu Estado, o Rio de Janeiro. Não há comó a Polí­
cia Civil ou a Militar combaterem delinqüentes, bandidos forte­
mente armados com metralhadoras AR-IS, com granadas, com 
todo tipo de material bélico utilizado em guerra. E esse banditismo 
está sendo armado pelo tráfico internacional de armas e entorpe­
centes. ' ' , ' 

Faço agora já não mais um apelo, mas uma exigência para 
que o Presidente Itamar Franco tome uma atitude urgente em rela­
ção à Polícia Federal, às Forças Armadas, no sentido de obter uma 
eficácia maior no combate ao contrabando, ao tráfico que hoje im­
pera em todos os Estados brasileiros e, em especial, no Rio de Ja­
neiro que, pelas suas condições geográficas, pela sua peculiaridade 
de possuir um aeroporto intemacional, com saída para todo o País 
e para todo o mundo, sofre as conseqüências db tráfico e do' con-
trabando. " 

Repito: é necessária uma ação efetiva das Forças Armadas 
na fiscalização das fronteiras, da Polícia Federal na fiscalização 
dos aeroportos e dos portos a esse contrabando, a esse tráfico. 

, Esse apelo qUe faço ao Presidente da República, no sentido 
de promover uma atuação mais eficaz das Forças Armadas e da 
Polícia Federal, se faz urgente, porque estamos à beira de uma 
guerra civil, em que o lado forte é o dos bandidos, dos criminosos, 
porque a Policia Militar e a Polícia Civil não têm o mesmo arma­
mento que eles, nem poderia tê-lo, porque esse armamento é de 
exclusiva utilização das Forças Armadas. 

Quero, com muita tranqüilidade, pois já fui vitima dessa 
gente e agradeço a Deus por estar vivo, alertar para as conseqüên­
cias que a ação desses bandidos pode trazer para qualquer cidadão 
que trabalha, que sobrevive com honestidade, pois os abusos prati­
cados por eles já atingem índices alarmantes. 

Por isso, faço um apelo ao Senhor Presidente da República, 
para que aumente a fiscalização nos aeroportos e portos, para que 
a Polícia Rodoviária também aja com mais rigor nas paradas obri­
gatórias, para que haja também uma ação conjugada com as For­
ças Armadas na questão das fronteiras que nos ligam aos outros 
países da América Latina. Essa é a função precípua e constitucio­
nal das Forças Armadas e da Polícia Federal. 

Sr. Presidente, já estou terminando o meu discurso. Peço 
mais um minuto para concluí-lo e agradeço a V. Exa

• (Assentimen­
to da Presidência.) 

Não sei a conseqüência de haver um banditismo no arma­
mento pesado, bélico, exclusivo das Forças Armadas brasileiras, 
se a Polícia Civil e Militar são proibidas pela lei de utilizá-las. 

Quero ressaltar que estou apresentando um projeto de lei 
para que as armas apreendidas, tanto pela Polícia Civil quanto pela 
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Polícia Militar, armas pesadas usadas por esse banditismo, possam 
ser utilizadas pela polícia no combate ao crime. Temos uma quan­
tidade imensa de armamentos pesados sendo inutilizados, quando 
poderiam ser utilizados no combate ao crime. 

Muito obrigado. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Wilson Campos) - Coocedo a pala­

vra ao nobre Congressista Expedito Rafael. 
O SR. EXPEDITO RAFAEL (pPR-RO. Pronuncia0 se­

guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, SraS e 
Srs. Congressistas, é com prazer que falo hoje sobre o promissor 
Estado de Rondônia, que se destaca pelo trabalho no setor primá­
rio. Um Estado que possui cidadãos brasileiros de todos os cantos 
do Brasil e que tem um crescimento dinâmico, acentuado. 

Toma-se necessário, nesse Plano Real, que haja um investi­
mento naquele Estado, pertence à região Amazônica, um local de­
batido mundialmente, que só não é valorizado pelos brasileiros. 

Hoje, Rondônia possui uma população aproximada de um 
milhão e duzentos mil habitantes que trabalham nas zonas rurais e 
que produzem uma lavoura empírica, uma lavoura já marginaliza­
da e abandonada pelos Estados da União, de agricultura moderna 
como o Paraná, o Rio Grande do Sul, Santa Catarina, São Paulo e 
Goiás, em que tudo é mecanizado. 

Rondônia absorve a mão-de-obra excedente desses lugares, 
os agricultores que vivem por um ideal que é a agricultura. Os 
agricultores que migram para as cidades e que se alojam embaixo 
de pontes e viadutos, que invadem as áreas públicas, tornam-se um 
problema para o Brasil. Mas isso não ocorre com Rondônia, por­
que aqueles que vão para o nosso Estado se alojam debaixo da 
mata, derrubam-na, queimam-na, plantam ali, colhem e vivem às 
custas do seu trabalho. 

Fazendo uma comparação simples, considero que para 
aqueles que querem trabalhar e progredir, existem dois lugares no 
Brasil que oferecem essas condiçõe&; existem dois Estados no Pais 
para o homem trabalhador, digno e decente. Um é a Capital do 
Brasil, porque aqui investe-se todo recurso da União na construção 
de hospitais, escolas, em infra-estrutura urbana. Há tudo aqui, por­
que esta cidade é a Capital do País. Está certo. 

O segundo Estado em que é melhor viver no Brasil é Ron­
dônia, porque lã o homem chega como um peão, com a malinha na 
mão, com a roupa do corpo, e depois de trabalhar dois anos ele 
passa a ter o seu pedaço de terra, de um ou dois alqueires, que de­
pois passa a ser de cinco alqueires, e de dez alqueires, e aí ele pas­
sa a ter uma propriedade. Lá acontece o seguinte: quem tem perde, 
e quem não tem ganha. Quem tem perde, porque fica na mordo­
mia, não trabalha; e quem trabalha, quem luta, ganha e conquista o 
seu espaço. 

Costumo falar para o povo de Rondônia: Rondônia é a porta 
do céu, e Brasília é o céu - porque tem tudo. Lá nós estamos na 
porta, porque cooquistamos a entrada, conquistamos o nosso espa­
ço, somos agricultores - desprezados pelas verbas públicas, por­
que os políticos não defendem o nosso Estado como deveriam fa­
zer. 

Nosso Estado é progressista. E eu conclamo todos os cida­
dãos do Brasil que queiram viver bem: vão para Rondônia, tenham 
coragem, abram a nossa Amazônia, entrem num pedaço de terra, 
porque temos terras devolutas. Não é preciso invadir terras de fa­
zendeiros, porque quem faz isso leva tiro. Em Rondônia, quem en­
tra na terra tem a garantia do Governo Estadual, tem a garantia do 
INCRA e tem a garantia do seu trabalho. Lá nós temos terras de­
volutas, terras produtivas, terras que podemos cultivar, e se nós 
não ocuparmos a Amazônia, os Estados Unidos irão ocupá-la, e o 
mundo, porque eles estão de olho nas nossas terras. Nós vamos 

abrir a Amazônia com brasileiros que queiram trabalhar, que quei-
rampr~zir. . 

E a isso que conclamo todo brasileiro. Rondônia está de 
portas abertas. Rondônia é a porta do céu, é a porta do progresso, 
do trabalho e da evolução de cada cidadão brasileiro. 

Concluo, Sr. Presidente, agradecendo a oportunidade de po­
der falar neste Congresso Nacional sobre o Estado de Rondônia. 
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Campos) - Coocedo a pala­
vra ao nobre Congressista Edison Andrino. (pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Congressista Paulo Duarte. 
O SR. PAULO DUARTE (pPR - Se. Pronuncia o seguin­

te discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sra& e Srs. 
Congressistas, que o Plano Real trouxe um grande arrocho salarial 
é uma coisa afmnada por economistas de todas as linhas ideológi­
cas e constatada também por cada cidadão que tem que ir ao mer­
cado fazer o seu raucho a cada semana. O trabalhador da iniciativa 
privada, o funcionário público, o aposentado, todos sentem na car­
ne o arrocho, que se deveu, em primeiro lugar, à conversão dos 
seus salários de cruzeiro real em URV, e depois à própria inflação 
emURV. I 

Então, é necessário que esta Casa tome providências, prin­
cipalmente em relação ao salário mínimo, votando o aumento para 
100 reais e não para 70 reais, como quer o Governo. Aliás, o Go­
vemo tem se mostrado insensível a esse problema, negando au­
mento aos funcionários públicos, que são, a meu ver, a categoria 
mais arrochada, principalmente aos militares. 

E esse Governo que implantou o Plano Real, se por um lado 
arrocha o salário do funcionalismo público, se não permite que o 
aposentado receba uma pensão maior, melhorando o seu poder de 
compra, por outro lado ele faz verdadeiras orgias de gastos. 

Nesta Copa do Mundo todos nós nos sentimos realizados, 
alegres com a vitória do Brasil e a conquista do tetracampeonato, 
mas pudemos somente esperar a Seleção quaudo da sua volta ao 
Brasil. No entanto, houve uma categoria privilegiada de funcioná­
rios públicos. 

O colunista do Diário Catarinense, jornal da RBS, Rede 
Brasil Sul de Comunicações, com circulação no Estado de Santa 
Catarina, Cacau Menezes, na sua coluna diária de segunda-feira, 
faz uma acusação, uma advertência que considero das mais graves. 

Ele e outros colunistas, de outros órgãos de imprensa que 
faziam a cobertura da Copa do Mundo em Los Angeles, fizeram 
uma contabilidade que deve ser levada a toda a Nação: estavam lá, 
às custas do dinheiro público, mais de 500 funcionários, de dife­
rentes órgãos do Governo, assistindo à Copa gratuitamente, com a 
suposta atribuição de prestarem assistência aos brasileiros que lá 
estavam. 

Esses funcionários eram do Banco do Brasil, do Bauco 
Central, do ltamaraty, do Ministério da Indústria, do Comércio e 
do Turismo, da Polícia Civil e Militar de São Paulo, da Polícia Fe­
deral, enfim, de um conjunto de órgãos governamentais, e com a 
atribuição de prestarem assistência aos brasileiros que lá estavam, 
permaneceram durante todo o período da Copa usufruindo as mor­
domias que o Governo lhes dava, sem, no entanto, haver a necessi­
dade de prestarem esse serviço. 

Isso mostra quais são os parâmetros que o Governo utiliza 
na administração das fmanças públicas. Por um lado, arrocha o sa­
lário do funcionalismo, a pensão dos aposentados, o salário míni­
mo; mas, por outro lado, ele esbanja dinheiro, talvez dinheiro do 
Fundo Social de Emergência, pagando mordomias de funcionários 
públicos que tiveram o privilégio de assistir à Copa do Mundo em 
Los Angeles custeados pelo nosso pobre e sofrido povo brasileiro. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
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o SR. PRESIDENTE (Wilson Campos) - Concedo a pala­
vra ao Deputado Victor Faccioni. (pausa.) 

Concedo a palavra ao Deputado Waldomiro Fioravante. 
(pausa.) 

Concedo a palavra ao Deputado Paulo Paim. (pausa.) 
Concedo a palavra ao Deputado Sérgio Arouca. 
O SR. SÉRGIO AROUCA (pPS - RJ. Pronuncia o se­

guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, SraS• e 
Srs. Congressistas, no Senado, ontem, o Senador José Paulo Bisol 
denunciou que provavelmente vários Senadores também apresen­
taram emendas com valores superfaturados. É sobre isto que gos­
taria de tecer algumas reflexões neste momento. 

Esta Casa passou por um processo traumático durante a CP! 
do Orçamento, e o que essa CPI demonstrou foi não somente o en­
volvimento de Parlamentares desta Casa em relacionamentos es­
púrios com empreiteiras com a utilização de emendas para a sua 
apropriação privada, mas também - o que considero mais sério -
que o método de elaboração do Orçamento, em si, é corruptor. 
Esse tipo de metodologia que transforma os Deputados Federais -
volto a repetir - em vereadores murlicipais e depois em despachan­
tes municipais, em si, é corruptor. 

Veja s6, Sr. Presidente, a cena a que assistimos nos últimos 
dias: em primeiro lugar, o problema vivido pelo Senador Bisol; em 
segundo lugar, a peregrinação, pelos corredores desta Casa, de 
Prefeitos, que, como pedintes, procuravam algum Deputado ou Se­
nador que pudesse apresentar emendas que não foram elaboradas 
por eles, mas provavelmente por algum empreiteiro. Todos sabe­
mos que os gabinetes desses Deputados e Senadores, em virtude 
de suas estruturas, não tinham condição de avaliar custos para sa­
ber se as emendas estavam ou não estavam superfaturadas. 

Os Deputados e Senadores, que na sistemática atual preci­
sam da ajuda dos prefeitos para se elegerem, assinavam as emen­
das. Depois, os seus funcionários entravam numa ma enorme pe­
los corredores desta Casa para protocolar emendas. A única mu­
dança que na realidade aconteceu na elaboração deste Orçamento 
foi a diminuição do número de emendas por Deputado, como se 
diminuir o número de emendas por Deputado pudesse ser morali­
zante. Uma emenda s6 pode ser mais corrupta que mil emendas. 
Com uma rouba-se mais que provavelmente com cinco mil emen­
das. 

Esse tipo de elaboração do Orçamento, Sr. Presidente, SraS e 
Srs. Congressistas, cria também uma relação espúria entre Deputa­
dos e Senadores, que depois têm de ir ao Executivo. Antes, porém, 
precisam negociar na Comissão de Orçamento, que sem critério 
nenhum, sem qualquer discussão técnica aprova ou não emendas. 
Se, por acaso, as emendas forem aprovadas, cria-se o Deputado 
despachante, que, em vez de ficar nas Comissões permanentes, 
para discutir as grandes questões nacionais, é obrigado a ficar na 
ante-sala de Mlnistros, na ante-sala de secretários de Mlnistérios, 
na ante-sala de membros da equipe econômica, para receber o fa­
vor da liberação de sua emenda. 

Somos favoráveis a que o Congresso interfira na elaboração 
do Orçamento, mas que o faça de forma digna, discutindo o Orça­
mento em comissões permanentes, em comissões técnicas que te­
nham assessoria, que possam estudar efetivamente as prioridades, 
e transformando a sessão neste plenário em audiências públicas, 
para que possamos discutir grandes programas, a fim de saber se o 
recurso parco que temos deve ser utilizado em educação, saúde, 
ciência, tecnologia ou em obras, bem como será o investimento na 
agricultura. 

Por isso, Sr. Presidente, a cada dia, a cada fato novo que 
surge, fica demonstrado que a metodologia que estamos usando 
para elaboração do Orçamento, em si, é corruptora. Não tenham 

dúvida de que a Comissão de Orçamento é a sementeira, onde está 
sendo "gestado" um João Alves Júnior, e uma nova CPI do Orça­
mento deverá ocorrer daqui a poucos anos. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Campos) - Concedo a pala­
vra,ao nobre Deputado João Thome. 

O SR. JOÃO THOME (pMDB - AM. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, S~ e 
Srs. Congressistas, nesses últimos dias temos assistido a uma eufo­
ria nacional na comemoração da conquista de mais um campeona­
to de futebol. Ontem mesmo, aqui em Brasília, n6s vimos o povo 
todo nas ruas comemorando, como o vimos no Rio de Janeiro e 
em Recife. 

Isso vem demonstrar a necessidade que o povo brasileiro 
tem de se apegar às grandes conquistas, já que em alguns setores 
não temos alcançado esse feito. 

Gostaríamos de que toda essa euforia fosse transportada a 
outros segmentos da sociedade e que pudéssemos, um dia, come­
morar também a conquista de outro título: o campeão da redução 
do analfabetismo, da redução do número de desemprego e da redu­
ção dos conflitos no campo. 

O povo responde a todos os chamamentos que lhe são fei­
tos. Esperamos que um dia possamos realmente entrar em siptonia 
com as verdadeiras necessidades do nosso povo. 

Ontem o espetáculo foi muito bonito: desde crianças de 
colo até pessoas idosas foram à rua comemorar a vitória brasileira, 
num extravasar de brasilidade. 

O dramaturgo e escritor Nelson Rodrigues usava uma frase 
muito interessante. Ele dizia que nosso povo s6 se tomava patriota 
quando calçava chuteiras. E a Hist6ria tem comprovado isso. Eu 
vou um pouco além: penso que isso ocorre não somente nessas cir­
cunstâncias, mas também quando ele sente a segurança de que 
seus governantes são patriotas. 

Estive no Eixão, ontem, para saudar a seleção brasileira e 
escutei comentários interessantes de vários populares. Um rapaz 
ficou conversando comigo e ficamos discutindo a respeito do pla­
no econômico, do Plano Real. Ele me perguntou se aqui no Con­
gresso havia realmente o pensamento de que o plano daria certo e 
como estava a composição dos demais partidos em relação à ex­
pectativa do plano econômico. Eu lhe disse que todos n6s estamos 
aguardamos um resultado positivo, independentemente de quem 
possa faturar eleitoralmente em virtude disso. O importante não é a 
questão eleitoral, e sim o resgate econômico do País. Esperamos 
que esse plano dê certo, repito, e torcemos para que o setor produ­
tivo seja reaquecido e novos contingentes de mão-de-obra cbe­
guem ao mercado de trabalho. Esperamos que essa vit6ria brasilei­
ra no futebol se reflita em outros setores e que o espírito de alegria 
e de confraternização que hoje envolve a sociedade nos faça acre­
ditar novamente no País. 

Sou do PMDB e não tenho a preocupação de saber quem irá 
faturar eleitoralmente com esse plano, que espero tenha sucesso, 
pois, conseqüentemente, a sociedade brasileira, o trabalhador e a 
dona de casa serão os ganhadores. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Wilson Campos) - Concedo a pala­

vra ao nobre Congressista Lourival Freitas. 
O SR. LOURIVAL FREITAS (PT - AP. Pronuncia o se­

guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, S~ e 
Srs. Congressistas, tenho acompanhado o noticiário, não com mui­
to cuidado, e percebo como é impressionante o desenrolar dos fa­
tos. Falei, em diversas oportunidades, que não existe imprensa li­
vre, apartidãria. Todo veículo de comunicação segue a tendência, a 
orientação politica do seu dono, do seu proprietário. Dizem que há 
jornalismo apartidãrio, independente, o que não é verdade. Os fa-
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tos comprovam isso. Basta ler as manchetes e ver como os meios 
de comunicação tratam as questões, principalmente a do Orçamen­
to. Com relação às denúncias feitas contra o Senador José Paulo 
Bisol, que está sendo condenado pela presunção, ou pela intenção 
de cometer - se é que houve a intenção - uma irregularidade. In­
ventaram até um termo totalmente inadequado e com a intenção 
exata de macular a imagem do Senador que é a tal emenda super­
faturada. 

Ora, pelas noções básicas que todo cidadão tem de práticas 
comerciais, não existe emenda superfaturada, porque a fatura pres­
supõe a prestação de serviço ou a venda de um produto; que me 
diga o Deputado Javis Gaidzinski, que é empresário. A fatura exis­
te exatamente quando há serviço prestado ou venda de produto. A 
imprensa, maliciosamente, inventou a tal emenda superfaturada. 
Não existe emenda superfaturada, existe emenda super-avaliada. 
Até nós, ontem, na reunião da bancada do PT, todos estávamos fa­
lando emenda superfaturada. Ora, esquecemos as noções básicas 
de comércio. 

O processo do Orçamento, esse sim, é um processo viciado, 
é um processo que nada mudou relativamente ao que era antes da 
CPI do Orçamento; é esse processo que temos que buscar. E é um 
terreno minado porque quem decide apresentar emenda sabe de 
antemão que corre o risco de pisar numa mina de efeitos políticos, 
como aconteceu com o Senador Bisol. Ele até já reconheceu o 
equivoco de ter apresentado emenda, depois da atuação brilhante 
na Comissão de Orçamento. 

Discutimos isso na bancada do PT e, infelizmente, fomos 
voto vencido; alguns partidos decidiram. Sofremos pressões de 
prefeituras, entidades etc., e acabamos por apresentar emendas. 
Quero dizer que não há má intenção no fato de se apresentarem 
emendas. O processo e os gabinetes dos deputados e senadores 
não têm condições, na pressa de apresentar suas emendas, de ava­
liar se aquele custo está de acordo com a valorização adequada da­
quela obra, daquele beneficio. 

Então, esse é o equivoco. N'mguém pode ser condenado 
pela intenção de cometer uma irregularidade. E essa é a grande 
condenação que ftzeram contra o Senador José Paulo Bisol. 

Creio, Sr. Presidente, que no processo de Orçamento deste 
ano verba nenhuma vai ser liberada. Como acontecia durante to­
dos esses anos, a grande maioria dos deputados nem sequer tinha 
as suas emendas aprov~ e, muito menos, liberadas. V. Ex· sabe 
muito bem disso. Apenas alguns parlamentares tinham esses privi­
légio. 

Então, Sr. Presidente, a imprensa hoje presta um desserviço, 
uma desinformação à população brasileira e, é claro, com o propó­
sito de beneficiar uma candidatura. O que a imprensa deve fazer é 
assumir seu papel e falar publicamente que está apoiando uma de­
terminada candidatura e tem o maior preconceito contra a candida­
tura do Lula. Essa é a realidade. A imprensa tem de dizer isso, por­
que ela virou, hoje, o grande panfleto de uma candidatura, e o PT 
vai cometer um grande equivoco se for responder a cada denúncia 
levantada, a cada comentário feito por uma imprensa que agora 
está a serviço de certa candidatura. No meu ponto de vista, temos 
de ir para a rua, fazer a campanha do Lula e ftm. As denúncias vão 
acontecer queiramos ou não. A imprensa está aí para isso mesmo. 
Não nego o papel da imprensa e sua utilidade nesse processo de 
fazer denúncias; todavia, ela não pode é se tornar um grande pan­
fietão. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Wilson Campos) - Concedo a pala­

vra ao nobre Congressista Augusto Carvalho. 
O SR. AUGUSTO CARVALHO (ppS - DF. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr-' e 

Srs. Congressistas, o candidato à Presidência da República, Fer­
nando Henrique Cardoso, esteve participando de debate promovi­
do ontem pela Associação Nacional de Funcionários do Banco do 
Brasil, onde pôde apresentar respostas a indagações feitas não ape- . 
nas pelos funcionários do Banco, mas também por toda a socieda­
de brasileira. Questiona-se muito, hoje, sobre o sistema fmanceiro 
ideal para o País, o comportamento do Governo ou o de um candi­
dato à Presidência da República em relação às empresas que even­
tualmente controle etc. As respostas do candidato do PSDB, coli­
gado ao PFL, entre irônicas e ir;itadas, puderam deixar revelada a 
sua absoluta incompreensão de questões que são fundamentais ao 
nosso ver. 

Os integrantes da Direção da ANABB interpelaram o candi­
dato - como farão com os outros candidatos dos outros partidos, 
de outras coligações - perguntando ao Sr. Fernando Henrique Car­
doso sobre decisões alheias à reforma monetária - que o Pais 
acompanha com apreensão e esperança -, contidas ou colocadas 
de contrabando na medida provisória que cria o real, como a deci­
são de retirar o Banco do Brasil do Conselho Monetário Nacional. 
Outra decisão prevê a redução do Banco do Brasil na sua capaci­
dade de ter recursos públicos a custo zero, já que grande parte da 
disponibilidade de caixa da União, das empresas estatais, hoje, cir­
culam pelos bancos privados e não pelos bancos oficiais, tal como 
quis O legislador constituinte na Carta Magna de 1988. 

O candidato à Presidência da República, Fernand~ Henri­
que Cardoso, prefere acoimar de corporativistas e de bairristas os 
dirigentes daquela entidade que estão querendo respostas concre­
tas. Há uma revisão do sistema fInanceiro brasileiro, mas que não 
seja dessa forma colocada à sorrelfa, com acessórios que nada têm 
a ver, como essa questão da exclusão do Bancp do Brasil do Con­
selho Monetário Nacional. 

Houve questões relativas aos fundos de pensão de entidades 
estatais e de entidades privadas que são hoje a alavanca principal 
do crescimento econômico, do desenvolvimento social dos diver­
sos países capitalistas. 

No Brasil, o Governo tem-se utilizado seguidamente de 
uma série de decisões, tomadas principalmente via portarias do 
Conselho Monetário Nacional, via resoluções do Banco Central, 
impondo a esses fundos de pensão negócios absolutamente lesivos 
não só aos funcionários - porque não é uma questão comparativa, 
Sr. Presidente -, mas também aos interesses desses fundos que se 
bem utilizados poderiam constituir-se instrumentos fundamentais 
para a retomada do crescimento econômico. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso ataca as entidades ou os 
dirigentes da ANABB como interessados em ter o Banco do Brasil 
para si e não em conservar aquela instituição p~a o povo brasilei-
ro. 

Veja, Sr. Presidente, que o candidato perdeu uma boa opor­
tunidade de responder concretamente, de estabelecer propostas que 
visem recolocar o sistema fmanceiro nos verdadeiros trilhos da in­
dução da atividade econômica produtiva, evitando o prossegui­
mento de uma política absolutamente contrária aos interesses da 
Nação, dos empresários e dos trabalhadores, que querem o País 
voltando a crescer, produzindo mais alimentos e produtos. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Wilson Campos) - Concedo a pala­

vra ao Sr. Congressista Michel Temer. 
O SR. MICHEL TEMER (pMDB - SP. Pronuncia o se­

guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr-' e 
Srs. Congressistas, recentemente, temos lido na imprensa várias 
matérias sobre questões que envolvem o Senador José Paulo Bisol, 
e a propósito voltamos a indagar: armal, qual é o verdadeiro papel 
da imprensa numa democracia? 
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Faço essa pergunta, Sr. Presidente, porque, em determina­
dos momentos, tem-se a idéia de que a imprensa é parcial, que 
apenas integrantes de alguns partidos são objeto das críticas mais 
ferozes da imprensa brasileira, seja em editoriais, seja em reporta­
gens feitas a partir das manifestações desta Casa. 

Entretanto, quando verificamos que um membro suposta­
mente protegido pela imprensa recebe as críticas que recebe, reve­
lando que poucos deixam de ter telhado de vidro - fica claro que é 
muito importante que os integrantes do Congresso Nacional acau­
telem-se quando fizerem as suas afirmações -, quando vemos que 
a imprensa trata com o mesmo rigor os integrantes das mais varia­
das agremiações partidárias, percebemos o papel importante da 
imprensa brasileira, mesmo quando exagera nos seus dizeres. 

Todos nós sabemos que no nosso sistema da separação de 
Poderes somos nós, do Legislativo, os porta-vozes das ansiedades 
populares, somos os críticos do Governo. Por isso há situação, há 
oposição, há partidos coligados. Mas é preciso uma porta para a 
manifestação da vontade popular, quando ela não é veiculada da 
tribuna desta Casa. Daí o papel da imprensa, que, volto a dizer, 
embora possa muitas vezes exagerar, colorir mais do que deve os 
fatos que ocorrem no Congresso Nacional e no País, desperta a ci­
dadania, a crítica popular. 

Tendo em vista o preceito segundo o qual somos meros ser­
vidores populares, quanto maior o número de entidades, seres, e 
corporações a exercer' o direito de crítica, tanto melhor para a de­
mocracia. 

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, nestas rápidas 
palavras, quero dar o meu apoio à imprensa, quando muitos a criti­
cam, falando dos seus exageros. Que os exageros sejam punidos, 
Para taJito, é preciso cumprir a Lei de Imprensa e a Constituição, 
coibindo os abusos. Mas não se leve a crítica ao ponto de impedir 
a livre manifestação popular, que soube ser feita pelos membros 
desta· Casa e também é feita pela livre imprensa nacional. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente: . 
O SR. PRESIDENTE (Wilson Campos) - Concedo a pala­

vra ao nobre Deputado João Mendes. 
O SR. JOÃO MENDES (PTB - RJ. Pronuncia o seguinte 

discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, sros e Srs. Con­
gressistas, hoje, dia 20 de julho, o País começa a viver um novo 
tempo, com um clima de euforia despertado, ontem, na cidade do 
Recife, em Brasília e no Rio de Janeiro, com a chégada da nossa 
seleção, campeã do mundo, e com a implantação de um plano eco­
nômico que nos oferece uma certa segurança. 

Sr. Presidente, quanto às eleições, o povo brasileiro ainda 
permanece um tanto descrente, pessimista, diante do quadro de re­
cessão, desemprego, insegurança, corrupção, enfun, quadro de 
crescente miséria que se instalou ao longo dos últimos anos. 

MaS, a partir de agora, renasce uma nova esperança no cora­
ção do brasileiro. 

Eu represento um estado que passa por sérias dificuldades, 
com demandas sociais não atendidas. O quadro de miséria, insegu­
rança e desemprego se agrava. Por isso, acredito que no Rio de Ja­
neiro as eleições tomam-se mais difíceis ainda do que em qualquer 
outra parte do País. 

Espero que nesses dois meses que antecedem o pleito as 
coisas tomem um curso diferente, para reverter este quadro, para 
que o povo continue acreditando no regime democrático e expres­
se, de forma cidadã, a sua opinião no dia 3 de outubro, de modo a 
escolher os melhores para deputado estadual, para deputado fede­
ral, os melhores senadores, os melhores govemadores e o melhor 
Presidente da República. Eu espero que o povo, no exercício da 
sua consciência, faça justiça àqueles que bem o representam e 
àqueles que realmente trabalham pelo bem do Brasil. 

É esta mensagem de otimismo que eu trago hoje nesta ses­
são do Congresso Nacional, Sr. Presidente, para os brasileiros, 
para os meus Pares, acreditando que podemos soerguer este País 
que merece uma realidade melhor do que a que estamos vivendo, 
que castiga, sacrifica e pune de forma injusta o nosso povo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. João Mendes, o Sr. 
Wilson Campos, ]O Secretário, deIXa a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Lucídio Portella. 

O SR:PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a pala­
vra ao nobre Deputado Alcides Modesto. 

O SR. ALCIDES MODESTO (PT - BA. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, SraS e 
Srs. Congressistas, no dia 17 de julho próximo passado, domingo, 
por volta das nove horas, estive participando de um ato público, 
uma manifestação significativa das populações do Município de 
Guanambi e Caitité, em protesto contra o descaso das autoridades 
rodoviárias do País, principalmente do Ministério dos Transportes 
e da Secretaria de Transportes da Bahia, em relação à célebre "cur­
va da morte", como é conhecida, da estrada BR-030, que liga Gua­
nambi a Caitité. 

Nessa ocaSião, Sr. Presidente, fui informado de que naqqela 
curva, só este ano, já houve nove acidentes, inclusive com várias 
mortes de pessoas que estavam trafegando naquela área tão peri­
gosa. E vi pessoalmente a célebre "curva da morte", que, realmen­
te, não tem a mínima condição de segurança. Aproximadamente 
duas mil pessoas se reuniram num ato ecumênico, e as várias enti­
dades da sociedade, como o Lions, o Rotary, a maçonaria, a Igreja, 
se manifestaram, juntamente com várias lideranças políticas, soli­
citando providências urgentes das autoridades rodoviárias, prip.ci,- : 
palmente do Sr. Secretário de Transporte da Bahia, Dr. R~und9 
Brito, e do Sr. Ministro dos Transportes, porque aquela rodovia é 
também da responsabilidade do Governo Federal. 

Uma família inteira do Paraná, em um dos últimos aciden­
tes, desapareceu nos abismos daquela chamada "Curva da morte". 
O motorista e sua família foram tragicamente afetados por aquele 
acidente e somente sobreviveu a filha de 9 meses, a esposa e os 
dois filhos foram fatalmente tragados pela irresponsabilidade go­
vernamental, que não oferece a segurança devida de tráfego na-
quela área. " 

Associo-me, neste momento, às manifestações daquele ato e 
solicito que o Sr. Ministro dos Transportes, imediatamente, envie 
seus técrucos para estudar as alternativas de segurança para a área. 
Certamente haverá muitas alternativas no sentido de garantir o mi­
nimo de segurança aos veículos que trafegam naquela curva da 
morte. O que não queremos é que se repitam os mesmos acidentes, 
levanto à fatalidade tantas famílias e tantas pessoas. 

Foi nesse sentido que as sociedades de Guanambi e de Cai­
tité, devidamente representadas pelas suas entidade~ e lideranças 
políticas e religiosas, se fizeram presentes para chamar a atenção 
da opinião pública nacional. 

Faço-me, neste momento, porta-voz dessas manifestações, 
esperando que tanto o Sr. Secretário de Transportes da Bahia, Dr. 
Raimundo Brito, como o Sr. Ministro dos Transportes, tomem as 
devidas providências para dar segurança aos veículos que trafegam 
naquela área, porque não podemos permitir que mais vidas sejam 
ceifadas pelas irresponsabilidades das autoridades rodoviárias do 
meu Estado e do meu País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a pala­

vra ao nobre Congressista José Cicote. 
O SR. JOSÉ CICOTE (PT - SP. Pronuncia o seguinte dis-
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curso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr ..... e Srs. Con­
gressistas, esta não é a primeira vez que ocupamos a hbuna desta 
Casa para denunciar o trabalho escravo no Pais. 

No último domingo, o Correio Braziliense denunciou a ex­
ploração de crianças em fazenda de café. 

O jornalista inicia a matéria dizendo o seguinte: 

Na fazenda de mil hectares do cafeicultor Deca 
Miranda, em Três Pontas, Patrícia de Oliveira, de 4 
anos, peneira todos os dias o peso de seu corpo em grãos 
de café: 14 quilos. 

Temos, portanto, uma criança com 4 anos peneirando café, 
em trabalho escravo, em uma fazenda do Município de Três Pon­
tas. 

Acrescentamos à reportagem mais algumas áreas em que os 
menores estão trabalhando: na colheira de hortifrutigranjeiros; no 
corte de cana-de-açúcar, inclusive mão de obra indígena; benefi­
ciamento de madeiras nas serrarias de Rondônia; nas pedreiras de 
Pirenópolis, Estado de Goiás; no garimpo de Bom Futuro, em Ro­
raima; nas carvoarias de Mato Grosso do Sul, Minas Gerais e ou­
tros Estados; e agora, na colheita de café. 

Sr. Presidente, existe uma série de denúncias, documenta­
ção farta, que nos leva a ver crianças de quatro, oito, onze anos, 
trabalhando em temperatura de um ou dois graus, sem roupa, só de 
bermuda, em cenas deploráveis para um Pais rico como o nosso. 

Quando aparece algum Delegado do Trabalho, o que acon­
tece? No Mato Grosso do Sul, até recentemente, o Delegado do 
Trabalho é o Sr. Orlando Marques, e este delegado conseguiu se 
reunir com a sociedade civil do Mato Grosso do Sul e com setores 
governamentais para fiscalizar as carvoarias e usinas de cana-de­
açúcar naquele Estado. Pessoalmente, juntamente com autoridades 
do Ministério do Trabalho e o Deputado Nilmário Miranda, visita­
mos a carvoaria da empresa Semco, Município de Águas Oa­
ras/MS e a Destilaria do Grupo Queiroz Galvão, no Município de 
BrasilândialMS. Aquele delegado era um símbolo nacional na luta 
por condições dignas de trabalho. No entanto, a partir da implanta­
ção do condominio PFlJPTBIPSDB, o Dr. Orlando Marques foi 
afastado do cargo, porque estava desenvolvendo um trabalho de­
nunciando o trabalho escravo naquele Estado. 

Sr. Presidente, com a coligação do PTB com o PFL e o 
PSDB - não tenho nada contra a coligação -, esse delegado foi 
afastado a pedido dos próprios usineiros, carvoeiros, de setores 
que estavam e que continuam mantendo no Brasil o trabalho es­
cravo, do que não nos orgulhamos. 

Este Deputado vai denunciar tudo isso à Organização Inter­
nacional do Trabalho em sua próxima reunião. Neste momento, o 
Pais é tetracampeão do mundo, o povo toma as ruas alegre; não é 
possível ter-se essa alegria quando numa carvoaria, numa fazenda, 
encontramos indígenas, homens, mulheres, crianças, brasileiros, 
trabalhando como escravos. O Brasil tem futuro brilhante, mas é 
um País de uma fome crescente. 

Vemos tantas denúncias. Ao pegar o Correio Braziliense 
de domingo, vemos que não é preciso denunciar delegado de tra­
balho, não é preciso denúncia alguma; a flScalização pode ser feita 
sem que haja solicitação de autoridade, pois as autoridades estão 
fazendo vista grossa para o caso de uma menina de 4 anos que, 
sem condições ainda para o trabalho, tem que peneirar, abanar, co­
lher café, sem ganhar um tostão. 

Este País é de analfabetos, temos crianças de 8 anos sem es­
cola, e vai continuar sendo, porque não querem que accnteça nada 
de bom neste Pais. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 

o SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a pala­
vra ao nobre Congressista Munhoz da Rocha. 

O SR. MUNHOZ DA ROCHA (pSDB - PRo Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, S~ e 
Srs. Congressistas, por diversas ocasiões estive aqui nesta tribuna 
para relatar algumas dificuldades que ocorrem com o trabalhador 
mais humilde, que tem que enfrentar a vida com o orçamento fa­
miliar limitado e com um salário mínimo reconhecidamente irrisó­
rio. 

Tenho também destacado que, a meu ver, além dos proble­
mas que todos conhecemos, que ocorrem na Saúde face à carência 
de recursos, o desemprego é um dos fatores que mais afligem a 
população brasileira menos favorecida. 

Um cidadão de classe média que se encontra desempregado 
por um, dois ou até três meses tem como recorrer ao seu crédito 
bancário ou até a um amigo, que poderá socorrê-lo por um deter­
minado tempo. Mas, infelizmente isso não ocorre com a maioria 
da população brasileira quando se depara com a situação de de­
sempregado. 

Sr. Presidente, existe um grande segmento da sociedade que 
está a merecer atenção maior por parte do Governo Federal. Refi­
ro-me às pensionistas. 

Tive a oportunidade, visitando o Ministério dos Transportes 
e o das Comunicações, de constatar o grande esforço que ali é fei­
to tanto pelos funcionários como pelo próprio Ministro para regu­
larizar a situação de milhares de pensionistas, e não estou 
exagerando, chega-se à casa de 200 mil processos adormecidos 
naqueles Ministérios, aguardando a oportunidade para atualização 
dos valores das pensões. Digo a V. Ex"!! que muitas delas perce­
bem, há alguns anos, algo em tomo de 5 mil cruzeiros reais ou 5 
reais. 

Sr. Presidente, percorri o Estado do Paraná nessa última se­
mana, onde pude ouvir váriàs senhoras, e constatei que elas se vi­
ram na contingência, ao chegar ao estado de viuvez, de recorrer às 
suas ftlhas, genros ou outros parentes para terem onde morar, por­
que estão sem perceber o primeiro mês da pensão há meses ou 
anos. 

Por esse motivo, quero, desta tribUna, fazer um apelo ao Sr. 
Ministro dos Transportes e ao Sr. Ministro das Comunicações para 
que haja um real esforço concentrado no sentido de que esse dra­
ma das pensionistas seja resolvido a curtíssimo prazo. De nada 
vale esse grande esforço nacional na parte econômica se conti­
nuarmos a contemplar um quadro tão dramático como esse em que 
vivem as pensionistas em todo o País. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
O SR. PRESIDENTE (Lucidio Portella) - Concedo a pala­

vra ao nobre Congressista Arnaldo Faria de Sã. 
O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (Bloco - SP. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, sra'l 
e Srs. Congressistas, ainda ontem tive a oportunidade de conversar 
com o Ministro da Previdência Social, Sérgio Cutolo, a respeito do 
grande número de pessoas que aguardam que os seus processos 
de aposentadorias e pensões, em São Paulo, possam ser informa­
dos explicitamente quanto à eventual falta de documentos ou se 
estão em exigência, razão pela qual esses processos não tramitam. 

Dizia ao Sr. Ministro que a expectativa de quem está à espe­
ra, pensando que seu processo tramita normalmente, aguardando, 
ansiosamente, sua inclusão nas listas de concessões de beneficios, 
entende que a demora se dá em razão da falta de funcionários ou 
da falta de avanço tecnológico do sistema de computação da Data­
prev. No entanto, esse cidadão ficarã surpreso quando souber que 
o seu processo está parado por falta, às vezes, de um documento 
de somenos importJincia ou por causa de uma diligência morosa, 
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que depende de uma outra região fiscal. 
Então, sugeri à Previdência Social que emitisse uma lista­

gem dos nomes das pessoas que se encontram em exigência, por­
que, certamente, muitas daquelas pessoas que aguardam seus no­
mes na lista dos beneficiários não sabem que estão em exigência 
de determinado documento e que deverão tomar as providências 
devidas no sentido de juntar esse ou aquele documento ao proces­
so. Isso seria de extrema importância. Há alguns casos, como leva­
mos ao Sr. Ministro, relativos ao Sindicato dos Metalúrgicos de 
São Paulo em que a demora já chega a dois ou três anos. Sabemos 
que quando um cidadão vai a um posto da Previdência - já disse­
mos aqui que, principalmente na cidade de São Paulo, há necessi­
dade de serem multiplicados, porque alguns deles têm um número 
de filiados ou segurados maior do que a população de muitas cida­
des e até capitais deste Pais -, entrega o seu protocolo e a informa-
ção é a mesma da última visita. . 

Então, sugeri ao Ministro Sérgio Cutolo que, por melO de 
um esforço concentrado da Superintendência Regional de São 
Paulo, possamos levantar todas as exigências em que cada proces­
so se encontra, a fim de informar, através de uma lista, qual é a 
verdadeira situação. 

A situação das pensionistas é mais dificil ainda. Reconhece­
mos que é difícil a situação do aposentado, que já se desligou do 
emprego e está aguardando a concessão da sua aposentadoria. Mas 
enquanto aguarda, ele faz um ''bico'' aqui, outro ali. No entanto, 
isso não acontece com a pensionista, que além de ter perdido o 
companheiro, sua grande razão de vida, não está recebendo nada. 
Como essas senhoras irão sobreviver? 

Faço, inclusive, uma sugestão ao Ministério da Previdência 
Social para que, no caso da pensionista, seja concedida uma pen­
são provisória até que seja dada a definitiva, principalmente na­
queles casos chamados indiscutíveis, em que haja a condição de 
dependente já declarada em vida pelo próprio aposen~ não ha­
vendo necessidade de qualquer outra comprovação. E estranho 
que, em uma relação matrimonial perfeita no aspecto judicial, 
onde a pensionista é dependente declarada, ainda seja necessário 
um processo longo e demorado para se converter o benefício em 
pensão. Então, se não há uma saida legal, que pelo menos se auto­
rize, por meio de portaria, que, nesses casos, a aposentadoria tenha 
automática conversão em pensão. 

Estamos aguardando a aprovação da medida provisória que 
permitirá à Previdência Social contratar um número emergencial 
de funcionários para atender essas exigências e também sobre o 
que já reclamamos aqui no plenário da Câmara dos Deputados em 
relação àqueles funcionários que não tiveram os seus contratos re­
novados. Reivindicamos junto ao Ministro da Previdência que cer­
ca de 400 funcionários dos principais postos de São Paulo - Vila 
Mariana, Santo Amaro, Pinheiros, Tatuapé, Glicério, Santa Maria­
na - precisam retomar urgentemente ao trabalho para que os apo­
sentados e os pensionistas não sejam prejudicados. 

Com relação àquela medida provisória sobre a extinção do 
Inamps, sugiro que uma emenda seja aprovada no sentido de que 
os ex-funcionários do Inamps, ao invés de serem estocados na 
SAF, possam ser aproveitados no INSS, em um trabalho hercúleo, 
a fim de poder dar um pouco de atenção e carinho às pessoas de 
mais idade, até porque os filhos que abandonam seus pais não 
crêem no seu próprio futuro. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Obrigado. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a pala­
vra à nobre Congressista Cidinha Campos. 

A SR- CIDINHA CAMPOS (pDT - RJ. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, S~ e 

Srs. Congressistas, anteontem o Tribunal Regional Eleitoral do 
Rio de Janeiro negou o registro da minha candidatura por abuso de 
poder econômico. 

Até hoje venho tratando desse assunto por intermédio do 
Ministério Público, de recursos na Justiça, mas a situação extrapo­
lou de tal maneira a normalidade legal, o estado de direito, que re­
solvi tomar público, no Rio de Janeiro, a perseguição que venho 
sofrendo do Judiciário. 

O abuso de poder econômico alegado pelo Presidente do 
TRE/RJ deve-se ao fato de eu ter denunciado o seu parente, Jorge 
Pedro Saker, como perito fraudador. A perseguição que venho so­
frendo do Judiciário deve-se ao fato de eu ter denunciado o irmão 
de um outro juiz, Renato Lemos Maneschi, hoje desembargador 
aposentado, o perito judicial, também fraudador, Gil Augusto le­
mos Maneschi. Inclui-se nessa lista também o juiz Gustavo Kul 
Leite, que, infelizmente, tem um irmão perito fraudador, Cristiano 
Kul Leite, denunciado desde 1985. 

Por incrível que pareça, um advogado, denunciado por este­
lionato em 1978, o Sr. Dalvênio Torres Mota, preso em razão da 
nossa CPL era sócio de um dos maiores fraudadores da Previdên­
cia Social, o advogado Moisés Cohen, que, apesar de fraudador, 
conseguiu ser juiz. 

Denunciei o Procurador Regional do INSS no Rio de Janei­
ro, Reinaldo Lacerda de Sousa Gayoso. Todas as pessoas envolvi­
das na Ação nO 4, no Rio de Janeiro, colocaram-no no rol de teste­
munhas. Esse homem não foi localizado pela polícia nem pela Jus­
tiça. Quem assinava embaixo, alegando: "Meu marido se encontra 
ausente, no exterior", era uma Mary Gayoso. Não era, porém, uma 
dona de casa comum. Era a nr- Mary Nery de Sá de Sousa Gayo­
so, uma juíza que se aposentou para acompanhar o marido fugiti-
vo. 

Poderia ficar horas aqui e lembrar, por exemplo, que, na 
Ação nO 4, foi absolvida uma advogada chamada Maria Tereza 
Rossas Calmon Nogueira da Gama, por falta de provas. Embora 
quebrando o sigilo bancário de todos os envolvidos, o Tribunal de 
Justiça do Rio de Janeiro, não sei por razão, não encontrou o che­
que de 100 mil dólares para essa senhora, passado por uma advo­
gada fraudadora chamada Jorgina Maria de Freitas Fernandes. Por 
coincidência, essa senhora é mãe de um juiz. 

Denunciei a juíza Valdeci Lopes Pinheiro, que recebe de 
um outro advogado fraudador 133 mil dólares. O Presidente do 
Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, Dr. Antônio Carlos Amo­
rim, aflrmou que não podia fazer nada contra ela, simplesmente 
porque, na época em que recebeu o dinheiro, ela era só Serventuá­
ria de Justiça. 

Esse é o abuso que tenho cometido: ter coragem de enfren­
tar esse Poder impenetrável do Rio de Janeiro, corporativista e en­
volvido nas maiores fraudes e corrupções de que se tem notícia. 

Denunciei o Juiz José Jaime de Souza Santoro por falsidade 
ideológica, por possuir uma flrma chamada RACK Equipamentos 
do Brasil Ltda., que arremata imóveis a preço vil e os revende a 
preços de mercado. Esse homem aflrmou que a empresa não era 
dele. A nossa CP! constatou que ele comprou uma sala em nome 
da sua mulher, Ângela Cotta Adriano, que não a declara no Impos­
to de Renda onde funciona a flrma. 

Tenho em mãos um documento sigiloso da Justiça, que cer­
tamente me foi enviado anonimamente por algum serventuário 
cansado de tanto lixo, em que esse homem acima mencionado, 
para se defender das minhas acusações, alega: 

Entretanto, no sigilo deste processo, tenho o de­
ver se informar que, há cerca de oito anos, sou persegui­
do por esta senhora, que, quando era simples jornalista, 
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disse estar apaixonada por um ex-procurador, ex-supe­
rintendente regional do lapas, mas que, rejeitada, jurou 
vingança. 

Sou casada há vinte e um anos. Na sua defesa, ele me acusa 
de estar apaixonada por ele. Nem o conheço, mas tenham certeza: 
corrupto e ladrão não fazem o meu tipo. 

Mais grave ainda, Sr. Presidente, sr-s e Srs. Congressistas, 
tenho sofrido perseguição também do Ministério Público do Rio 
de Janeiro. 

No Jornal do Brasil, de anteontem, li uma matéria muito 
bonita: "Promotor pede rigor contra pequeno delito". Luiz Carlos 
Cáffaro afrrma: tolerância da sociedade com crimes como infra­
ção de trânsito contribui para a escalada da violência ". 

Quem é esse Luiz Carlos Cáffaro? É o promotor escalado 
para desvendar os mistérios dos bicheiros. Todavia, a ficha penal 
desse homem merecia uma denúncia muito especial. Luiz Carlos 
Cáffaro, o homem honrado que persegue bicheiros no Rio de Ja­
neiro é estuprador: estuprou uma menina de nove anos no dia 30-
9-74. O crime vai prescrever no próximo mês, e ninguém ousa 
mostrar a ficha desse homem. É o caso de pedir que cadeia pouca, 
estuprador primeiro. 

No Rio de Janeiro, Sr. Presidente, há moralistas moralíssi-
mos, como diria Guerra Junqueiro. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a pala­

vra ao Deputado Luiz Carlos Hauly. 
O SR. LUIZ CARLOS HAULY (pP - PRo Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, sr-s e 
Srs. Congressistas, venho a esta tribuna hoje para exaltar o magní­
fico e extraordinário trabalho que vem sendo desenvolvido pelo 
Ministro Henrique Santillo, em um processo de democratização e 
transparência da gestão da saúde pública brasileira. 

Nós todos sabemos da escassez de recursos que tem a saúde 
no Brasil. Trata-se de um problema sério, que precisa ser resolvi­
do. A necessidade de mais recursos é imperiosa para a manutenção 
de padrões dignos de atendimento do mais importante serviço pú­
blico, que é o de atenção à saúde da nossa população. 

Nesse sentido, parabenizo o Ministro pelas inúmeras suges­
tões que tem apresentado a Sua Excelência, o Senhor Presidente 
da República, Itamar Franco, para a criação de mecanismos de 
controle do gasto do dinheiro público em repasses da rede hospita­
lar; em repasses do SUS para os municípios convenia<J.os ao Siste­
ma Único de Saúde e em todas as formas de repasses feitos pelo 
Ministério da Saúde. 

Nesse sentido, o Correio Braziliense de hoje traz uma ma­
téria intitulada: "Saúde, a doença de um sistema que frauda 1/3 do 
seu Orçamento." É um problema estrutural que acontece há muitos 
anos. Um grupo de trabalho, constituído de membros dos Ministé­
rios da Saúde e da Fazenda, tem-se esforçado para revelar os ''ra­
los" para onde vão os recursos do Ministério da Saúde. 

O trabalho desenvolvido pelo Ministro Henrique Santillo e 
pelos secretários do seu Ministério é digno de respeito. Esse tipo 
de transparência raramente observamos no serviço público de uma 
maneira geral. E vemos com uma atenção toda especial o trabalho 
que vem sendo desenvolvido. 

Neste relatório, no qual há algumas informações prelimina­
res, detectam-se os gastos per capita do Brasil comparado com 
outros países. Os gastos do Brasil aproximam-se aos da Argentina: 
em tomo de cento e quarenta dólares per capita. Recursos aplica­
dos em percentagem do Pffi - que não é evidentemente aquilo que 
a União repassa para a Saúde, que é bem menor: o Brasil tem 

4,3% do PIB aplicado na saúde, o que é muito pouco. Os números 
globais demonstram que o Brasil, na década de 80, aplicava 2,34% 
do PIB em saúde; em 1990, 3,19%. E o que se tem hoje, 4,77% do 
PIB, ainda é muito pouco. 

Pretende-se resolver o problema da escassez de recursos e 
aliar isso a uma boa gestão desses recursos. 

Por isso mesmo, Sr. Presidente, quero parabenizar o Sr. Mi­
nistro Henrique Santillo pela economia mensal que está fazendo 
de 5,6 milhões de dólares para o SUS, 125 milhões de dólares só 
nesse primeiro semestre, através do controle de Alli. Foram 875 
mil Alli rejeitadas. 

As rejeições são feitas com base numa crítica desenvolvida 
no sistema de computação que gerencia o Ministério da Saúde. O 
Sistema Nacional de Auditoria, sugestão de S. Ex', o Ministro 
Henrique Santillo e criação do Presidente da República, efetuou 
auditorias em mil hospitais no Brasil e outros 5.134 hospitais estão 
sendo objeto de auditoria num trabalho gigantesco, digno de lou-
vor. 

E aproveitamos esta oportunidade, na sessão do Congresso 
Nacional, para falar sobre esse trabalho e reclamar por mais verbas 
para a Saúde. O Orçamento da União precis~ contemplar mais a 
Saúde, melhorando as condições do Sistema Unico de Saúde, que, 
no meu ponto de vista, é um sistema que precisa ser deflagrado, 
municipalizado o quanto antes. No mesmo sentido, desejamos su­
cesso a S. Ex" o Sr. Ministro na continuidade do trabalho que está 
sendo desenvolvido. 

Com esses relatórios que tem em mãos, com a detecção dos 
problemas, as providências para o saneamento tomam-se muito 
mais fáceis, muito mais factíveis. Portanto, é digno de louvor - re­
gistro mais uma vez - esse trabalho extraordinário desse grande 
homem público que é o Ministro Henrique Santillo. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a pala­
vra à nobre Congressista Maria Valadão. 

A SR- MARIA V ALADÃO (pPR - 00. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, sI"" e 
Srs. Congressistas, quero, neste momento, associar-me à euforia 
que toma conta do Brasil pela conquista do tetracampeonato pelos 
nossos heróis, hoje visitando o País e despertando essa comoção 
tão justa em todo brasileiro. 

Aproveito a oportunidade para fazer um apelo ao Sr. Minis­
tro da Educação e do Desporto, para que neste momento nos pro­
porcione condições de retirar algum proveito em benefíc.io da ju­
ventude que aí está, entregue às ruas. Se estivesse correndo atrás 
de uma bola, estaria feliz, ao lado de sua família, e não estaria 
marginalizada, cheirando cola, envolvendo-se com o tráfico de 
drogas e com a prostituição. 

Eu gostaria, neste momento, de pedir que programas, apro­
veitando a juventude através do esporte, fossem implementados, 
para que possamos salvar nossa juventude, retirando-a das ruas, do 
ócio e do vício. 

Ficam aqui os meus cumprimentos aos nossos campeões e o 
aplauso do meu Estado de Goiás, que não teve o privilégio de vê­
los desfllar pelas ruas. Entendemos que eles estão submetidos a 
uma programação demasiadamente severa, depois de uma viagem 
longa, após uma disputa tão acirrada como foi a disputa do tetra. 
Seria um esforço ingente desfIlar em todas as capitais do País. 
Goiás, portanto, reconhece não ter condições de pleitear agora a 
visita de nossos tetracampeões, mas deixamos aqui o nosso aplau­
so a todos os jogadores e comissão técnica e a nossa esperança de 
que tenhamos, no futuro, a alegria de ver das novas gerações sur­
girem novos pelés, romários, bebetos, brancos, enfIm, jovens 
como os componentes de toda esta equipe que com garra soube le­
var o nome do País ao mundo com a conquista do tetra, sem deixar 
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uma mácula no comportamento dos nossos jogadores. 
Era o que eu tinha a dizer Sr. Presidente. Muito obrigada. 

(Muito bem!) 
SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a palavra 

ao nobre Congressista Waldomiro Fioravante. ' 
O SR. WALDOMIRO FIORAVANTE (PT - RS. Pro­

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Sr"" e Srs. Congressistas, observo os painéis que registram a 
presença de Parlamentares aqui nesta Casa. De 503 Parlamentares, 
encontram-se presentes apenas 208. 

Na verdade, esta Casa tem uma série de medidas provisó­
rias, o Orçamento, leis importantes para serem debatidas e vota­
das. E essa ausência de Parlamentares denigre cada vez mais a de­
mocracia representativa em n~so País, denigre cada vez mais a 
imagem do Poder Legislativo. E preciso que se tomem providên­
cias para que a população brasileira tome conhecimento de quais 
são os Parlamentares que comparecem às sessões e quais os que, 
via de regra, se ausentam injustificadamente do trabalho legislati­
vo para o qual foram eleitos. 

Nesse sentido, Sr. Presidente, eu, particularmente, acredito 
que esse problema teria uma fácil solução. 

Bastava que se deliberasse através da Mesa a publicação, no 
programa A Voz do Brasn, sempre quando tivermos sessões, da 
lista com nomes dos Parlamentares que não comparecem às sessõ­
es. 

Não é possível que o quorum de votação, em momentos 
importantes e decisivos para a política nacional, seja de apenas 
metade dos Srs. Parlamentares. 

Enquanto isto, alguns Parlamentares que não comparecem 
às sessões estão fazendo campanhas eleitorais, visitas políticas, 
buscando mais uma vez o voto da população. E, partindo dessa li­
nha de raciocínio, certamente, estes voltarão mais facilmente a esta 
Casa. De modo que, no próximo período legislativo, poderemos 
ter uma grande maioria que, regra geral, não comparece às sessões 
legislativas. 

Quero, neste momento, registrar nos Anais desta Casa a si­
tuação por que passa a pequena e a média propriedades do meu 
Estado, Rio Grande do Sul; em 1964, tínhamos aproximadamente 
70% da população gaúcha vivendo no campo, hoje, apenas 26%, e 
74% se aglomerando nos centros urbanos. Tudo isto pela falta de 
uma política agrícola que realmente tome viável a pequena pro­
priedade, responsável pela produção da maioria dos alimentos 
consumidos pela população brasileira. 

Não é possível que este Governo continue não dando incen­
tivo à pequena propriedade, com os agricultores do nosso Estado 
sentindo-se envergoohado pela situação de descaso, de esqueci­
mento, abandonando suas propriedades e vindo para os grandes 
centros. 

Queremos que o pequeno e médio agricultor sinta-se como 
um pequeno empresário produzindo, na sua propriedade, alimen­
tos para a população brasileira e contribuindo para a melhoria de 
qualidade de vida da grande maioria da população brasileira. 

Era isso que tinha a dizer. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito beml) , 
O SR. PRESIDENTE (Lucidio Portella) - Concedo a pala­

vra ao nobre Congressista Victor Faccioni. 
O 8R. VICTOR FACCIONI (pPR - RS. Pronuncia o se­

guinte discurso.) - Sr. Presidente. Sr"" e Srs. Congressistas, o Rio 
Grande do Sul apresenta um mosaico cultural bastante diversifica­
do, diante da contribuição das mais diversas correntes étnicas que 
se fIxaram no Estado. Esta contribuição foi benéfIca sob todos 08 

pontos de vista, pois não só enriqueceu o patrimônio comum com 
novos hábitos, novas tradições e novos valores culturais, como 

contribuiu, significativamente, mediante o trabalho dos imigrantes, 
para o desenvolvimento da terra que adotaram como sua segunda 
Pátria. 

Depois da vinda dos pioneiros, das ilhas dos Açores, foi a 
vez dos imigrantes alemães, no ano de 1824. Depois vieram os ita­
lianos, os poloneses, os espanhóis, russos, letões, búlgaros, france­
ses, holandeses, japoneses, judeus e outros. 

Aproveitando o Sesquicentenário da Imigração Alemã em 
1974, o Centenário das Imigrações Italiana e Polonesa em 1975, 
foi instituído o Biênio da Colonização e Imigração, numa iniciati­
va do então govemador do meu Estado, o engenheiro Euclides Tri­
ches, eminente homem público recentemente falecido. Num clima 
de entusiasmo, de integração e de civismo, toda a comunidade 
gaúcha se uniu num movimento uníssono para homenagear a to­
dos os grupos étnicos que colaboraram para o desenvolvimento do 
Estado. 

O Biênio da Colonização e Imigração, que eu tive a houra 
de presidir, trouxe excelentes frutos, através da melhor compreen­
são mútua, do aprofundamento das pesquisas sobre a saga imigra­
tória e da intensifIcação do intercâmbio técnico, econômico e cul­
tural com os países de origem dos colonizadores. 

Neste ano de 1.994, novamente o Rio Grande do Sul se en­
galana para celebrar a passagem dos 170 Anos da Imigração Ale­
mã. Para a condução dos eventos alusivos a esta efeméride, foi 
constituída uma Comissão Especial, que tem como presidente Al­
berto Hoffmann, que hoorou esta Casa com 5 mandatos que lhe 
foram conferidos pelo povo gaúcho, e mais um de Senador da Re­
pública, além de ter sido ministro e presidente do Tribunal de Con­
tas da União. 

As comemorações estão sendo realizadas no decorrer de 
todo o ano de 1994, na maioria dos municípios gaúchos. O ponto 
alto será no próximo dia 25 de julho, na cidade de São Leopoldo, 
berço da imigração alemã no sul do Brasil, com a presença de au­
toridades gaúchas, de representantes dos municípios e do Embai­
xador da República Federal da Alemanha, Or. Herbert Limmer. 

Partindo de sugestões recebidas de todos os cantos do Esta- . 
do, a Comissão Central tratou de envolver as comunidades locais 
em promoções que estão realçando e reavivando o respeito pela 
cultura e pelas tradições trazidas pelos ancestrais. Um trabalho 
muito efIciente está sendo executado por universidades, escolas, 
centros culturais. museus, clubes, igrejas, corais, orquestras, gru­
pos de danças, enfun, por todos os segmentos e forças vivas da co­
munidade. Tudo está sendo feito para dar um brilho novo a velhos 
valores impregnados e que continuam latentes na alma do povo. 

Para se associarem aos festejos, virão especialmente da Ale­
manha diversos grupos artísticos e esportivos para confratemizar 
com os descendentes de filhos daquele País, num clima fraterno de 
entendimento e de amizade. 

Por isso, Sr. Presidente e 81""" e Srs. Congressistas, é mais 
do que justo que também o Congresso Nacional expresse o seu re­
conhecimento público à vida e à obra dos imigrantes alemães e 
dos seus descendentes no Brasil, no ano que transcorre o 1700 ani­
versário da chegada da primeira leva ao Rio Grande do Sul. 

Permitam-me que termine as minhas palavras com um de­
poimento autorizado e imparcial. Refrro-me ao Professor Jean Ro­
che, da Universidade de Toulouse, autor da Grande obra, publica­
da em dois volumes, "A Colonização Alemã no Rio Grande do 
Sul". Diz o Professor: 

Mais interessante parece-nos insistir no fato de 
que os colonos não estavam sós. O Rio Grande do Sul 
"gaúcho" era tão estruturado e dinâmico, quando chega­
ram os primeiros alemães, que ele atravessou todo o sé-
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culo 19 com os seus caracteres e conservando a sua 
proeminência social e política. Mas os co1oo.os trouxeram a 
sua quota, sem a qual o Rio Grande do Sul de hoje não se­
ria o que é: braços. evidentemente, para todos os setores da 
atividade ecooômica; cérebros também, e almas, portanto, 
valores; o quantitativo e o qualitativo entrosados. E hoje o 
Rio Grande do Sul goza de um harmonioso equilibrio entre 
tradição e progresso, como entre criação de gado, agricultu­
ra e ind6stria, entre gaúchos da velha estiJpe e rio-granden­
ses de origem diferente. Eis, sem dúvida, a base da 
persooalidade própria do Rio Grande do Sul como do seu 
papel no desenvolvimento do Brasil. 

Aqui fica nossa homenagem aos bravos imigrantes e a to­
dos os descendentes dos bravos pioneiros da imigração alemã do 
meu Estado e de todo o Pais. O meu abraço fraterno e, seguramen­
te, a homenagem de todo o Congresso Nacicnal pela meritória e 
importante contribuição que deram ontem, dão hoje e darão no fu­
turo, repetindo o valioso empenho de seus ancestrais para a cons­
trução de um Rio Grande e de um Brasil melhor. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a pala­
vra ao nobre Cmgressista George Takimoto. 

O SR. GEORGE T AKIMOTO (pFL - MS. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr-", e Srs. Cmgressistas, 
muitas e antigas são as minhas ligações com o município de Fáti­
ma do Sul. 

Originada da Colônia Agrícola de Dourados, a localidade 
de ''Vila Brasil" transformou-se em município )XX" força da Lei nO 
2.057, de 11 de derembro de 1963. 

No ano seguinte, demonstrando a sua forte inspiração de­
mocrática, foi feito um apanhado de nomes entre a população para 
que, em plebiscito, se deflnisse um novo nome para aquele local 
que, por sua nova condição de município emancipado, seus habi­
tantes não queriam mais v8-10 chamado de vila. 

Entre os dez nomes mais indicados, a população, impulsio­
nada pelo seu forte sentimento de religiosidade, optou pela deno­
minação de Fátima do Sul. 

Tenho, Senhoras e Senhores - como já disse - um enorme 
afeto )XX" Fátima do Sul, e desde os seus primórdios visito regular­
mente essa cidade. 

NaqueJe tempo, as estradas poeirentas, a comunicação difí­
cil; hoje, as vias de acesso rápido, as vantagens da modernidade. 

E ali voltei veres sem conta, nos dias de festa ou nos mo­
mentos mais difíceis. Ao loogo dei sua história, tenho acompanha­
do os seus desafIos, procurado incentivar a sua luta, aplaudido as 
suas vitórias. 

Tenho coostatado, com o passar do tempo, o desenvolvi­
mento que frutificou do trabalho árduo de seu povo. Por esta razão 
creio que Fátima do Sul merece toda a profunda mudança que ali 
ocorreu. 

Hoje, Fátima do Sul não é mais aquele lugar de que falam 
os saudosistas, mas é inegável que seu povo vive melhor, com 
mais cooforto, mais segurança e maiores oportunidade de trabalho. 

Não posso escooder - e nem pretendo - os sentimentos que 
trago comigo, de orgulho e alegria, de me saber integrado a uma 
comunidade tão consciente, viva e dinâmica como essa. 

Todas as qualidades locais eu rogo para que assim conti­
nuem. Que se multipliquem os soohos e as vitórias desse povo 
que, uWssooo como sempre foi, comemorou nesse 9 de julho a 
data máxima de sua terra. 

Assim, coogratulo-me, de forma especial, com cada um de 
seus municípios. 

Externo, ainda, os meus cumprimentos ao prefeito Hermin-

do de David; ao Vereador Moacir Ari Marcuci, ilustre Presidente 
da Câmara Municipal que, em seu primeiro mandato eletivo, tão 
bem tem conduzido os destinos daquela Casa; aos demais vereado­
res que, com afmco, têm buscado o bem-estar da população; às de­
mais autoridades locais e a todos que, como eu, se renderam aos 
encantos de Fátima do Sul. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a pala­

vra ao nobre Congressista Virmcndes Cruvinel. 
O SR. VIRMONDES CRUVINEL (pMDB - 00. Pro­

nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr-" e Srs. Congres­
sistas, a relação fraterna e amistosa entre as nações, deve sempre 
nortear as ações de governos, visando alcançar uma verdadeira 
convivência. 

Porém, existem nações que, por razões históricas e culturais, 
têm laços mais fortes, são mais próximas em idioma ou idéias. 

É esse o caso de Brasil e Portugal, que são nações irmãs, e 
durante anos mantiveram relações mais do que cordiais. 

Inclusive. Sr. Presidente. são milhares os cidadãos lusitanos 
radicados em terras brasileiras. Gente que veio para o Brasil para 
tentar viver e cmstruir. sendo recebidos de braços abertos pelo 
povo e governo. 

Hoje, no entanto, estamos assistindo ao estranho comporta­
mento das autoridades portuguesas que, sucumbindo a um tipo de ra­
cismo e nacimalismo irracional, perseguem brasileiros emigrantes. 

Essa perseguição, vai desde restrições à entrada de brasilei­
ros em Portugal, até à proibição de que gente do Brasil venha a 
exercer sua proflssão naquele país. 

Sobre esse aspecto, recebi fax enviado pelo senhor Hiram 
Fischer Trindade, representante da ABO em Portugal. 

Nele, me é manifestada a preocupação dos dentistas brasileiros 
radicados em terras lusitanas. com mais um ato de perseguição. 

Trata-se, Sr. Presidente, do julgamento de duas profissio­
nais brasileiras por "crime de usurpação de função", ou seja, o 
equivalente a exercício ilegal de profissão no Brasil. 

Essas brasileiras, Doutoras Maria Lúcia Rocha de Moraes e 
Maria Laíse Oliveira Andrade Monjardim Saraiva, estão mais uma 
vez entregues à execração pública e jurídica de um país que, ao 
menos teoricamente, deve respeitar o ''Tratado de Amizade e Con­
sulta Brasil-Portugal" e o "Acordo Cultural Luso-Brasileiro". 

Causa espécie, Sr. Presidente, que essas dentistas estejam 
sendo julgadas a despeito de estarem amparadas pela Portaria n° 
180-A92, do govemo português, que reconhece suas habilitações. 

Na realidade, podemos identificar um descaso das autorida­
des nacionais com a questão dos brasileiros em Portugal. Basta ver 
que, por um motivo pessoal, o Presidente Itamar Franco adiou um 
compromisso de Estado, deixando de visitar Lisboa. 

Assim, desta tribuna lanço um apelo ao ltamarati, para que 
aja com rapidez através de sua Embaixada em Portugal, no sentido 
de impedir que essas brasileiras sejam injustamente submetidas a 
mais uma humilhação. 

Seja aqui, em. Portugal ou na China, brasileiro é brasileiro e 
o Estado tem o dever de zelar pelo seu bem-estar. 

Era o que tinha a direr, Sr. Presidente, Sr-" e Srs. Deputados. 
O SR. PRESIDENTE (Lucidio Portella) - Concedo a pala­

vra ao nobre Congressista João Paulo Pires Vasconcelos. 
O SR. JOÃO PAULO PIRES VASCONCELOS (PT­

MG. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr-" e Srs. 
Congressistas, mais uma vez flcou comprovado que o governo 
transformou-se em mero repassador de recursos dos contribuintes 
para os banqueiros especuladores. 

As informações divulgadas pelo Banco Central de que so­
mente nos primeiros cinco meses desse ano, a dívida mobiliária fe-
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deral registrou um crescimento de 31,5% acima da inflação, de 
42,3% entre maio do ano passado e maio último e de 50% 
(49,84%) reais nos últimos doze meses, demonstram claramente 
que a economia brasileira transformou-se num monumental cassi­
no, onde o crupiê, o govemo, tem uma única função: trabalhar 
para os ganhadores de sempre, os bancos. 

Os números são absurdos: o estoque dos títulos da dívida 
pública intema saltou de Cr$1,52 trilhão para Cr$ 107,26 trilhões. 
Somente no mês de maio, ela registrou uma crescimento de 7,5% 
em dólar, alcançando 57,18 bilhões de dólares. Desde o início do 
ano, a divida acumula alta de 31,5% em dólar, impulsionada pelo 
crescimento das taxas de juros. 

As informações sobre o montante correto do pagamento de 
juros da dívida pública interna são contraditórias. Especula-se en­
tre os próprios técnicos do governo que a previsão de desembolso 
está subestimada. No orçamento, prevê-se gastos de 7,7 bilhões de 
dólares em 1994 com juros das dividas interna e externa. Docu­
mentos não-oficiais, no entanto, segundo a Folha de S. Paulo, es­
timam em pelo menos 9 bilhões de dólares os pagamentos da divi­
da interna. 

Estaria, portanto, em marcha uma grande maquiagem do or­
çamento para enganar a sociedade no sentido de que o governo 
controla, efetivamente, o déficit público, quando na verdade as 
contas governamentais estão fora de controle. 

A única forma de se saber, com exatidão, se estão corretas 
ou não, é o Congresso Nacional convocar, urgentemente, uma CP! 
para investigar a grande orgia fmanceira que o Banco Central pro­
move em torno da divida pública interna para continuar satisfazen­
do os algozes da nação, os banqueiros, nacionais e internacionais. 

O fato concreto e objetivo é o de que enquanto não for 
equacionado o endividamento interno do governo não será possí­
vel sair da crise. É uma falácia completa dos nossos economistas, 
submissos aos ditames do Fundo Monetário Intemacional, aftrmar 
que se faz necessário enxugar os gastos governamentais, cortando 
investimentos e segurando salários dos servidores e dos funcioná­
rios das estatais, sob o argumento de que eles pressionam déficit, 
quando na verdade, a maior pressão decorre da benevolência ex­
cessiva com que o governo trata os seus credores, tanto internos 
quanto externos. 

Agora mesmo o TCU acaba de informar que a União des­
cumpriu a lei, que determina a alocação de 13% do total do orça­
mento, em 1993, à educação, destinando a esse setor fundamental 
apenas 5%, ou um pouco menos. A saúde padece de recursos, en­
quanto a segurança do cidadão está ameaçada. O governo está ti­
rando o pão da boca do povo para engordar banqueiros. Um dispa­
rate total. 

Os desembolsos com o pagamento da divida superam os 
50% do total do orçamento. Somados os gastos com custeio, que 
correspondem, atualmente, menos de 40% com os salários dos ser­
vidores, quando deveria ser obedecido o limite de 65%, vê-se que 
é impossível dispor de recursos necessários aos investimentos em 
infra-estrutura, indispensáveis para proporcionar a geração de no­
vos empregos na economia. 

O economistas obedientes ao FMI argumentam que a Cons­
tituição de 88 engessou totalmente o govemo, ao amarrar liberaçõ­
es compulsórias de recursos aos Estados e Municípios. Acrescen­
tam ainda que a Previdência é inviável, porque o números de inati­
vos está se nivelando aos ativos, com perigo de comprometer to­
talmente o sistema. Contudo, não falam absolutamente nada quan­
to ao sorvedouro impressionante de dinheiro que constitui o paga­
mento dos juros aos banqueiros. Por que se omitem? 

Nossos economistas só sabem agir pela cartilha do Fundo 
Monetário Internacional. Continuam na mesma cantilena de que a 

inflação brasileira decorre do excesso de demanda, fato que justifi­
ca todos os esforços para contê-la principalmente através do arro­
cho salarial e das elevadas taxas de juros. 

Trata-se de um argumento ideológico que, em última ins­
tância, justifica a remuneração crescente dos banqueiros, que 
acabou colocando a atividade fmanceira em situação privilegia­
díssima no contexto do Produto Interno Bruto. Os lucros do sis­
tema financeiro correspondem, hoje, a 20% do Pill! Em ne­
nhum país desenvolvido do mundo esse percentual jamais ul­
trapassa os 5%. 

O real está chegando e vai acabar congelando esse privilé­
gio, obtido pela mão do governo em prejuízo de toda a sociedade. 
A concentração da renda nacional foi proporcional ao crescimento 
dos lucros exorbitantes dos bancos. Os juros continuarão altíssi­
mos com o Real em vigor, como se pode concluir pelas declaraçõ­
es das autoridades econômicas. Continuarão beneficiados os ban­
cos, mais uma vez sob o argumento, que tem sido anunciado pelos 
nossos economistas descaracterizados de qualquer sentimento de 
solidariedade humana, de que é necessário conter a demanda, para 
evitar uma explosão do consumo. 

Ora, como isso poderá ocorrer, se vigora no pais, no mo­
mento, um dos mais baixos salários mínimos do mundo? Tudo 
vale para continuar beneficiando os banqueiros. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Concedo a pala­

vra ao nobre Congressista Fernando Lyra. 
O SR. FERNANDO LYRA (pSB - PE. Pronuncia o se­

guinte discurso.) - Sr. Presidente, sI"" e Srs. Congressistas, o oti­
mismo do Governo em relação a uma substancial queda da infla­
ção ainda em julho exige a imediata extinção do Imposto Provisó­
rio sobre Movimentação Financeira - IPMF. Esse imposto, inofen­
sivo apenas na aparência, traz danos ainda maiores numa conjun­
tura de estabilidade econômica. 

É inegável o impacto inflacionário nele embutido, que Se' 
reflete nos preços de qualquer produto ou serviço e que, em última 
instância, é assumido pelo consumidor. A existência de mais um 
imposto exerce pressão perversa sobe os custos, com impacto ne­
gativo para a estabilização. 

A lógica mostra que, num quadro de baixa inflação, as con­
.dições de repasse de custos e preços são muito menos favoráveis 
do que numa conjUntura inflacionária. Dessa forma, se o percen­
tual de 0,25% sobre qualquer operação fmanceira já era incômoda, 
esse incômodo cresce em proporção geométrica com a economia 
estável que o Govemo diz estar criando. 

A eliminação desse injusto tributo é, portanto, a garantia 
que o Governo deve dar sobre a credibilidade da nova moeda. Se o 
Ministro Ricupero e toda a equipe econômica garantem a viabili­
dade do novo plano, a melhor prova dessas intenções é a elimina­
ção de um componente inflacionário, sob pena de colocar em risco 
a iniciativa governamental. Vai ser dificil para a população acredi­
tar na manutenção dos preços e da moeda enquanto for mantido 
um mecanismo que reduz o poder aquisitivo dos cidadãos e ali­
mentar preços altos. 

Injusto com inflação alta, o IPMF torna-se agora intolerá­
vel. Se quer merecer crédito, o Govemo está obrigado a elimina-lo 
imediatamente. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Encerrada a lis­
ta de oradores. 

Não há quorum na Casa para dar início à Ordem do Dia. 
As matérias ficam com a apreciação adiada. 

São os seguintes os itens adiados: 
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I 

MEDIDAS PROVISÓRIAS 

1 
MEDIDA PROVISÓRIA N' 533. DE 23 DE JUNHO DE 1994 

Discussão. em turno único. da Medida Provisória nO 533. de 23 de junho de 1994. que altera a Lei nO 
8.031. de 12 de abril de 1990. e dá outras providências. (Mensagem n° 172/94-CN - nO 47-1./94. na origem) 

- Dependendo dc Parecer a ser proferido em Plenário. '-.J 
- Incluída em Ordem do Dia nos termos do art. 16 da Resolução nO 1/89-CN. 
Prazo: 23-7-94 

2 
MEDIDA PROVISÓRIA N" 53~. DE 24 DE JUNHO DE 1994 

Discuss.'10. em turno único. da Medidn Provisória nO 534. de 24 de junho de 1994. que dispõe sobre, a 
assunção. pela União. de crédito da Export Development Corporation - EDC e de debêntures emitidas pela 
EMBRAER - Empresa Brasileira de Aeronáutica S.A., bem como sobre a utiJi7.ação de créditos da União 
junto à EMBRAER - Empresa Brasileira de Aeronáutica S.A. (Mensagem n° 174/94-CN - n° 475/9-1-. na 
origem) 

- Dependendo de Parecer a ser proferido em Plenário. 
Prazo: 26-7-94 

3 
MEDIDA PROVISÓRIA N" 535. DE 24 DE JUNHO DE 1994 

Discussão. em turno único. da Medida Provisória nO 535. de 24 de junho de 1994. que organiza e 
disciplina os Sistemas de Controle Interno e de Planejamento e de Orçamento do Poder Executivo e dá 
outras providências. (Mensagem n° 175/94-CN - nO 483/94. na origem) 

- Dependendo de Parecer a ser proferido em Plenário. 
Prazo: 26-7-94 

4 
MEDIDA PROVISÓRIA N' 536. DE 28 DE JUNHO DE 1994 

Discussão. em turno único. da Medida Provisória n° 536. de 28 de junho de 1994. que altera o art. 511 da 
Lei n° 7.862. de 30 de outubro de 1989. que dispõe sobre a remuneração das disponibilidades do Tesouro 
Nacional.(Mensagem nO 176/94-CN - nO 485/94. na origem) 

- Dependendo de Parecer a ser proferido em Plenário. 
Prazo: 28-7-94 
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5 
MEDIDA PROVISÓRIA N' 537, DE 28 DE JUNHO DE 1994 

Discussão. em turno único. da Medida Provisória n° 537. de 28 de junho de 1994. que dispõe sobre o 
exercício das atribuições institucion$lis da Advocacia-Geral da União. em caráter emergencial e proYisório. e 
dá outras providências. (Mensagem nO 177/94-CN - n° 486/94. na origem) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em Plenário. 
Prazo: 28-7-94 

6 
MEDIDA PROVISÓRIA N' 539. DE 29 DE JUNHO DE 1994 

Discussão, em turno único. da Medida Provisória n° 539, de 29 de junho de 1994. que dispõe sobre a 
criação dos cargos em comissão que menciona. (Mensagem nO 179/94-CN - nO 494/94. na origem) 

- Dependendo de pareCer a ser proferido em Plenário. 
Prazo: 29-7-94 

7 
·MEDIDA PROVISÓRIA N" 540, DE 29 DE JUNHO DE 1994 

Discussão. em turno único. da Medida Provisória nO 540. de 29 de junho de 1994. que dá nm'a redação 
ao caput do art. 3° da Medida Prmisória nO 534. de 24 de junho de 1994. (Mensagem nO 180/94-CN - nO 
495/94. na origem) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em Plenário. 
Prazo: 29-7-94 

8 
MEDIDA PROVISÓRIA N' 541. DE 29 DE JUNHO DE 1994 

Discussão. em turno único. da Medida Provisória nO 541. de 29 de junho de 1994. que 3utOri7.a o Poder 
Executivo a abrir ao Orçamento da Seguridade Social da União. em favor do Ministério da Integração 
Regional. crédito extraordinário no valor de CR$ 11.000.000.000.00. para os fins que especifica .. 
(Mensagem n° 181194-CN - nO 496/94. na origem) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em Plenário. 
Prazo: 29-7-94 

9 
MEDIDA PROVISÓRIA N' 542. DE 29 DE JUNHO DE 1994 

Discussão. em turno único. da Medida Provisória nO 542. de 29 de junho de 1994. que dispõe sobre o 
Plano Real. o Sistema Monetário Nacional. estabelece as regras e condições de emissão do Real e os 
critérios para conversão das obrigações para o real. e dá outras providências. (Mensagem nO 187/94-CN - nO 
499/94, na origem) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em Plenário. 
Prazo: 29-7-94 
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10 
MEDIDA PROVISÓRIA N" 543, DE 30 DE JUNHO DE 1994 

Discussão. em turno único. da Medida Provisória n° 543. de 30 de junho de 1994. que dispõe sobre a 
base de cálculo da Contribuição para o Programa de Integração Social - PIS devida pelas pessoas juridicas a 
que se refere o § l° do art. 22 da Lei n° 8.212. de 24 de julho de 1991. e dá outras providências.(Mensagem 
nO I 88/94-CN - nO 502/94. na origem) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em Plenário. 
Prazo: 30-7-94 

11 
MEDIDA PROVISÓRIA N" 544. DE l° DE JULHO DE 1994 

Discussão. em turno único. da Medida Provisória nO 544. de l° de julho de 1994. que <Li nova redação a 
dispositivos das Leis nOs 8.849. de 28 de janeiro de 1994, e 8.541, de 23 de dezembro de 1992. que alteram 
a legislação do imposto sobre a renda e proventos de qualquer natufC7.3. e dá outras 
providências. (Mensagem n° 189/94-CN - n° 508/94, na origem) 

- Dependendo de parecer a ser proferido em Plenário. 
Prazo: 2-8-94 

fi 
PROJETOS DE LEI 

12 
PROJETO DE LEI N" 1. DE 1994-CN 

Votaçllo. em turno único. do Projeto de Lei nO 1, de 1994-CN. que acrescenta artigos aos Capírtdos 
III e IVe altera dispositivos da Lei nO 8.694. de 12 de agosto de 1993. que dispõe sobre as diretri7es para a 
elaboração e execução da lei orçamentária anual de 1994 e dá outras providências. (Mensagem nO 53/94-CN 
- n° 166/94. na origem). tendo 

- PARECER, sob nO 10, de 1994-CN, da Comissão Mista de Planos. Orçamentos Públicos e 
Fiscalizaçao. pela apresentação de substitutivo. incorporando a Emenda nO 33. e rejeição das demais. 

13 
PROJETO DE LEI N" 2. DE 1994-CN 

Discussão. em turno único. do Projeto de Lei n° 2, de 1994-CN. que dispõe sobre as diretrizes para a 
elaboração da lei orçamentária anual de 1995 e dá outras providências. (Mensagem nO 10 1/9.t-CN _ nO 
299/94. na origem). tendo 

- PARECER, sob n° 18. de 1994-CN. da Comissão Mista de Planos. Orçamentos Públicos e 
Fiscalização. pela apresentação de substitutivo. 
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o SR. PRESIDENTE (Lucidio Portella) - A Presidência 
convoca sessão conjunta do Congresso Nacional a realizar-se hoje 
às 19h, neste plenário, destinada à apreciação de Medidas Provisó-

rias e dos Projetos de Lei no" 1 e 2, de 1994-CN. 
Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 12h22min.) 

Ata da 34a Sessão, em 20 de julho de 1994 
4a Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

Presidência dos Srs. Humberto Lucena, Adylson Motta e Wilson Campos 
Às 14 HORAS ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SENA­

DORES: 
Albano Franco - Alfredo Campos - Almir Gabriel - Anto­

nio Mariz - Carlos Patrocínio - Chagas Rodrigues - Coutinho Jor­
ge - Dario Pereira - Divaldo Suruagy - Eduardo Suplicy - Epitá­
cio Cafeteira - Flaviano Melo - Francisco Rollemberg - Gerson 
Camata - Guilherme Palmeira - Henrique Almeida - Hugo Napo­
leão - Humberto Lucena - Iram Saraiva - Irapuam Costa Júnior -
Jarbas Passarinho - João Calmon - João França - João Rocha -
Jonas Pinheiro - Jônice Tristão - Josaphat Marinho - José Eduar­
do - José Fogaça - José Paulo Bisol- José Richa - Júlio Campos 
- Jutahy Magalhães - Lavoisier Maia - Louremberg Nunes Rocha 
- Lourival Baptista - Lucídio Portella - Magno Bacelar - Marco 
Maciel - Mário Covas - Maurício Corrêa - Mauro Benevides -
Meira Filho - Moisés Abrão - Nabor Júnior - Nelson Carneiro -
Ney Maranhão - Odacir Soares - Onofre Quinan - Pedro Simon -
Rachid Saldanha Derzi - Raimundo Lira - Reginaldo Duarte -
Ronan Tito - Ruy Bacelar - Teotonio Vilela Filho - Valmir Cam­
pelo. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Roraima 

Alceste Almeida - PTB; Francisco Rodrigues - PTB; Júlio 
Cabral - PP; Luciano Castro - PPR; Marcelo Luz - PP; Ruben 
Bento - Bloco. 

Amapá 

Aroldo Góes - PDT; Fátima Pelaes - Bloco; Lourival Frei­
tas - PT; Murilo Pinheiro - Bloco; Sérgio Barcellos - Bloco. 

Pará 

Alacid Nunes - Bloco; Domingos Juvenil- PMDB; Gerson 
Peres - PPR; Herminio Calvinho - PMDB; Hilário Coimbra -
PTB; José Diogo - PP; Manoel Ribeiro - PMDB; Mário Cher­
mont - PP; Mário Martins - PMDB; Nicias Ribeiro - PMDB; Os­
valdo Melo - PPR; Paulo Titan - PMDB; Socorro Gomes -
PCdoB. 

Amazonas 

Ézio Ferreira - Bloco; João Thome - PMDB; José Dutra -
PMDB. 

Rondônia 

Antônio Morlmoto - PPR; Aparício Carvalho - PSDB; Ex­
pedito Rafael - PMN; Maurício Calixto - Bloco; Pascoal Novaes 
- PSD; Reditário Cassol- PP. 

Acre 

Adelaide Neri - PMDB; Célia Mendes - PPR; Francisco 
Diógenes - PMDB; João Maia - PP; João Tota - PPR; Mauri Sér­
gio - PMDB; Ronivon Santiago - PPR; Zila Bezerra - PMDB. 

Tocantins 

Derval de Paiva - PMDB; Edmundo Galdino - PSDB; Leo-

mar Quintanilha - PPR; Merval Pimenta - PMDB; Paulo Mourão 
-PPR. 

Maranhão 

César Bandeira - Bloco; Costa Ferreira - PP; Eduardo Ma­
tias - PP; Eurico Ribeiro - PPR; Haroldo Sabóia - PT; João Ro­
dolfo - PPR; José Burnett - PPR; José Carlos Sabóia - PSB; José 
Reinaldo - Bloco; Mauro Fecury - Bloco; Nan Souza - PP; Ro­
seana Sarney - Bloco; Sarney Filho - Bloco. 

Ceará 

Aécio de Borba - PPR; Antônio dos Santos - Bloco; Arios­
to Holanda - PSDB; Carlos Virgílio - PPR; José Linhares - PP; 
Manoel Viana - PMDB; Mauro Sampaio - PMDB; Moroni Tor­
gan - PSDB; Pinheiro Landim - PMDB; Ubiratan Aguiar -
PSDB; Vicente Fialho - Bloco. 

Piauí 

Átila Lira - Bloco; B. Sá - PP; Ciro Nogueira - Bloco; Je­
sus Tajra - Bloco; João Henrique - PMDB; José Luiz Maia -
PPR; Murilo Rezende - PMDB; Mussa Demes - Bloco; Paes Lan­
dim- Bloco; Paulo Silva- PSDB. 

Rio Grande do Norte 

Flávio Rocha - PL; Henrique Eduardo Alves - PMDB; Ibe­
rê Ferreira - Bloco; João Faustino - PSDB; Marcos Formiga -
PSDB; Ney Lopes - Bloco. 

Paraíba 

Adauto Pereira - Bloco; Efraim Morais - Bloco; Evaldo 
Gonçalves - Bloco; Francisco Evangelista - PPR; Ivan Burity -
Bloco; Ivandro Cunha Lima - PMDB; José Luiz Oerot - PMDB; 
Rivaldo Medeiros - Bloco; Vital do Rêgo - PDT. 

Pernambuco 

Álvaro Ribeiro - PSB; Fernando Lira - PSB; Gilson Ma­
chado - Bloco; Gustavo Krause - Bloco; Inocêncio Oliveira -
Bloco; José Carlos Vasconcellos - PRN; José Jorge - Bloco; José 
Mendonça Bezerra - Bloco; Luiz Piauhylino - PSB; Maviael Ca­
valcanti - Bloco; Miguel Arraes - PSB; Nilson Gibson - PMN; 
Pedro Correa - Bloco; Renildo Calheiros - PCdoB; Roberto Fran­
ca - PSB; Roberto Freire - PPS; Salatiel Carvalho - PP; Sérgio 
Guerra - PSB; Wilson Campos - PSDB. 

Alagoas 

Cleto Falcão - PSD; José Thomaz Nonô - PMDB; Olavo 
Calheiros - PMDB; Roberto Torres - PTB; Vitório Malta - PPR. 

Sergipe 

Benedito de Figueiredo - PDT; Djenal Gonçalves - PSDB; 
Everaldo de Oliveira - Bloco; Jerônimo Reis - PMN; José Teles -
PPR; Messias Góis - Bloco; Pedro Valadares - PP. 

Bahia 

Alcides Modesto - PT; Ângelo Magalhães - Bloco; Aroldo 
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Cedraz - Bloco; Benito Gama - Bloco; Beraldo Boaventura -
PSDB; Carlos Sat' Anna - PP; Clóvis Assis - PSDB; Eraldo Tino­
co - Bloco; GeddeI Vieira Lima - PMDB; Haroldo Lima -
PCdoB; Jabes Ribeiro - PSDB; Jairo Azi - Bloco; Jairo Carneiro 
- Bloco; Jaques Wagner - PT; João Almeida - PMDB; João Car­
los Bacelar - Bloco; José Falcão - Bloco; José Lourenço - PPR; 
Jutahy Júnior - PSDB; Leur Lomanto - Bloco; Luís Eduardo -
Bloco; Luiz Moreira - Bloco; Manoel Castro - Bloco; Nestor 
Duarte - PMDB; Pedro Irujo - PMDB; Prisco Viana - PPR; Sér­
gio Gaudenzi - PSDB; Tourinho Dantas - Bloco; Uldurico Pinto­
PSB; Waldeck Ornellas - Bloco; Waldir Pires - PSDB. 

Minas Gerais 

Aécio Neves - PSDB; Agostinho Valente - PT; Aracely de 
Paula - Bloco; Armando Costa - PMDB; Bonifácio de Andrada­
Bloco; Elias Murad - PSDB; Fernando Diniz - PMDB; Genésio 
Bernardino - PMDB; Getálio Neiva - PL; Humberto Souto - Blo­
co; Ibrahim Abi-Ackel- PPR; Israel Pinheiro - PTB; João Paulo­
PT; José Belato - PMDB; José Rezende - PTB; José Santana de 
Vasconcelos - Bloco; José Ulisses de Oliveira - PTB; Lael Varel­
la - Bloco; Leopoldo Bessone - PTB; Marcos Lima - PMDB; 
Mário Assad - Bloco; Neif Jabur - PMDB; Odelmo Leão - PP; 
Osmânio Pereira - PSDB; Paulino acero de Vasconcelos -
PSDB; Paulo Delgado - PT; Paulo Heslander - PTB; Pedro Tassis 
- PMDB; Raul Belém - PP; Romel Anísio - PP; Sandra Starling­
PT; Saulo Coelho - PSDB; Sérgio Miranda - PedoB; Tarcisio 
Delgado - PMDB; Tilden Santiago - PT; Vittorio Medioli -
PSDB; Wagner do Nascimento - PP; Wilson Cunha - PTB; Zaire 
Rezende - PMDB. 

Espírito Santo 

Etevalda Grassi de Menezes - PIB; Helvécio Castello -
PT; Jório de Barros - PMDB; Lézio Sathler - PSDB; Rose de 
Freitas - PSDB. 

Rio de Janeiro 

Amaral Netto - PPR; Artur da Távola - PSDB; Carlos Al­
berto Campista - PDT; Carlos Lupi - PDT; Carlos Santana - PT; 
Cidinha Campos - PDT; Flávio Palmier da Veiga - PSDB; Fran­
cisco Dornelles - PPR; Jair Bolsonaro - PPR; Jandira Feghali -
PCdoB; João Mendes - PTB; José Maurício - PDT; Junot Abi-Ra­
mia - PDT; Marino Clinger - PDT; Miro Teixeira - PDT; Nelson 
Bomier - PL; Paulo de Almeida - PSD; Paulo Portugal- PP; Pau­
lo Ramos - PDT; Roberto Jeferson - PTB; Rubem Medina - Blo­
co; Sérgio Arouca - PPS; Sérgio Cury - PDT; Sidney de Miguel­
PV; Simão Sessim - PPR; Vladimir Palmeira - PT. 

São Paulo 

Alberto Goldman - PMDB; Alberto Haddad - PP; Arman­
do Pinheiro - PPR; Arnaldo Faria de Sá - PPR; Cardoso Alves -
PTB; Diogo Nomura - PL; Eduardo Jorge - PT; Ernesto Gradella 
- PSTU; Euclydes Mello - PRN; Fábio Feldmann - PSDB; Fausto 
Rocha - PL; Gastone Righi - PIB; Geraldo Alckmin Filho -
PSDB; Heitor Franco - PPR; Hélio Bicudo - PT; Irma Passoni­
PT; José Aníbal - PSDB; José Cicote - PT; José Genoíno - PT; 
José Maria Eymael - PPR; Luiz Carlos Santos - PMDB; Luiz 
Gushiken - PI; Marcelino Romano Machado - PPR; Marcelo 
Barbieri - PMDB; Maurício Najar - Bloco; Michel Temer -
PMDB; Nelson Marquezelli - PTB; Osvaldo Stecca - PMDB; 
Paulo Novaes - PMDB; Pedro Pavão - PPR; Ricardo Izar - PPR; 
Robson Tuma - PL; Tuga Angerami - PSDB; Vadão Gomes - PP; 
Valdemar Costa Neto - PL; Wagner Rossi - PMDB; Walter Nory 
-PMDB. 

Mato Grosso 

Augustinbo Freitas - PP; Jonas Pinheiro - Bloco; José Au­
gusto Curvo - PMDB; Rodrigues Palma - PTB; Wellington Fa­
gundes-PL. 

Distrito Federal 

Augusto Carvalho - PPS; Benedito Domingos - PP; Chico 
Vigilante - PT; Jofran Frejat - PP; Maria Laura - PI; Osório 
Adriano - Bloco; Paulo Octávio - PRN; Sigmaringa Seixas -
PSDB. 

Goiás 

Antônio Faleiros - PSDB; Délio Braz - Bloco; Lázaro Bar­
bosa - PMDB; Maria Valadão - PPR; Mauro Borges - PP; Naph­
ta1i Alves de Souza - PMDB; Paulo Mandarino - PPR; Pedro 
Abrão - PTB; Roberto Balestra - PPR; Ronaldo Caiado - Bloco; 
Vi1mar Rocha - Bloco; Virmondes Cruvinel- PMDB. 

Mato Grosso do Sul 

Elísio Curvo - PTB; Flávio Derzi - PP; George Takimoto -
Bloco; José Elias - PTB; Nelson Trad- PTB. 

Paraná 

Aberlardo Lupion - Bloco; Antônio Ueno - Bloco; Basílio 
Villani - PPR; Carlos Roberto Massa - PTB; Carlos Scarpelini -
PP; DeIcino Tavares - PP; Deni Schwartz - PSDB; Élio Dalla­
Vecchia - PDT; Homero Oguido - PMDB; Ivânio Guerra - Blo­
co; Joni Varisco - PMDB; Luiz Carlos Hauly - PP; Matheus Ien­
sen - - PSD; Max Rosenmann - PDT; Moacir Micheletto -
PMDB; Munhoz da Rocha - PSDB; Otto Cunha - PPR; Paulo 
Bernardo - PT; Pedro Tonelli - PT; Reinhold Stephanes - Bloco; 
Renato Johnsson - PP; Werner Wanderer - Bloco; Wilson Morei­
ra-PSDB. 

Santa Catarina 

César Souza - Bloco; Dércio Knop - PDT; Edson Andrino 
- PMDB; Hugo Biehl- PPR; Jarvis Gaidzinski - PPR; Luiz Hen­
rique - PMDB; Nelson Morro - Bloco; Neuto de Conto - PMDB; 
Orlando Pacheco - PSD; Paulo Duarte - PPR; Valdir Colatto -
PMDB; Vasco Furlan - PPR. 

Rio Grande do Sul 

Adylson Motta - PPR; Aldo Pinto - PDT; Amaury Müller­
PDT; Amo Magarinos - PPR; Carlos Azarnbuja - PPR; Carlos 
Cardinal- PDT; Carrion Júnior - PDT; Fernando Carrion - PPR; 
Fetter Júnior - PPR; Germano Rigotto - PMDB; Hilário Braun -
PMDB; João de Deus Antunes - PPR; José Fortunati - PI; Luis 
Roberto Ponte - PMDB; Nelson Jobim - PMDB; Nelson Proença 
- PMDB; Odacir Klein - PMDB; Osvaldo Bender - PPR; Paulo 
Paim - PI; Telmo Kirst - PPR; Valdomiro Lima - PDT; Victor 
Faccioni - PPR; Waldomiro Fioravante - PI; Wilson Müller­
PDT. 

O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - As listas de pre­
sença acusam o comparecimento de 57 Srs. Senadores e 353 Srs. 
Deputados. Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Passando-se ao período de Breves Comunicações, concedo 
a palavra ao nobre Congressista Aldo Pinto. 

O SR. ALDO PINTO (pDT - RS. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"" e Srs. Con­
gressistas, amanhã, em Porto Alegre, teremos oportunidade de par­
ticipar de uma concentração em Esteio, à qual estarão presentes 
milhares de agricultores gaúchos. Obviamente estarão ali também 
colegas de todos os outros Partidos, lembrando, de uma forma de-
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fmitiva, as reivindicações que foram propostas por toda a Bancada 
do Rio Grande, sobretudo pelos colegas do Congresso Nacional, 
principaint0nte a busca de uma saída para o setor da produção 
agrícola brasileira. 

A grande verdade, Sr. Pre~;tjente, Srs. Congressistas, é que 
tivemos oportunidade de receber S. Exa o Sr. Ministro Rubens Ri­
cupero e a direção do Banco do Brasil em um encontro memorá­
vel, nesta Casa, na Comissão de Agricultura. Ali S. Ex-S assinaram 
um documento, um memorando de entendimento que propunha 
buscar defmitivamente resolver a questão do endividamento agrí­
cola no Brasil. 

Entretanto, apesar de ter sido assinado o entendimento, ele 
não está sendo honrado; aquilo que foi aprazado com a Comissão 
e com os Deputados desta Casa infelizmente não está acontecen­
do, ou seja, o resgate devido pelo Governo Federal. 

Por esta razão, estamos sublinhando a importância desse en­
contro de amanhã, em Porto Alegre, de que, repito mais uma vez, 
participarão de milhares de agricultores do Rio Grande, que estão 
buscando uma palavra fmal do Governo sobre o endividamento 
agrícola E, Sr. Presidente, no que se refere ao próprio Plano Real, 
uma palavra sobre a TR na agricultura. 

Em um País cuja moeda está valendo um dólar, segundo pa­
lavras do próprio Presidente do Banco Central, em que ocorreu 
uma dolarização da economia nacional, é inadmissível, insuportá­
vel mesmo, que os juros atinjam 8% ao mês, enquanto em qual­
quer país do mundo onde exista paridade das moedas c0lD: o dólar 
juros desse nível s~ anuais. Portanto, não apenas a agrtcultura, 
mas também o trabalhador brasileiro não têm condições de agüen­
tar esta agiotagem escandalosa que está ocorrendo em todo o ten-!-­
tório nacional. Oito por cento, 5%, 6% ao mês, em uma economta 
dolarizada, é uma relação incomensuravelmente pior - e isso acon­
teceu inclusive antes da edição da medida provisória. 

A agricultura brasileira, de uma forma mais especial, não 
suporta a TR, que, no entendimento de todos nós, é medida total­
mente ilegal e inconstitucional, uma vez que foi imposta por uma 
resoluç~J Jo Conselho Monetário Nacional, contrariando leis es­
pecíficas desta Casa. Portanto, no momento da vigência do Plano 
Real, nós estarmos convivendo com a correção pela TR mais juros 
é, nada mais nada menos, levar o País à importação. 

Os jornais de São Paulo, no dia de ontem, expressaram nas 
suas páginas que daqui a trinta ou quarenta anos, no máximo, terá 
dobrado a população do mundo. Portanto, é importante que desde 
agora se entenda definitivamente a importância de se produzir ali­
mentos neste País. 

Tenho dito que não existe nada mais estratégico no mundo 
que produzir alimentos - é uma questão de segurança nacional. 
Sobretudo nós, que convivemos com essa questão, estamos imen­
samente preocupados com a desestabilização do setor agrícola bra­
sileiro em favor dos interesses fáceis dos banqueiros, razão pela 
qual eu também tenho aftrmado que os bancos não são mais ban­
cos, são casas de penhor e de agiotas que espoliam quem trabalha 
e quem produz neste País. . 

Eles detinham, há pouco tempo, 4,5 por cento do PIB e hOJe 
estão com mais de 28,5 por cento. E a maior concentração de ren­
da da história da humanidade. 

Portanto, Sr. Presidente, diante dessa atitude permanente da 
burocracia brasileira, que busca, de uma forma muito específica, 
privilegiar o setor fmanceiro, é claro, é evidente que todos estão 
sentindo o empobrecimento do povo brasileiro. 

Por isso, quero aqui registrar: não sei o que vai acontecer 
depois desse encontro, não sei o que vai acontecer depois dessa 
memorável mobilização que vai ocorrer no Rio Grande no dia de 
amanhã. 

A responsabilidade debito ao Governo, que não teve a sen­
sibilidade, ainda, de dar uma solução aos problemas que foram le­
vantados ao longo dos últimos meses nesta Casa, a partir da 
Comissão Parlamentar Mista de Inquérito qu~ constatou um des­
vio de US$ 21 bilhões da agricultura brasileira e uma concentração 
de renda nunca vista no setor financeiro. 

Portanto, faço esta ressalva, ao mesmo tempo em que tam­
bém faço um apelo, talvez defmitivo, às autoridades competentes 
do Governo Federal, para que, a partir de uma iniciativa tanto do 
Ministério da Fazenda, quanto do próprio Banco do Brasil, se bus­
que solucionar essas questões angustiantes: primeiro, relacionadas 
ao problema do endividamento agrícola no Brasil; segundo, refe­
rentes à TR, que foi inserida no Plano Real. Nós colocamos, atra­
vés de uma iniciativa da Comissão de Agricultura, uma ressalva 
no art. 16, que o Governo se comprometeu a aprovar; entretanto, 
após a aprovação do Plano, o que se viu foi um veto de Sua Exce­
lência, o Presidente da República, que não confirmou aquele com­
promisso que havia assumido com esta Casa. 

Portanto, Sr. Presidente, deixo bem clara esta preocupação. 
Deixo bem deftnidas estas questões, para que possam, em caráter 
de urgência urgentíssima, as autoridades competentes deste País, 
entender, de uma vez por todas, a importância de se resolver essa 
questão que angustia toda a Nação. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - Concedo a pala­

vra ao nobre Congressista Osmânio Pereira. 
O SR. OSMÂNIO PEREffiA (pSDB-MG. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, SraS e 
Srs. Congressistas, o Correio Braziliense do dia de hoje traz uma 
matéria da mais alta importância e também da maior gravidade 
possível para o nosso País. Trata-se da questão da saúde. 

O Correio Braziliense publica um relatório que foi prepa­
rado pelo Governo Federal, através dos Ministérios do Planeja­
mento, Fazenda e Saúde, e as constatações são preocupantes, prin­
cipalmente alguns pontos. 

O primeiro deles estabelece que os recursos transferidos 
para os municípios obedecem a critérios meramente políticos; o 
segundo, que a prevenção foi relegada a um segundo plano: 75% 
dos recursos vão para a assistência médico-hospitalar. Os casos 
mais caros de enfermidades são repassados pelo setor privado ao 
setor público. 

Depois, a partir de 1993, com a suspensão dos repasses da 
Previdência, dois terços dos recursos do Tesouro foram para a saú­
de. Foram emitidas 400 mil Allis - Autorizações de Internação 
Hospitalar - a mais do que as necessárias para 1994. 

Os sistemas de controle e auditoria nos três níveis de gover­
no são ineficientes e vulneráveis. As fraudes, inconsistências e ir­
regularidades representam, em média, 28% dos valores pagos. As 
Allis são pagas, tendo como base um sistema de informações vul­
nerável de fraudes e corrupção. 

Há um diagnóstico ainda mais alarmante. Diz ainda o docu­
mento: "O relacionamento do SUS com o setor privado acaba ge­
rando um "pacto de fraude", onde as baixas remunerações pagas 
pelos serviços acabàm correspondendo ao seu superfaturamento 
posterior". 

Temos aqui, de maneira não oficial, uma cópia do docu­
mento. Estou encaminhando requerimento à Presidência da Câma­
ra, no qual a Frente Parlamentar da Saúde, representada pelos sig­
natários do presente requerimento, vem solicitar a S. Ex& seja en­
caminhada a solicitação aos Ministros do Planejamento, Fazenda e 
da Saúde para o envio de cópia do relatório fmal, com as conclu­
sões do grupo de trabalho interrninisterial para a racionalização 
dos gastos com a saúde e melhoria do atendimento à população. 
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No mesmo requerimento, estamos fazendo treze interroga­
ções, para as quais queremos resposta dos três Ministérios. 

de de imediatamente repassar recursos do Tesouro Nacional para a 
saúde, já que a Previdência cortou os recursos que, por direito, 
pertenciam a esse setor, para qu«~ se possa salvar a sua situação. E aproveito, Sr. Presidente, para chamar a atenção desta 

Casa - onde mais uma vez não está havendo quorum, e, pelo que 
estou sentindo, hoje, nem amanhã, não haverá atividades aqui -
para a gravidade do momento por que passa o setor da saúde. 

Esta Casa deve examinar, o mais breve possível, o relatório 
que acaba de ser concluído e hoje está publicado na imprensa de 
Brasília, para que possamos, em conjunto, tomar as providências 
devidas. O Governo Federal não repassou os recursos do mês de ju­

nho, referentes à prestação de serviço de maio. Mais uma vez, o 
colapso e o caos estão estabelecidos no setor de saúde, público e 
privado deste País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. OS­
MÂNJO PEREIRA EM SEU PRONUNCIAMENTO: Precisamos alertar o Sr. Ministro da Fazenda da necessida-
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enfermldade~ sao repassa- _ O p"cientf' e~t.í desin­
dos pelo setor pnvado ao formado <obre " necess.da-

Ator público. de de cobrar dos hospItais a 
A partir de maio de 1993, conta que é paga pelo go-

I 
com a suspensão dos repas- vemo. .. 
ses da Previdênclo1, 2/3 dos ~ Os hospltms e amhu~at.6-
recursos do Tesouro foram nos se tomam madmlnls-
para a Saúde. trávels com a dupla mJlitân-

~
' cia, o absenteísmo e a falta 

Foram emitidas 400 mIl ~ controle 
H-Autonzaçães de Inter- O Mlnlsténo d" Saúde 

, nação Hospitalar a mais do não está estruturado para 
que as necessánas para adminIstrar um sistema 
1994. descentralizado 
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mas na grande mruOrla dos ão. 

I casos gasta-se mal O relacion.1mento do 
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• racionalização diminui com .ácaba gerando um "pactoD I o seguinte CIrcUItO: os pa- 'de fraude", onde .1S bruxas 

cientes não pagam direta· remunerações pagas pelos 
mente mas querem .rtlélho- serviços acabam corres­
res serviços; o hO$ital pri- pondendo ao seu superfatu-
v.wo lucra e o eóntribuinte, ramento postenor . 
por interm~ do governo' _ descentralização é ne-

r4~aacortta. ~eSsána mas não suficiente. 
Obm a extinção do A extensão da cobertura de 
amps, desmantelou-se saúde para toda a população 

todo ou quase todo o apara- f DI acompanbada pela dete­
to anterior. A de"centrali- rioração da qualidade dos 
zação inacabada, tanto mços. 
quanto a centralização in- _ Este caos foi herdado pe-­
sepulta, adiam a implanta- lo governo Itamar Franco, 
ção de um sistema de con- que começou a reverter o 
trole melhor. declinio na alocação dos re-
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chentelistica, faltando, ain- média dos últimos dez anos. 
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~ : OVAS RECOME~DA'ÇOES ' 

• Realização dE' estudos 
sobre o custeio da prestação 
de serviços de saúde dire­
tamente por estados e mu­
nicípios, retE'ndo à União 
apenas a capacidade finan­
ceira para o equilíbrio das 
disparidades regionais. 
• Contratação pelo Minis­
tério da Saúde de auditoria 
independente para o SUS e 
empresas processadoras de 
dados de AIH e UCA 
• Implantação. no prazo­
máximo de 60 dias, do Sis­
tema Nacional de Auditoria, 
prevista na lei qUE' implan­
touo SUS. 
• Implantação, no prazo de 
90 dias, de um sistema de 
processamento de dados 
descentralizado nos estados 
e municípios, em substitui­
ção ao atual Data~us. 
• Prosseguimento da rees­
truturação do Ministério da 
Saúde já encaminhada à 
SAF. 
• Revisão e aperfeiçoamen­
to de cadastro de estabele­
cimentos de saúde contra­
tados e conveniados. 

• Suspensão de modifica­
ções em tabelas de AIH e 
UCA que representem au­
mentos de custos. 
• Implantação da conta. 
hospitalar única, possibili­
tando ao cidadão, mediante 
comprovante/extrato, o 
controle dos lançamen­
tos/custos dos serviços. 
• Reexame dos quantitati­
vos de AIH e UCA segundo 
dados de população resi­
dente aceitos pelo IBGE . 
• Realização de experiên-' 
cia piloto em cinco estados 
e cem municípios, compre­
endendo repasse automáti­
co de recursos, recuperação 
dos serviços de emergência . 
dos hospitais públicos e 
transferência da responsabi­
lidade de gestão dos servi­
ços de saúde, inclusive os 
contratados pela iniciativa 
privada. 
• Proposição. dentro de 60 
dias, de mecanismo de re- . 
embolso, por parte do SUS 
dos cutsos de atendimento 
prestado e beneficiários de; 
planos de saúde. 

Atendimento perto de novo colapso 
Pode estourar a qualquer mo- - ~ fon Dallari, técnicos do Ministé- Saúde, ainda faltam cerca de R$ 

mento uma nova crise no atendi- no da Saúde e representantes dos 200 milhões para os hospitais e 
mento aos pacientes do SUS que ho~pitais pnvados acertaram um R$ 128 milhões para outras des-
são atendidos pelos hospitais pri- cronograma de pagamento. pesas do mimstério. 
vados. . [ Para que fossem pagas as deS_

l 
"Os compromissos assumidos 

O M' t" d S . d - t' pesas do mês de maio com inter- conjuntamente pelos mtegrantes 
1~lsdeno a au e nao e~ a nação e consultas. o cronograma da reunião do dia 21 ainda não 

consegum o convencer a eqUIpe. d . Ih r 'd M' . • . d falt R$ 200 previa que no começo e JU o loram cumpn os porque o IOIS-
ec~n~J1mca e que am d fossem pagos R$ 281 milhões e tério da Fazenda não repassou os 
m~h:rs. paha fechar as contas o no dia 10 mais R$ 334 milhões. recursos acordados na mesa de 
mes e Jun o. Nos dias 4 e 12. respectiva- negociações." 

,. No dia 21 de junho, o ministro mente, foram repassados para os A reclamação é do secretário 
, da Saúde, Henrique Santillo, o hospitais privados. estaduais e de Assistência à Saúde, Gilson 

secretário do Tesouro. Murilo municipais R$ 238 e R$ 132 mi- Carvalho, que diz estar há vários 
Portugal, o assessor especial do lhões. ruas com dificuldade até de falar 

- Ministério da Fazenda. Iosé Mil- Nas contas do Ministério da com o secretário do Tesouro. 

Quinta-feira 21 2751 

'Reembolso-pará­
SUS desagrada 
A idéia de pedir o reembolso 

para o SUS dos custo~ de atemli­
mento prestado a beneficárlOs de 
planos de saúde nos ho~pitals da 
rede púbhca não fOi bem recebI­
da por entidade~ do setor e é vista 
com cautela pelo Conselho Fede­
ral de Medicma (CFM) 

"Uma pessoa que tem um pla­
no de saúde contmua de~contan­
do para a PreVidência SOCial e, 
portanto. tem direito ao atendi­
mento, neste ca~o. duplo dIreito", 
afirma o presidente do CFM. 
Ivan de Araújo Moura Fé. 

"O governo faria uma cobrança 
indevida", adverte Arlindo de 
Almeida. presidente da ASSOCia­
ção Brasileira de 1\(edlClIla dt' 
Grupo (Abrang). entidade que 
possui 190 empresas filiadas, em 
todo o BraSIl. "Quem tem plano 
de saúde é bltributado". comple­
ta 

Moura Fé recorda que e~ta dh­
cussão teve início em Janeiro. 
quando o Milll~téno d<l Saúde 
criou um grupo de trahalho inte­
grado por médl(:o~, representan­
tes dos planos e do governo. 

Segundo o presidente do CF!l.t. 
os representantes dos planos logo 
rebateram a proposta com uma 
idéia mversa. pedmdo o ressar­
cimento de atendlment()~ feito~ 
nos hospitais convelllados. 

·Impa... - A discussão não 
prosperou e o grupo de trabalho 
acabou sugerindo a edição de um 
decreto que obriga os planoi de 
saúde a prestarem atendImento a 
todo tipo de doença. O documen­
to até hOJe não foi as~inado pelo 
presidente Itamar Fr.mco 

O preSidente d<l Federação 
Brasileira de Hospltm~, Carlos 
Eduardo FerreIra, ~ahenta que. 
ao pertencer a um plano de saú­
de. a pessoa nJ.o abre mão do 
direito de. como Cidadão, ser, 
atendida por um ho~pital público 

"Para atender ao conveniado, () 
hospital público deve fazer o con­
trato como se faz com a empresa 
privada", ilustra. Em sua opmião. 
através de convêlllos podem ~er 
criadas receitas para o hospital. 

O diretor regIOnal da Golden 
Cross, Marcos Viana. lembra que 
o custo para a rede pública em 
atendimentos feito~ a convenia­
dos - apenas emergênCiaS - não 
é muito elevado. 

"A pessoa tem o atendimento 
de emergência ma~. logo em se­
guida, em cerca de 24 horas. vai 
para o hospital conveniado". su~­
tenta. No seu entendimento, se 
houver ressarCimento ao SUS. 
"será preciso regulamentar quau­
to pagar." 

_ I r 
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Carlos SettI 
O sistema de saúde no Brasil 

está um caos. Os recursos são 
poucos e mal utilizados. As frau­
des no uso das autorizações de 
internações e de consulta desvi­
am 28% dos valores pagos, e o 
Ministério da Saúde não está es­
truturado para administrar o sis­
tema descentralizado de serviços. 

O sistema de saúde consome 
4,77% do Produto Interno Bruto, 
o equivalente a US$ 21,4 bilhões 
- recursos reduzidos compara­
dos com os padrões internacio­
nais. 

Estas são as principais conclu­
sões do relatório final da comis­
são interministerial criada em 4 
de maio pelo presidente Itamar 
Franco para estudar a racionali­
zação dos gastos com a saúde e a 
melhoria do atendimento à popu­
lação. 

O documento, ao qual o Cor­
reio Braziliense teve acesso, está 
sendo tratado como sigiloso por 
parte do governo e foi elaborado 
por uma comissão formada por 
técnicos de três ministérios (Pla­
nejamento, Saúde e Fazenda). 

Participaram também da co­
missão representantes dos conse­
lhos de secretários de saúde dos 
estados e municípios. Os estudos 
foram coordenados pelo Ministé­
rio do Planejamento. 

O relatório já está nas mãos do 
presidente Itamar Franco, que 
resolveu investigar o sistema de 
saúde depois que 05 hospitais pri­
vados reduziram 05 atendimentos 
em abril devido ao atraso no re­
passe dos recursos federais. 

O Presidente ficou irritado ao 
descobrir que, no seu governo, 
aumentaram as dotações para a 
área de saúde ao mesmo tempo 
em que caiu a qualidade no llten­
dimento. 

Essa constatação, que já era de 
domínio público, também foi feita 
pela comissão. Ela concluiu que 
não basta a descentralização pre­
vista na Constituição. 
, "A extensão da cobertura de 
saúde dos ~egurados da previdên­
cia à totalidade da população bra­
sileira foi acompanhada por uma 
pr.ogressiva deterior~ão da 9u~ 

lidade dos serviços". diz o relató­
rio. 

Os recursos são poucos. mas' 
pode-se dizer que. na grande 
maioria dos casos, gasta-se mal", 
afirma a comissão. 

Apesar de gastar pouco com a 
área, o Brasil não está numa posi­
ção muito ruim se comparado aos 
países latino-americanos. (ver 
quadro) 

A comissão constatou ainda 
gue "os recursos transferidos pe­
lo governo federal e estados e 
municípios têm obedecido, histo­
ricamente •• a critérios polfticos". 

No entanto, não cita qualquer 
caso específico na análise enca­
minhada ao presidente da Repú­
blica. 

A comissão também constata 
que depois da extinção do 
Inamps. 05 mecanismos de fisca­
lização também desapareceram. 
Por causa disto. "as fraudes. in­
consistência e irregularidades po 
sistema de pagamento de serviços 
chegam, na média nacional, a 
28% dos valores pagos". 

Além disto, segundo o relató­
rio, existem evidências de que 
empresas contratadas para pro­
cessar as autorizações de interna­
ção e consulta fraudam o sistema. 

Por isso. o relatório recomenda 
que seja contratado uma audito­
ria independente para o SUS e 
também para as empresas proces­
sadoras dos dados das .guias de 
internação e consulta. 

Recomenda também que seja 
implantado em 90 dias um siste­
ma de processamento de dados 
descentl"alizado nOI estados ~ 
municipois, em substitução ao 
atual sistema. 

As criticas ao sistema não pa­
ram por ai. O Ministério da Salí­

'de. de acordo com a comissão, 
- tem uma estrutura que .. ~ peuco 

funcional parOl att'nder às Dt"Ces­
sidades de plapejamento. super­
visão t' nonllatização dt' um sis­
tenl8 descentralizado". 

E mantém ainda silffiificath OIS 

atn idades executi\'a~ nas área~ 
epidemiológl(:a. de \i~láncia sa­

.nitiÚia (' da própria assisténcia 
médica. 
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REQUERIMENTO N° DE 1994 

(Da Frente Parlamentar da Saúde) 

Solicita sejam encaminhadas as solicitações 
abaixo: 

Senhor Presidente, 
A Frente Parlamentar da Saúde, representada pelos signatá­

rios do presente requerimento, vem solicitar de Vossa Excelência 
seja encaminhada solicitação aos Ministros do Planejamento - SE­
PLAN-PR, da Fazenda e da Saúde, para o envio de cópia do Rela­
tório Final com as conclusões do Grupo de Trabalho Interministe­
rial para racionalização dos gastos com saúde e melhoria do aten­
dimento a população, constituído através do Decreto de 4 de Julho 
de 1994, bem como, sejam obtidas junto aos Ministérios da Fazen­
da, Planejamento e Saúde os devidos esclarecimentos quanto aos 
pontos abaixo discriminados, todos eles relativos à matéria divul­
gada pela imprensa como sendo parte do Relatório Final acima: 

1 - Qual a evolução dos gastos do SUS com a área ambula­
torialno período 1991-1994? 

2 - Qual a evolução dos gastos com intemações ocorridos 
no mesmo período? 

3 - Quais os valores dos 'pagamentos feitos a entidades pri­
vadas (lucrativas e não lucrativas) nos úlumos 4 (quatro anos)? 

4 - Quais os valores pagos aos prestadores de serviços de 
saúde do poder público, no mesmo período discriminado-os de 
acordo com a esfera de governos a que pertencem. 

5 - Qual o número de internações realizadas por cada um 
dos prestadores de serviços de saúde, no período 1990 - 1994? 

6 - Quais os valores pagos aos prestadores de serviços am­
bulatoriais do SUS, discriminando a que área pertencem (público 
ou privado), assim como a que órgão de governo pertencem. 

7 - Indagar se o SUS remunera os prestadores do setor pú­
blico de acordo com as tabelas vigentes, inclusive honorários mé­
dicos. 

8 - Que seja informado se os prestadores públicos de servi­
ços de saúde, além dos valores recebidos pelos atendimentos reali­
zados, recebem outros recursos federais para custeio, seja através 
de repasses diretos, incentivos, ou mesmo através de convênios. 

9 - Qual a distribuição das despesas ambulatoriais, especifi­
cando quais os tipos de serviços prestados que atendem. 

10 - Quais são os prestadores envolvidos em irregularida­
des, que atingem 28% dos procedimentos realizados, identificando 
a que a área pertencem (pública ou privada). 

11 - Por que os Hospitais Públicos do Estado de São Paulo 
não foram auditados? 

12 - Por que a recomendação para contratação de Auditoria 
Externa para proceder auditagem no SUS, quando tal competên­
cia, por força legal, cabe ao Tribunal de Contas da União? 

13 - Se foram realizados levantamentos no sentido de iden­
tificar qual a participação de Estados e Municípios no custeio das 
ações de saúde. 

Sala das Sessões, 20 de Julho de 1994. - Deputado Osmâ­
nio Pereira. 

O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - Concedo a pala­
vra ao nobre Congressista Munhoz da Rocha. 

O SR. MUNHOZ DA ROCHA (pSDB - PRo Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, SraS

• e 
Srs. Congressistas, quando decorre um quarto de século da grande 
conquista do homem na sua viagem à Lua, parece-me ainda mais 
berrante o desprestígio com que vem sendo tratado um dos setores 
mais importantes para a economia nacional, que é o ferroviário. 

Aqui desta tribuna, já acentuei que, além da falta de investi-

mento na infra-estrutura e mesmo na remodelação ou ampliação 
do material rodante, hoje 43% das locomotivas da Rede Ferroviá­
ria estão paralisadas nas oficinas por falta de recursos para aquisi­
ção de peças sobressalentes, e o Governo, além de não investir na 
ampliação do setor ou na sua recuperação, ainda deixa de efetuar o 
pagamento que deve a esta importante estatal, por conta de servi­
ços por ela prestados, por razões sociais ou estratégicas. 

Hoje, o débito acumulado não recebido, pela Rede Ferro­
viária Federal, ultrapassa a casa dos seiscentos milhões de dólares. 
Se computarmos os passivos trabalhistas e passivos cíveis que se­
riam, na realidade, responsabilidade da União e hoje estão sendo 
cobrados da Rede Ferroviária Federal, inclusive com bloqueio de 
algumas contas bancárias, chegaríamos à cifra de um bilhão e du­
zentos milhões de dólares. 

Não vejo outro recurso senão o encaminhamento, por parte 
dos Ministérios dos Transportes para o Governo Federal, de uma 
mensagem ao Congresso Nacional, solicitando suplementação de 
verbas para que a Rede Ferroviária possa colocar em ordem o seu 
parque de locomotivas. Enquanto isso não acontece, nós nos depa­
ramos com imagens terríveis na televisão nas quais constatamos 
que famílias inteiras têm suas vidas ceifadas por acidentes rodo­
viários, já que grande quantidade de cargas tipiéamente ferroviá­
rias, que deveriam ser transportadas pelo vagão, estão sendo des­
viadas para os caminhões, o que vem agravando, ainda mais, o es­
tado de manutenção das rodovias sem falar no acréscimo do con­
sumo de combustível, dos fretes e outras decorrências da falta de 
mudança nessa matriz de transporte. 

Por outro lado, os ferroviários, além de não disporem dos 
recursos materiais necessários para enfrentar a solicitação de trans­
porte, ainda são desestimulados, pois seus baixos salários recente­
mente foram reduzidos em virtude do desconto, num único mês, 
de uma importância que o Governo entendeu - e discordo - ter 
sido apontado de forma errônea. Se isso tivesse ocorrido, e não 
acredito que tenha, a situação poderia e deveria ser solucionada na 
data-base, quando facilmente seria corrigida a eventual distorção 
que tivesse sido cometida pela empresa. 

Dessa forma quero, mais urna vez, solicitar ao_Governo Fe­
deral que fique atento a esse problema do parque de locomotivas 
da Rede Ferroviária. É inconcebível que uma empresa de transpor­
te tenha 43% do seu parque de tração paralisado por falta de recur-
sos. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - A Presidência 

comunica aos Srs. Parlamentares que esta é uma sessão conjunta 
extraordinária do Congresso Nacional, que tem por objetivo apre­
ciar o Projeto de Lei nO 1, em tomo do qual houve um acordo de 
Lideranças. Por isso, faz um apelo aos Srs. Parlamentares para que 
compareçam ao plenário a fun de que, em breve, possamos dar iní­
cio à votação. 

Concedo a palavra ao nobre Congressista Clóvis Assis. 
O SR. CLOVIS ASSIS (pSDB - BA. Pronuncia o seguinte 

discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras e Srs. Con­
gressistas, sabemos o caos em que se encontra a saúde brasileira. 
Pior do que isso, são as condições de miséria, de fome e de sofri­
mento do povo da Bahia. Sabemos, também, que isso decorre do 
grande problema de hoje: a falta de recursos para a saúde. A saúde 
pública não tem, até então, uma política defmida para marcar a era 
do Governo Itamar Franco. A saúde é um bem próprio do cidadão, 
sem a qual ele passa a ser de segunda categoria. Sabemos que o ci­
dadão, que tem todos os direitos legais e constitucionais, acaba 
morrendo na porta dos hospitais porque estes não os podem aten­
der por absoluta falta de condições. Existe hoje um número muito 
grande de cidadãos que não têm recursos para pagar sequer uma 
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medicação, mas os preços dos produtos farmacêuticos vão às nu­
vens. Os hospitais, hoje, para se manterem em funcionamento, pa­
gamjuros de 8% sobre medicação, equipamentos etc. 

Sr. Presidente, não é possível que a Saúde no Brasil conti­
nue nesse caos. Ou tomamos uma posição imediata, ou este País 
em breve vai ter mais de milhares e milhares de crianças morren­
do, mais de centenas e centenas de jovens que não conseguem 
chegar à idade de força de trabalho por decadência física. 

Isso nos espanta, Sr. Presidente, porque votamos nesta Casa 
o Fundo Social de Emergência para prover recursos à Saúde e à 
Educação; no entanto, esse Fundo hoje serve aos banqueiros, para 
pagar juros e deixa o povo à míngua Quero com isso fazer um 
alerta ao Governo, pois se a Saúde continuar assim, dentro em bre­
ve não estaremos aqui, e poucos brasileiros terão condições físicas 
para enfrentar a sua jornada de trabalho. 

Para fmalizar, Sr. Presidente, quero aqui deixar mensagem 
de repúdio contra as condições de vida desiguais e desumanas em 
que vive o Estado da Bahia, onde o povo está completamente 
abandonado; a Saúde, um caos, e a população não tem como so­
breviver. Somos o Estado que está, em primeiro lugar, no mapa da 
fome e da miséria, e a Saúde agora alcança o primeiro lugar, com 
grande Índice de mortalidade infantil na Bahia. 

Era isso que tinha a dizer. Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - Concedo a pala­

vra ao nobre Congressista Sidney de Miguel. 
O SR. SIDNEY DE MIGUEL (pV - RJ. Pronuncia o se­

guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, pondero 
a V. Ex· se não seria interessante suspender o uso do relógio, já 
que alguns parlamentares discursaram sem utilizá-lo. 

De qualquer maneira, darei início às minhas palavras para 
não perder tempo. 

Sr. Presidente, S~s e Srs. Congressistas, a chamada "crise 
Bisol", na campanha do nosso candidato à Presidência da Repúbli­
ca, Lula, está nos jornais. E vemos muito bem que vem sendo tra­
balhada naquilo que é típico de um processo eleitoral nesse País, 
ou seja, estão se revelando todos os tipos de artifícios, influências 
do poder econômico na mídia, etc.; de qualquer maneira, o proble­
ma existe. O caso do Senador Bisol, emblemático que é, transfor­
mou-se talvez na peça central dessa grande empreitada da Nação e 
de suas instituições em torno do problema da ética. Sabemos mui­
to bem que a Operação Mãos Limpas não acabou; quero dizer, não 
terminou porque o Sr. Berlusconi, especialista em empréstimos, 
que construiu um grande império de mídia, está lá, cercado de fas­
cistas no seu governo, tentando fazer uma espécie de anistia 

Mas é preciso tirarmos lições do processo tão duro que esta 
legislatura atravessou ao enfrentar o trabalho de impeachment de 
um Presidente da República muito bem-eleito, e o doloroso pro­
cesso das investigações, do inquérito da CPI do Orçamento. 

E aquele que se transformou no grande emblema daquela 
CPI está agora sendo investigado. Estou com o Governador Arraes 
quando diz que não se pode fazer rito sumário nesses casos, mas o 
Partido Verde, ontem, lançou uma nota que abre no quadro da 
Frente Brasil Popular a posição de que criou-se uma posição incô­
moda que precisa ser olhada de frente. Particularmente, tenho 
grande confiança no ex-Deputado, hoje Vice-Governador de Belo 
Horizcnte, Célio de Castro, praticamente o consideramos um ver­
de, um irmão e acreditamos que ele seria um grande vice para 
Lula, sem dúvida alguma. 

Queremos aqui deixar registrada a nossa posição, porque 
nenhum parlamentar pode ficar fora dessa discussão, pode ficar 
sem marcar sua posição. 

Sr. Presidente, aproveitando ainda o tempo que me resta, 
quero deixar clara minha posição sobre o equivocadamente cha-

mado aumento do funcionalismo civil e militar. É preciso observar 
que a execução do Plano Real, que teve apenas três etapas, neces­
sita de mais uma, qual seja a das correções sociais, porque uns es­
tão pagando muito pelos benefícios que outros recebem. Estamos 
nos reportando, principalmente, à,área fmanceira, aos bancos, à 
histórica ciranda financeira que vem jugulando este País; a grande 
mãe da inflação que provoca a miséria e fome da Nação. 

O Presidente da República está muito animado em corrigir 
as distorções entre o funcionalismo civil e militar, que está pagan­
do caro o equilíbrio do Tesouro, como consta em editorial do Jor­
nal do Brasil de ontem. Mas é certo que alguns pagam mais e ou­
tros nada pagam, apenas se beneficiam. 

Votamos recentemente o Fundo Social de Emergência, que 
está sendo utilizado para outros fms que não os sociais; tiramos re­
cursos da Saúde, da Educação. Estamos pagando a rolagem da dí­
vida mobiliária do Estado em quantias muito grandes. 

Peço a tolerância de V. Ex·, Presidente, para que possa ter­
minar meu pensamento. 

O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - A Presidência 
concede um minuto mais para que V. Ex· conclua seu pronuncia­
mento. 

O SR. SIDNEY DE MIGUEL - Agradeço a V. Ex·, Sr. 
Presidente. 

É preciso que estejamos com o Presidente Itamar para aju­
dá-lo a segurar a mão fria da tecnocracia que só tem ouvidos para 
o Fundo Monetário Internacional, para os bancos e os grandes in­
teresses. Os oligopólios abusaram, e a CUT tem razão quando aflI­
ma que se perderam 10% dos salários na conversão para o real. 
Isso sem contar que no quadrimestre da conversão da URV tam­
bém houve perda importante. É necessário fazer o que não foi feito 
quando se fechoR o real na base de 2,75. Então que se faça agora, 
Sr. Presidente, para o funcionalismo, para o salário mínimo. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - Concedo a pala­

vra ao nobre Congressista Nilson Gibson. 
O SR. NILSON GmSON (pMN - PE. Pronuncia o se­

guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Congressistas, volto 
a esta tribuna para registrar resultado das últimas pesquisas reali­
zadas em Pernambuco, informando que o nosso candidato ao go­
verno de Pernambuco, Miguel Arraes, está com 57% do eleitora­
do. Excelente performance. 

Sr. Presidente, o Governador Miguel Arraes, da Frente Po­
pular, afrrma que seus adversários políticos confundem moderni­
zação com concentração. Colocar água, luz eletrificação rnral, saú­
de nos municípios e distritos, escolas em todas as áreas, serras e 
povoados onde estão os trabalhadores do campo, é o mínimo que o 
Estado pode fazer para garantir a cidadania daqueles operários. 
Atraso é, nas vésperas do século XX, ter pessoas não apenas no in­
terior, mas na periferia das capitais vivendo sem água, luz, escolas, 
assistência médica e hospitalar, e outras coisas básicas; vivendo de 
canibalismo e prostituição infantil, como é o caso em Pernambuco. 

Sr. Presidente, todas as ações do Governo Miguel Arraes 
serão voltadas para 1.ima fmalidade básica: iniciar um arrojado pro­
grama de desenvolvimento que permita o fim da miséria que infe­
licita o Estado de Pernambuco e constrange os segmentos mais be­
neficiados da sociedade. 

Sr. Presidente, é compromisso do Govemo Miguel Arraes 
levar Pernambuco a reconquistar a liderança econômica do Nor­
deste e manter sua liderança política reconhecida em todo País. 

Oportunamente voltaremos ao assunto. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - Concedo a pala­

vra ao nobre Congressista Osvaldo Bender. 
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o SR. OSVALDO BENDER (pPR - RS. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Congressistas, nos últimos dias, fiz uma constatação com rela­
ção à nova moeda que está em circulação. Notei que tem sido acei­
ta de muito bom grado pela população. O real, hoje uma moeda de 
valor, superando o próprio dólar, não poderia causar impressão di­
ferente. 

Desejo cumprimentar as autoridades pela maneira como es­
tão vigiando os preços. Sou de opinião de que, com uma moeda 
forte, acima do dólar, não há razão para aumento de preços, e to­
dos aqueles que estão majorando os preços estão se excedendo, es­
tão cobrando além daquilo que vale a mercadoria. Portanto, meus 
cumprimentos às autoridades pela fiscalização. 

Por outro lado, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, quero 
chamar a atenção das autoridades pelos altos juros praticados na 
nova moeda. Se continuarem com essa taxa de juros, que, para 
desconto de duplicatas, está em 7,5% e para o cheque- ouro está 
em 13%, uma moeda que não é para ter inflação, se esses juros 
prevalecerem, os produtos, automaticamente, vão subir. Ou o fa­
bricante tem os recursos próprios para fabricar a mercadoria, e tem 
que considerar o juro que ele poderia receber do seu capital, ou 
tem que buscar os recursos no bauco, onde tem que pagar os 7,5% 
no desconto de duplicata Isso representa despesa. Isso representa 
custo da mercadoria. 

Por isso, não posso admitir que com uma moeda estável se 
queira cobrar um juro de tal monta. As autoridades prometem que, 
no próximo mês, os juros serão menores e, sucessivamente, cairão. 
Na minha opinião, o juro não pode estar acima de 2% no desconto 
de duplicatas e não pode estar acima de 1 % para o rendimento; 
caso contrário, o Plano não vai dar certo. Todos nós torcemos, efe­
tivamente, independentemente de partido político, para que o Pla­
no dê certo, para que, de uma vez por todas, se acabe com a infla­
ção de 50% ao mês, que era inviável tanto para os negócios quauto 
para os assalariados, que tinham seus salários corroídos desde os 
primeiros dias do mês. 

Por isso, vejo com bons olhos este Plano, torço por ele e 
apelo às autoridades no sentido de que reduzam os juros. É possí­
vel reduzir os juros. Não vai haver superconsumismo, porque o di­
nheiro agora tem valor. Antes de a pessoa gastar o dinheiro, ela 
medita, reflete, pensa duas, três vezes. Portanto, espero que esse 
meu pleito seja atendido pelas autoridades. 

Era o que eu desejava dizer, Sr. Presidente. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - Concedo a pala­

vra ao nobre Congressista Jair Bolsonaro. 
O SR. JAIR BOLSONARO (pPR - RJ. Pronuncia o se­

guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"" e 
Srs. Congressistas, esperamos que, hoje à tarde, termine a queda­
de-braço entre o Ministro-Chefe do EMF A, o Ministro-Chefe da 
SAF e o tesoureiro de Fernando Henrique Cardoso, o Ministro Ru­
bens Ricupero, em tomo de um irrisório índice de 28% de reposi­
ção salarial para os servidores públicos civis e militares da União. 
Irrisório se levarmos em conta que a inflação dos meses de janeiro 
e fevereiro deste ano foi de 97%, e nós não tivemos a reposição 
correspondente. A inflação em URV foi em tomo de 10%, e se­
quer sabemos quanto foi a inflação por ocasião da implementação 
do real. Mas isso tudo chega a 120% E agora o tesoureiro de Fer­
nando Henrique Cardoso, Rubens Ricupero, ameaça até renunciar 
caso sejam concedidos esses 28% aos servidores. Ele aceitaria até 
uma forma parcelada desse reajuste, talvez 5% ao mês, até o final 
do ano, o que é lamentável. Esperamos que o Ministro-Chefe do 
EMFA, em especial, como também o Ministro-Chefe da Secretaria 
de Administração Federal, saibam se conduzir à altura da gravida­
de em que se encontra a situação salarial dos servidores militares. 

Sr. Presidente, está previsto um pequeno reajuste em três 
gratificações dos militares, a saber: habilitação militar, representa­
ção militar e adicional de inatividade. É mais do que justo que ten­
temos, ao majorar essas gratificações, fazer com que elas voltem a 
vigorar nos mesmos níveis de setembro de 91, quando se criou a 
\Íltima lei de remuneração dos militares. Naquela oportunidade, 
grande parte dessas gratificações foi incorporada aos soldos. E al­
gumas categorias de servidores civis buscaram na Justiça esse per­
centual contido no soldo dos militares. Logicamente, não procura­
ram na Justiça o percentual negativo nas gratificações. Nós esta­
mos tentando, em especial o Ministro-Chefe do EMF A, recuperar 
os níveis das gratificações vigentes antes de setembro de 91. 

Outro fato curioso, também, já que tudo leva a crer que a 
mentira é uma das grandes armas do tesoureiro de Femando Hen­
rique Cardoso, é que ele levou à mesa de negociação, ontem, o 
montante do que já foi gasto com os servidores civis e militares ao 
longo deste ano. E levou em conta, para analisar esses gastos, 
como se a data de efetivo pagamento desses servidores fosse no 
dia 15 de cada mês. Logicamente, ele ganhou aí em tomo de um 
bilhão de dólares. 

Então, Sr. Presidente, nos meses de janeiro, fevereiro e mar­
ço deste ano, o pagamento desses servidores foi no mês seguinte, e 
nos meses de abril, maio e junho foi no último dia do mês de com­
petência Então, é mais uma mentira, é mais um ato insano desse 
tesoureiro do Sr. Fernando Henrique Cardoso, tentando dar uma 
volta em cima dos servidores civis e militares da União. 

V. Ex· muito bem sabe quanto está ganhando hoje em dia 
um coronel do Exército - em tomo de 1.050 reais. O companheiro 
Carlos Santana, aqui atrás, muito bem sabe quanto ganha um tai­
feiro da Aeronáutica, por exemplo, já que ele, orgulhosamente, 
tem um irmão taifeiro da Aeronáutica - em tomo de 220 reais por 
mês. Não quero pagar para ver, acredito que ninguém quer pagar 
para ver. Mas a paciência dos militares, no meu entender, está che­
gando ao fim. 

Então, é bom que esse impasse, essa migalha de 28% seja 
dada de uma só vez, hoje à tarde, para que comecemos a pensar 
em recompor as perdas decorrentes da implementação do Plano de 
Estabilização Econômica para a nossa data-base em primeiro de 
janeiro deste ano. 

O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - Concedo a pala­
vra ao nobre Congressista Paulo Paim. 

O SR. PAULO PAIM (PT - RS. Pronuncia o seguinte dis­
curso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras e Srs. Con­
gressistas, voltamos a insistir mais uma vez na importância de o 
Colégio de Lideres garantir a urgência urgentíssima para a questão 
salarial. 

Sr. Presidente, enfatizo essa questão, visto que o próprio 
projeto do Executivo diz que a partir de 10 de setembro o salário 
mínimo será de U$ 70,00. É insignificante, mas tem que ser vota­
do. Sou Relator deste Projeto e é claro que vou apresentar substitu­
tivo mudando esses números. O Congresso, a Câmara'e o Senado, 
terá de votar esse projeto de salário durante o mês de agosto, senão 
seremos responsabilizados por não votarmos a proposta do Execu­
tivo que, mal ou bem, embora tratando-se de migalhas, mexe no 
atual salário. 

Esta relatoria não quer assumir a responsabilidade perante a 
sociedade de dizer que não foi votado porque o relatório não está 
pronto. O relatório já está pronto para ser votado, 

Entendo que há uma intranqüilidade em todo o Plenário e 
na Casa, indago a Mesa se, primeiro, de fato, vamos trabalhar 
amanhã; segundo, se vamos trabalhar na semana que vem; e, ter­
ceiro, se vai ou não haver esforço concentrado em agosto? Se pos­
sível, Sr. Presidente, gostaria de obter uma resposta, Particular-
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mente, confesso que sou a favor do esforço concentrado em agos­
to, na primeira, na segunda ou na terceira semana, para que venha­
mos para votar, seja o orçamento, seja a cassação e, também, natu­
ralmente, a politica salarial, que terá de ser votada durante esse 
mês. 

Claro que, se dependesse de mim, votaria na primeira sema­
na de agosto, porque assim, conforme a minha proposta, a politica 
salarial entraria em vigor já a partir de 10 de agosto; mas tem que 
ser votada durante o mês de agosto. Mesmo que não prevaleça a 
minha posição e sim a do Executivo, a partir de 10 de setembro te­
ríamos, então, uma outra politica salarial. 

Sr. Presidente, ainda enfatizo a importância de nos posicio­
narmos sobre essa questão aqui no plenário da Casa, até porque 
estamos vendo lá fora juros na casa de 8 a 10% ao mês. Quem é 
que paga juros, Sr. Presidente, de 8 a 10% ao mês? Acaba sendo o 
consumidor que compra a crédito. Então, mais uma vez, o assala­
riado brasileiro acãba transferindo o pouco que ganha, não é nem 
para o pequeno comerciante, porque quem acaba ganhando no fi­
nal é o banqueiro. Mais uma vez o banqueiro continua faturando, 
embora a inflação esteja num patamar mais baixo. 

Devido a isso, insisto junto a esta Casa, a esta Presidência, 
sobre a possibilidade de votarmos, num esforço concentrado, na 
primeira ou na segunda semana de agosto, a questão do salário IDÍ­

nimo, a questão da politica salarial, a questão dos servidores públi­
cos, Sr. Presidente. 

Estamos vendo que no Executivo está havendo discordância 
entre os Ministérios, e o Presidente Itamar Franco está reafrrman­
do a importância de haver, a partir de agosto, um reajuste para o 
servidor público civil e militar, com o que também concordamos. 
Acreditamos que tem de haver reajuste sim, para o servidoc públi­
co civil, para o militar, para os trabalhadores da área privada, para 
o salário mínimo e, naturalmente, para os aposentados e pensionis­
tas. 

Tenho insistido, Sr. Presidente, em afirmar que não há con­
dição de fazermos campanha, de irmos para as portas das fábricas, 
para as ruas, para os colégios, sem defmir essa questão, fundamen­
taI para a vida do trabalhador, qual seja, o seu salário. 

Sempre digo, Sr. Presidente, que salário é vida. Salário sig­
nifica alimentação. Salário significa roupa, moradia, ensino, remé­
dio. Sem salário não há corno a população sobreviver, e estamos 
vendo ai que a recessão está se aprofundando. Em São Paulo mes­
mo está aumentando o número de empresas que dão férias coleti­
vas, e a única forma, Sr. Presidente, até de combater a recessão é 
termos uma política salarial. 

Por meio de uma politica salarial apontamos para a redistri­
buíção de renda, com redistribuição de renda as pessoas compram; 
se as pessoas compram, alguém vende; para alguém vender al­
guém tem de produzir. 

Sr. Presidente, temos de apostar nos 160 milhões de brasi­
leiros, que é o potencial que temos no mercado intemo, sem - é 
claro - deixar de nos preocupar com o mercado de exportação. 
Mas o mercado interno é fundamentaI. Para que as pessoas possam 
comprar não adianta congelar os preços nas alturas e os salários na 
extrema miséria. 

Devido a esse quadro, faço um apelo a esta Casa, Sr. Presi­
dente, mesmo sem obter a resposta agora, porque o Colégio de Lí­
deres estava reunido até há pouco, no sentido de ver qual o calen­
dário de nossos trabalhos, para que possamos programar as nossas 

. campanhas nos Estados, sem prejuízo de votarmos questões im­
portantes, como a salarial. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - A Presidência 

comunica ao nobre Deputado Paulo Paim que a convocação do 

Congresso foi para os dias 19,20 e 21. Então, estaria prevista ses­
são para amanhã. Agora, evidentemente, dependendo da orienta­
ção dos Presidentes das duas Casas, que estão em contato com as 
Lideranças, teremos uma definição sobre os trabalhos de amanhã e 
do mês de agosto. Acredito que, até o fmal da tarde, tenhamos essa 
definição. 

O SR. PAULO PAIM- Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - Concedo a pala­

vra ao próximo orador, nobre Congressista Germano Rigotto. 
(pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Congressista Elias Murad. 
O SR. ELIAS MURAD (pSDB - MG. Pronuncia o seguin­

te discurso.) - Sr. Presidente, Sras e Srs. Congressistas, após vinte 
e quatro anos o Brasil é novamente campeão mundial de futebol. 
Aqueles que julgam um exagero a importância dada pelo povo a 
uma competição esportiva não sabem que o comportamento dos 
jogadores em campo e a conquista do tetracampeonato são podero­
sas metáforas nas quais a Nação brasileira espelhou-se e das quais 
saiu mais esperançosa. 

Quando dois populares discutem, por exemplo, as vanta­
gens do futebol pragmático sobre o chamado futebol-arte, o que se 
discute, na verdade, é um estilo de comportamento talvez já domi­
nante em nossa sociedade. Um time que se preocupa em garantir a 
defesa, ao invés de jogar toda sua força no ataque, é um poderoso 
símbolo para uma sociedade mais previdente e menos ufanista. 
Uma sociedade que, como Romário, depende da estratégia e do 
companheirismo e necessita buscar a bola onde ela estiver, às ve­
zes retrocedendo ao meio do campo. 

Rá um mês, a maioria dos torcedores criticava o fato de os 
jogadores brasileiros entrarem de mãos dadas, como colegiais. 
Após sucessivas vitórias, entretanto, esse símbolo de solidariedade 
anti-individualista já é uma tradição, que provavelmente repetir­
se-á em todos os próximos campeonatos. A união e a noção de 
equipe demonstrada pelo nosso time foram um excelente exemplo 
de como a sociedade brasileira pode comportar-se para superar os 
seus problemas. 

É bem melhor ver o Brasil se unir na alegria, no verde e 
amarelo da vitória, do que no preto do luto. Nos últimos anos, só a 
tragédia servia como símbolo de união nacional. Os cidadãos se ir­
manaram no desgosto pela derrota da emenda Dante de Oliveira, 
pela morte de Tancredo Neves e Ayrton Senna. A luta pelo im­
peachment também teve o preto como marca registrada; e, na 
campanha contra a fome, o Brasil também usava a tragédia como 
motivo para a união dos esforços individuais. 

A seleção lembrou-nos que o Brasil também pode irmanar­
se na alegria. Uma alegria que não despreza a ética: afmal, o Brasil 
e a Suécia foram os times com menor média de faltas cometidas 
por partida. A consagração de Romário como o melhor jogador do 
mundo também serviu como antídoto ao racismo brasileiro, que, 
recentemente, esteve mostrando suas garras por trás dos movimen­
tos separatistas. 

Todos os nossos jogadores, Sr. Presidente, cantavam o Hino 
Nacional com orgulho, numa demonstração de civismo, ausente 
em outras seleções. Entretanto, a disciplina e a confiança infundi­
das nos jogadores pela comissão técnica não eliminaram a paixão 
e a emoção do futebol brasileiro, ao contrário do que diziam os 
criticos. O choro de Romário, o orgulho de Dunga e o Pai Nosso 
rezado após a conquista da taça foram vistos por meio mundo. 

Como se vê, Sn e Srs. Congressistas, discutir futebol não é 
alienar-se dos problemas nacionais, é usar uma metáfora, mesmo 
que inconsciente, para esses problemas. 

O Brasil que nós vimos jogar nos Estados Unidos se parece 
com a Nação brasileira neste momento. Sabemos que dispomos de 
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diversos talentos individuais, mas a união e o civismo são indis­
pensáveis. Nossa experiência história nos ensinou que não vale a 
pena cuidar apenas do ataque, tentando avançar cinqüenta anos em 
cinco, mas deixar a retaguarda aberta para o r~trocesso da ditadu-
ra. 

Esta Copa nos mostrou, como nunca, a importância da es­
tratégia e da confiança na estratégia. Carlos Alberto Parreira não 
fez o que a imprensa lhe pedia, nem se curvou à paixão da torcida. 
Nosso técnico não foi demagógico, mas um profissional confiante 
em seu trabalho. A chamada ''Era Dunga", estigmatizada de início, 
como símbolo de um futebol desapaixonado e feio, passará para a 
história como o início de um novo tempo no futebol brasileiro, um 
tempo em que a razão e a estratégia não são suplantadas pela emo­
ção e pelo improviso. 

A única coisa a empanar a alegria da festa foi a exclusão 
de São Paulo, a maior cidade brasileira, das festividades de re­
cepção à equipe brasileira. Afmal, São Paulo é também Brasil -
e que Brasil! - e os seus habitantes não têm culpa das eventuais 
desavenças da direção da CBF, principalmente com a mídia 
paulista .. 

O Brasil, sr-s e Srs. Congressistas, não pode mais improvi­
sar o seu futuro. Por isso, é importante que os govemantes, seguin­
do o exemplo de Parreira, tenham um esquema tático imune aos 
apelos das torcidas fisiológicas ou demagógicas. 

Viva a Seleção brasileira! Viva o povo brasileiro! 

O SR. PAULO DELGADO - Sr. Presidente, peço a pala­
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - Concedo a pala­
vra a V. Ex" para uma questão de ordem. 

O SR. PAULO DELGADO (Pf - MG. Pela ordem.) - Sr. 
Presidente, gostaria que V. Ex' me informasse se esta sessão é_ da 
Câmara ou do Congresso? 

O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - A Presidência ha­
via anunciado antes que a presente sessão é conjunta e extraordi­
nária para apreciação do Projeto de Lei n° 1, que acrescenta artigos 
aos Capítulos m e IV, da Lei n° 8.694, que dispõe sobre as diretri­
zes para elaboração e execução da Lei Orçamentária de 1994. Tra­
ta-se, portanto, da LDO para o orçamento de 1994. 

Houve um acordo de Liderança. E essa sessão é unicamente 
para apreciar esse Projeto de Lei nO 1. 

Então, esta é uma sessão extraordinária do Coogresso Na­
cional apenas com esse item na pauta. Depois haverá sessão da 
Câmara dos Deputados. 

O SR. PAULO DELGADO - Agradeço a V. Ex", Sr. Pre­
sidente. 

SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - Concedo a palavra 
à nobre Deputada Maria Laura. 

A SR" MARIA LAURA (Pf - DF. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 
Congressistas, quero, na verdade, denunciar a maneira irresponsá­
vel com que o Governo vem tratando a questão do salário dos tra­
balhadores e, particularmente, o dos servidores públicos. 

Na realidade, a questão do salário mínimo, como bem colo­
cou o companheiro Paulo Paim, é de nossa responsabilidade, do 
Congresso Nacional, da Câmara dos Deputados. 

Estamos na expectativa de que esta Casa assuma uma 
responsabilidade que é sua, na medida em que o Governo não 
cumpre com os seus compromissos e, imediatamente, tenha re­
solvido a questão do salário mínimo. Todos nós sabemos que o 
que houve, na realidade, com a manutenção do salário mínimo 
de 64 reais foi, efetivamente, o congelamento da miséria neste 
País. 

Quero me referir, de modo especial, à maneira como o 
Governo vem discutindo a questão da correção do salário dos 
servidores. É irresponsável e inadmissível que todos os dias a 
opinião pública seja informada, através da imprensa, que have­
rá mais uma reunião de diversos ministros com o Presidente da 
República para tratar de reajuste de servidores públicos e que 
de lá não saia nada. 

Digo que este Governo, na realidade, está brincando, de 
maneira irresponsável, com a condição de vida e com os salários 
dos servidores, tanto civis como militares. 

Sras e Srs. Congressistas, essa questão é muito grave. 
Todos sabemos que os servidores tiveram perda no poder de 
compra dos seus salários quando da conversão destes para 
URV. E é inad~issível que essa correção não se dê imedia­
tamente. A urgencia dessa necessidade é exatamente pela 
condição sub-hUJrtana em que está vivendo, hoje, a maioria 
dos servidores púbh~os. Quero também dizer que a polêmica 
que está estabelecida,. mais uma vez, sobre se há ou não re­
cursos para pagar, faz parte da farsa que predomina entre os 
órgãos do Governo, entre seus setores, toda vez que se dis­
cute salários de servido~es. 

É importante destac~ que o próprio Governo nomeou uma 
Comissão Especial i para acompanhar o desenvolvimento das 
despesas com pag~ento de pessoal da União e o comporta­
mento da Receita. E o resultado desses estudos indica, já no co­
meço do mês de julho, que havia uma sobra de caixa, se com­
pararmos o que havia sido previsto para usar como despesa do 
funcionalismo e o que tinha sido efetivamente gasto. Os dados 
apresentados por aquela Comissão Especial, que conta, inclusi­
ve, com a participação da Receita, dão conta de uma disponibi­
lidade de 2 bilhões de reais. Diferença essa entre a previsão de 
execução orçamentária e o valor efetivamente gasto. Isso por­
que quando da conversão da UR V houve, de fato, uma perda do 
vencimento dos servidores públicos. 

Portanto, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Congressistas, penso 
que nós, desta Casa, não podemos nos omitir desta discussão e 
temos que nos somar àqueles setores que hoje desenvolvem 
pressão sobre o Governo para que isso seja decidido imediata­
mente. 

Entendo que também é importante denunciar o papel que 
o Sr. Fernando Henrique Cardoso está desempenhando nessa 
discussão e repudiar a intromissão desse senhor, que é hoje 
candidato à Presidência da República, porque ele, não só dire­
tamente, mas particularmente através dos tecnocratas do Minis­
tério da Fazenda, que são seguidores da sua política, são hoje 
os maiores responsáveis pela indefinição sobre a correção dos 
salários dos servidores. 

Quero também dizer que é de responsabilidade do Senhor. 
Presidente da República, porque cabe a Sua Excelência tomar essa 
decisão política, ou então dizer quem é o Presidente desta Repúbli­
ca. 

O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - Concedo a pala­
vra ao nobre Deputado Junot Abi-Rarnia. 

O SR. JUNOT ABI-RAMIA (pDT - RJ. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras e Srs. Deputados, o 
Fórum Ministro Geraldo Bezerra de Menezes, que será inaugu­
rado sexta-feira, dia 22 de julho, em Niterói, abrigará todas as 
Juntas de Conciliação e Julgamento da antiga capital da velha 
província. 

Está de parabéns o Juiz José Maria de Mello Porto, Presi­
dente do Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região, 
por mais esse serviço em favor da comunidade. 
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Em pouco menos de dois anos de administração, quero 
registrar, o Juiz Mello Porto tem dado um novo rumo - dinâmi­
co, ágil, pleno de eficiência -, à Justiça do Trabalho no Estado 
do Rio de Janeiro, sempre, obstinadamente, preocupado em 
agilizá-Ia. 

A minha presença nesta tribuna, no entanto, acima de tudo, 
é para dizer do meu regozijo pela homenagem, justíssima, que está 
sendo prestada ao Ministro e Professor Geraldo Bezerra de Mene­
zes. "Fórum Ministro Geraldo Bezerra de Menezes", assim estará 
estampado, para a posteridade, no pórtico do novo prédio da Justi­
ça do Trabalho em Niterói. 

É bom e justo que assim o seja. O reconhecimento é 
tudo. O patrono universal dos advogados, Marco Túlio Cícero, 
sentenciou que "o mais essencial de todos os deveres é o reco­
nhecimento". 

De prole numerosa, 15 filhos, sem medo de errar, afrr­
mo que a Justiça do Trabalho é um filho a mais desse nite­
roiense ilustre, de 79 anos de idade, chamado pelo Ministro 
Júlio Barata de" juiz paradigma de juízes". Desde o final da 
década de 30, quando se tornou juiz, ainda jovem, no então 
Distrito Federal, em um tempo em que essa justiça era apên­
dice do Ministério do Trabalho, Geraldo Bezerra de Mene­
zes lutou sem esmorecimento para dar à Justiça do Trabalho 
a feição atual. 

É de sua autoria o Projeto do Decreto-Lei nO 9.797, de se­
tembro de 1946, que deu à Justiça do Trabalho a organização hoje 
vigente. E mais. Ultimo Presidente do Conselho Nacional do Tra­
balho e primeiro do Tribunal Superior do Trabalho, reconhecida­
mente, já é fato histórico, Geraldo Bezerra de Menezes tomou-se 
um dos principais responsáveis pela incorporação constitucional 
da Justiça do Trabalho ao Poder Judiciário e, sem sombra de dúvi­
da, o seu grande organizador, do Tribunal Superior do Trabalho e 
demais órgãos. 

A par disso, integrou a comissão elaboradora dos projetos 
do Código Processual do Trabalho, da lei de greve e dissídios co­
letivos do trabalho, quando Ministro Tancredo Neves, além de ou­
tras comissões prelegislativas. 

Não bastasse isso, Geraldo Bezerra de Menezes - que 
é um líder católico de expressão nacional - impôs-se ainda 
como um dos mais conceituados doutrinadores do novo Di­
reito, autêntico pioneiro, com obras consagradas no Brasil e 
no exterior. Diligentemente, todo o seu saber jurídico, por 
mais de três décadas, ele o transmitiu aos seus alunos, como 
catedrático de Direito do Trabalho, na Faculdade de Direito 
da Universidade Federal Fluminense. Justificadamente, con­
feriu-lhe a Associação dos Magistrados do Trabalho do Esta­
do de São Paulo o título de "Construtor do Direito do Traba­
lho". 

Srs. Congressistas, por dever de reconhecimento, como 
representante do povo fluminense nesta Casa Legislativa, não 
poderia deixar de registrar a entrega ao público, sexta-feira, dia 
22 de julho, do Fórum Ministro Geraldo Bezerra de Menezes, 
em Niterói, Av. Amaral Peixoto, nO 232, Estado do Rio de Ja­
neiro. 

Muito obrigado. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - Concedo a pala­
vra ao nobre Congressista Aparício Carvalho. 

O SR. APARÍCIO CARVALHO (pSDB - RO. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"" e Srs. Congressistas, é 
aflitiva e, ao mesmo tempo, constrangedora a situação de grande 
parte dos médicos pertencentes ao quadro de pessoal do ex-Terri-

tório Federal de Rondônia, legalmente colocados à disposição do 
Governo do Estado. 

Segundo documento encaminhado ao meu gabinete aqui em 
Brasília, todos eles foram devidamente incluídos no Plano de Clas­
sificação dé Cargos e Empregos, decorrente da Lei nO 6.550/78, 
inicialmente, por força do Decreto-Lei n° 82.270/78 e, posterior­
men,te, por força do Decreto-Lei n° 2.161/84, cuja publicação foi 
feita através das Portarias noS 152, de 28/10/81, e 025, de 13/03/85, 
(Suplementos dos Diários Oficiais da União de noS 213, de 
11/11/81, e 55, de 21/03/85), respectivamente. 

Pois bem, Sr. Presidente, de acordo com as tabelas, esses 
profissionais de saúde passaram a ocupar dois cargos, cada um 
com seu cadastro e carga horária mensal de 20 horas, portanto, 
através de dois contracLeques. Porém, em 1987 tudo foi unificado, 
com carga horária de 40 horas e pagamentos em um só contrache­
que, assinalando-se, em cada contracheque, a discriminação ''ven­
cimento 1" e ''vencimento 2". 

Além disso, em janeiro de 1992, todos os servidores fede­
rais a serviço do Estado de Rondônia foram incluídos no Sistema 
Integrado de Pessoal- SIAPE, sem nenhuma alteração na situação 
em que se encontravam, entre eles, os médicos. 

Ocorre, no entanto, que, em setembro de 1992, apesar de 
mantida a situação anterior de alguns médicos, outros, na sua 
maioria, foram inexplicavelmente prejudicados, tanto na carga ho­
rária quanto nos salários correspondentes ao seu segundo empre­
go. 

Em razão dessa irregularidade ou ilegal discriminação, os 
prejudicados, pacificamente, se insurgiram, manifestando o desejo 
de serem redistribuídos para outros órgãos eminentemente fede­
rais, no Estado ou fora dele, o que traria imprevisíveis conseqüên­
cias para a administração estadual e para a própria sociedade de 
Rondônia, dada a carência desses profissionais da área de saúde, 
sua importância no contexto atual. 

Aliás, Sr. Presidente, encontram-se nessa situação exata­
mente 95 médicos, e o Govemo do Estado não teria a mínima con­
dição de prover as vagas, em face desse expressivo número e a 
habilitação, competência e dedicação de que são possuidores. 

Vale ressaltar que o atual Govemo já encaminhou inúmeros 
pedidos à Secretaria de Administração Federal, pormenorizando a 
gravidade da situação e solicitando urgentes providências para que 
sejam restabelecidos os inquestionáveis direitos dos médicos pre­
judicados, sem que esses expedientes tenham sido atendidos até a 
presente data. 

Diante desse quadro, formulo desta tribuna um veemente 
apelo ao Ministro Romildo Canhim, da Administração Federal, no 
sentido de promover a imediata isonomia salarial em relação aos 
que se encontram em situação irregular, visando a correção dessa 
anomalia que se arrasta através dos tempos. 

Trata-se, portanto, de providências que se impõem para 
evitar que os prejudicados recorram à Justiça pelos meios le­
gais, conforme deixaram transparecer, o que traria muitos 
transtomos para o Governo e para a própria Administração Fe­
deral. 

Fiz questão, Sr. Presidente, de inserir, literalmente, os 
termos do documento que me foi encaminhado, por traduzi­
rem o anseio e o clamor da valorosa classe médica, a qual te­
nho a honra de pertencer. Desde o início do ano, quando 
cheguei a esta Casa, tenho encaminhado reiterados expe­
dientes ao Ministro Romildo Canhim, da Administração. 
Muitos desses colegas já estão, inclusive, mudando de Ron­
dônia, e quem sofre com isso é a população e a saúde do 
meu Estado. 
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Por isso, ao terminar este pronunciamento, quero reiterar o 
nosso apelo ao Ministro Romildo Canhim para que S. Ex' adote 
medidas enérgicas que assegurem a saúde da população do Estado 
de Rondônia. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Aparício de Carvalho, 
o Sr. Adylson Motta, 10 Vice-Presidente, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Wilson Campos, 
10 Secretário. 

o SR. PRESIDENTE (Wilson Campos) - COIlcedo a pala­
vra ao nobre Congressista Paulo Ramos. (pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Congressista Diogo Nomu-
ra. 

o SR. DIOGO NO MURA (pL - SP. Pronuncia o segumte 
discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr,.!; e RS. Con­
gressistas, mais uma vez tomo a ocupar esta tribuna na defesa dos 
mteresses da nossa classe odontológica, ameaçada em duas fren­
tes. 

Uma intema, com a criação do Curso Superior de Prótese 
Dentária, na Universidade de Marília - UNIMAR, com 200 vagas, 
apesar dos pareceres contrários da Comissão Verificadora, do 
SESU-MEC, da Comissão Verificadora do Conse1ho Federal da 
Educação e da Comissão Nacional de Especialização em Odonto­
logia, do Ministério da Educação. 

O grave é que inexiste, de forma curricular, esse tal Cur­
so Superior de Tecnologia em Prótese Dentária, pois o que há, 
em consonância com a Lei n° 6.710, de 5/11/1979, recomenda­
do e apoiado pelas autoridades odontológicas e protéticas, atra­
vés do parecer aprovado pela Comissão Verificadora do Conse-
1ho Federal de Educação, é o curso de nivel médio, no sentido 
de preparar a formação de protéticos, auxiliares do Cirurgião­
Dentista. 

O Presidente do CROSP - Conse1ho Regional de 
Odontologia de São Paulo, Dr. Emil Adib Razuk, e o Presi­
dente do Smdicato dos Odontologistas do Estado de São 
Paulo, Dr. Henrique Motilmsky, bem como o Secretário da 
Entidade, Dr. Rodolpho J. Heblmg Araújo, já manifestaram 
de público, junto ao MIDistro da Educação e ao Congresso 
Nacional, as suas posições de repulsa, de condenação à mi­
ciativa da UNIMAR. 

A criação de um curso superior de Tecnologia em Prótese 
Dentária, repito, contrariando todos os pareceres e dispositivos re­
lativos ao exercício e formação de protéticos, que são de nível mé­
dio, querendo passar por cima da Comissão Verificadora do Con­
selho Federal de Educação, do SESU-MEC e da Comissão Nacio­
nal de Especialização em Odontologia do MEC, é, Sr. Presidente, 
simplesmente inadmissível. 

O curso, sob foco da nossa critica, apoiado na opinião do 
Presidente do Conselho RegiOllal de Odontologia, Dr. Ernil Adib 
Razuk, e do Dr. Henrique Motilinsky, Presidente do Sindicato dos 
Odontologistas do Estado de São Paulo, na qualidade de mtérpre­
tes máximos da classe odontológica paulista e nacional, pretende, 
sorrateiramente, invadir a área médico-odontológica, as atribuiçõ­
es específicas dos cirurgiões-dentistas, como o processo de reabili-

tação bucal e outros, caracterizando a intromissão na área médico­
odontológica com a criação de uma profissão paralela, podendo 
até ressuscitar os "dentistas práticos licenciados", de triste e malfa­
dada memória. 

Portanto, aqui fica nosso apelo ao Ministro da Educação, 
Dr. Murilio Hingel, para que adote enérgicas providências, coibm­
do o abuso. 

A segunda ameaça, provinda do exterior, à classe odontoló­
gica localiza-se em Portugal, assunto, aliás, exaustivamente focali­
zado por mim desta tribuna. Apontei, por diversas ocasiões, a si­
tuação de mjusta discriminação a que estão sujeitos os odontólo­
gos brasileiros que em terras lusitanas acreditaram que, à luz do 
acordo culturalluso-brasileiro, poderiam exercer livre e democra­
ticamente a profissão, como de maneira recíproca os profissionais 
portugueses têm o direito de no Brasil trabalhar com todas as ga­
rantias. 

Ainda recentemente, o Ministro dos Negócios Estrangeiros 
de Portugal, Dr. Durão Barroso, recebeu, em seu gabinete, uma 
comissão representativa da Odontologia Nacional - atendendo 
gentilmente a minha solicitação -, da qual fIZeram parte o Presi­
dente do Conse1ho Regional de Odontologia de São Paulo, Dr. 
Emil Adib Razuk, o Dr. Hiram Fischer Trindade e outros odontó­
logos representantes da Associação Brasileira de Odontologia -
Seção de Portugal. Estava também presente o nosso Presidente 
Inocêncio Oliveira. 

Na ocasião, o chanceler, de maneira jocosa, garantiu a solu­
ção do problema, isto é, o livre exercicio profissional dos cirur­
giões-dentistas brasileiros em Portugal, dizendo' 'não será uma dor 
de dente que irá perturbar o bom relacionamento entre os dois pai­
ses". 

Na oportunidade, entreguei ao Chauceler de Portugal o teor 
de um meu pronunciamento, historiando os fatos e destacando que 
uma simples portaria ministerial- no caso, dos Ministérios da Jus­
tiça e de Saúde do Governo português - vetando a atuação profis­
sional dos brasileiros não poderia sobrepor-se à força de um trata­
do intemaciOllal. 

Parecia, Sr. Presidente, que tudo se encanllnhava para uma 
solução compatível com a tradição de amizade, da própria forma­
ção de dois povos ligados pelos laços históricos e de sangue, e 
que, com o aval de um ilustre chanceler como o Dr. Durão Barro­
so. Finalmente, pensamos que mamos assistir ao ponto fmal dessa 
estéril discussão que tanto tem afetado o nosso relacionamento di­
plomático com Lisboa. 

Mas, Sr. Presidente, acabo de receber um fax urgente 
da ABO de Portugal relatando a ameaça de prisão de duas 
cirurgiãs-dentistas brasileiras, a Dr" Maria Lúcia de Moraes 
e a Dra Maria Laíse Oliveira Almeida Monjardim Saraiva, 
pelo crime de ''usurpação de função", pelos tribunais daque­
le país. 

Solicito a V. Ex' que autorize a transcrição, in totum, dos 
documentos que anexo, a este meu pronunciamento. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. DIO­
GO NOMURA EM SEU DISCURSO: 
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CONS .. ;UIO KI::(ilONAI. Ufo; OI)()Nl'OLOGIA DE SÃO PAl1l.0 

São l'a"lo, 24 de j"nho de 1994 

af.S-45SIll 

Excele1lUssi",o $ellhor Ali,,;";lrt}. 

Julho de 1994 

o Cnmit!ll,o Regiollal de OdolllollJgfn de São 1'0,,10 

)1,m IIIul respeitosamente solicitar, ao e",inente Ministro e iI.utre Edllcador, a 
lnarCDçao de tllld""cia co", Vossa Excelincla para esta Presid'"cia e .feus 
Co"selheiros que estarão ocompat"Uldos dOI DlpultJdos Fed,ra;s: Adilsoll MOlla, 
Diogo Nom"rn, Vinnondes Cruvi"eI, a.fIm de Imlar da aprovaçilo, pelo Conselho 
Federal de Edllcaçllo do Curso Superior de T.mDloP _ P1'rJU8. ~1fI6M, apesar 
de pareceres cOlllrdrios da Comissão Verificadora do CFE, da SESU-AIEC e da 
Comissão Nacio"al de Espec;a[iZllçtio eln OdOlllologia do AtEe. 

A1Itecipadam,nle agradecido. 

-Presid,,,,,-

Excel,nt(ssimo Senhor 

DR. ItIURlIJIO IJE A VEIJ.AR IIINGEL 

DD. Ministro da Educação e do Dlsporto 
Aos Cuidados da .~enllOrll: AS.tess()ra "roJa. l"uci Brnndilo 
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CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE SÃO PAULO 

Df ,eire. .\~/:l! 

Senhor Deleqado. 

o Con~l!l hei R~oion.l dv OdontDlpO.ii\. d~ Sf\O 

Paulo 1~i surpr.~ndido p.l_ cri~ç~o, dia 3/5/ Q4, p.lo C.F.E., ~o 

Curso Superigr oe Tecnolo9í. @m PrôteE@ D."t'rl~ da Unlversid.de 

de M.r i 11 a - UN IMAR., com 200 vlioas, ap.5.r do~ p.receres CO" tr'", 105 

tia Comi's:s~o V .. ri"ficadortt, do SESU-MEC I!' dlt Cc.,,,,lt.s!lo Nacional d. 

E~peciaJi,_ç~o ."1 Or.lorltoJogi" dc. MEC. 

o cur~o d~ t.~nolooia wm PrOt~5. D.nt~ri~ 

n~o wMj~te. O qu~ ~Ki~t •• o cur~o d. PrOte~~ D.ntérja em n~vvl 

m~d10, d~ ~~ordo c~m i'. L.i 67JO~ d. '/11/79 (P~rvc.r di'. Comj.~~~ 

VerificcadcH".!) • 

c:om 

atr-ibuiç.tJt!-!!. ~~pIPt:.Hi!:a~ do Cir\'irOillt",-llpnti.tt!l, quIP jIJ'pliqup no 

I'~-':>C~~'!·.l dEt ,.. •• bil i taç~o buc:al. Itxclu.sdo da .reB d_ .",,\de,·. 

p~rtanto ~~rn o crjvo do~ Con.elho~ E.t~d~Bl ~ N~tion~l dw 5_~d~4 

repr~~~n~~ ~m atent~do ~os prj~cipios ~titc., juridi'os e 
bicllcIQ.iC:tJ!!-. Ser" sen.~,.~ ,,&mit intrclmis.5J1o n~ ár@tt 1114sdiC:!I­

odontQlÓyic~, com a cri.ç~o d. uma proii~ •• o par.l~la., ~t~ mesmo 

IJlTra dembrH,tr.aç~<:1 dI!' C'QfTlO Ct e",~ino .. &' e-rlc,ont,." /fIvrcilnti 1 i l: o1ldQ. 

C\,lr !!o~, i d~n t i t:CI "'1' llni .... .,rr.;i oadl' f"lttod i. ta 

'foi I!'nCi:.·n";,rlo e !-~lI!- "tecn61c.ge,!!-" ll"l5-crito", h.~tE' CROSP ~Qlf(O 

T~cnjc~~ d~ Pr6LF~W Dent~ri~ " n~vel d. ZQ gritU. Apó. lut~ ing.nt •• 
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il '-n(~t idB Uni\,~'·'5\d ... tf", p~5S0U a tn .. nter c:ur~o de odr:mtoloQia C:fim 

p' ""'.,,:lI1 f!tl'\ci ra Ôtt "li'S j I"t,t r4p pr6b:l!iH!.. A'1or" ~ IJNIMAR p,..tend. retom~r 

.'1 .. bl"','-t',:l~~t'"1 ("1)(1, 1'. f"'~."~i .. ,'f'nt:illl dCt C:t:I!,It<~JhCt Fc;d~"'ttl d~ Educ!u:ICo. o q\.f~' 

oi {:u- f'IIll • 

f!'lItittadl! 

~lmos pedir-lh~ 

f? d.. ~.u. 

Que ~,p 

f i 1 j ildt'!: .• 

r c.r"· ". r,P-:i t'tfftF'n tt:' fi ('['E'{L~ d L1. ~'m lel ~'g I" "fftIt\S e (:1" l c i os i'O Exc&' 1 en t,: SoE':( mel 

~z:·rtl'lt: ... "1ini!"·tr,-. rlll!! F.dlH:ilÇ~f1 e do t~~!!-pc.,rtc:. - Orr MuriJic th. ~vellflr 

IIjl·'.1,,·'l -- f:SI-"f\r'TlCffj de • .-. Ni!t.ist.~rjt.'!!-. J:tloco L. - SQ itndE'r (;~l:ti" ... tE' 

dr' 'Hldfi.trtt - 70~1)47--t;":II.:'i·- Brae.:íli" -DF .. 

:"\Ia opor t",n.id~d4l' r~"CI"'P,IY!D!!- "05SC'~ prc,'tE?stC1!: 

de l"' 1 r''''',;ld!t c(".n c:. i tI!!?!"" f'H, ~(. (!' t=-S tl In" . 

AtP.'n\'! io .... men te 

-Tesourl!iro-
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S/NO/CRTO DOS· ODONTOLOG/5TR5 4 
DO E5TRDO DE 5RO PRUW 

OfIcio no.1139-570/94. 

Excelentl881a> Senhor 
Doutor Di080 Na.ura 
DD. Deputado Federal 

Excelência .. 

SIlo Paulo.. 01 de Julho de 1.994. 

o SiDdicato dos Odontologistas do Estado de SAo Paulo, 
entidade 'representativa da categoria, serve-se do presente 
i.natrumento para o que se segue: 

Solici.tUKJS a Vossa Excelência que atente no sentido dos 
interesses da Profiss&o Odontol6g1ca, contra a criaQAo do 
Curso Superior de Tecnolo8:1a em Prótese Dent6ria da 
Universidade de Karllia - UltIMAR ca. 200 vasas, apesar doll 
pareceres contrArios da Comisdo Verificadora, do SBSU-MBC e 
da eo.188Ao Nacional de EspecializaQAo em Odontolo81a do 
MEC. 

Senhor Deputado! 

Infor.amos Vossa Excelência que o referido Curso que se 
pretende a socapa criar.. inexiste de forma curricular. 

O que existe, isto sim em verdade.. é o Curso de PBO:tESB 
DENTAJUA (A HlVEL HJmIO), isto .,. consonlnc1a ca. a Le1 6710 
de 05/11/1979 apoiado pelas entidades Odontol68icas e 
Protéticas atrav6s do parecer de aprovaQAo da referi.da 
CoID1aa1o Verf1cadora. 

A cri.aQ1.o de la Curso desta D8.tureza atribui compet&DCJ.a 
especUica ao "7ecnologo" que do de co.petêDCia bica do 
Cirura11.o Dentista a criaQAo do tecnologo contrariando os 
orgAoe competentes, do passou pelos Conaelhos Batadua1 e 
NaciODaI de Sa:Gde .. constulndo-ee em falsidade ideo16gica. 

Somos contra a cr1aQ&o deste tipo de tentativa de invasAo da 
nossa ProfiaeiBo .. ou ae~a. da Odontoloaia. 
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Esperando uma atlt.11&Ito-r'l .... Vossa ExcelADClal' Junt8lDOS D0880S 
protestos de aI 1ma a conslderaqAo. 

Eltelentfulmo Sea.or 
Deputado DIop Nomura 

URGENTE 

Porto, 11 de julho de 1994. 

Prezado Deputado DIoao Nomura 

i eom prolllOdo lam""lA ,..... aqui vim... ..,.wldam .. n... para 

~~~~.!':.~rs;f!1_ftSI"tr .. _Bt&,.qRJIIII'.~ldadl.1I hrl.DllrvR r.m 
A. afirmaç6el que aqui faZftDOI do da .. alor lravldade. 

eontradiundo em multo com toda e qualquer fanta.ia que alaa ... "inlormadol 
ou pretendolOl .Inda raum ao prorJamarem ai .. frater..... ete...... e 
inquebranç'vf.l. relaç6a entre Brasa e Portu._'". 

A realidade vivida elft PortoJAI pdol bruDeiros atlall a eada dia 
süglo. da ... ior preocupaçlo~ q ....... vi .... que OI dlrellol .ue deveria ...... 
.. peitadOl do .q.i totalmente Iporadot para OI eJcI.dlOl bralDe'rot. 

O Goveraa Porfla,u" ap de 'onu desmpeltOla peraate o 
Covemo Bruheiro ao .. lo tumprir ro. OI huimeros eompromluol que J' fO ...... 
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... lnad61 .tre OI doi. paltet, doeume.fOl atei elaboradOJ co.. o 1Dt6' ':o de 
resolver o impane criado peI. tellDOIIa de Portapa _ alo retO"h(:&1 • 
"Acordo CUItu .... Luto BroDelro" • o "Trataclo ele Amlud. e Co ••• 1ta Sn" 
PortulaI". respeitado. lia fat .... prlo BruI duraftte toei .. HteI anOL 

'ara eulmlnar esta lit.açAo que J' a'lnae dlme .... Inconceblv. 
e d. maior gravidade, dua.' eoIeca. elruraill dentJttu que trab...... em 
Portuaa- h' ano. e ".mparada." pela Portaria 110-0492 do Govera. P.rtulola 
que "remnheeeft a •• u •• habiIJta~, AI BraJ. Maria L6cla Rodaa de Mona e 
Mari. Laia Oliveira Almeida MonJardlm Saraiva, terIo JULGADAS Data 

pr6s.lma quarta feira, 13 de julho, ao Trlbu .. 1 de Almada pelo "CRIME DE 
USURPAÇÃO DE FUNÇÃO"_ 

A .'tu_flo tom ..... alnela ",a" dram'tIca quando llbemOl que .. 
da •• eoleau J' 'oram anteriormente JalpdaJ pelo mumo erl.e. e que a DIa. 
Maria Lal. Saraiva bavla .Ido "CONDENADA A PRISÃO" por dedalo 
do Juiz cio Tribunal de Setáb.L 

A cole.. IOmellte nlo rol p.... por nlo po •• ulr antecedenla 
criminais, o ave 010 t o u.o de al''1. I' Que a mClma pula' em MP Odl"ro 
cdmlg.1 um. CQDd~D.elO. o ali, podrri 'u'-Ia A. ItldglC R lull lotMd" qUI' 
aipciclg,e. ' " 

At' onde IN chegar _ I'mltc di' provOt.~ e do desl'Clpelto do 
Covemo Portu .... ao Povo Bralllt.iro , 

Solicitamo •• VOII.Esulene" que mediei •• pertlneDteI, Imediat •• 
e nrm~ ,aeJ*m tom,da. par:- Impedir • pos.lveJ prislo da colega. e que a~ 
""raie ••• ejam "Iumlda. 'pelo Governo DnlDftro DO sentido de tazu eM •• r 
mau ate .to de .gra •• o contn cldadl.. b .... neil"O. munido. de IecltinaOl 
direito. previ.tos em Atordo. Intemaionaia .,m pleno vigor. 

• 

Atenciosamente 

.~~~ 
Riram Fiacher TrIndade 
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o SR. PRESIDENTE (Wilson Campos) - V. Ex' será 
atendido. 

O SR. ISRAEL PINHEIRO - Sr. Presidente, peço a pala­
vra para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Campos) - Para uma breve 
comunicação, concedo a palavra a V. Exa

• 

O SR. ISRAEL PINHEIRO (PTB - MG. Para breve co­
municação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, quero comu­
nicar à Casa, com muito pesar, o falecimento de duas figuras im­
portantes da política mineira: o ex-Deputado Federal José Montei­
ro de Castro e o ex-Secretário de Estado, homem que ocupou di­
versas posições no nosso Estado. Dr. João França de Lima. 

O falecimento dessas duas figuras, Sr. Presidente, que ocor­
reram com uma diferença de poucos dias, foi um extraordinário 
prejuízo para a 'política mineira, para a nossa representação e, so­
bretudo, para o nosso sentimento de mineiridade. 

José Monteiro de Castro, nesta Casa, Sr. Presidente, ocupou 
com brilhantismo o mandato de Deputado Federal. Mas foi além: 
pela sua capacidade. seriedade, articulação e pensamento político, 
ele foi, eu diria, o mentor de uma geração de políticos mineiros. 
Sua passagem como Chefe da Casa Civil do Presidente Café Filho 
honra muito sua memória. pela tranqüilidade. pela habilidade com 
que soube conduzir o Brasil, a Presidência da República, naqueles 
períodos conturbados da vida nacional. 

João França de Llilla, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, re­
presentava o que há de melhor na política mineira no seu mais es­
trito lato sensu. Homem de cultura, homem de visão, homem so­
bretudo humanístico. João França de Lima ocupou a Secretaria di­
versas vezes em diversos Governos no Estado de Minas Gerais e 
sempre portou-se com dignidade. com honradez e sobretudo com a 
seriedade que faz da política mineira uma escola para os políticos 
da Nação brasileira. 

Deixo aqui registrado esses dois falecimentos, Sr. Presiden­
te, solicitando a V Exa que comunique à família desses dois ilus­
tres políticos nossos sinceros votos de pesar, não só para que esse 
acontecimento fique registrado nos Anais da nossa Casa mas tam­
bém para conforto das duas famílias, que são das mais importantes 
e tradicionais do nosso Estado. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Campos) - Concedo a pala-
vra ao nobre Deputado Mauro Sampaio. 

S. Exa não se encontra em plenário. 
Concedo a palavra ao Sr. Deputado Mauricio Calixto. 
O SR. MAURÍCIO CALIXTO (pFL - RO. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"" e 
Srs. Congressistas, nos últimos 20 dias, Sr. Presidente, Srs. Depu­
tados, com o Congresso Nacional vivendo praticamente um reces­
so branco, funcionando apenas um esforço concentrado nas Co­
missões, aproveitei para fazer uma caminhada ao longo de todo o 
Estado de Rondônia. Pude constatar in loco o estado da mais abso­
luta calamidade que se instalou em Rondônia nos últimos três anos 
e meio, quase quatro. 

Pelas mãos e pelas mazelas, pela omissão e incompetência 
do Governador Oswaldo Pianna Filho, Rondônia vive hoje o mais 
absoluto estado de desespero. Desespero pelo desgoverno, deses­
pero pela desesperança, desespero pela omissão, desespero pela in­
competência, desespero pela irresponsabilidade. Rondônia inteira 
vive ainda os dissabores da falta de energia elétrica. Vive a cala­
midade pública completa e absoluta no que diz respeito ao setor de 
saúde, vive calamidade pública no que diz respeito ao setor educa­
cional. E vive - repita-se - um estado de calamidade pública em 
razão, completa e absoluta, do desgoverno que se instalou em 
Rondônia. Além do desgoverno, registre-se também a incoerência 
e a inconseqüência do Governador, Sr. Oswaldo Pianna, 

O Governo Federal houve por bem alocar recursos da or­
dem de 18 milbões de reais para serem investidos na construção de 
uma linha de transmissão para transportar energia elétrica da Hi­
drelétrica de Samuel para mais de 80% dos municípios do Estado 
de Rondônia, que, ainda hoje, vivem a mais completa escuridão na 
falta de energia elétrica. 

Ainda assim, em que pesem todos esses fatores negativos 
do Governo do Estado, ele pratica mais um: o da imbecilidade, o 
da incoerência, ao assacar, ao desancar a Bancada de Rondônia no 
Congresso Nacional, constituída de três Senadores e dois Deputa­
dos. Separou apenas dois, que sempre estão ao lado do Governa­
dor em fotografias oficiais no Estado de Rondônia. 

Pretendemos deixar claro para a opinião pública do País, e 
especialmente de Rondônia, o estado de calamidade plÍblica que lá 
se instala: corrupção em diversos segmentos, sobretudo a corrup­
ção que se instalou e se encontra arraigada nas centrais elétricas do 
Estado de Rondônia. Essa circunstância faz com que a Justiça Pú­
blica do Estado de Rondônia tenha hoje os bens de ex-diretores 
das Centrais Elétricas de Rondônia seqüestrados, por causa de des­
vios, falcatruas e corrupção. 

E o Governo do Estado, ao invés de procurar viabilizar a 
alocação concreta de recursos federais no Estado, faz o contrário: 
pega aquele dinheiro que a Bancada federal busca conquistar, ad­
vogando junto ao Governo Federal, busca fazer cortesia com cha­
péu alheio, comícios políticos com o dillheiro público, atacando, 
de maneira sórdida, traiçoeira e irresponsável os membros compo­
nentes da Bancada representativa de Rondônia no Congresso Na­
cional. 

Enumero, Sr. Presidente. O Govemador do Estado de Ron­
dônia ataca os três Senadores representantes de Rondônia, no Se­
nado. Ataca os Deputados Expedito Rafael, Reditário Cassol, Apa­
ricio Carvalho, Antônio Morimoto, Pascoal Novaes e ataca a mim 
de maneira irresponsável, de maneira inconseqüente. 

É uma denúncia, Sr. Presidente, que fazemos a esta Casa, 
nesta oportunidade, do procedimento sórdido, torpe, covarde, in­
conseqüente e irresponsável do Sr. Govemador do Estado de Ron­
dônia, Sr. Oswaldo Pianna Filho, patrono do desgoverno que hoje 
se instala no Estado de Rondônia. 

Era o que eu tinha a dizer. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Wilson Campos) - Concedo a pala­

vra ao nobre Congressista Chico Vigilante. 
O SR. CHICO VIGJLANTE (PT - DF. Pronuncia o se­

guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"" e 
Srs. Congressistas, confesso que estou assustado com a tentativa 
de criação de coisas desnecessárias pelo Governo Itamar Franco. 
Há uma tentativa de liquidar-se tudo o que está dando certo neste 
país, como, por exemplo, a RADIOBRÁS. 

A Rádio Nacional de Brasília e a Rádio Nacional da Ama­
zônia são o único meio de comunicação da maioria das populações 
ribeirinhas dos Estados do Acre, Rondônia, Roraima e do próprio 
Estado do Amazonas. 

A Rádio Nacional de Brasília e a TV Nacional têm hoje 
programações importantes, como ''Revista Nacional", sob o co­
mando do jomalista Valter Lima, apresentado pela primeira. Pois 
bem, tudo isso que vem funcionando perfeitamente está sendo 
ameaçado de extinção. 

Tenho aqui uma minuta de projeto, elaborada pelo Ministro 
Henrique Hargreaves, na tentativa de votar neste Congresso uma 
lei autorizando a liquidação da RADIOBRÁS e a criação de uma 
associação, a ABC - Associação Brasileira de Comunicação. 

Na verdade, a ABC seria um grande cabide de empregos 
para os amigos do Ministro Hargreaves. Então, quando se fala de 
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corte de despesas públicas, ele aparece com essa jogada da criaç~o 
desse cabide de empregos. Ainda mais: o controle da ABC ficana 
a cargo da Casa Civil da Presidência da República, ou seja, sob o 
controle absoluto do próprio Mllústro Hargreaves, ou de outro que 
venha a substituí-lo. 

Isso é muito grave, Sr. Presidente, porque no apagar das 
luzes de um governo, do qual se conhece a constituição, apare­
cem pessoas tentando dissolver uma empresa que está dando 
certo, para tentar fazer a manipulação da opinião pública, atra­
vés desta ABC, talvez entendendo que eles, hoje, não têm con­
trole absoluto sobre a RADIOBRÁS, hoje uma empresa moder­
na de comunicação que dá espaço a todos, uma empresa que 
não está preocupada com o Governo, mas com os rumos do 
País. 

Portanto, fica o registro do absurdo que é este projeto e o 
convite a todos os companheiros parlamentares, especialmente aos 
da região Norte, para que cerremos fileiras contra este projeto ab­
surdo do Ministro Hargreaves, qual seja, a criação desse cabide de 
empregos. É, pois, o chamamento que faço aos Sindicatos de Jor­
nalistas e de Radialistas, à Federação Nacional dos Radialistas e à 
Federação Nacional dos Jornalistas no sentido de combater esse 
projeto. 

Outro assunto que quero tratar rapidamente, Sr. Presidente, 
é com relação ao desrespeito praticado ontem pelo porta-voz do 
Palácio do Planalto contra uma jornalista da Gazeta Mercantil, 
Adriana Vasconcelos, a qual compareceu ontem ao Palácio na ten­
tativa de conseguir uma credencial provisória. Nessa oportunida­
de, essa mesma jornalista foi destratada pelo porta-voz da Presi­
dência da República, o Sr. Fernando Costa, ainda com declarações 
capazes de gerar um incidente diplomático. E, aqu,i, tenho a minha 
frente o Deputado Moroni Torgan, que não vai concordar com o 
comportamento do porta-voz, que, quando indagado pela jomalis­
ta, disse que o Presidente Itamar Franco jamais iria a Moçambique 
porque, segundo ele - são palavras dele, testemunhadas por outra 
jornalista -, o Presidente detesta crioulo. Repito: palavras do por­
ta-voz da Presidência da República. Se o Presidente detesta criou-
los, que diabos ele fez ontem em receber o Romário? . 

Ao ser indagado pela jornalista sobre um col6ga que haVIa 
viajado para Moçambique a fim de cobrir a viagem presidencial, o 
porta-voz disse o seguinte: "O Presidente Itamar Franco?" E ela 
havia dito que não sabia que o Presidente não iria a Moçambique. 
Aí então ele disse: ''O Presidente Itamar Franco? Moçambique? 
Só' se fo; outro Presidente. O Presidente Itamar Franco não vai 
para Moçambique, mesmo porque ele detesta crioulos. Que eu sai­
ba, o Presidente só vai a Buenos Aires". 

Isto tem que ser motivo de demissão desse porta-voz, por­
que se trata de um caso tão sério de discriminação racial praticada 
pelo porta-voz da Presidência da República que não se pode nem 
dizer que é brincadeira. Eu, como Deputado crioulo, bem como 
outros Deputados crioulos que existem aqui, não aceitamos o des­
respeito praticado pelo Sr. Fernando Costa. E não adianta ele dizer 
que estava brincando e muito menos dizer, como ele já disse, que a 
jornalista é maluca e que teria inventado isso. Ela não inventou 
nada. Havia uma jornalista do SBT ao lado dele quando ele come­
teu essa heresia, esse desrespeito contra os cidadãos de cor deste 
País. 

Portanto, é preciso que o Senhor Presidente da República, 
Itamar Franco, tome providências enérgicas no sentido de demitir 

esse porta-voz para que ele passe a respeitar os crioulos do Brasil e 
do mundo inteiro. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Chico Vigilante, o Sr. 
Wilson Campos, ]O Secretário, deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Humberto Lucena, Pre­
sidente. 

o SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo a 
palavra ao nobre Congressista José Linhares. 

O SR. JOSÉ UNHARES (pP - CE. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"" e Srs. Con­
gressistas, hoje, como manchete da quinta página do Correio Bra· 
ziliense aparece: "Saúde: A doença de um sistema que frauda um 
terço de seu orçamento". 

O documento, ao qual o Correio Braziliense teve acesso, 
está sendo tratado como sigiloso por parte do governo, mas está 
circulando nas mãos de todos os brasileiros. Assim, queóamos 
brevemente fazer comentários sobre esse documento. 

O documento a que nos referimos, em primeiro lugar, é as­
sinado pelo Sr. Raimundo Belém Jungman Pinto, Murilo Portugal, 
Ozires de Azevedo Lopes Filho, Gilson de Carvalho, Antônio José 
Guerra e Álvaro Augusto Ribçiro Costa. O documento é antes de 
tudo um libelo, que reclama da Nação e das pessoas ligadas à saú­
de três cOllsiderações e três reflexões. 

Em primeiro lugar, o documento diz que o relacionamento 
do SUS com o setor privado acaba gerando um pacto de fraude, já 
que às baixas remunerações unitárias pagas corresponde o seu su­
perfaturamento posterior. Não se pode aceitar, Sr. Presidente, um 
pacto de fraude celebrado pelo Governo. Ou o Governo moraliza a 
saúde ou ele se desmoraliza. Não é possível que isso aconteça. 

Em segundo lugar, o documento diz que um terço de tudo o 
que é pago aos hospitais, sejam eles públicos, universitários, priva­
dos ou filantrópicos, é fruto da corrupção. Não é possível que nós 
ouçamos pela quarta vez, neste ano de 1994, denúncias como es­
sas, e nenhuma apuração seja feita, nenhum controle seja feito. 
Nós não queremos dizer se é ou não fraude, mas nós queremos que 
aqueles que redigiram esse documento apresentem, nome~m 
aqueles que estão praticando a fraude. 

É triste que mais uma vez, quando o Governo deixa de pa­
gar a saúde, se levante a cortina da suspeita. Se há alguma coisa 
errada, que seja corrigida. Mas não é possível que novamente se 
apresente um documento que - dióamos - no seu conteúdo intr!n­
seco denote que se quer desestabilizar alguém. Será que esse docu­
mento é dirigido contra o Ministro da Saúde? Será que esse docu­
mento visa acabar com o SUS? Será que esse documento quer 
realmente justificar a incompetência dos que estão à frente e o as­
sinaram para, com lealdade, abrir o problema da saúde na Nação? 

Gostaóamos, Sr. Presidente, que o Congresso Nacional fi­
zesse, neste instante, já que estamos falando em pacto de fraude, 
algo para realmente se evidenciar se a fraude deve ser punida. Se 
não houver fraude devem ser punidos aqueles que assinaram o do­
cumento. 

Era o que eu tinha a dizer Sr. Presidente. Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. JOSÉ 
LlNHARES EM SEU DISCURSO: 
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CONCLUSÕES DO GI~UPO DE TI~ABALHO 

INTERMINIS1~ERIAL PARA 

RACIONALIZAÇÃO .DOS GASTOS COM 

r 

SAUDE E MELI-IORIA 00 ATENDIMENTO A 

POPULÁ.ÇÃO 

Decreto de. 04 d~.;l1aio de 1994 

r 

RELATORIO FINAL 

~==================-'~================~ 
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APHESENTAÇÃO 

o Gnapo de Trabalho Interministerial criado pelo Decreto 
Presidencial de 04 de maio de 1994, com base nos relatórios parciais dos 
Gnapos Temáticos e nos subsidios preparados pelo IPEA, apresent.a a seguir o 
resumo da' sua posição sobre os dois pontos básicos, objeto do trabalho, ou . 
seJa: 

- a.racionali~,ção dos gastos conJ saúde; 'ç 
- a melhoria do atendimento à população. 

, 'Enfa(ize~se que, o 'obJeto' deste relatório é o papcl.t1o"Governo 
Federal no Sistema Único de Saúde - SUS, e que é este, exclusivamente, o 
destinatário de suas constatações .. c prop,ost.as. 

Partic"iparam do trabalho equipes técnicas do Mjnist~rjo d,* 
Fazenda (Secretaria do Tesouro Nacional··~ STN e Secretaria da Receita 
Federal - SRf), da SEPLAN/PR (Secretaria de Planejamento e Avaliação -
SP A, Secretaria de Orçamento' e Finançás - SOF~ Secretaria de Controle 
Intenlo - ClSET, Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE e 
Instituto de Pe quisa Econômica Aplicada - lVEA), -do Ministério da Saúde: 
(SecrCl'aria-ôe ssistência à Saúde - SAS, Secretaria de Administração Geral·', 
-SAG,Secreta a-d~1gilâllcia-Sanitária~Vs-c,.uuda-çâo~áciolfál âCSaÍldc7-
FNS), do Co selllO Nacional de Sccrelários ESladuais de Saúde - CONASS c 
do Consclh Nacional de Secretários Municipais de Saúde· CONASSEMS. ~ 

SlA.- //.t; 
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CONSTATAÇÕES 

a. Os recursos públicos alocados à área de saúdc são relativamcnte 
baixos, em termos internacionais, representando, em 1990, 3,19 % do PIB. 
Incluindo-se Ulna estimativa do gasto privado, chega-se a um total de 4,77% do 
PIB (estimativa para 1989) 

b. A partir de maio de 1993, com a suspensão dos repasses da 
Previdência Social ao SUS, o Tesouro Nacional foi obrigado a arcar com todo 
o custeio do sistema de saúde na área federal. As liberações de rccursos para 
esse fim representaram, de janeiro a junho de 1994, cerca de 600/0 do total 
liberado ·para custeio e investimento: excluídas as transferências e vinculações 
constitucionais, despesas de pessoal e pagamcntos de encargos da divida 
inten13 e extenla. Em outras palavras, a saúde absolVeu (l\1a5e 2/3 dos recursos 
de custeio e investimento de livre alocação no Orçamento da União. 

c. Tendo-se em visla que as autorizações de internação hospilalar­
AIH são emilidas, para cada ano, com base em um percentual de 10% da 
JloJlulação residente, cJlflslafº"-sc. para J 994, uma emissão de mais 400 mil 
AIH do que as 15,3 milhões necessárias, adotando-se o citado critério. Este 
excesso de in(en13ções autorizadas renere, simplesmente, o uso pelo SUS de 
lima estimativa da população nacional de 157 milhões de habitantes, o que 
-excedc-cm--4-mifhõcs a cstlIll31iv:l-01iciãldo1lJGE-oe ~llilhoes de 
habitantes. 

d. O próprio uso do percentual de 10% reflete um padrão de 
atendimento onde supostamente um a cada dez brasileiros é internado em um 
hospital durante o uno. Reflete assim, um modelo fortemente centrado na 
éltenção hosoitalar, reconhecidamente C3ro e ineficiente. -

c. Os sistemas uc controle c éluditoria, nos três níveis de governo, são 
ineficientes e vulncráveis. Auditorias localizadas, realizadas pelo Ministério d,1 
Saúde, revelam que as fraudes, inconsistências c irregularidades no sistema de 
pagamento par sClViços (AIHlUCA-AutoriL1ção de Intcmação 
Hospitalar/Unidade de Cobertura Ambulatorial) c.!!~J;al11, na média nacional, ~ 
~Iores pagos. ,k1uilo embora sejam da~os prcITininares, sujeitos a-.... 
'reavaliação, iíldicam a potcncial gravidade dos problei.113.S. /",\ I~'~ 
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r. Em tomo de 75% dos recH[sos destinam-se à área da assistência 
médico-hospitalar, cujos procedimentos são os mais caros, o que gera 
distorções 110 mOtleio assistencial, privilegia a medicina curativa e contraria o 
dispositivo constitucional (art. 198) que, explicitamente, prioriza ações 
preventivas. Há, no entanto, que se considerar a relativa incompressibilidade 
dos gastos com assistência médico-hospitalar, frulo das demandas provocadas 
pelo atual perfil nosol6gico da população brasileira. 

g. As AU-I são pagas tendo por base lUll sistema de informações 
~~ãvcl às fraudes e à COITupçã2:. 

h. Não existem sistemas de apuração dc custos (llle permitam a 
elaboração de tabelas de pagamento baseadas em custos reais dos 
procedimentos, tomando problemáticos os processos per,manentes de 
audilagem. 

i. Os recursos transferidos para investimentos pelo Govel11o Fcderal 
a Estados e Municípios têm obedecido, historicamente, a critérios políticos, em 
detrimento a critérios técnicos. Perde-se, assim, Wll poderoso instrumental para 
a correção de distorções na dislribuição e.spacial da oferta de serviços de saúde. 

j. Estados e Munidpios deixam;. muitas. vezes, de c_ullij)rir.Juas. 
\;ontrapartidas-dc recursos às transferências federais. Em certos casos, observa­
se, inclusive, Wlla retração das alocações de recursos de origem esladual e 
numicipal aos programas de saúde. 

k. Os recursos federais ainda predominam na estrutura de custeio da 
saÚde. Em 1990, y.1timo ano para o qual se têm estatísticas para as três esferas 
de govémõ,Õs recursos federais responderam por 72,7% do gaslo (olal público 
em saúde, enquantõ- recursos dos Estados e Municípios, correspondiam a t 

respectivamente, 15,3% e 12,0%. Para o mesmo exercício a distribuição da 
receit~Ç(ri15utária disponível total, por csfera de governo, foi a seguinte: União -
56,6%; Estados - 28,5%; Municípios - 14,9%. , 

I. Existe wna tendência a gastos crescentes com saúde, devido a 
fatores universais de pressão sobre despesas, a exemplo de envelhecimento da 
população. elevação de custos médicos (entre 91 e 92 constatou-se que ela foi 
cerca de 100 pontos acima do IGP), incorporação de .novas tecnologias e 
surgimentos de novas epidcmias: ,-,,:."'?" / , i \ -' c· ..... 
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m. AlglUlS Estados c grande número de Municípios, principalmente 
os de pequeno porte, têm insuficiente capacidade técnica para a execuç;to e 
controle das açõcs de saúde. 

n. O processo de descentralização dos serviços de saúde está 
incompleto. -

o. A estrutura do MS é pouco funcional para atender às necessidades 
de planejamento, supervisão e nonnatização de um sistema desccntralizado. 

p. O MS mantém ainda significativas atividades executivas nas áreas 
epidemiológica, de vigilância sanitária, e da própria assistência médica, est~ 
última de caráter cmergencial e transitório. ~ 

-
q. Nonnas de contrai os de preslação de serviços de hOSPil~S e / 

ambulatórios privádos, j;í definidas, n50 foram implantadas. 

r. Há evidências de que empresas contratadas para processa;-;;i 
AIH/UCAs, fraudam o sistcma. 7, II...:J 

s. Existe desinformaçfio do paciente quanto aos custos e débitos 
jmputados ao sistema/govemo pelos proccdimcntos a que é submetido, cmbora 

-já-exista-portana-ncstc-scntido·-. -------------------

l. É freqüente a situação de médicos e outros servidores da árca de 
saúde com militância simultânea no setor público e no setor privado - "dupla 
militância" - o que, aliado ao absentcísmo c falia de controle, (omam hospitais 
e-ambulatórios inadministráveis. 

_________ u. A rede de serviços de saüde é mal dislribuída, gerando 

concentração em determinadas áreas, mctrópoles do Sul/Sudeste, e "vazios" 
hospit~lares e ambulatoriais em oulros, cm particular o Norte, Ccnlro Ocstc, 
Nordeste c Zona Rural. Isto ~emonslra, claramente, a falta de critérios que, 

historicamente, presidiu a instalação dos serviços de saúde no Pa~~.~Y---,í 

v. Existe transferência de custos privados para o setor publico, 
mediante o repasse dos casos crônicos. terminais ou complexos/caros dos 
pianos de saúde supletivos (mcdicina de gmpo, seguro saude, planos de auto­
gestão inl~usjve de órgfios govcmamclllais. etc.) para os eslabelecimcnlo_s _do. 

SUS. (~ 
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DIAGNÓSTICO 

-
Ol-,.·Q-estado atual do Sistema Único de Saúde - SUS - é preocupante. Seus 
controles gerenciais, econômicos e financeiros são frúgeis, salvo cm setores e 
áreas específicas c/ou localizadas. ~ 

02. A qucstão do financiamcnto, muito cm evidência, não podc scr analisada 
indcpcndcntcmcnte da discussão da eficiência c eficácia do gasto. Os recursos 
são poucos, mas, podc-se dizer quc, na grande maioria dos casos, ~lsta-sc mal. 

:::----

03. Como vicio de origcm e no ccrnc das vicissitudes do SUS, cstú a chamada 
"questão do terceiro pagador": os pacientes demandam mais e l~lclhores 

serviços (sem, no entanto, pagar diretamente por eles); UI11 prestador lucra, 
cada vez mais, pela prestação maior de se.(Vjços; e UIll "terceiro pagmlor". o 
contribuinte de tributos, através do governo, paga a conta. Este último tem, 
quando muito, o poder de auditar todo o processo. O resultado é incvitávcl: 
tClldência.à expansão do gasto e falta dc incentivos â racionalização, eficiência 
e eficácia. 

\l~. Se esta tendência é universal e não brasileira, a com~jnação nefasta do pior 
da centralização e da dcscentralizc1ção é, im)ubitavelmente, nossa. 
Desmantclou-sc todo - ou quasc lodo - o aparato anterior, c tcmos tido 
dificuldades em implantar um novo modelo. A dcscentraliZ41ção inacabada, 

tanto quanto a centralização inscJlulta, postergam a constituição de um mclhor 
controle público na área da saúdc. 

05. Na medida em que se desarticularam os controles, a m~ditoria e o sistema 
de inronnações, já precários ao nível do INAMPS, abri~-sc espaço para a 
persistência de toda uma cultura clientelística; rhltando, ainda, ao sistema 

transparência e eti~idadc~ @)/11"/-
/ij-e: 0{! .-... C& 
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06. Falta clareza na definição de responsabilidades no SUS: o Prcfcito c o 
Governador gastam, mas, qucm paga a conta, na maioria dos casos, é a União, 
dcstruindo-se, assim, a primeira vantagcm de uma efetiva dcsccntralizadio, que 

é a proximidade entre contribuinte , o prestador de serviços e a autoridade 
rcsponsável pclo gasto pllblico. 

07. Já, o relacionamcnto do SUS com o sctor privado acaba gcrando um "pacto 
de fi-aude", onde às baixas rcmuncraçõcs unitàrias pagas, corrcsponde o scu 
supcrfatural11cnto posterior. 

08. Aos antigos sistcmas de planejamento e controle do INAMPS, scm sombra 
de dúvida ineficientes c pree.írios, níesmo porque centralizados, succdeu-se, 
freqUentcmente, O V{lCUO quase total em termos de gerência, sendo a 
informação básica pouco disponível. 

09. Em suma, reiteramos ser a desccntralização condição ncccss&Íria ,lO 

funcionamento da Saúde, mas, de nenhuma forma suficiente. A cxtcnsão da 
cobertura de saúde dos segurados da previdência à totalidade da população 
brasileira - conquista inegável do SUS, foi acompanhada por uma progressiva 
deterioração da clualidade dos selviços. 

10. Este caos foi herdado pelo Governo Itamar Franco, o qual tcm cnvidado 
esforços para sua superação. O orçamcnto relativo ,i área de saúde submctido 

ao Congresso Nacional para o exercício de 1994, que em muito excede a média 
dos orçamentos dos últimos 10 anos, demonstra claramente a prioridade 
atribuida a este importante segmento da política social. É importante, também, 
que se destaque, a partir de 1993, a reversão do declínio na alocação dos 

recursos do Tesollro, isto ao tempo em que a Saúde perde a cobertura 

tradicional dos recursos previdenciários, num contexto de aguda crise do 

Estado-nacional, busca, sem tréguas, do equilíbrio' fiscal c da cst;abilização da 
economia. 

11. As propostas que se seguem convcrgcm pam as neccss.írias medidas c 
estudos condizentes com a reestruturação do gasto público cm saúde no Brasil, 

visando à melhoria do atendimcnto à população.' -. ~', é'l!-J-
/ .. ,"" .'-{-



Julho de 1994 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL QUinta-feira 21 '2775 

12. ~Mcsmo-' recon)lcccndo os limites do alcance das sugestões propostas 
adiante, julga-se importante dar inicio a uma sequência de ações imedii\tas e 
concentradas, com o objetivo de assegurar à área da saúde os instrumentos 
essenciais para o cumprimento de suas relevantes funções sociais. ;.,~/) I 

Ar.,f _.1 'I 

RECOMENDAÇÚES 

a. Realização de estudos. com vistas a uma futura revisão constitucional, a 
serem elaborados por técnicos dos Ministérios da Fazenda e· Saúde e 
coordenados pela SEPLAN, objetivando o custeio da prestaçiío de serviços de 
sallde, diretamente por Estados e Municípios, no contexto das disposições 
constitucionais de descentralização e consolidação do SUS, retendo a União 
apenas a capacidade financeira para o equilíbrio d~s disparidades region~ 

~ 

b. CO/ilralação peJo MS de audiloria indcpcndcnle nos processos opcracion~is.1 
financeiros, contábeis e patrimoniais do SUS, inclusive das empresas 
processadoras dos dados de Ali I1UCA nos Estados e Municípios. 

c. Recrutamento c/ou reciclagem do contingente necess:írio de auditores de 
saúde, na três esferas de govemo, formando um núcleo orientado para o 
controle e avaliação do SUS e prevenção de fmudes e irregularidades. 

d. I'iossegúimcn(o da reestruturação do MS, já encaminhada à SAF, a fim de 
compatibilizá-lo com as atribuições dc gestão dc um sistema descenlraliz.,do de 

saúde, limitando a expansão dã rcde federal ao Qrnu1.clcnnjmuLCollsliluição..-

c. Limitação das transferências negociadas aos investimentos em recuperação c 
expansão da rede assistencial pública, previstos em planos dirctores estaduais e 
com o compromisso de contrapaa1ida da unidade federada ou Município. 

f. Revisão e apcrfeiçoamcnto de cadastro dc estabelccimelílos de saúde 
cOlltratmlos e convcliiados. 

g. Ei.liê"l1ciã-da implantação de sistemas de apuração e anúlise de custos ao 
nível de Estadp$, Municípios e unidades' operacionais {hospitais c 

ambulalórios)<.;}; r"d/ 
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h. Proposição da criação de alçada independcnte e de apcrfeiçoamcnto dos 
mecanismos de contratação e dcscon\ratação de selViços de saúde ao selor 
privado, não vulneráveis às pressões políticas c/ou corporativas, inclusive com 
procedimentos baseados em licitação pública c fiscali7..c1ç!lo pelos Conselhos de 
Saúde nas várias esferas de governo. 

i. Exigência do cumprimento das normas gerais, já editadas peJo MS, para 
contratação de wlidades de prestação de serviços por parte de Estados e 
Municípios. 

j. Suspcnsão, por prazo indeterminado, dc modificações em tabelas de 
AJH/UCA quc importam em aumentos de custos, já em vigor. 

k. Implantação efetiva da conta hospitalar única, possibilitando ao cidadão, 
mediante·· comprovante/extrato, o controle dos lançamentos/custos 
correspondentes ao serviço que lhe foi prestado. 

I. Garantia do repassc efetivo dos recursos previstos na proposta orçamentária 
paraT994,-c programação financeira correspondente, aconJada enlre o MF e o 
MS. C:Q1ll b.asc 110 desempcnho.J..Ia..arrccadação __ 

m. Realização de experiências piloto elll cinco Estados, sendo um por região e 
em 100 Municípios, definidos em ré17..éio da NOU 01/93 e na lei 8142/90, em 
substituição ao atual sistema de compra de sClViços, compreendendo: 

111.1. repasse automático de recursos para custeio da rede de serviços, 
segundo critérios semelhantes aos do Fundo de Participação dos 

Municípios, áté que se rcgulamcnte o art. 35 da lei 8080/90. 
111.2. implantação de programa de rccuperação dos scrviços dc cmergência ) 

da rcde hospitalar pÍlblica desses EsCados e Municípios. L 
111.3. transferência aos Estados c Municípios citados da rcsponsabilidade de . 

gestão dos serviços de saúde, inclusive daqueles contralados com a i 
iniciativa privada. t 

n. Reexamc dos quantitativos de AlIl/lJCA, segundo d(.1dos de populaç.io 

residente, aceitos pelo IBGE .. /. /J /'; (. ./",. \~~ i" 
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o. Adoção, no prazo dc'60 dias, de medidas que visem à redução e progressiva 
elilUjnação _ da "dupla militância" de prestadores de selviços médicos e 
auditores da área da saúde. 

p. Implantação, no prazo màximo de 60 dias, do Sistema Nacional de 
Auditoria, na fonua prevista pelo art. 16, inciso XIX, da Lei 8080/90. 

q, Implantação, no prazo máximo de 90 dias, de um sistema de processamcnto 
dc dados descentralizado nos Estados c Municípios, em substituição ao atual 
DATASUS, reservando-se ao Ministério da Saúde, apenas, as funções de 
ct?~~~..?!~~ar_ão de lima base de dados estratégicos para o planejmnento e controle 
das ações de saúde ao nível federal. 

r. Proposição, dentro de 60 dias, de mecanismos de reembolso do SUS dos 
custos de atendimento prestado a bellelicÍt'lrios de planos de saúde, 

Secrcl;í,io !teceila fcdcrallMf - SRf 

-----_.--

'-ANroN(O;~~tGUElt ~ 
. Dirclor Excculivo do IPEA 

13rasilia, de julho de 1994 

ÁLVAltO AUGUSTO lUu .. :mo COSTA 

Suprocurador Geral da IkJlÍlblic:'l 

(COIIIO obscn'ador) I, - Itcm li da!" COlllil:Jlaç~ - :ICIC~-CIII:lr. ap'r.; "illcclIllpklu·: 
"por fnlla de dc~-cnlrali/ac;ilo do fin:lIldlllnClllu-, 
2, - ICcm r da!; c(tnl'l:Ila<,.'()c5 - 511h5Iic"ir "c\'idcnda!i" 11<11 ·sll~l'cilas" c tI"lC'!>C<.'UC:Jr -COlllral:ldmõ l)(lr E!'I:tll,,'õ. 
MUllicipios c l'rh"mlO!'i-, ". 
J. - "cm lO do dii1gn(,sli",v- ~1I1>' illlir "'I"I.! em IIlIIilo c\l"cck" métlii1 d(l nll;:Ullclllo tios úllilllOs deI ilIIOS" c 
acrC!Ii",'CnCar. alxl!> a CXllrCl'. ... lu "1J\ltilici1 ~õodi1I": "cmbut:l !IiC Ccnlm ICi1li/:ldll i1pcn.1!> 3"~. tio (Jlt\'isll' fiO!' sci!t 
primeiros IIIC~ do aliO", 
~4, - lIe111""l1 -das rccolllclld.1Çik.'õ - suptil!!!rJ3 c~.,rcs5:10: • elll !'õllbslillli\-ilo ao DATASlJS", 

~ J ./ 
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o SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo a 
palavra ao nobre Congressista Carlos Lupi. 

O SR. CARLOS LUPI (pDT - RI. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"" e Srs. Con­
gressistas, há vinte dias foi introduzida a nova moeda, o real, na 
economia brasileira. E nós, durante um longo período, desde o iní­
cio do planejamento da mudança na economia, dirigido pelo então 
Ministro Femando Henrique Cardoso, denunciamos o engodo, a 
mentira que ele carregava como principal mote, ponte da sua cam­
panha eleitoral. 

A cada dia que passa estamos assistindo ao que julgo ser 
um dos maiores golpes publicitários, golpes de marketing de 
campanha que já vi na história republicana recente brasileira. 

Nós já tinhamos visto o esquema Collor com um trabalho 
muito eficaz na mídia eletrônica. Apresentava-se o candidato 
como caçador de marajás, com um discurso que apelava para o in­
consciente coletivo, tentando angariar a simpatia do povo. Vimos 
que ele conseguiu convencer uma parcela considerável da popula­
ção, que se enganou e votou nessa figura já afastada da política 
brasileira, e depois tomamos conhecimento dos males que ele cau­
sou a toda a sociedade, com um governo envolvido em cOmIpção 
de ponta a ponta. 

Agora, Sr. Presidente, estamos assistindo a algo muito mais 
sofisticado, muito mais inteligente, tenho que reconhecer, muito 
mais bem preparado, ao surgimento de um plano econômico que 
se introduziu no Pais pegando as experiências mal sucedidas dos 
Planos Cruzado I, Cruzado TI, do confisco da poupança do Plano 
Collor e tentando resumir tudo na mudança da moeda, no momen­
to em que as divisas brasileiras estão nos seus mais altos índices 
em dólar, cerca de US$35 bilhões economizados em cofres, permi­
tindo que se mantenha o preço do dólar abaixo do preço do real. 

Vimos uma sofisticação como não houve em nenhum outro 
plano e, ao mesmo tempo, assistimos à unanimidade da mídia bra­
sileira - é impressionante como cabeças diferentes se unem quan­
do o seu interesse está em jogo -, tudo isso construindo e dando 
suporte à candidatura do Senador Fernando Henrique Cardoso, 
para tentar fazer dele o futuro Presidente da República. 

Queremos voltar a alertar a população para esse engodo e 
para essa mentira, porque os econonllstas que conhecem pelo me­
nos os primórdios da economia estão analisando esse plano, dando 
entrevistas e dizendo que ele dura, no máximo, até 15 de novem­
bro. E, por uma infeliz coincidência para o povo brasileiro, esse é 
justamente o período em que se realizará o segundo turno das elei­
ções. 

Está comprovado, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, que 
esse é um plano completamente eleitoreiro. com que se procura 
estabilizar a economia achatando o salário do trabalhador, como já 
foi visto, arrochando o salário do funcionário público, fazendo a 
economia retroceder no aspecto básico e principal, impedindo que 
cresça a oferta de emprego, gerando recessão, desemprego e con­
seguindo criar uma imagem positiva para a população, principal­
mente depois dessa bela vitória na Copa do Mundo, situação em 
que se associam o pão e o circo. 

Sr. Presidente, Srs. Deputados, é por isso que a população 
brasileira dá tão baixo crédito à classe política: porque ela acredita, 
tem esperança, dá o seu voto de confiança e, logo depois, decep­
ciona-se com aquele a quem deu o seu voto de confiança. 

Mas essa mesma população precisa acordar, ter consciência 
de que não pode deixar-se enganar mais. Esse plano foi feito para 
eleger o Senador Fernando Henrique Cardoso e para nada mais do 
que isso. E a proposta está muito clara e coerente: vão eleger Fer­
nando Henrique Cardoso, se preciso, no segundo turno; depois 
disso, acaba-se o Plano, não há mais o que pensar, o que discutir, 

porque é isso que estão se propondo! Eles não estão enganando 
ninguém; o propósito deles é claro e determinado. A população é 
que precisa acordar para essa grande mentira. Se ela quiser conti­
nuar sendo enganada, que o seja, mas consciente da grande fraude 
que é o Plano. 

Sr. Presidente, voltamos a esta Tribuna para alertar, mais 
uma vez, que além de altamente recessivo e de achatar os salários, 
o Plano Real é um grande engodo eleitoral, que visa, principal­
mente, durante esses próximos sessenta dias, ter aparentemente o 
controle dos preços. Por que aparentemente? Porque todos nós que 
vamos aos supermercados e feiras sabemos que no último mês an­
tes da introdução do real houve aumentos de 100, 120, até 300%. 
E é claro que agora, com o ganho exagerado, com a gordura que se 
tem na economia, alguns produtos podem até baixar de preço. 

Mas a população tem que tomar consciência. Tem que pe­
gar o seu salário no fmal do mês e ver se com o salário em real 
consegue comprar a mesma coisa que comprou no mês anterior. 
Se ela conseguir, o Plano é verdadeiro; se não, irá ter consciência 
de que está sendo gravemente enganada por um plano eleitoreiro 
que visa tão-somente ganhar uma eleição e enganar toda uma po­
pulação. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo a 
palavra ao nobre Congressista Expedito Rafael. 

O SR. EXPEDITO RAFAEL (pPR - RO. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e 
Srs. Congressistas, o que me traz aqui é a situação do Estado de 
Rondônia denunciada, agora, pelo nosso colega, Deputado Maurí­
cio Calixto. O Governador do Estado de Rondônia, escolhido 
numa eleição democrática, apesar de na época ter sido assassinado 
o candidato favorito a Governador do Estado, está cometendo uma 
injustiça com a sua bancada federal - três Senadores e seis Depu­
tados federais -, que o defendeu aqui em Brasília na luta para ob­
tenção de recursos para a CERON do nosso Estado, o que permitiu 
a continuidade da obra de extensão da linha de transmissão da Hi­
drelétrica Samuel até o Município de Ji-Paraná. 

Fui testemunha, aqui no plenário, da apresentação pelo De­
putado Maurício Calixto de emenda aprovando a liberação dos re­
cursos para que a obra tivesse continuidade. Eu, o Governador Os­
valdo Pianna Filho e mais cinco Deputados federais lutamos por 
aquele recurso. Presenciei, inclusive, o apoio de toda a bancada do 
Estado de Rondônia para a liberação dos recursos na hora da assi­
natura do documento pelo Ministro de Minas e Energia. 

Isso tudo, Sr. Presidente, são fatos consoantes numa política 
democrática que pode ser reparada ainda durante esse período elei­
toral. Sabemos que a dobradinha Governador da Capital e Vice­
Governador de Ji-Paraná não dá certo. Não deu certo com Jerôni­
mo Santana, não está dando certo com o Pianna e não dará certo 
com essa nova dupla, com a dobradinha Governador da Capital e 
vice-Governador do Município de Ji-Paraná. 

Esse erro a população do interior do Estado de Rondônia irá 
sanar nessas eleições. Esse erro não será cometido pela terceira 
vez, porque errar uma vez é humano, duas vezes é mais ou menos 
natural, mas três vezes é burrice, e o povo de Rondônia não é bur-
ro. 

Iremos às umas no dia 3 de outubro e confirmaremos dia 15 
de novembro que a dobradinha não dá certo. Iremos eleger um 
Governador que tenha compromisso com o interior do Estado, 
com a agricultura, compromisso, principalmente, com o povo de 
Rondônia, que saiu de todos os lugares do Brasil, enfrentou aquela 
região inóspita e formou um Estado que, hoje, é invejado por toda 
a Federação. Rondôrua é hoje, na Região Amazôruca, exemplo de 
trabalho, dedicação e de produção agrícola, apesar dos dois péssi­
mos Governadores que teve. 
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A nossa agricultura continua a se desenvolver, apesar do 
Secretário de Agricultura, que mostra a sua incompetência. Além 
de não ser ligado à área, a sua equipe não o ajuda. Ele não tem 
competência, nem probidade para conduzir o processo da agricul­
tura num Estado rico, em que 80% da sua atividade está na área 
agrícola. 

Sr. Presidente, é esta a sugestão que faço hoje à população 
de Rondônia: levar às umas o seu voto de protesto contra as do­
bradinhas pré-fabricadas - Porto Velho e Ji-Paraná - que destruí­
ram principalmente as cidades de Ji-Paraná e todas as metrópoles 
próximas a ela. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo a 

palavra à nobre Congressista Fátima Pelaes. (pausa.) 
Concedo a palavra ao nobre Congressista Waldomiro Fiora­

vante. 
O SR. WALDOMffiO FIORAVANTE (PT - RS. Pro­

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, SraS e Srs. Congressistas, o Brasil, sem dúvida, no dia 3 de 
outubro deste ano viverá o momento mais importante da sua histó­
ria, porque o povo brasileiro poderá eleger pelo voto popular o 
Presidente da República, Governadores, Senadores, Deputados fe­
derais e Deputados estaduais. 

O Congresso Nacional nessa legislatura foi atingido por 
uma série de atos que denegriram a nossa democracia, principal­
mente pelas denúncias que ocorreram na Comissão do Orçamento, 
máfia que usurpou o dinheiro público, que, conforme se vê pela 
história do País, sempre se utilizou de artimanhas para se eleger 
com o dinheiro público. É importante destacar que, já neste mo­
mento, no Brasil inteiro, nos bairros, nas periferias das grandes ci­
dades, no interior, apresentam-se candidatos, não com a vontade 
política de defender uma proposta, mas sim oferecendo presentes, 
esmolas, favores. São temos, camiseta, telhado para casa, paga­
mento da conta da luz, gasolina, churrasco e tantas outras esmolas 
que, nitidamente, são práticas tradicionais daqueles que sempre se 
elegeram mediante a corrupção eleitoral. 

É importante destacar que o povo brasileiro precisa estar 
atento. Com certeza, Sr. Presidente, esses parlamentares ou esses 
políticos, depois de eleitos, quando ingressarem nesta Casa, ou em 
qualquer outra entidade de poder em nosso País, em vez de traba­
lharem em benefício daqueles que lhes deram o voto, vão traba­
lhar, sim, para defender os privilégios daqueles que lhes dão o di­
nheiro para financiar suas campanhas, para, nesse momento, abu­
sarem da miséria e do sacrifício em que vive o povo brasileiro. 

Se o trabalhador brasileiro tivesse hoje um salário justo, 
com certeza, nesse momento de eleições não estaria necessitando 
de esmola para dar o voto para um político que - ele sabe -, de­
pois que ingressar nesta Casa ou em qualquer outra entidade legis­
lativa, vai trabalhar contra o povo, em benefício daqueles que lhes 
deram dinheiro para comprar votos e abusar da miséria em que 
vive a nossa pop~lação. 

Quero aqui, Sr. Presidente, Sras e Srs. Congressistas, fazer 
um apelo à população brasileira, para que, nesse momento das 
eleições, faça uma profunda reflexão e para que, de maneira ne­
nhuma, dê voto àqueles políticos tradicionais, coloridos, que se 
aproveitam da miséria do povo e, usando de dinheiro usurpado, di­
nheiro que vem das elites, dos banqueiros, das multinacionais, 
compram a consciência do nosso povo e, depois, aqui, em vez de 
defender o povo, vão defender o interesse daqueles que lhes deram 
o dinheiro para comprar o voto da população. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo a 

palavra ao nobre Congressista Pedro Valadares. 

O SR. PEDRO VALADARES (pP - SE. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras e 
Srs. Congressistas, gostaria de relatar um episódio acontecido no 
último dia 27 de junho, quando se comemorava o dia de São Pedro 
em Aquidabã e a nossa coligação, liderada por Jackson Barreto, 
mandou um carro de som para animar a festa lá, antes, é claro, co­
municamos ao delegado local sobre a referida festa. 

Ao chegarmos lá, Sr. Presidente, encontramos, além da po­
lícia da cidade de Aquidabã, a polícia de toda aquela região dizen­
do que não poderíamos fazer manifestação pública porque o se­
nhor prefeito não permitia. 

Não fosse a ação comedida do Senador Francisco Rollem­
berg, que se encontra neste plenário, naturalmente haveria uma 
guerra - eu diria - entre a população e a polícia do Governador 
João Alves, que queria impedir com escopetas, revólveres a nossa 
manifestação. Como disse anteriormente, se não fosse a ação co­
medida haveria um episódio muito triste a ser relatado aqui. 

De maneira que, Sr. Presidente, gostaria de pedir ao Gover­
nador, nesta campanha eleitoral, quando os ânimos se acirram, que 
não use a sua polícia para que o nosso direito de ir e vir não seja 
interrompido. Não quero, de forma alguma, dizer que o Governa­
dor teve participação nisso, mas, naturalmente, teve a conivência 
do seu Secretário de Segurança, que é um grande serviçal do Go­
verno, um grande subserviente, e que, na verdade, só faz o que o 
Governador manda. 

É preciso que o Secretário de Segurança se preocupe com a 
segurança pública do povo de Sergipe. Não somos ladrões, crimi­
nosos. Estávamos lá com homens de bens como Antonio Carlos 
Valadares, ex-governador, Jakson Barreto, Francisco Rollemberg 
e outros. O Secretário de Segurança deveria se preocupar, sim, em 
procurar os pistoleiros que estão ameaçando jornalistas, como os 
do jornal Se Informe; procurar averiguar o episódio acontecido na 
cidade de Propriá, onde o ex-deputado Marcelo Deda foi agredido; 
trouxemos a denúncia a esta Casa, levamos ao conhecimento do 
Ministro da Justiça, e nada foi apurado. 

Então, Sergipe não pode fica à mercê de um Governo opres­
sor, um Governo que não admite ter adversários e não admite, in­
clusive, perder eleições. 

Sr. Presidente, era o que gostaria de levar ao conhecimento 
desta Casa e da Nação brasileira. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Para uma co­
municação inadiável de Liderança, concedo a palavra ao nobre Se­
nador Odacir Soares, pelo PFL. 

O SR. ODACIR SOARES (pFL- RO. Como Líder. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, SraS e Srs. Congressistas, leio na imprensa de hoje que o 
Presidente Itamar Franco, na próxima sexta-feira, defmirá o reajus­
te para os servidores públicos. 

Esta notícia é importante, Sr. Presidente, porque de um lado 
assegura aos servidores públicos da União o reajuste tão demanda­
do e esperado; por outro lado, assegura também a estabilidade do 
programa econômico do Governo, que estava sob riscos, na visão 
de técnicos do Minis.tério da Fazenda, por conta desse pleito. 

O anúncio do Presidente Itamar Franco significa que a equi­
pe do Governo chegou a um denominador comum, já tem uma 
proposta a oferecer aos servidores públicos, e essa proposta coinci­
dirá com as preocupações do Governo no sentido de manter o Pro­
grama de Estabilização Econômica no seu curso, sem riscos, sem 
atropelos e sem a possibilidade de voltarmos a conviver com ele­
vadas taxa de inflação. 

De modo que a notícia que a imprensa registra de que o 
Presidente, na próxima sexta-feira, vai anunciar ao País o reajuste 
que vai conceder aos servidores públicos é alvissareira, é positiva 
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por todos os aspectos que acabo aqui de consignar. Era o que tinha 
a dizer. 

Muito obngado. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A Presidência 

comunica ao Plenário que a retificação dos autógrafos da Medida 
Provisória nO 502, de 20 de maio de 1994, solicitada pelo Sr. Rela­
tor, Senador Odacir Soares, deixou de ser procedida, uma vez que 
o texto decorrente da alteração pretendida resultaria em projeto de 
lei de conversão. Em conseqüência, portanto, foi encaminhada à 
promulgação a lei decorrente do texto da Medida Provisória, sem 
alterações. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Passa-se ã 

ORDEM 00 DIA 
Item único: 

Votação em turno único, do Projeto de Lei nO 01, 
de 1994-CN, que acrescenta artigos aos capitulos rn e 
N e altera dispositivos da Lei n° 8.694, de 12 de agosto 
de 1993, que dispõe sobre as diretrizes para a elaboração 
e execução da lei orçamentária anual de 1994 e dá outras 
providências. (Mensagem nO 53/94-CN nO 166/94, na 
origem), tendo 

PARECER sob nO 10, de 1994-CN, da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Póblicos e Fiscalização, 
pela apresentação de substitutivo, incorporando a Emen­
da n° 33, e rejeição das demais. 

Ao Projeto de Lei foram apresentadas 41 emendas. 
A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Póblicos e Fisca­

lização, em seu parecer n° 10, de 1994 - CN, concluiu pela apre­
sentação de substitutivo, incorporando o texto da Emenda n° 33, e 
pela rejeição das emendas. 

Em discussão o projeto de lei, o substitutivo e as emendas. 
(pausa.) 

O SR. ERNESTO GRADELLA - Sr. Presidente, peço a 
palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo a 
palavra ao nobre Congressista Ernesto Gradella, para discutir. 

O SR. ERNESTO GRADELLA (pSTU - SP. Para discu­
tir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, sI'"" e Srs. Congres­
sistas, apenas para dizer que essa alteração na LDO visa adaptá-la 
a esse novo plano econômico. Na verdade, essa LDO vai possibili­
tar que no Orçamento a ser votado no final de agosto conste uma 
quantia menor em verbas para saúde, educação e habitação do que 
havia no projeto original enviado a esta Casa. 

Nós do PSTU somos contra esse plano econômico; somos 
contra essa LDO; contra esse modelo de Orçamento que retira ver­
bas sociais e as coloca a serviço do pagamento da divida do Go­
verno, sacrificando a maioria da população. O nosso voto é contrá­
rio a essa proposta de modificação da LDO. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Continua em 
discussão. 

Não havendo mais quem peça a palavra, encerro a discus-
são. 

Em sessão anterior foi lido recurso no sentido de que a 
Emenda nO 19 seja votada separadamente. 

Com a palavra o nobre Deputado João Almeida, Relator da 
matéria. 

O SR. JOÃO ALMEIDA (pMDB - BA. Para emitir pare­
cer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, a matéria em discus­
são e votação foi objeto de acordo na Comissão Mista de Orça­
mento, que aprovou o substitutivo que ora discutimos no plenário 
do Congresso Nacional. 

Ocorre, Sr. Presidente, que após a aprovação dessa altera­
ção da LDO na Comissão de Orçamento, o Governo editou uma 
medida provisória que fixou novos critérios para a atualização do 
Orçamento. E assim foi feito, em acordo com o Relator-Geral do 
Orçamento. De modo que para ajustar o texto deste substitutivo 
negociado a essa nova situação da medida provisória da URV é 
preciso introduzir as seguintes modificações, que constam de erra­
ta distribuída aos companheiros: aquela da letra a, para suprimir, 
no art. 1°, a nova redação dada ao § 2° do art. 16 da Lei nO 
8.694/93, que é exatamente o dispositivo que tratava do critério de 
reajuste para o Orçamento de 1994. Do mesmo modo, a letra e da 
errata, que diz: "No art. 3°, acrescentar, após o nO 57, a expressão § 
2° do art. 16, que é exatamente para retirar da lei aquele dispositi­
vo que se tornou superado pela medida provisória. 

Além disso, Sr. Presidente, houve também acordo com o 
Governo no sentido de que os Municípios que não sejam capital 
de Estado sejam ressarcidos das perdas verificadas com a introdu­
ção do Plano Real. 

Houve um acordo com o Governo Federal para que os Mu­
nicípios fossem recompensados dessas perdas, e para a sua efetiva­
ção é preciso que a Lei de Diretrizes Orçamentárias disponha so­
bre isso, para poder haver alocação de recursos no Orçamento e 
daí, então, o Governo efetivar esse pagamento. Por conta disso, 
surgiu a letra c da errata que está sendo distribuída e que vou ler: 

No art. 2°, alterar a redação do art. 72, caput, pa­
rágrafo único, da Lei nO 8.694/93, para: 

Art. 72: O Orçamento fiscal conterá dotação para 
o ressarcimento, aos Municípios que não sejam capital 
de Estado, das perdas em Unidade Real de Valor decor­
rente da entrega de recursos do Fundo de Participação 
dos Municípios - FPM. 

Parágrafo único - A dotação relativa ao ressarci­
mento de que trata este artigo será atendida com os re­
cursos originários da remuneração incidente sobre os 
saldos diários dos depósitos da União de que trata o art. 
5° da Lei n° 7.862, de 30 de outubro de 1989, e suas al­
terações posteriores. 

Isso visa a garantir o cumprimento do acordo feito pelo Go­
vemo Federal, com a participação dos Srs. Deputados de diversas 
bancadas, e a representação dos Municípios brasileiros. 

Do mesmo modo, Sr. Presidente, a letra b dessa errata pro­
põe alteração no art. 1°: 

O texto do inciso I do art. 51 da Lei n° 8.694/93, para: 
I - amortização, juros e outros encargos da divida interna e 

externa de respon&abilidade direta ou indireta do Tesouro Nacio­
nal. 

Trata-se de um pleito do Governo, porque a disposição ori­
ginaI limitava a utilização desses recursos. Aqui, deu-se uma reda­
ção mais ampla, permitindo que eles sejam utilizados para amorti­
zação de juros e encargos da divida interna e externa:. Na verdade, 
é uma redação mais apropriada. Não há alteração de conteúdo. 

Por fim, a letra d da errata, que trata de uma pequena altera­
ção no art. 2°, nos seguintes termos: 

No art. 2°, dar ao inciso TI e à alínea a do art. 25 a seguinte 
redação: 

Art.25: ................................. . 
TI - entidades privadas, sem fms lucrativos, de 

atividade de natureza continuada, que preencham uma 
das seguintes condições: sejam de atendimento direto 
ao público, nas áreas de assistência social, ã saúde ou ã 
educação e estejam registradas no Conselho Nacional 
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de Assistência Social- CNAS. 
Esse é o texto que veio na medida provisória e cuja redação 

havíamos alterado, impondo condições ainda mais restritivas. Mas 
a adoção daquela proposta contida no substitutivo restringiria o 
"!Joio que vem sendo prestado p"'" organismo de cooperação inter­
nacional. Por isso ressalvou-se aqui, agora, propondo a manuten­
ção do texto da medida provisória que trata do assunto para permi­
tir a contemplação dessas entidades. 

São essas as modificações, Sr. Presidente, que deveriam es­
tar sendo aprovadas pelo Plenário e incorporadas àquele substituti-
vo. 

o SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A alteração 
proposta pelo Relator será votada juntamente com o texto do subs-
titutivo. . 

O SR. JOÃO PAULO - Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo a 
palavra ao nobre Congressista João Paulo. 

O SR. JOÃO PAULO (PT - MG. Pela ordem. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, eu queria destacar a posição do 
meu Partido, inicialmente dizendo que é inadmissível que esta 
Casa aceite medidas provisórias alterando a Lei de Diretrizes Or­
çamentárias. Essas medidas provisórias são absolutamente incons­
titucionais. O Legislativo, infelizmente, curva-se diante do Execu­
tivo, permitindo que esse Poder altere decisões de sua exclusiva 
deliberação. . 

Em segundo lugar, Sr. Presidente, é Preciso que o Líder do 
Governo aqui esteja e se manifeste com relação a esta matéria. Va­
mos votar um projeto de lei que ainda será submetido à sanção do 
Presidente da República. Se vetar, Sua Excelência vai reeditar 
nova medida provisória, ou a Casa rejeitará a medida provisória 
enviada. É preciso que haja um compromisso do Governo em san­
cionar esse projeto de lei e não reeditar a medida provisória. Do 
contrãrio, o trabalho do Congresso Nacional é inócuo, e evidente­
mente estaremos sendo, mais uma vez, afrontados pelo Poder Exe­
cutive 

Sr. Presidente, aguardo uma manifestação a respeito desta 
matéria para que se possa levar o Projeto de Lei a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Sobre a mesa, 
requerimento de destaque que será lido pelo Sr. 1° Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N° 117194-CN 

Requeiro, nos termos regimentais destaque para votação em 
separado do caput do art. 65 da Lei nO 8.694/93, redação dada 
pelo art. l° do PLN n° 1/94, para substituir a redação dada ao mes­
mo dispositivo pelo art. IOdo substitutivo do relator. 

Sala das Sessões, 18 de maio de 1994. - Deputado Sérgio 
Machado - Luiz Carlos Santos - A. Fernando, Líder do PSDB 
- José Abrão - Geraldo Alckmin • 

O SR. BASILIO VILLANI - Sr. Presidente, peço a pala­
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - V. Ex' tem a 
palavra. 

O SR. BASILIO VILLANI (pPR - PRo Pela ordem. Sem 
. revisão do orador.) - Sr. Presidente, falo em nome do PPR, procu­

rando dar guarida às palavras do nobre Deputado João Paulo. 
Estamos tratando deste assunto há muito tempo e tivemos 

vãrias discussões na Comissão Mista de Orçamento. Para felicida­
de nossa, Sr. Presidente, temos, na figura do Deputado João Al­
meida, o Relator da matéria, um profundo conhecedor que tem nos 
atendido, tem procurado levar ao conhecimento de todos os com­
panheiros da Comissão de Orçamento o seu trabalho. E temos 

acompanhado o trabalho do Deputado João Almeida pari passu. 
Temos até mesmo colaborado com S. Ex". 

Por isso, Sr. Presidente, dizemos que, lamentavelmente, não 
vemos aqui, nesta sessão do Congresso, nenhum representante do 
Governo. Porque é de suma importância que não haja nenhum 
veto a este projeto e que a medida provisória que trata deste assun­
to não seja reeditada. 

Portanto, o PPR acompanha o Relator, ressalvando que há 
necessidade de que alguém do Governo se manifeste no sentido da 
não-reedição da medida provisória que trata da Lei de Diretrizes 
Orçamentãrias. O projeto, muito bem relatado pelo nobre Deputa­
do João Almeida, espelha o que nós necessitamos e o que o País 
precisa. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Em votação o 
substitutivo, com a alteração proposta pelo Relator, que tem prefe­
rência regimental, ressalvados os destaques. 

O SR. JOÃO PAULO - Sr. Presidente ... 
O SR. JOÃO ALMEIDA - Sr. Presidente, peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Estou atento e 

já mandei comunicar ao nobre Líder do Governo, Luiz Carlos San­
tos, que V. Ex· queria um esclarecimento ... 

O SR. JOÃO PAULO - Quero ~ compromisso do Gover­
no. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Claro, mas o 
compromisso não é meu, é dele, e S. Ex' está vindo ao plenário, 
conforme acabo de ser comunicado. Enquanto isto, dou a palavra 
ao Relator para algumas considerações. 

O SR. JOÃO ALMEIDA (PMDB - BA. Para esclareci­
mento. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, é de todo perti­
nente a colocação ,do ilustre Deputado João Paulo, representante 
de Minas Gerais. A época das negociações, não diretamente pelo 
Líder do Governo, mas por interlocutores do Poder Executivo, 
houve um acordo no sentido de que, aprovada esta lei, a medida 
provisória não seria reeditada. Nós imaginávamos aprová-la na­
quela semana, e já vai bom tempo. 

Não tendo sido, no entanto, aprovada, a medida provisória 
teve que ser reeditada. O natural seria aprovarmos esta lei e rejei­
tarmos a medida provisória. A medida provisória, no entanto, não 
entrou na Ordem do Dia. Mas isso não é problema, porque, em 
primeiro lugar, a medida provisória vai vencer no dia 27. O Presi­
dente pode reter essa LDO para sancioná-la só no dia 27, então sai 
uma lei e entra outra no seu lugar. 

Sendo leis de hierarquia equivalente, uma vez sancionada 
essa LDO, no que contraria essa lei, a medida provisória será subs­
tituída, deixará de valer a disposição da medida provisória que 
contraria essa lei, porque essa lei é posterior à medida provisória. 
De modo que há muitos mecanismos de ajuste possíveis, mesmo 
sem a rejeição, hoje, da medida provisória. 

De todo modo, concordo que é importante que o ilustre Lí­
der do Governo possa, aqui, pronunciar o seu compromisso nesse 
sentido, não tanto no sentido do ajuste, que é um mecanismo sim­
ples, mas mais no sentido de que o Governo não venha a editar no­
vas medidas provisórias sobre a Lei de Diretrizes Orçamentárias 
de 1994. Aliás, seria de todo hilariante, a esta altura do campeona­
to, alterarmos ainda a Lei de Diretrizes Orçamentárias, especial­
mente por medida provisória . 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. CARLOS LUPI - Sr. Presidente, peço a palavra 

como Líder. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo a 

palavra ao nobre Congressista Carlos Lupi. 
O SR. CARLOS LUPI (pDT - RJ. Como Líder. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, SraS 
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e Srs. Congressistas, pela liderança do PDT, quero, também, 
apoiar os mesmos argumentos utilizados pelo Deputado João Al­
meida no sentido de referendar a mesma reivindicação de que o 
Governo assuma o compromisso de não editar ou reeditar medidas 
provis6rias em cima da Lei de Diretrizes Orçamentárias que ire­
mos votar agora. Além de ser uma incoerência por parte do Gover­
no, será, também, uma redundância emitir medidas provis6rias 
acima de uma Lei de Diretrizes Orçamentárias para agilizar o Or­
çamento, quando faltam cerca de cinco meses para legislar sobre o 
Orçamento cujo exercício está a cinco meses do término. 

Então, apelamos à Liderança do Governo que assuma, de 
público, no microfone desta Casa, esse compromisso da não-reedi­
ção. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. LUIZ CARLOS HAULY - Sr. Presidente, peço a 

palavra como Líder. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo a 

palavra a V. Ex". 
O SR. LUIZ CARLOS HAULY (pP - PRo Como Líder. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, em nome do Partido Progressista, também queremos solida­
rizar-nos com o relatório do Deputado João Almeida, congratulan­
do-nos com S. Ex" pelo excelente trabalho que vem desenvolven­
do na Comissão de Orçamento, notadamente nesta questão da Lei 
de Diretrizes Orçamentárias, reformulando a Lei de Diretrizes Or­
çamentárias do ano corrente, que é um tema bastante complexo e 
difícil. 

O relatório do Deputado João Almeida está colocado, nós o 
apoiamos e esperamos que seja esse o entendimento de todos os 
partidos desta Casa, porque o Orçamento, embora não tenha sido 
aprovado até agora, já necessita de reformulações. Esse projeto de 
lei de conversão apresentado pelo Deputado João Almeida propõe­
se exatamente a isso. 

Nesse sentido, confirmo a posição do meu Partido, na ex­
pectativa de que possamos votar a LDO de 1994 e 1995. Serão as 
diretrizes para o Orçamento que deverá ser entregue, em breve, 
pelo Poder Executivo e também o Orçamento do ano corrente, em­
bora esta demora se deva também aos problemas do Poder Execu­
tivo, que retirou o Orçamento duas vezes do Congresso Nacional, 
dificultando e atrasando a tramitação do Projeto de Lei Orçamen­
tária. 

Então, a nossa posição é favorável à aprovação da LDO de 
1994. Também já sabemos que a LDO de 1995 está pronta e gos­
taríamos de votá-Ia e, também, rapidamente, o Orçamento de 
1994, para podermos cumprir a nossa parte, sendo que, regimen­
talmente, ainda depende de alguns trâmites na Comissão de Orça­
mento para que a conclusão dos trabalhos de análise e aprovação 
do Orçamento de 1994. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Acaba de che­

gar ao plenário o nobre Líder do Governo, o Deputado Luiz Carlos 
Santos, a fim de atender ao apelo do nobre Deputado João Paulo, 
Líder do PT. Vamos aguardar o pronunciamento de S. Ex". 

Chamo a atenção do nobre Deputado João Paulo para a pre­
sença do Líder do Governo em plenário. 

Suspendo a sessão por um minuto para dar tempo à conclu­
são dos entendimentos entre as Lideranças e a Liderança do Go­
verno. 

(Suspensa às 16h15min, a sessão é reaberta às 
16h16min.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Está reaberta 
a sessão. 

Com a palavra, o nobre Líder do Governo Luiz Carlos San-
tos. 

O SR. LUIZ CARLOS SANTOS (pMDB - SP. Como Lí­
der. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"" e Srs. Congressistas, no sentido de dirimir quais­
quer dúvidas ou incompreensões, reatITmo aqui que o Governo 
não irá vetar a LDO/94. Portanto, o Líder João Paulo pode ficar 
absolutamente tranqüilo em relação a isso. 

Em nome da Liderança do Governo, reafirmo esta posição 
do Governo, que é uma posição clara, e que em momento algum 
poderia suscitar dúvidas. Portanto, essa, com toda clareza, é a po­
sição do Governo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A Presidên­

cia, atendendo à solicitação do Sr. Presidente da Câmara dos De­
putados, Deputado Inocêncio Oliveira, comunica aos Srs. Parla­
mentares que, logo após, haverá sessão da Câmara dos Deputados 
e sessão extraordinária do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Passamos à 
votação da matéria. 

Em votação o substitutivo, com a alteração proposta pelo 
Relator, que tem preferência regimental. 

Em votação na Câmara dos Deputados. 
Os Srs. Deputados que o aprovam queiram permanecer sen-

tados. (pausa) 
Aprovado. 
Em votação no Senado Federal. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (pausa) 
Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Em votação a 

Emenda nO 19 na Câmara dos Deputados. 
Os Srs. Deputados que a rejeitam queiram permanecer sen­

tados. (pausa) 
Rejeitada. 
Rejeitada na Câmara, ela deixa de ser submetida ao Senado 

Federal. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Passa-se à vo­

tação da parte destacada. 
O SR. RENILDO CALHEIROS - Sr. Presidente, peço a 

palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo a 

palavra a V. Ex". 
O SR. RENILDO CALHEIROS (pCdoB - PE. Pela or­

dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, registro apenas o 
voto contrário do PCdoB a esta matéria, porque, no nosso enten­
der, a aprovação desta matéria joga por terra o dispositivo consti­
tucional que determina que a Lei de Diretrizes Orçamentárias seja 
aprovada até o último dia do primeiro semestre do ano anterior à 
aprovação do Orçamento. Evidentemente, não queremos modificar 
a Lei de Diretrizes Orçamentárias com o Orçamento que já está em 
execução. 

É o registro que eu gostaria de fazer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - V. Ex" será 

atendido. 
Em votação o Destaque para que o texto do art. lOdo Proje­

to de Lei nO 1, de 1994-CN, na parte que se refere ao caput do art. 
65 da Lei nO 8.694/93, substitua o texto do art. IOdo substitutivo 
quanto à mesma parte. 

Em votação na Câmara. 
Os Srs. Deputados que aprovam a substituição do texto per­

maneçam como se encontram. (pausa) 
Aprovada. 
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Em votação no Senado. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. 

(pansa) 
Aprovada. 
A matéria vai à Comissão Mista para a redação fmal. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Sobre a mesa, 

redação fmal que será lida pelo Sr. 10 Secretário. 

É lida a seguinte 

PARECER N° 20, DE 1994-CN 

Da Comissão Mista de Planos, Orçamentos PÚ­
blicos e Fiscalização, sobre o Projeto de Lei na 1194-
CN, que acrescenta artigos aos Capítulos m e IV e 
altera os dispositivos da Lei nO 8.694, de 12 de agosto 
de 1993, que "dispõe sobre as diretrizes para a elabo­
ração e execução da Lei Orçamentária Anual de 
1994 e dá outras providências" • 

A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fisca­
lização apresenta a Redação Final do Projeto de Lei na 1/94-CN, 
que "dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e execução da 
Lei Orçamentária Anual de 1994 e dá outras providências", apro­
vado nos termos do Substitutivo apresentado. 

Sala de Reuniões, 20 de julho de 1994. - Senador Raimun­
do Lira, Presidente - Deputado João Almeida, Relator. 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 1, 

DE 1994-CN 

Altera dispositivos da Lei n° 8.694, de 12 de 
agosto de 1993. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 Os dispositivos a seguir, da Lei na 8.694, de 12 de 

agosto de 1993, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 20 Constituem prioridades da administração 
pública federal, além da sua orientação básica para a 
realização do ajuste fiscal, eliminação do déficit públi­
co, e combate à inflação, ao desemprego, à pobreza e à 
fome: 

"Art. 22. É obrigatória a destinação de recursos 
para: 

I - investimentos que representem a contrapartida 
da União a convênios e acordos de cooperação interna­
cional; 

II - compor a contrapartida de empréstimos inter­
nos e externos; e 

III - pagamento de sinal, amortização, juros e ou­
tros encargos de empréstimos internos e externos, obser­
vados os cronogramas financeiros das respectivas 
operações. 

" 

ParágrafoÚDico ........................... " 
"Art. 25 ................................ . 

I - municípios, para atendimento de ações de as­
sistência social, de saúde e de educação, e natureza con­
tinuada; 

II - entidades privadas sem fins lucrativos, de ati­
vidade de natureza continuada, que preencham uma das 
seguintes condições: 

a) sejam de atendimento direto ao público nas 

áreas de assistência social, à saúde ou à educação e este­
jam registradas no Conselho Nacional de Assistência 
Social- CNAS; 

b) ..................................... . 

Parágrafo único. Para habilitar-se ao recebimento 
de subvenção social, a entidade privada sem fms lucrati­
vos deverá apresentar declaração atualizada de, no míni­
mo, três autoridades locais, quanto ao bom 
funcionamento e comprovante de regularidade do man­
dato de sua diretoria." 

"Art 26. É vedada a inclusão de dotações a título 
e de auxílios para entidades privadas, ressalvadas as sem 
fms lucrativos e desde que sejam: 

I - voltadas para o ensino especial; 

II - voltadas para o ensino técnico agrícola no 
meio rural; ou 

III - cadastradas junto ao Ministério do Meio 
Ambiente e da Amazônia .legal para recebimento de re­
cursos oriundos de programas ambientais doados por or­
ganismos internacionais ou agências estrangeiras 
governamentais sem a exigência de contrapartida do Te­
souro." 

"Art. 28. "-S transferências de recursos da União, 
consiguadas -na lei orçamentária anual, para Estados, 
Distrito Federal ou Municípios, a qualquer título, inclu­
sive subvenções sociais, auxílios fmanceiros e contribui­
ções, realizadas exclusivamente mediante convênio, 
acordo. ajuste ou instrumento congênere, ressalvadas as 
destinadas a atender a estado de calamidade pública le­
galmente reconhecido por ato ministerial e as por força 
de dispositivo constitucional, só poderão ser efetuadas 
se a unidade beneficiada comprovar que: 

1- .................................... . 
IV- ................................... . 
a) .................................... . 

c) com relação à prestação de contas relativas a 
recursos anteriormente recebidos da Administração Pú­
blica Federal, através de convênios, acordos, ajustes, 
subvenções sociais, contribuições, auxílios e similares; 

V - os subprojetos ou subatividades contempla­
dos pelas transferências estejam concluídos na lei orça­
mentária da esfera de governo a que estiver subordinado 
o beneficiado. 

§IO .................................... . 

§2° A contrapartida fmanceira a ser exigida dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios será esta­
belecida de modo compatível com a capacidade fmanceira 
de cada unidade e não poderá exceder: 

I - a dez por cento do valor do empreendimento nos 
Estados localizados nas áreas da Sudene, Sudam e região 
Centro-Oeste; 

II - a vinte por cento do valor do empreendimen­
to, nos demais Estados e Municípios; 

§ 3° A exigência de contrapartida fixadas no pará­
grafo anterior não se aplicam: 

1- .................................... . 
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''IV - aos municípios cujo coeficiente de partici­
pação no Fundo de Participação dos Municípios, fixado 
nos termos do que estabelece o art. 1°, do Decreto-Lei nO 
l.881, de 27 de agosto de 1981, para o exercício de 
1994, seja igual ou inferior a 1,6." 

"Art. 30. As transferências, a qualquer título de 
recursos consignados na lei orçamentária anual de 1994 
e em créditos adicionais, para Estados, Distrito Federal e 
Municípios, seus órgãos e entidades da administração 
direta e indireta, inclusive aquelas nominalmente identi­
ficadas, bem como para qualquer entidade privada, serão 
efetuadas mediante a celebração de convênio, acordo, 
ajuste ou instrumento congênere, na forma da legislação 
vigente, observadas as demais disposições desta lei. 

Parágrafo único. Caberá ao 6rgão repassador ob­
servar o disposto neste artigo e acompanhar a execução 
da obra ou serviço beneficiado com a transferência." 

"Art. 34. Serão constituídas, nos orçamentos fis­
cal e da seguridade social, reservas de contingência es­
pecíficas, vinculadas aos respectivos orçamentos, 
formadas por importância equivalente a três por cento: 

"Art. 51. A receita decorrente da emissão de títu­
los da dívida pública mobiliária federal intema - DPMF 
pelo Tesouro Nacional será destinada exclusivamente ao 
atendimento das seguintes despesas: 

I - amortização, juros e outros encargos da divida 
interna e externa, de responsabilidade direta ou indireta 
do Tesouro Nacional; 

II - refmanciamento da dívida externa do setor 
público que seja, ou venha a ser, de responsabilidade da 
União, nos termos das resoluções do Senado Federal, 
bem como da dívida interna mobiliária dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, nos termos da Lei n° 
8.388, de 1991, e da Lei n° 8.727, de 1993; 

fi - aumento de capital das empresas em que a 
União, direta ou indiretamente, detenha a maioria do ca­
pital social com direito a voto e que não estejam incluí­
das no programa de desestatização; 

IV - desapropriação de imóveis rurais, para fms 
de reforma agrária nos termos do art. 184, § 4°, da Cons­
tituição, com recursos de emissão de Títulos da Dívida 
Agrária; 

V - pagamento integral da equalização de taxas 
de juros dos financiamentos às exportações, no âmbito 
do Programa de Financiamento às Exportações -
PROEX, prevístono arl2°da Lei nO 8.187, de 1991; 

VI - aquisição de garantias aceitas no exterior, 
necessárias à renegociação da dívida externa, de médio e 
longo prazos. 

VII - custeio de programas nas áreas de ciência e 
tecnologia, da saúde, da defesa nacional, da segurança 
pública e do meio ambiente, aprovados pelo Presidente 
da República, até o limite dos recursos arrecadados me­
diante a colocação de Notas do Tesouro Nacional Série 
P-NTN-P. 

§ 10 A emissão de títulos a que se refere o caput 

" 

deste artigo não poderá exceder, no atendimento às des­
pesas indicadas no inciso I, ao montante das despesas 
com amortização, abrangendo a parcela relativa à atuali­
zação monetária, inclusive a obtida com base na Taxa 
Referencial - TR ou outro índice que vier a ser legal­
mente estabelecido; 

§ 2° Os recursos decorrentes da emissão de títulos 
da dívida pública federal a que se refere o arl 1 ° da Lei 
nO 8.018, de 11 de abril de 1990, serão destinados ao 
atendimento das despesas mencionadas no inciso I deste 
artigo. 

§ 3° Os títulos emitidos para atender ao disposto 
no inciso fi deste artigo conterão cláusula de inalienabi­
lidade até o seu vencimento e serão vendidos, ao par, às 
respectivas empresas beneficiárias do aumento do capi­
tal, com juros de até seis por cento ao ano e prazo mini­
mo de resgate de cinco anos, para principal e juros. 

§ 4° Os títulos emitidos para atender ao disposto 
no inciso V deste artigo conterão cláusula de correção 
cambial e de inalienabilidade, até o vencimento. 

§ 5° No caso de amortização, juros e outros encar­
gos decorrentes da extinção ou dissolução de entidades 
da administração pública federal, nos termos da Lei nO 
8.029, de 12 de abril de 1990, os títulos serão emitidos 
com prazo mínimo de resgate de dois anos, para o prin­
cipal e juros, e conterão cláusula de inalienabilidade até 
o seu vencimento." 

"Art. 65. Caso o projeto de lei orçamentária anual 
de 1994 não seja encaminhado à sanção do Presidente 
da República até o início do exercício de 1994, a progra­
mação dele ccnstante poderá ser executada, em cada 
mês, até o mês seguinte ao seu encaminhamento à san­
ção, nos seguintes limites: 

I - no montante necessário para cobertura das 
despesas com pessoal e encargos sociais, benefícios pre­
videnciários, operacionalização do Sistema Único de 
Saúde, serviço da dívida, bolsas de estudo, livro didáti­
co, transporte escolar, benefícios ao servidor público, in­
clusive assistência médica e odcntol6gica, encargos no 
exterior do Ministério das Relações Exteriores e dos mi­
nistérios militares, e subatividades vinculadas aos sub­
programas Ação Legislativa, Ação Judiciária, Defesa do 
Interesse Público no Processo Judiciário, Erradicação do 
Analfabetismo ou Ensino Regular, bem como as fman­
ciadas com recursos oriundos de operações de crédito 
extemas e respectivas contrapartidas. 

11 - 1/12 (um doze avos) das demais despesas, ex­
cluídos os subprojetos e subatividades que não se acha­
vamem execução em 1993. 

§ 1° Para efeito do disposto nestp. artigo, o valor 
de cada dotaçãt:l será atualiz.ado pelo quociente entre o 
valor observado no mês imediatamente anterior e o valor 
observado no mês de abril de 1993, do Índice Geral de 
Preços - Disponibilidade Interna, da Fundação Getúlio 
Vargas. 

§2° ................................... . 

§ 60 As restrições estabelecidas no inciso II deste 
artigo não se aplicam: 
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I - quanto à exclusão de subprojetos e subativida­
des que não se achavam em execução em 1993, à pro­
gramação de unidades orçamentárias criadas através das 
mensagens modificativas ao projeto de lei orçamentária 
anual para 1994; 

II - quanto aos limites mensais, às programações 
custeadas com receitas do grupo "Outras Fontes", que 
poderão ser executadas, o limite das disponibilidades fi· 
nanceiras derivadas da respectiva arrecadação no exerci­
cio de 1994." 

Art. 2° Inclua-se no Capítulo IX (Das Disposições Finais), 
da Lei n° 8.694, de 12 de agosto de 1993, os arts. 71 a 73, renume­
rando-se o atual art. 71 para art. 74, com a seguinte redação: 

"Art. 71. A lei de orçamento do exercício fman­
ceiro de 1994, deverá destinar para os programas de ha­
bitação, montante de recursos não inferior a duas vezes 
os gastos efetuados em tais programas no ano de 1992, 
atualizados monetariamente. 

Art. 72. O orçamento fiscal conterá dotação para 
o ressarcimento aos Municípios, que não sejam capital 
de Estado, das perdas em Unid~de Real de Valor decor­
rentes da entrega dos recursos do Fundo de Participação 
dos Municípios - FPM. 

Parágrafo único. A dotação relativa ao ressarci­
mento de que trata este artigo será atendida com recur­
sos originários da remuneração incidente sobre os saldos 
diários dos depósitos da União de que trata o art. 5° da 
Lei n° 7.862, de 30 de outubro de 1989, e suas alterações 
posteriores. 

Art. 73. Para o pagamento dos Encargos Previ­
denciários da União (EPU), à Manutenção e Desenvolvi­
mento do Ensino, contribuirá com 50% do total dos 
recursos." 

Art. 3° Revogam-se os arts. 19,44 56 e 57, o § 2° do art. 16, 
e os incisos V e VI do § 1°, do art. 70, todos da Lei nO 8.694, de 12 
de agosto de 1993. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Em discussão 

a redação fmal. (pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação a redação fmal na Câmara. 
Os Srs. Deputados que a aprovam permaneçam sentados. 

(pausa) 
Aprovada 
Em votação no Senado. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. 

(pausa) 
Aprovada 
A matéria vai à sanção presidencial. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A Presidência 

lembra aos Srs. Deputados que permaneçam em plenário, porque, 
logo após a palavra do nobre Líder Emesto Gradella, que falará 
pelo PSTU, haverá sessão extraordinâria da Câmara dos Deputa­
dos, conforme comunica o Sr. Presidente da Câmara dos Deputa­
dos, Deputado Inocêncio Oliveira. 

Concedo a palavra ao nobre Congressista Emesto Gradella. 
O SR. ERNESTO GRADELLA (pSTU - P. Como Líder. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi-

dente, Sr'" e Srs. Congressistas, queríamos destacar que hoje, ·em 
São José dos Campos, os trabalhadores demitidos da EMBRAER 
estão fazendo uma grande manifestação com passeata, colocando­
se contra a privatização da EMBRAER e exigindo que os seus di­
reitos sejam cumpridos. 

Há milhares de ações trabalhistas contra a EMBRAER, co­
locadas pelos demitidos. E no edital de privatização da EM­
BRAER, na verdade, esse assunto é omitido. E esses trabalhadores 
da EMBRAER correm o risco de se ver numa situação mais difí­
cil, caso seja realizado o leilão de privatização da EMBRAER, no 
próximo dia 4 de agosto. 

Também gostaria de comunicar a esta Casa que hoje 39 De­
putados Federais de 10 partidos desta Casa estão entrando com 
mandado de segurança, solicitando a suspensão 1ir!1i;:,ar do leilão 
de privatização da EMBRAER, marcado para o dia 4 de agosto. 

Considerando principalmente o desrespeito à Resolução nO 
30/91 do Senado Federal, que, a~avés do seLl art. 4°, exige que um 
eventual leilão da EMBRAER teria que ter o seu edital aprovado 
pelo Congresso Nacional. Esse artigo, fruto de uma emenda do no­
bre Senador Nelson Carneiro, está sendo desrespeitado pelo 
BNDES e por aqueles que querem fazer a privatização da EM­
BRAER. Essa privatização, inclusive, até o momento, tem um edi­
tal em que constam falhas que não podem ser desconsideradas por 
esta Casa. 

Trata-se, em primeiro lugar, da questão dos ajustes prévios, 
que se baseiam em Medidas Provisórias, como a 534 e a 540, que 
ainda não foram votadas nesta Casa, que não serão votadas no pró­
ximo mês de agosto e que, provavelmente, só serão votadas em 
novembro - portanto, quatro meses após o leilão de privatização 
da empresa. Não podemos admitir que esse leilão se realize a par­
tir de uma medida provisória que tem efeito de lei a partir da pu­
blicação, mas que precisa ainda de autorização e de aprovação le­
gislativa. 

Por isso, Sr. Presidente, gostaríamos de destacar também 
que o Governo, por meio da Medida Provisória n° 505, que já deu 
172 milhões para acerto de contas, assumindo dividas da EM­
BRAER; que agora se propõe a assumir uma divida com os deben­
turistas e outros setores de mais de 230 milhões, estará colocando 
à venda a EMBRAER por um preço de apenas 295 milhões de dó­
lares. 

Portanto, o Governo está gastando muito dinheiro para po­
der privatizar a EMBRAER através de um valor subavaliado, por­
que a empresa, segundo auditoria feita por uma comissão contrata­
da pelos sindicatos e pelo Comitê em Defesa da EMBRAER, vale 
hoje um bilhão e trezentos milhões de dólares e será vendida, por­
tanto, por um valor um bilhão de dólares abaixo do seu valor real. 
É assalto maior ao patrimônio público do que todo aquele pratica­
do e apurado na época da CPI do Orçamento. O Deputado João 
Alves, perto daqueles que assumirão o controle da EMBRAER, 
transformar-se-á num ''ladrão de galinha", uma vez que o prejuízo 
que causou ao patrimônio público será muito menor do que agora 
o que será causado com a privatização da EMBRAER, sem contar­
mos o prejuízo causado à tecnologia nacional. 

Sr. Presidente, o PSTU saúda a luta contra a privatização da 
EMBRAER e coloca-se contra esse leilão marcado para o próximo 
dia 4 de agosto. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo a 

palavra ao nobre Congressista Victor Faccioni. 
O SR. VICTOR FACCIONI (pPR- RS. Pronuncia o se­

guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr'" e Srs. Congressistas, a pas­
sagem de mais um Dia do Agricultor e do Motorista, no próximo 
dia 25, nos leva a algumas reflexões sobre a importância da missão 
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de quem realiza tarefas fundamentais para a vida do nosso País. 
Lembramos o passado e o presente de lutas dos colonos, 

desde a chegada dos primeiros imigrantes alemães, em 25 de julho 
de 1824, em São Leopoldo, no Vale dos Sinos, na então Província 
de São Pedro do Rio Grande do Sul, e da vinda posterior de outras 
levas de imigrantes italianos, poloneses, espanhóis, japoneses e de 
outras nacionalidades e etnias, que desbravaram o interior de nos­
so país, e os de hoje, que continuam a trabalhar a terra e a produ­
zir, gerando alimentos e riquezas. 

Lembramos também no dia 25 de julho, dia de São Cristó­
vão, padroeiro dos motoristas, das dificuldades desses heróis anô­
nimos que transportam os alimentos e riquezas por esse imenso 
Brasil, enfrentando estradas em péssimas condições e tendo que 
conviver com a incerteza da volta ao lar, inclusive pela falta de se­
gurança e inúmeros assaltos de que têm sido vítimas os caminho­
neiros. 

Realmente, Sr. Presidente e Sras e Srs. Deputados, MOTO­
RISTA E COLONO vêm escrevendo uma epopéia heróica, junto 
com quantos integram esse hercúleo esforço maior por um Brasil 
melhor. E se fizermos uma análise das dificuldades que os agricul­
tores e motoristas vêm enfrentando para executar o seu trabalho, 
fundamental para o desenvolvimento e para a própria sobrevivên­
cia do povo brasileiro, veremos que os governantes, especialmente 
a partir do Plano Cruzado, e os partidos que impuseram ao país um 
verdadeiro estelionato eleitoral em 1986, que deu nos resultados 
posteriores da Constituinte que tanto decepciona, como da degra­
dação econômica e social do país, não vêm dando a essas duas ca­
tegorias o tratamento que elas merecem. 

Tenho procurado defender na Câmara dos Deputados as 
questões relacionadas com a saúde e previdência, a educação, a 
agricultura e os transportes, como também a área de energia, pois 
elas se entrelaçam num interesse comum de todo o povo. Mas evi­
dentemente que o agricultor e o motorista constituem um elo de 
um trabalho fundamental. 

Na questão da agricultura, essa Casa é testemunha, tenho 
dado uma ênfase muito grande na cobrança de medidas governa­
mentais que venham a atender as recomendações da CPMI do En­
dividamento da Agricultura, especialmente em relação à elimina­
ção da espoliação praticada pelo sistema fmanceiro no crédito 
agrícola e o expurgo, conseqüentemente, de todos os valores con­
siderados ilegítimos e ilegais. Tenho igualmente me batido por 
uma política de saúde e previdência social para o agricultor e sua 
família. Na Medida Provisória do Real, na expectativa de que se 
possa aperfeiçoá-lo e assegurar pleno êxito desse novo plano de 
estabilização econômica, fiz diversas emendas, eliminando a TR e 
o descasamento da divida, limitando os juros, ampliando o volume 
de recursos do compulsório para a agricultura. A correção de des­
vios do Plano é absolutamente necessária, para que ele não venha 
repetir as frustrações do Plano Cruzado e dos demais que se segui-
ram. 

Quanto aos Motoristas, o meu empenho não é menor. Te­
nho lutado pela consignação de mais recursos para a recuperação e 
conclusão de rodovias, e é de minha autoria a Lei nO 7.290, de 19 
de dezembro de 1984, que regulamenta a atividade de Transporta­
dor Rodoviário Autônomo, originada do meu Projeto de Leí 
1329/83. Também de minha antona é a Lei nO 8.441. de 13 de ju­
lho de 1992, que garante indenização pelas Companhias Segura­
doras e vítImas de acidentes no trânsito causados por veículos au­
tomotores, segundo projeto que apresenteI em 1983 - Projeto de 
Lei 1877/83 - que alterou dispositivos da Lei n° 6.194/74, que tra­
ta do Seguro Obrigatório de Danos Pessoais causados por Veícu­
los Automotores de Vias Terrestres - DPV AT. 

Também fui um dos que, ao lado dos Deputados Denisar 

Aroeiro, Nilson Gibson e outros parlamentares, apresentou pro­
postas na Constituinte que possibilitaram a posterior apresentação 
e aprovação de projeto de lei, transformador na Lei nO 8.706, de 14 
de setembro de 1993, criando o SEST (Serviço Social do Trans­
porte Terrestre) e o SENA T (Serviço Nacional de Aprendizagem 
do Transporte Terrestre). Concebido à imagem do SESIISENAL o 
SEST/Senat tem como função formar e aperfeiçoar a mão-de-obra 
do setor dos Transportes, além de criar as condições materiais para 
o desenvolvimento do esporte, do lazer, da cultura e da saúde para 
cerca de 4,3 milhões de trabalhadores desta área em todo o País. 
Num País tão carente de infra-estrutura, o SEST/Senat terá papel 
fundamental. Os motoristas, conforme já disse, merecem o nosso 
esforço para melhorar suas condições de trabalho, o nosso respeito 
e as nossas homenagens. Enfrentam os riscos das pistas e dos as­
saltos. Vivem quase sempre longe das famílias. São verdadeiros 
heróis. 

Tenho percorrido, Sr. Presidente e Sr"s e Srs. Congressistas 
nestes últimos dias, diversas regiões de meu Estado, mais a cha­
mado do que a convite, para debater os problemas cruciais que não 
só o Rio Grande, como de resto todo o país, vêm enfrentando, no 
que diz respeito à agricultura, à energia, à habitação, ao saneamen­
to básico, à educação, aos transportes. Em meio à crise, verdade 
seja dita, e é com prazer que aqui faço este registro, nesse mês de 
julho realiza-se uma série de felizes promoções, que de forma fes­
tiva, alegre e positiva, são uma demonstração de que com capaci­
dade, perseverança e efetivo trabalho é possível esconjurar a crise 
e promover o progresso. 

Entre as várias festas, não poderia deixar de citar as come­
morações que se realizam em todo o Estado, alusivas aos 170 anos 
da colonização alemã no Rio Grande do Sul, que terão seu ponto 
culminante no próximo dia 25, em São Leopoldo, no Vale dos Si­
nos, berço das imigração alemã no sul do Brasil. Está de parabéns 
a Comissão Especial que vem conduzindo os eventos, sob a presi­
dência do ex-Deputado Federal e Senador Alberto Hoffmann. 
Quando Chefe da Casa Civil do Governador Triches, tive a opor­
tunidade de presidir o Biênio da Colonização e Imigração - 1974-
1975. Naquela ocasião, promovemos uma série de eventos come­
morativos não só relativos à imigração alemã, italiana e polonesa, 
mas a todas as correntes étnicas que deram importante contribui­
ção à história do povo gaúcho. A homenagem aos "colonos" aca­
bou se transformando num belo festival ecumênico, com a partici­
pação e o congraçamento também de descendentes portugueses, 
árabes, judeus, poloneses, negros, índios e de nossos ''hermanos'' 
uruguaios e argentinos. Os resultados daqueles eventos reforçam a 
núnha convicção em favor de uma efetiva integração étnica e ra­
cial da nossa sociedade. 

Além dessas festividades em comemoração aos primeiros 
imigrantes e colonos, como a Festa do Colono em Picada Café e 
em Otávio Rocha, e as festas em homenagem aos Motoristas e ao 
seu padroeiro, São Cristóvão, gostaria de destacar ainda o Festival 
de Inverno de Flores da Cunha; a X Fenavinho em Bento Gonçal­
ves; o Festiqueijo em Carlos Barbosa; a Fenakiwi em Farroupilha; 
o Festival de Lã em Galópolis; a Feira de Ana Rech; a IX Festitá­
lia em Serafma Corrêa; a Festirnalha e Festival Internacional do 
Folclore em Nova Petrópolis; e, no mês de agosto, teremos mais 
uma edição do Festival Nacional do Cinema, na encantadora e in­
ternacionalmente conhecida Gramado. Todas, Sr. Presidente, São 
festas promocionais, e estão ai inclusive para mostrar às autorida­
des como contornar os problemas e superar a crise. Com vontade 
política, criatividade e trabalho, o Brasil pode ser tomar um pais 
viável. E hora de conhecermos uma nova realidade, a melhor pos­
sível, para que todos os brasileiros possam viver num processo de 
estabilidade econômica sem inflação, sem recessão, e conseqüen-
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temente também sem a corrupção que hoje compromete a ida pú­
blica e privada nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo a 
palavra ao nobre Congressista Pedro Corrêa. 

O SR. PEDRO CORRÊA (pFL - PE. Pronuncia o seguin­
te discurso.) - Sr. Presidente, sI"" e Srs. Congressistas, estou nesta 
tribuna, para registrar nos Anais desta Casa o que todas as Nações 
do mundo celebram a 11 de julho: DIA MUNDIAL DA POPU­
LAÇÃO. 

Quando neste momento volto o pensamento ao passado, 
sinto a grandiosidade do ser humano, daquele que foi concebido 
do PÓ, de imagem e semelhança e que por amor foi entregue ao 
mundo para fazê-lo verdadeiro e feliz. 

Sem dúvida, no retrocesso da nossa vida, verificamos que 
povos e govemos podem fazer verdadeira avaliação das realiza­
ções direcionando assim o olhar para o futuro. 

Redimensionar e entender que há possibilidade de se edifi­
car outras condições para as melhorias de um mundo melhor para 
aqueles que neste momento nascem. 

Desde há muito se observa no mundo um crescimento de­
mográfico sem precedentes. Seja lembrado que em 1987 a popula­
ção mundial alcançou casa dos 5 bilhões de habitantes sendo então 
instituído neste data O DIA MUNDIAL DA POPULAÇÃO. 

O objetivo principal desta data é a reflexão sobre as alterna­
tivas para o desenvolvimento e o crescimento populacional, moti­
vando, sem dúvida, preocupações com relação a igual crescimento 
do consumo de recurso, com relevante exigência à prestação de 
serviços públicos em termos de saúde, educação, saneamento, 
transporte e moradia. 

Este dia, Sr. Presidente, está se tomando cada vez mais uma 
celebração de um futuro diferente. Hoje somos 5,7 bilhões de ha­
bitantes e só neste ano nascerão 93 milhões de pessoas, a grande 
maioria em países em desenvolvimento. 

Sem dúvida, a ocasião tem um significado especial devido à 
realização da Conferência Internacional sobre População e Desen­
volvimento, no Cairo, entre os dias 5 e 13 de setembro do corrente 
ano. 

A Conferência refletirá sobretudo o sentido amplo da pala­
vra "desenvolvimento", que representa o direito e a responsabili­
dade, o crescimento econômico sustentado e o desenvolvimento 
sustentável. 

O Programa de Ação resultante da Conferência constitui-se 
em um marco internacional de referência para o desenvolvimento 
baseado no respeito aos direitos e aos valores individuais. 

Com vistas à realização da Conferência, ocorreu em New 
York, e abril p.p., a PREPCON onde o Brasil apresentou seu Rela­
tório brilhantemente coordenado pelo Embaixador Mauro Couto e 
assessorado pelo Conselheiro Ernesto Rubarth, onde a Câmara dos 
Deputados foi também representada a través de nossa participação 
como parlamentar. 

O trabalho inédito no campo dos estudos populacionais no 
Brasil, embasou-se em consultas profundas, tanto em nível do Po­
der Executivo quanto em relação à sociedade civil. 

Também não se pode esquecer o papel, no Brasil, do Fundo 
de População - FNUAP, que através do seu Diretor Pedro Pablo 
Villanueva, deu ao governo brasileiro todo apoio na preparação 
desse Relatório, viabilizando a realização de seminários técnicos, 
contribuindo assim para uma melhor compreensão e apropriada 
consideração das relações entre população no planejamento do de­
senvolvimento econômico e social. 

Assim, Sr. Presidente, será de todo importante que o Brasil 
se faça representar naquele Encontro, através de delegação integra­
da por representantes do Poder Executivo, do Poder Legislativo e 

do Poder Judiciário, assim como, das instituições não-governa­
mentais que cuidam e se preocupam com as políticas de população 
e desenvolvimento. 

Tenho acompanhado, com grande interesse, o trabalho que 
o Fundo de Populações das Nações Unidas realiza no Brasil, pois, 
com efeito, sua prioridade tem sido para os Estados do Nordeste, 
de onde provenho como representante do Estado de Pernambuco. 

Por fim, Sr. Presidente, SraS e Srs. Congressistas, quero re­
fletir conjuntamente sobre a necessidade de se aproveitar o mo­
mento de eleições, quando todo um processo está sendo repensado 
e redimensionado, para não se esquecer a urgência de se ter no 
Brasil uma política de população e desenvolvimento, pois este é 
um dos mecanismos mais eficientes para se dar um basta ao pro­
cesso de proliferação da miséria e da pobreza. 

Sei que, não basta apenas que haja uma Conferência Inter­
nacional Sobre População e Desenvolvimento, que se escreva um 
Relatório sobre as necessidades do Brasil, mas que também se ar­
ticule e se execute ações que serão propostas a nível de rnundo,e 
que o Brasil tenha condições de organizar um programa de popu­
lação e desenvolvimento. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo a 

palavra ao nobre Congressista Virmondes Cruvinel 
O SR. VIRMONDES CRUVINEL (pMDB - 00. Pro­

nuncia o seguinte discurso.) - Senhor Presidente, Senhoras e Se­
nhores Deputados, tomei conhecimento através da imprensa e re­
gistro, com profundo pesar, para que conste dos Anais desta Casa, 
o falecimento, ontem, na cidade de Anápolis, em meu Estado, do 
eminente Vereador Valmir Bastos Ribeiro, pertencente às hostes 
do PP e uma das figuras humanas mais queridas daquela cidade. 

Valmir Bastos Ribeiro, Sr. Presidente, que morreu aos 56 
anos, vítima de câncer generalizado, teve uma vida inteiramente 
voltada para o progresso de Anápolis e sua população, cumprindo, 
como de fato cumpriu, nada menos de sete mandatos junto à Câ­
mara Municipal. 

Nascido em Brotas, na Bahia, ingressou muito jovem na po­
lítica, adotando como bandeira de luta a causa das minorias e 
atuando de forma destacada em favor da Educação. 

Ao se mudar para Anápolis, em 1958, militando na política 
estudantil elegeu-se Presidente do "Grêmio Castro Alves", do "Co­
légio Estadual José Ludovico de Almeida". 

Seis anos depois, juntamente com os irmãos Santillo, e 
Anapolino de Faria, fundou o Partido do Movimento Democrático 
Brasileiro, pelo qual se elegeu vereador em 1967. 

Somente há pouco mais de três meses, foi obrigado a afas­
tar-se da política, para tratar da saúde, cujo estado se agravava. 

Mesmo com a saúde abalada, voltou à Casa para entregar o 
título de cidadão anapolino ao Governador Joaquim Roriz, de Bra­
sília, conforme proposição de sua autoria. Fiel seguidor dos Santil­
lo, ingressou recentemente no Partido Popular, de cujo Diretório 
local fazia parte. 

Foi um democrata autêntico, Sr. Presidente 
Sua vida política foi marcada por prisões e constrangimen­

tos de toda ordem, notadamente após o golpe militar de 64. Trazi­
do para Brasília, pela Polícia Federal, aqui permaneceu preso por 
60 dias, 30 dos quais, incomunicável. 

Para ser liberado, foi-lhe exigida a renúncia ao cargo de 
Presidente da Câmara Municipal de Anápolis, fato amplamente 
denunciado no Congresso Nacional pelo então Deputado Aldo Fa­
gundes, da representação do Rio Grande do Sul nesta Casa. 

Não era um homem de posses e, como tal, morreu pobre. 
As despesas com o tratamento foram custeadas pelos amigos. Mas 
morreu, Sr. Presidente, tenho certeza, com a consciência do dever 
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cumprido. Como o apóstolo Paulo, combateu o bom combate. Não 
deixou inimigos e, se os tinha não sabia os seus endereços. 

Com justa razão, Anápolis pranteia este ilustre baiano, que 
elegeu o solo de Goiás para a prosperidade vivencial e para a mo­
rada derradeira. 

Ao seu sepultamento, realizado na manhã de hoje, no cemi­
tério de Anápolis, acorreu grande número de pessoas, entre estas, 
políticos, empresários, amigos e correligionãrios, sem falar na le­
gião de humildes e carentes com quem sempre colaborou. 

Com a morte de Valmir Bastos Ribeiro, Anápolis perde um 
líder e um grande idealista, que será substituído na Câmara pelo 
suplente Vespasiano Batista, também do Partido Popular. 

Como representante do Estado de Goiás e seu valoroso 
povo nesta Casa, associo-me às manifestações de pesar pelo faleci­
mento de Valmir Bastos Ribeiro, que soube ser, a um s6 tempo, 
um político exemplar um grande aliado dos menos favorecidos. 

Que Deus o acolha entre os justos! 
Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente, S~ e Srs. Depu­

tados do nosso grande amigo e fiei companheiro de todas as horas. 
Outro assunto, Sr. Presidente, o Brasil continua a ser o pais 

do futuro, e esse futuro continuará cada vez mais distante na medi­
da em que os govemos e os govemantes não derem, como devido, 
à educação, a prioridade que merece, já que, agindo assim, não es­
tarão seguindo os inúmeros exemplos de muitas nações, que, de 
atrasadas, constituem-se, hoje, em grandes potências sociais e eco­
nômicas. 

Um país emergente como o nosso não pode, também, dar-se 
ao luxo de assegurar preferênCia na formulação de sua política 
educacional ao ensino intelectualista, já que a pressa faz com que 
essas nações devam preocupar-se com a formação técnica profis­
sionalizante e com as escolas agrotécnicas, tendo em vista sua im­
portilncia para o desenvolvimento nacional. A solução de nossos 
problemas crônicos de desenvolvimento não está, portanto, Senhor 
Presidente, apenas na formulação de planos econômicos geniais ou 
competentes, com dizem os especialistas, mas sim na filosofia da 
distribuição dos recursos públicos, que devem ser direcionados 
para atividades que assegurem maior retomo em menor tempo, 
pois n6s sabemos que esses recursos, por maiores que venham a 
ser, serão, sempre, insuficientes para atender à demanda total da 
sociedade. 

É oportuno, aliás, registrarmos a lembrança agradável e sen­
timental que nos causam os tempos de nossa infância, e até mesmo 
de épocas mais remotas, vividas pelos nossos pais e pelos nossos 
avós, em que eram obrigat6rias para todos os alunos das escolas 
da rede pública atividades de técnicas agrícolas, por meio das fa­
mosas ''hortas escolares", cuja produção era utilizada na alimenta­
ção dos pr6prios alunos. 

Quanto às escolas técnicas profissionalizantes, Senhor Pre­
sidente, não se pode deixar de reconhecer que a reforma do ensino, 
introduzida com a edição da Lei n° 5.692/67, dispondo sobre o 
currículo do ensino de 1° e de 2° graus e consagrando o ensino 
profissionalizante, trouxe um avanço importante na fOmIação pro­
fissional dos jovens, mas ainda assim se mostrou, na prática, insu­
ficiente, já que a alegada falta de recursos por parte dos poderes 
públicos vem fazendo com que as atividades prãticas sejam alta­
mente prejudicadas, devido à ausência de equipamentos indispen­
sáveis a que os alunos possam praticar aquilo que aprendem na 
teoria. 

Desejamos, por isso, chamar a atenção da importilncia de 
que as autoridades educacionais do nosso País voltem mais sua 
preocupação para esses dois aspectos fundamentais do ensino, ou 
seja, as escolas técnicas profissionalizantes e o ensino de técnicas 
agrícolas, principalmente em razão de um e outro promoverem a 

democratização do ensino, por meio da oportunidade profissional 
que enseja a milhões de jovens, sem falar na Slla importância para 
o crescimento econômico do País. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente, Sras e Srs. Con­
gressistas. 

O SR. PRESENTE (Humberto Lucena) - Concedo a pala­
vra ao nobre Congressista Max Rosenmann. 

O SR. MAX ROSENMANN (pDT - PRo Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, SraS e Srs. Congressistas, o Tea­
tro Paranaense perdeu no último dia 14 um dos seus mais expressi­
vos talentos e mais obstinados defensores. Oraci Gemba, que mor­
reu vítima de câncer no fígado, viveu teatro, respirou teatro e 
amou o teatro durante toda a sua existência. 

Ator, diretor e crítico teatral, Gemba dividiu o teatro no Pa­
raná em antes e depois da sua presença. 

Autor de sucessos que acabaram batendo recordes de públi­
co, como "Maria Bueno", e "Cerco da Lapa", ele também escreveu 
uma obra sobre a vida da cantora Carmem Costa, que ficou em 
cartaz durante vãrios meses no Rio de Janeiro, na década de 80. 

Como Diretor, começou sua caminhada de sucesso nos anos 
60, com a peça "Chapéu de Sebo", assinando em seguido "A Cria­
da", "Arena Contra Tiradentes", ''Via Crucis", ''Electra'' e "Carras­
co do Sol". 

Gemba também atuou como crítico, mantendo uma coluno 
no extinto Diário do Paraná. Foi Diretor da Fundação Teatro 
Guaíra entre 1983 e 1985, e durante sua gestão criou um dos mais 
importantes referenciais da cultura no Estado: a Orquestra Sinfôni­
ca do Paraná. 

Foi também Gemba, com sua capacidade e visão, quem 
transformou o curso de Artes Cênicas e as Escolas de Teatro e 
Dança do Guaíra em cursos de nível superior, dando um novo im­
pulso e valorização a tudo o que vinha sendo realidade. 

Foi a partir de Gemba que o corpo de baile do Guaíra real­
mente profissionalizou-se não apenas em termos técnicos, mas 
também com a ativação de apresentações. 

Foi a partir de Gemba que também o Teatro de Comédia do 
Paraná foi reativado. 

Foi a partir de Gemba que Curitiba passou a integrar mais 
firmemente o roteiro teatral, musical e de dança que até então fazia 
o eixo Rio/São Paulo e depois passava diretamente sobre o Paraná 
rumo a Porto Alegre. 

Oraci Gemba que foi embora neste dia 14 de julho, exata­
mente na data em que completaria 60 anos, deixou ao meu Estado 
um legado inestirnãvel. Quando voltou seus olhos e interesses para 
o teatro, ainda na década de 60, ao Fundar o Centro Popular de 
Cultura - CPC, talvez não tivesse idéia da dimensão da proposta 
que acabava de lançar, mas a vida encarregou-se de defmir os seus 
caminhos. 

Foi o seu talento que modificou os rumos da história cultu­
ral do Paraná, e este legado jamais será esquecido. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo a 
palavra ao nobre Congressista Fernando Lyra. 

O SR. FERNANDO LYRA (pSD - PE. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, SraS e Srs. Congressistas, chove 
agora em Pernambuco, mas a preocupação com a próxima seca 
não deixou de existir para a maioria da população do Agreste e, 
em especial, da cidade de Caruaru. Marcados pela situação dramá­
tica vivida na seca de novembro passado, os 200 mil caruaruenses 
não querem repetir a experiência de racionamento de um por nove 
dias de recebimento de água a que tiveram de se submeter e espe­
ram que o problema de abastecimento seja definitivamente resolvi­
do. 

A única alternativa viável para a solução do problema é a 
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construção da barragem do rio da Prata, sugerida à COMPESA­
Companhia Pernambucana de Saneamento, pelo Relatório Técnico 
Preliminar elaborado pela Prefeitura Municipal de Caruaru, em ja­
neiro de 1991, na administração do ex-Prefeito João Lyra Neto. De 
acordo com esse relatório, a necessidade atual de Caruaru é de 
25.920.000 mlano, enquanto a capacidade de armazenagem dos re­
servatórios existentes é de apenas 15.300.000m. Isso significa que 
a demanda de água é mais de três vezes maior do que a disponibi­
lidade existente, o que torna urgente a necessidade de uma solução 
de caráter defmitivo. 

O projeto do rio da Prata, conforme sugerido pela adminis­
tração João Lyra Neto, reúne todas as condições para resolver em 
menor prazo e com maior margem de segurança o problema da 
falta de água: fica mais perto de Caruaru do que a segunda opção -
a barragem de Jucazinho, pode ser executado em menos tempo e 
fornecerá água de excelente qualidade, com baixíssimo índice de 
salinização. 

A gerência da COMPESA em Caruaru reconhece esse pro­
jeto como a opção mais viável para resolver a questão do abasteci­
mento em Caruaru e afirma que a obra, estimada em 18 milhões de 
dólares, exigirá um prazo mínimo de dois anos, desde que tenham 
os recursos assegurados. 

Na medida das minhas possibilidade, tenho feito o máximo 
esforço para que essa obra se realize, tendo inclusive apresentado 
emenda ao Orçamento da União para o próximo ano prevendo a 
destinação de verba federal para o projeto do rio da Prata. 

A chuva de agora não é motivo para que se paralise a mobi­
lização de favor do projeto. A premência da questão motivou até a 
criação de um fórum permanente para cuidar do assunto. O drama 
vivido por Caruaru no ano passado pode se repetir no fmal deste 
ano se soluções práticas não forem imediatamente adotadas. Água 
é vida, é garantia de saúde e de menos mortalidade infantil. Por 
isso, é uma cansa comum, sem cor partidária, que exige de todos 
os homens públicos o máximo engajamento. 

No caso concreto de Caruaru, água significa também a pos­
sibilidade de desenvolvimento industrial e de afIrmação como 
pólo turístico. A chuva de agora não mata a sede de nosso povo e a 
solução do problema de abastecimento da cidade precisa ser resol­
vida, a fim de que se evite nova calamidade. 

Era o que tinha a dizer. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Concedo a pa­

lavra ao nobre Con!Vessista José Santana de Vasconcelos. 
O SR. JOSE SANTANA DE VASCONCELOS (pFL­

MG. Pronuncia o seguinte discurso. ) - Sr. Presidente, SraS e Srs. 
Congressistas, subo hoje a esta tribuna para cumprir o doloroso 
dever de registrar o falecimento de um grande mineiro - o ex-de­
putado udenista José Monteiro de Castro, que morreu há algumas 
semanas em conseqüência de um enfarto, na cidade de Belo Hori­
zonte. 

Deputado federal por cinco legislaturas, numa das quais 
participou da redação da Carta de 46, José Monteiro de Castro en­
carnou como poucos o melhor espírito do político de Minas. Seu 
estilo perspicaz e conciliador, aliado ao profundo conhecimento 
dos meandros da política, fez de Monteiro de Castro um dos mais 
influentes líderes mineiros de projeção nacional. 

Nascido no Município de Sabará, em 1909, José Monteiro 
de Castro estudou em Belo Horizonte, onde formou-se em Direito 
em 1932 pela Universidade de Minas Gerais. A política seduziu-o 
em 1945, quando o então jovem advogado passou a se dedicar in­
tegralmente à campanha do brigadeiro Eduardo Gomes à Presidên­
cia da República. 

José de Castro foi um dos fundadores da UDN e, mesmo 
quando o partido deixou de existir, após o movimento militar de 

64, fazia questão de ser identificado como udenista histórico. Ele 
gostava de lembrar que a UDN fora, mais que um partido, um mo­
vimento contra a ditadura de Getúlio Vargas. 

Com o suicídio de Vargas e a posse de Café Filho, Montei­
ro de Castro ocupou a chefia da Casa Civil, cargo que exerceu até 
55. Em 63 o Secretário da Fazenda no governo Magalhães Pinto e 
em seguida aceitou a missão de ocupar a Secretaria de Segurança, 
onde teve papel significativo na articulação do movimento de 64. 

No desempenho de todos esses cargos Monteiro de Castro 
deixou a marca da seriedade, frrmeza, coragem e honestidade que 
fizeram dele o homem a um só tempo querido e respeitado pelos 
que o carcavam. 

A inteligência aguda e a esmerada formação clássica torna­
vam José Monteiro de Castro um interlocutor de conversa agradá­
vel e interessante. Porém, mais do que inteligente, devo dizer que 
Monteiro de Castro foi um homem sábio. 

Discreto e sem pedantismo, esse admirável mineiro preferia 
discutir idéias e projetos a falar sobre a própria vida. Os que tive­
ram o privilégio de conhecê-lo lembrar-se-ão com certeza do espí­
rito bem-humorado, brincalhão e despojado com que se conduzia. 

O amor profundo pela existência, Monteiro de Castro o ma­
nifestou com a nobreza dos grandes homens, executando com de­
dicação e esmero todas as tarefas que o destino lhe reservou, fos­
sem elas relativas a sua vida pública ou privada. Mesmo em seus 
últimos momentos ele foi um exemplo de coragem e sabedoria. 
Cinco dias antes de falecer, Monteiro de Castro disse a uma de 
suas netas: "Não temo a morte, mas confesso que deixarei a vida 
muito a contragosto". 

O País perde, com a morte de José Monteiro de Castro, um 
grande cidadão, que soube amar e servir a sua Pátria com entusias­
mo e lealdade. O que me consola, Senhoras e Senhores Deputados, 
é saber que, ao ficarmos sem o homem, herdamos o memorávelle­
gado de idéias e, sobretudo, de ações exemplares do grande minei­
ro que foi José Monteiro de Castro. 

Obrigado. ' 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo a 

palavra ao nobre Congressista Homero Oguido. 
O SR. HOMERO OGUIDO (pMDB - PRo Pronuncia o 

seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"" e Srs. Congressistas, a so­
ciedade necessita de uma atuação ética, dinâmica e coerente de 
seus representantes políticos para atingir o desenvolvimento social 
e econômico com qualidade de vida e justiça social. 

Cabe assim, aos legisladores em todos os niveis, a busca de 
integração entre sociedade e os niveis de tomada de decisões polí­
ticas para investimentos dos recursos públicos. 

O saneamento entre outras áreas sociais, foi vítima desta 
falta de integração. A falta de conhecimento, desinteresse dos 
mandatários, colocou o saneamento a indicadores não muito supe­
riores de décadas atrás. 

O legislador deve ter a visão da vocação ambiental, e seu 
suporte ao desenvolvimento econômico e social, do município, da 
região compreendida pela bacia hidrográfica e do Estado como um 
todo. Não existirá desenvolvimento econômico e social, sem pro­
gramas de saneamento que o acompanhe. Os recursos financeiros 
são poucos e os planejamentos devem ser integrados para melhor 
aproveitá-los. 

Buscar a integração entre as ações ambientais, de saúde e de 
saneamento é fundamental para a promoção da saúde e a melhoria 
da qualidade de vida, caso contrário estaciona-se ao patamar de 
administração de doenças. 

A ausência de investimento no setor, particularmente em es­
gotamento sanitário, não muda o panorama verificado em todo 
País, expondo a população a riscos de doenças, principalmente, 
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aqueles de veiculação hídrica, como a cólera, a esquistossomose e 
tantas outras. 

São 105.292.054 brasileiros, ou 69,11 % em uma população 
de 152.359.000 de habitantes, sem qualquer atendimento pelos sis­
temas públicos de esgotos sanitários; 30% das mortes de crianças 
com menos de um ano de idade são por diarréia: 60% das interna­
ções em pediatria ocorrem por causa da falta de saneamento; exis­
te 5,5 milhões de casos de esquistossomose, no Brasil; e, a taxa de ' 
mortalidade materna é 50 vezes maior que alguns países do Pri­
meiro Mundo. 

Estes dados contidos no diagnóstico apresentado pela 17" 
edição do CABES - Catálogo Brasileiro de Engenharia Sanitária e 
Ambiental, revelam falta de investimentos e de políticas concretas 
para o setor. 

Dados Alarmantes: em 1992, segundo dados do CABES, 
apenas 4,42% dos investimento foram dirigidos ao saneamento na 
região Nordeste, uma das mais carentes, onde a moralidade infan­
til registrou um aumento de 22% naquele ano e a dengue hemorrá­
gica já atingiu mais de 300 mil pessoas, principalmente no Estado 
do Ceará. 

A malária afetou mais de 10 mil pessoas no ano de 1991, 
sendo a região Norte a mais atingida; e a cólera ressurgiu com toda 
a força, com casos espalhados por todo País. 

Quanto à água, 50.732.193 brasileiros ainda não têm acesso 
aos serviços, segundo dados do CABES. Caso a água não seja re­
conhecida como um bem econômico, ao contrário de um bem na­
tural, é possível prever uma crise no abastecimento, como a do pe­
trÓleo de 70, entre os anos 2000 e 2005. 

A proposta mínima da Organização Mundial de Saúde -
OMS, é que sejam investidos US$500/per capita/ano em saúde pú­
blica e o Brasil, depois da Somália (US$ 60,00), é o País que me­
nos dirigiu recursos para o setor (US$ 63,40). 

O CABES 17" edição é uma coletânea de dados sobre as 
condições nacionais de desempenho do setor de saneamento que, 
mais uma vez, indica que os investimentos em sistemas de água, 
esgoto, drenagem urbana e resíduos sólidos estão muito abaixo do 
necessário. Tanto que, desde a última edição, lançada há dois anos, 
não houve alteração nos índices de atendimento à população. 

O CABES 17" edição mostra números que colocam o Brasil 
em posição dramática na questão de infra-estrutura. Além dos ca­
sos conhecidos de doenças de veiculação hídrica ele indica que o 
atendimento à população está cada vez mais comprometido. Para 
que ocorra a inversão deste quadro dramático entende-se necessá­
rio que se crie um sistema nacional de saneamento, equacionando 
recursos para o setor, deixando a cargo dos Estados a elaboração 
de Políticas Estaduais compatíveis. 

A fixação de políticas pelos Estados, que estão próximos 
dos Municípios e sabem do que necessitam, é o reconhecimento 
do princípio constitucional que estabelece as unidades federativas 
autônomas assim como é o reconhecimento das particularidades 
estaduais inerentes a um País continental como o nosso Brasil. 

O Paraná reclama seus direitos, quais sejam a liberação de 
suas quotas de recursos. A partir desta iniciativa por parte da União 
nosso Estado sabe o que quer e como fazer para satisfazer as reais ne­
cessidades de saneamento ambiental de nossa gente. 

É de se salientar que passando pelos Governo de Álvaro Dias, 
de Roberto Requião e agora de Mário Pereira sempre soubemos dar 
prioridades a um setor que carece apenas de vontade política dos Esta­
dos. 

Como se não bastasse, o Paraná dá mais um exemplo de deter­
minação, a que a parceirização entre Estado e Municípios foL tem 
sido e será fator preponderante para que se pratique um saneamento 
ambiental desconcen~ado e descentralizado. Desta tese resulta que 

com menos se faz mais e, fundamentalmente, se fez aquilo que é 
necessário à nossa população e não aquilo que é necessário para 
grupos. 

Situação do Paraná: o Paraná precisará investir um bilhão 
de dólares em saneamento básico, nos próximos dez anos, para po­
der atender de modo satisfatório à demanda. Esta é uma das con­
clusões do estudo Análise Setorial de Abastecimento de Água e 
Esgotamento Sanitário do Estado do Paraná, realizado pela Orga­
nização Mundial da Saúde - OMS e Companhia de Saneamento 
do Paraná - SANEP AR. Atualmente os índices de atendimento da 
população do Paraná, apesar das carências apontadas pelo próprio 
CABES, estão acima da média nacional. -

Atualmente. 98,85% da população paranaense está sendo 
atendida com água trat2da e cerca de 30% com esgotamento sani-
tárt· o. 

Esta situação privilegiada em relação aos outros Estados 
brasileiros é devida à vontade política do Govemo Estadual. O Pa­
raná investiu de 1980 a 1991,723 milhões de dólares no setor de 
saneamento básico. De 1991 a 1993, mais de 191 milhões de dóla­
res foram empregados no Estado na implantação e na ampliação 
de sistemas de abastecimento de água e de esgotamento sanitá-
rio. 

Finalizando, cremos que nossa experiência tem sido coroa­
da de resultados positivos, a começar pela qualidade de nossos go­
vemantes que têm se esforçado para satisfazer os reclamos de nos­
sos Prefeitos e Vereadores, que se traduzem na legítima represen­
tação da população. 

Reclamos de nossos mandatários nacionais para que não se 
olvidem de cumprir seu papel. 

E qual é seu papel? 
Mirem-se no exemplo do Paraná e não se esqueçam de que 

as necessidades de recursos financeiros de cada Estado é diferente 
à medida que cada qual tem suas necessidades fruto de suas parti­
cularidades. 

Não é necessário discriminar ninguém. Dá-se a cada um o 
que cada qual necessita. 

O que não podemos é não dar condições de vida ao povo 
brasileiro. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENlE (Humberto Lucena) - Está encerrada 

a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16h25min.) 

DISCURSO PROFERIDO PELO SR. DEPUTADO PAES 
LANDIN NO PERÍODO DE BREVES COMUNICAÇÕES DA 
SESSÃO ORDINÁRIA DO CONGRESSO REVISIONAL REALI­
ZADA NO DIA 25 DE MARÇO DE 1994, QUE SE REPUBUCA 
POR TER SAÍDO COM INCORREÇÕES. 

O SR. PAES LANDIM (pFL - PI) - Sr. Presidente, Sr"" e 
Srs. Congressistas, Jorge Amado, essa extraordinária figura, fez 
transcrever ontem, no jornal O Globo, trechos do. seu discurso 
quando da inauguração da Fundação Jorge Amado, no dia 21 de 
março de 1994, no Pelourinho, em Salvador, Estado da Bahia. 

A Fundação Jorge Amado foi uma justa homenagem do 
Governador Antônio Carlos Magalhães ao maior dos literatas baia­
nos vivos. O que me chamou a atenção no artigo de Jorge Amado 
foi a consagração, de maneira isenta, desapaixonada, mas justa, do 
trabalho do Governador Antônio Carlos, da sua paixão pela Bahia 
e sobretudo da sua grande sensibilidade pelo contexto cultural 
baiano, o mais rico do nosso País. 

Segundo Jorge Amado, a primeira grande qualidade do Go­
vernador Antônio Carlos é sua condição de baiano; em segundo 
lugar, a sua paixão pela Bahia, e, ~m terceiro lugar, diz ele: 
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"Outra qualidade é o seu amor à cultura. A cultura 
no Brasil é pior do que o primo pobre, é a última coisa, 

a presença de S. Ex', "Orgulho de ser baiano", caracteriza muito 
bem o Governo de Antônio Carlos Magalhães na Bahia. 

não é nada. Para Antônio Carlos, ao contrário de que O povo baiano talvez seja hoje o que mais se identitica com 
para a grande, a imensa maioria dos administradores o seu Estado, que mais sente orgulho dele. Há uma mística de 
brasileiros, a cultura existe." baianidade que o Governador Antônio Carlos Magalhães tem 

E cita o exemplo do Pelourinho, onde está situada a Funda- sabido aprofundar e incentivar. O compromisso de S. Ex' com 
ção Jorge Amado. os valores culturais, que a Bahia simboliza em nosso País, é a 

Fiz questão de ressaltar este aspecto, Sr. Presidente, porque, razão de ser do seu sucesso como grande Governador, talvez o 
no ano passado, mais ou menos em abril, salvo engano, em au- maior Governador, segundo as pesquisas de opinião pública do 
diência com o Sr. Govemador Antônio Carlos Magalhães, acom- nosso País.-
panhado do Prefeito de Remanso, Sr. Carlos Ferreira Castro, e da O gesto de Antônio <..."ã:flos-Magalhães simboliza, portan­
Prof" Niede Guidon, Presidente da Fundação Museu do Homem to, a sua identidade com a grandeza cultural da Bahia e a sua 
Americano, que administra o Parque Nacional da Serra da Capiva- visão de homem de Estado, prestando ao Piauí um benefício 
ra, em São Raimundo Nonato, no Piauí, e ali faz pesquisas, tive que nem os piauienses sabem avaliar. Aquela rodovia vai incre­
oportunidade de fazer um apelo a S. Ex' para que construísse cerca mentar o desenvolvimento econômico, social e cultural da mi­
de cinqüenta quilômetros de estrada de Remanso, na Bahia, até a crorregião de São Raimundo Nonato e proporcionar a Remanso 
fronteira com o Piauí, na direção do Parque de São Raimundo No- a oportunidade de ser o eixo entre o rio São Francisco e o ser­
nato. Dissemos a S. Ex' que a estrada tinha um alto valor cultural, tão do Piauí, conforme salientaram em seus pronunciamentos o 
porque facilitaria o fluxo turístico de Petrolina, em Pernambuco, e dinâmico Prefeito Carlos Ferreira Castro e os líderes políticos 
faria o aeroporto mais próximo de São Raimundo Nonato, no da região, Deputados Jorge Cury e Jairo Simões. 
Piauí, para que turistas e cientistas viessem conhecer o parque e ~s_ _ __ ~!. Presidente, concluind?, quero dizer que conheci na 
excepcionais investigações científicas que as Prof"s Niêde Guidon década ae--Stl- O"--famo§()_ Pelourinho. ,Era abandonado e triste, 
e Arme Marie Plissis, da Sorbonne, vêm desenvolvendo sobre as apesar da sua concepção àIq1Iitetên.ica. 
origens do homem pré-colombiano. 

A Prof" Niêde Guidon fez uma exposição para o Governa­
dor Antônio Carlos Magalhães e lhe ofertou uma publicação em 
francês sobre a importância das pesquisas arqueológicas desenvol­
vidas no parque e o grande impacto social e cultural do seu traba­
lho científico no Parque Nacional da Serra da Capivara. 

O Governador da Bahia ficou sensibilizado e disse que a es­
trada, acima de quaisquer considerações econômicas para o Estado 
da Bahia, teria um significado cultural da maior relevância para o 
Brasil. Apelo idêntico foi também feito ao ilustre Governador An­
tônio Carlos Magalhães pelo Presidente do BID, Dr. Enrique Igle­
sias, que visitou o parque e conheceu pessoalmente as pesquisado­
ras, contemporâneo que foi de ambas em Paris, em estudos na Sor­
bonne. 

Pois bem, Sr. Presidente, no domingo passado, dia 20 do 
corrente, o Governador Antônio Carlos Magalhães foi a Remanso 
dar "ordem de serviço" para concorrência internacional visando à 
construção e ao asfaltamento da estrada que ligará Remanso, na 
Bahia, à fronteira com o Piauí. 

Estive lá, acompanhado da Prof" Niêde Guidon e do Prefei­
to de São Raimundo Nonato, a fim de agradecer a S. Ex', esse 
grande homem público, o Governador da Bahia, pela grandeza do 
seu ato, até porque a estrada não é decisiva para a Bahia nem traz 
ao Governador Antônio Carlos Magalhães dividendos políticos, 
porque sai da cidade de Remanso, adentra a caatinga e penetra no 
Piauí. Foi a sua profunda sensibilidade cultural que motivou o Go­
vernador da Bahia a construir a rodovia que vai beneficiar decisi­
vamente o Parque Nacional da Serra da Capivara. 

Louvo a mim mesmo pela coincidência do meu pensamento 
com o de Jorge Amado. Jorge Amado refletiu exatamente o que 
pensava domingo naquela extraordinária ovação ao Governador 
da Bahia pelo povo de Remanso. A própria música que precedeu 

Hoje o Pelourinho é realmente uma paisagem fantástica, à 
altura das melhores concepções arquitetônicas brasileiras; creio 
até que o Governador Antônio Carlos Magalhães poderia ali 
inscrever a frase do maior de todos os baianos, Rui Barbosa, 
que, apesar de jurista, grande estudioso, político e homem pú­
blico dos maiores da Nação, talvez o maior, diante da Bahia, do 
seu lirismo, em comício em praça pública, em Salvador, assim 
se expressou: "A Bahia é um verde ninho murmuroso de eterna 
poesia". E o Pelourinho, agora, é símbolo dessa Bahia eterna, 
dessa alma baiana impregnada dos valores da cultura e do espí­
rito. 

Cumpro, Sr. Presidente, meu dever de brasileiro ao reco­
nhecer publicamente, mais uma vez, os altos méritos e o inegável 
espírito público do ilustre brasileiro, Governador Antônio Carlos 
Magalhães. S. Ex', honrando as tradições da Bahia, homenageou 
meu Estado e, mais uma vez, identificou-se com a ciência e a cul­
tura. 

ATO DO PRESIDENTE DO 
CONGRESSO NACIONAL 

O Presidente do Congresso Nacional, no uso de suas atri­
buições, resolve, ad referendum da Mesa do Congresso Nacio­
nal, designar Comissão de Sindicância composta dos SeM ores 
Senadores LEVY DIAS, 2° Vice-Presidente, NABOR JÚNIOR, 
2° Secretário, e NELSON WEDEKIN, 4° Secretário, para, sob a 
presidência do Primeiro, apurar a reclamação constante do ex­
pediente de 22 de junho de 1994, cujo primeiro signatário é o 
Deputado EDUARDO JORGE (pT - SP), relativa à votação, 
em sessão conjunta do Congresso Nacional, do parecer sobre a 
Medida Provisória nO 501, de 1994. 

Brasília, 7 de julho de 1994. - Senador Humberto Luce­
na, Presidente do Congresso Nacional. 


